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Objecto de Estudo 
 

 A escola primária continua a estar nas agendas políticas, como objecto de mudança, 

inovação e das grandes apostas educativas para o futuro da sociedade globalizada, que se 

depara cada vez mais multicultural. Se a sociedade actual se apresenta cada vez mais 

fragmentada e complexa, assim o é a população que frequenta a escola primária, onde se impõe 

o cumprimento dos direitos das crianças, que constituem «um desafio para a educação» 

(Sanches e Wong, 1998), assim como a importância de lhes dar voz para efectivarem a sua 

participação na construção da sua escola e dos saberes a adquirir, de acordo com os seus 

interesses e motivações. É a partir desta atitude de partilha, que as escolas se tornam em 

«espaços decisivos de construção desses direitos» (Sarmento, 2000: 22), onde as crianças 

possam interagir de forma democrática e emancipatória (Dewey, 2000; Freire, 1975; Niza, 

1998). 

Será a partir da postura organizacional e pedagógica, que varia de escola para escola e 

de contexto para contexto, que cada estabelecimento escolar se apropria do instituído para 

congeminar o construído e desse modo, interferir com a uniformidade para implementar a 

pluralidade e assim atender, efectivamente, às questões relativas à multiculturalidade. 

É especificando o campo de acção deste estudo que se toma como referente a escola 

primária pública, sendo neste contexto que se vai desenvolver toda a investigação, mais 

concretamente num dos seus espaços que continua um pouco desconhecido, como é o caso do 

quotidiano de vida dentro das salas de aula. Foi este desconhecimento que se tornou num forte 

interesse investigativo, sendo nesta esteira que se pretende levantar, um pouco, a cortina das 

salas de aula e olhar o seu interior, atentamente, para perceber as acções e interacções 

existentes, as lógicas de pensamento e de acção, as lógicas de apropriação das políticas 

educativas, da sua interpretação, desconstrução e reconstrução, por parte dos professores, assim 

como a forma de intervenção e participação das crianças em todo este processo para 

implementar a educação multi/intercultural e assim dar cumprimento aos seus direitos. 

 

O Problema 

  

Sendo a sociedade actual cada vez mais diversificada e a escola primária uma escola de 

massas, de portas abertas à pluralidade de crianças que ali chega e vive, tem o dever de atender 

a multiculturalidade e pôr em prática a educação multi/intercultural.  
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O contexto específico onde as acções/atitudes se desenrolam e onde se desenvolve toda 

a práxis professor/alunos e alunos/alunos é, especificamente, a sala de aula, é o espaço onde o 

mesmo grupo de crianças e o seu professor interactuam durante um ano lectivo, por vezes 

durante todo o 1º ciclo. Por isso, interessa conhecer, interpretar e compreender que importância 

é dada à organização do ambiente físico da sala de aula, assim como à sua (re)construção, para 

perceber se esse trabalho contribui, ou não, para a educação multi/intercultural das crianças que 

aí vivem. 

Presentemente, esta área de estudo, no que confere à escola primária, continua sem 

explorar e por isso sem conhecer. Pouco se sabe sobre o ambiente físico das salas de 1º ciclo, 

espaços onde, por excelência, se desenrola grande parte do processo de ensino-aprendizagem, 

ou seja, uma grande parte da vida escolar das crianças. A organização e (re)construção dos 

espaços físicos das salas de aula está sem desocultar, continuando a ser uma franja do acto 

educativo em que pouco se pode argumentar ou discutir. 

Perante esta realidade de desconhecimento investigativo, no campo da organização e 

valorização dos espaços físicos das salas de aula da escola primária, interessa saber até que 

ponto as práticas mais tradicionais continuam a dominar e perceber de que forma a escola 

primária actual se abre e flexibiliza às diferenças emergentes. É nesta pertinência que este 

estudo pretende aprofundar algumas questões, tais como: 

- que importância os professores primários dão ao espaço físico da sua sala de aula? 

- perante a heterogeneidade cultural existente numa sala de aula, que interesse educativo e 

pedagógico poderá ter a reconstrução do ambiente educativo da sala, para a implementação da 

multi/interculturalidade? 

- pode a (re)construção continuada do espaço físico das salas da escola primária tornar-se num 

dispositivo para a transversalidade entre o processo ensino-aprendizagem e a 

multi/interculturalidade? 

- sendo a sociedade pós-moderna, cada vez mais mediatizada poderá a permanente mudança e 

renovação do ambiente físico da sala de aula, pelo recurso à imagem, interferir nos 

comportamentos e atitudes das crianças?  

É no enfoque da importância e valorização das diferenças de cada criança, a partir da 

escola, que reside a mudança e se invocam projectos educativos abrangentes e multiculturais, 

ajustáveis ao contexto de vida em que se insere cada escola, pois é «em definitivo, nos alunos e 

sobre os alunos que, hoje como sempre, incide o lance essencial das transformações do campo 

organizacional das escolas primárias» (Sarmento, 1998: 48).  
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É no campo das transformações educativas que o ambiente educativo das salas de aula 

da escola primária, pode ser tomado como mais um recurso pedagógico, caracterizado como  

um espaço sinergeticamente intercultural, apetrechado de dispositivos e cenários indutores e 

percursores da convivência do arco-íris humano aí residente. Será a partir da existência de um 

ambiente físico multicultural e da sua interferência visual que as crianças adquirem, 

tacitamente, mais riqueza cultural, considerando outros modos de vida, não como inferiores 

mas somente como diferentes do seu (Peres, 2000). É neste sentido que se pretende conhecer a 

importância, o sentido e o significado do reconstruir do espaço físico das salas de aula e se este 

se pode constituir num impulsionador das actividades pedagógicas e no atendimento a questões 

de diversidade. Com efeito, é a partir do desenrolar do quotidiano de vida, dentro da sala de 

aula, que sobressai «a natureza da acção e dos sentidos da acção» (Sarmento, 2000a: 26) onde 

o ofício de criança e de aluno se cruzam e se pretende que sejam encarados naturalmente, 

cabendo ao professor multicultural gerir o viver desses ofícios. 

 

 Percurso da Investigação 
 

A análise concreta da (re)construção, ou não, do ambiente educativo das salas de aula 

da escola primária é conseguida através dum estudo de caso etnográfico, com a 

intencionalidade de penetrar nos contextos de acção, onde esta é profunda, verídica e real, e no 

próprio lugar do seu desenrolar, situação ideal para observar o que acontece e como acontece. 

Partindo da indução, pelas categorias antes pré-estruturadas, para depois deduzir e 

proceder à reflexão sobre o observável e o registado, nunca houve a pretensão de generalizar, 

nem esse é o objectivo real da etnografia, mas sim, confrontar teoria com prática, compreender 

práticas na tentativa de desocultar o que está latente fazendo-o emergir. 

Durante o ano lectivo 2003/04 acompanharam-se três escolas, embora se considerem 

como sendo dois casos, sendo um, uma escola urbana e o outro, as duas escolas rurais, por 

estarem geograficamente muito próximas e morfologicamente muito parecidas. 

Foram observadas 8 salas de aula ao nível do espaço físico, onde se insere o mobiliário, 

os materiais, dispositivos pedagógicos e todos os cenários à disposição das crianças e do seu 

professor. Participou-se em algumas actividades, entrevistaram-se os professores e fez-se a 

recolha de documentos para a sujeição à análise de conteúdo. Estes instrumentos vão 

configurar dinâmicas organizacionais e interpretações, por parte dos professores, das políticas 

educativas assim como, reflectir a sua mentalidade ao nível das práticas e das crianças de hoje. 
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Tudo o que foi recolhido e produzido pela contínua organização dos dados foi dado a 

conhecer aos actores envolvidos que tiveram a oportunidade de contrapor opiniões, 

reconfirmar e mesmo discordar. 

Como toda a investigação, esta também se apoia numa argumentação teórica e outra 

empírica que interagem dialógica e sistematicamente. 

Assim, o primeiro capítulo, intitulado: A Escola Multi/Intercultural na Transição Pós-

Moderna propõe-se esclarecer o paradigma da modernidade e da pós-modernidade, 

principalmente, na esfera da educação e da escola, com o intuito de demonstrar a evolução 

desses dois conceitos quer pela globalização como pela necessidade de dar à criança o seu 

direito de participar na construção da escola. É neste contexto que emerge a multiculturalidade 

na escola de massas e a urgência desta responder às diferenças culturais e sociais aí a conviver, 

destacando-se a formação de professores para trabalhar estas questões assim como a 

construção do professor multicultural. 

Seguidamente, no segundo capítulo: A Ecologia da Escola Multi/Intercultural, 

descreve-se a escola primária portuguesa e os constrangimentos visíveis à educação 

multi/intercultural. É na tentativa de minorar as dificuldades à implementação da educação 

multi/intercultural que se tenta perceber a importância do ambiente educativo das salas de aula 

e a possibilidade da sua (re)construção continuada como proposta educativa e como recurso 

para optimizar o processo ensino-aprendizagem, atendendo à diversidade de forma transversal 

e interdisciplinar; a reconstrução do espaço físico como estratégia para operacionalizar os 

direitos das crianças na escola pós-moderna. 

O terceiro capítulo, destina-se às orientações metodológicas e descreve toda a 

metodologia da investigação, onde se inclui o paradigma orientador, o estudo de caso e suas 

características, assim o texto etnográfico, ou seja, de todo o trajecto da investigação e opções 

tomadas. 

A segunda parte do estudo debruça-se sobre a análise densa e minuciosa dos dados 

recolhidos e oferecidos pelos contextos de estudo em concomitância com a sua interpretação. 

Os casos investigados, são apresentados de forma pormenorizada, com tratamento contrastivo 

entre urbano/rural e em torno das questões levantadas, a multi/interculturalidade nas salas de 

aula a partir da organização e (re)construção física do seu ambiente educativo.   

Finalmente, termina-se este estudo com a síntese do que pareceu mais relevante e 

passível de alguma atenção/reflexão investigativa, no campo da educação, na forma de 

conclusões/pertinências.  
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I - CAPÍTULO 
 
 
 
 

 
A ESCOLA MULTI/INTERCULTURAL NA TRANSIÇÃO 

PÓS - MODERNA 
 

 

 
«1 – o conhecimento das outras culturas torna-nos conscientes da nossa 

própria cultura, mas também da existência de um património comum ao 

conjunto da humanidade; 

 2 – compreender os outros faz com que cada um se conheça melhor a si 

mesmo; 

3 - devemos cultivar, como utopia orientadora, o propósito de encaminhar 

o mundo para uma maior compreensão mútua, mais sentido de 

responsabilidade e mais solidariedade na aceitação das nossas diferenças 

espirituais e culturais» (Delors, 1996: 42-44). 
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1. O PROJECTO DA MODERNIDADE: Utopias e Constrangimentos 
 

A modernidade nasceu como um projecto assente, essencialmente, na racionalidade e na 

estruturação. Hargreaves define-a como «uma condição social que é simultaneamente guiada e 

sustentada pelas crenças iluministas no progresso racional científico, no triunfo da tecnologia 

sobre a Natureza e na capacidade de controlar e melhorar a condição humana através da 

aplicação deste manancial de conhecimentos e de saber científico e tecnológico especializado 

ao campo das reformas sociais» (1998: 9). 

Era um projecto que idealizava a igualdade em todos os aspectos envolventes à vida das 

pessoas, com o intuito de fazer desaparecer as assimetrias sociais, alimentando o sonho de criar 

uma sociedade de classe média, onde as diferenças sociais fossem extintas, o socialismo 

reinasse na humanidade e se usasse «o cúmulo de conhecimento gerado por muitas pessoas 

trabalhando livre e criativamente em busca da emancipação humana e do enriquecimento da 

vida diária» (Harvey, 1999: 23). 

No entender de Magalhães, a modernidade assentava na tríade “Homem/Estado/Razão”, 

legitimando-se «nas suas promessas e actualizações, através de metadiscursos 

funda(men)tadores da vida, da sua organização social e política, e do saber, em geral, e do 

científico, em particular, que anulavam o caos, ordenando e neutralizando ontologicamente o 

risco» (1998b: 29), encontrando-se nesta linha de pensamento Santos (1996), ao defender que o 

projecto da modernidade era regido pela Razão e fundamentava-se em dois pilares essenciais, o  

da regulação e o da emancipação. O primeiro articulava, Estado, Mercado e Comunidade 

(sociedade) e à volta do segundo, gravitavam as lógicas da racionalidade estético-expressiva  

(cultura e literatura, onde se encontram os intelectuais e as várias áreas do saber), a moral-

prática da ética e do direito (leis e justiça) e ainda, a lógica cognitivo-instrumental da ciência e 

da técnica que pretendia desenvolver técnicas e tecnologias com base nas descobertas 

científicas para pôr ao serviço do quotidiano qualitativo das sociedades. Acreditava-se serem 

estas as bases fundamentais da estruturação e crescimento de uma sociedade igualitária e 

equitativa. 

Como o princípio e o fim da modernidade não reúne consenso, Santos (1996: 72-74) 

divide esta era em três períodos distintos, o capitalismo liberal, o capitalismo desorganizado e o 

capitalismo organizado. O primeiro atravessa todo o século XIX, onde já se verificam algumas 

vulnerabilidades deste projecto, em que o Estado surge cada vez mais regulador e as lógicas 

emancipadoras cada vez mais desarticuladas havendo «a sensação de perda causada pelo défice 

de cumprimento das promessas da modernidade» (Id., Ib.: 75). 
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Com esse evoluir sócio-cultural, entra-se no capitalismo desorganizado, com início em 

finais do século XIX e que se prolonga até depois da segunda guerra mundial, onde se «procura 

distinguir no projecto da modernidade o que é possível e o que é impossível de realizar numa 

sociedade capitalista em constante processo de expansão, para de seguida se concentrar no 

possível, como se fosse único» (Santos, 1996: 76).  

Por volta dos anos sessenta, dá-se a internacionalização do mercado através de empresas 

multinacionais, o que diminui o poder de regulação do Estado. Iniciam-se os movimentos de 

pessoas de uns países para outros, a par da informação que se expande virtiginosa e rapidamente 

em concomitância com as novas tecnologias. Este período é denominando por Santos (1996), de 

capitalismo organizado, que afirma ser o período que  actualmente se está a viver. 

Conclui-se portanto, que o eixo da emancipação foi o que sobressaiu deficitário nesta 

era. Foi nas áreas pessoais e das relações onde a modernidade criou fossos incontornáveis 

verificando-se, ao nível dos princípios e dos valores, algum desvirtuamento. As pessoas tornam-

se competitivas e fechadas em si mesmas, conduzidas pela racionalidade e impessoalidade das 

estruturas organizacionais, denotando-se «algum desencantamento» como refere Weber (citado 

por Hargreaves, 1998: 9).  

Vários são os descontentamentos da modernidade que têm de ser extintos ou revistos, 

principalmente «a estandardização, a centralização, a produção e o consumo de massas» 

(Hargreaves, 1998: 37) para que as sociedades tomem um rumo mais participativo e consciente 

na construção da democracia, baseadas na reflexão sobre a unidade Homem/Estado/Razão. 

Perante estes constrangimentos, o paradigma da modernidade começa a ser questionado 

e surge a necessidade da sua reconceptualização e da emergência de um outro que se inicia 

«com o estilhaçar dessa unidade» (Magalhães, 1998b: 25). 

Como a modernidade visava a execução de um projecto perfeito para as sociedades, 

constituindo-se como cultural, civilizacional e epistemológico, em que a Razão seria o motor 

sinergético destas partes, veio a verificar-se que parte dos pressupostos iniciais da modernidade 

saíram gorados na sua concretização, perdendo assim alguma da sua legitimação, provocando o 

adensar das discussões e reflexões sobre as teorias defendidas até então. 

Aos desvios ao projecto inicial Giddens (1996) chama-lhes «consequências da 

modernidade» quer ao nível das instituições como dos modos de vida da sociedade, não 

defendendo portanto, o início de uma nova era, mas sim uma continuidade patente nessas 

consequências resultantes dum passado e que precisam de um presente para serem resolvidas.  

Essas consequências constituem desafios a uma nova era conceptual em que as «amplas 

mudanças na vida económica e organizacional estão a ser acompanhadas por mudanças inter-
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relacionadas e profundas na organização e no impacto do conhecimento e da informação, na 

expansão global dos perigos ecológicos, na cada vez maior tomada de consciência pública 

desses perigos, na reconstrução geopolítica do mapa global, na restituição e reconstituição das 

identidades nacionais e culturais e até na redefinição e reestruturação da individualidade 

humana ... de facto não será exagero afirmar que estas mudanças combinadas e interligadas 

marcam o declínio de um período sócio-histórico fundamental e o advento de outro» 

(Hargreaves, 1998: 26). 

 Nesta linha situa-se Habermas (cit. por Santos, 1996: 84), que «acredita que o projecto 

da modernidade é apenas um projecto incompleto, podendo ser completado com  recurso aos 

instrumentos analíticos, políticos e culturais desenvolvidos pela modernidade», pois esta 

«cumpriu algumas das suas promessas e até as cumpriu em excesso, e por isso mesmo 

inviabilizou o cumprimento de todas as restantes. Estas últimas, na medida em que a sua 

legitimidade ideológica permanece, ou até se fortalece, têm de ser repensadas e, mais do que 

isso, têm de ser reinventadas, o que só será possível no âmbito de um outro paradigma, cujos 

sinais de emergência começam a acumular-se» (Santos, 1996: 73). 

O paradigma da modernidade referia-se a modos de vida e de organização social que 

emergiram na Europa que, pela internacionalização decorrente no seu último período, deixou  

de ser uma condição do Ocidente Europeu para passar a ser «uma condição global, produto de 

uma transformação sistémica de estruturas sociais, das formas de viver e de pensar» 

(Magalhães, 1998b: 22). 

 Esta era em questão suscitou alterações e transformações, construindo-se uma 

sociedade, com características completamente diferentes das do século XIX e mesmo das dos 

anos sessenta do século XX, criaram-se outros hábitos e consequentemente outros modos de 

vida, outra consciência de si mesmo, dos outros e do mundo. Dentro do campo das 

possibilidades da modernidade, houve conquistas fundamentais para o desenvolvimento 

humano verificando-se um grande crescimento cultural, económico e científico das sociedades, 

com os imprevistos inerentes a qualquer projecto, com algumas metas inatingidas mas com um 

percurso utopicamente gestado de boas e grandes intenções mas limitado por alguns excessos e 

algumas limitações. 

Por todos os défices que residiram nesse projecto, há que reflectir e repensar toda a  sua 

historicidade pois «o inconformismo perante estas consequências combinado com a crítica 

aprofundada da epistemologia da ciência moderna está hoje a contribuir para a emergência de 

um novo paradigma, ... ou melhor, o paradigma de um conhecimento prudente para uma vida 

decente» (Santos, 1996: 82). Será benéfico, como refere Magalhães (1998b), que se tenha 
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presente a “má consciência”, como sendo aquilo que ficou dentro das impossibilidades da 

modernidade, para reflectir e partir para a “boa-consciência” dessa mesma época, como sendo o 

que ela conseguiu cumprir, as suas possibilidades, que com certeza, servirão de alavanca para 

iniciar uma nova era através de um projecto impregnado de mudanças. 

Como a modernidade se tornou demasiado materialista, centralista, inflexível e 

burocrática, descurando a dimensão humana, esquecendo o sentido e o significado práxico, 

Hargreaves (1998) comparou-a a uma “caixa de ovos”, propondo-se o ressurgimento de um 

outro paradigma mais abrangente e flexível, não esquecendo «que a crítica às pretensões da 

racionalidade moderna não coloca de imediato essa crítica, e as respostas dela resultantes, no 

terreno da pós-modernidade. Contudo, é a primeira ponte para ela» (Magalhães, 1998b: 27). 

 

2. PÓS – MODERNIDADE 
 

A globalização é «um fenómeno multifacetado com dimensões económicas, 

sociais, políticas, culturais, religiosas e jurídicas interligadas de modo complexo. 

Por esta razão, as explicações monocausais e as interpretações monolíticas deste 

fenómeno parecem pouco adequadas. Acresce que a globalização das últimas 

três décadas, em vez de se encaixar no padrão moderno ocidental de 

globalização – globalização como homogeneização e uniformização - .... parece 

combinar a universalização e a eliminação de fronteiras nacionais, por um lado, 

o particularismo, a diversidade local, a identidade étnica e o regresso ao 

comunitarismo, por outro» (Santos, 2001: 32). 

 

Torna-se complexo conceptualizar a pós-modernidade por esta assentar nos  

constrangimentos resultantes da racionalidade e objectividade da modernidade, e porque não,  

nas suas impossibilidades. Poder-se-á afirmar que esta era se continua a catapultar nos eixos 

referidos por Santos (1996), eixo da regulação e da emancipação, mas agora com a pretensão da 

mudança social global, pois a sociedade actual já não é só uma questão do Ocidente Europeu 

mas do mundo, pelo processo da globalização. 

Há teóricos, que a esta transição, lhe chamam pós-liberalismo, pós-industrialismo ou 

pós-modernidade. Outros afirmam estar-se a viver as consequências da modernidade (Giddens, 

1996), ou uma segunda modernidade (Sarmento, 2002b; 2004). Hargreaves afirma que a pós-

modernidade é «uma condição social que compreende padrões particulares de relação sociais, 

económicos, políticos e culturais» (1998: 44) imbuída de um espírito de mudança, do racional 

para o moral, radicalismo bem explícito quando «Rousseau substituiu a famosa máxima de 

Descartes “Penso logo existo” por “Sinto logo existo”» (Harvey, 1999: 28), denotando-se que o 
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grande défice da modernidade foi no eixo emancipatório, mais precisamente na componente 

humana, nos seus valores e condutas societais, sendo a pós-modernidade o resultado do «estado 

da cultura após as transformações que afectam as regras do jogo da ciência, da literatura e das 

artes a partir do fim do século XIX» (Lyotard, 1989: 11). 

Como já foi referido noutro momento, não há cortes radicais nem inícios do nada, por 

isso, o caminho para a mudança reside em repensar a modernidade para começar a pós-

modernidade com a conscientização de que «desfeitas as conexões internas entre o conceito de 

modernidade e de auto-compreensão da modernidade adquirida dentro do horizonte da razão 

ocidental, torna-se então possível relativizar os processos de modernização no seu curso, por 

assim dizer, automático, adoptando a posição de um observador pós-moderno» como acrescenta 

Habermas (cit. por Magalhães, 1998b: 28), com o intuito de partir dos fundamentos da 

modernidade para (re)construir outro paradigma que, na sua essência, postule mudanças e 

inovações, pois «quando se afirma que a constelação moderna se afasta para dar lugar à 

constelação pós-moderna, não é nem no sentido de um princípio absoluto de uma história outra, 

nem do fim absoluto da história da modernidade» (Id., Ib.: 28), sendo nesta esteira que Lyotard 

(1989), Harvey (1999) e Smart (1993) caracterizam a pós-modernidade ao afirmarem ser uma 

condição e não uma época estanque, «uma condição necessariamente inter-relacionada com a 

modernidade, que a pós-modernidade é como a modernidade talvez no seu estado nascente, ou 

que a pós-modernidade é uma modernidade mais modesta, um sinal de que a modernidade 

acabou por reconhecer os seus limites e limitações» (Smart, 1993: 12). 

Nesta era propõe-se e espera-se uma «maior flexibilidade, melhor capacidade de 

resposta, rapidez de mudança e da dispersão do controlo» (Hargreaves, 1998: 37), por parte do 

Estado e das instituições. Pretensões essas que vão surtir reflexos na esfera do mercado e da 

economia, co-adjuvadas pela utilização das novas tecnologias.  

Com a condição pós-moderna pretende-se que o Estado seja menos regulador, menos 

controlador, menos centralizador e mais flexibilizador, por forma a cimentar a «educação para a 

cidadania, a participação política e a responsabilidade social, de modo a que as futuras gerações 

estejam preparadas e dispostas em empenhar-se em discussões e deliberações sobre as 

utilizações construtivas e socialmente válidas da tecnologia, bem como sobre os padrões de 

emprego a elas associadas no mundo pós-moderno» (Hargreaves, 1998: 58). 

Estas pretensões conduzem à reflexão sobre a constituição das sociedades actuais, que 

são cada vez mais multiculturais, mais heterogéneas e portadoras de grande diversidade 

cultural, para que, ao nível da emancipação, se consagre o verdadeiro exercício da cidadania e 

de plena democracia, pois a partir do momento em que se dá a internacionalização, quer do 
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mercado, da economia, como das pessoas e dos conhecimentos, a pós-modernidade «não é, 

então, um mero movimento interno da comunidade intelectual, mas uma condição de facto 

global e sistémica na qual urge intervir» (Magalhães, 1998b: 31). Intervir em quê? 

 As áreas, Estado, mercado e sociedade, que assentam no já referido eixo regulador e nas 

lógicas dependentes e constitutivas do eixo emancipador, necessitam de renovação e mudança, 

impregnar-se da medida certa de flexibilidade, abertura, relatividade e pluralidade. Convém 

dizer que tanto os eixos como as suas lógicas de abrangência, já referidos e apontados por 

Santos (1996), conjugados na modernidade, não foram extintos por se transitar para a condição 

pós-moderna, ela própria algo indefinida, mas imbricados numa continuidade. 

Esses eixos são perfeitamente absorvidos, regulados e até orientados pela forte expansão 

tecnológica, que continua a alargar as possibilidades e dimensões da informação, facilitando o 

eixo regulador do Estado e entre Estados, pois como actua a nível planetário, incrementa a 

globalização de culturas e conhecimentos, possibilitando aos actores sociais conhecerem outros 

modos de vida, perceber que podem viver doutras formas, modificar ou alterar o seu quotidiano, 

ou por outro lado, reservar e proteger a sua identidade, as suas características, costumes e 

tradições pois «a reflexividade da vida social moderna consiste no facto das práticas sociais 

serem constantemente examinadas e reformadas à luz da informação adquirida sobre essas 

mesmas práticas, alterando assim constitutivamente o seu carácter» (Giddens, 1996: 27).   

 A ciência, que na modernidade teve um lugar de destaque, como área fundamental para 

o desenvolvimento e progresso da sociedade, perde alguma credibilidade e fiabilidade na pós-

modernidade, o que leva Lyotard (1989) a referir-se ao fim das grandes narrativas. 

Convém vincar que o futuro da pós-modernidade é indefinido, tudo permanece em 

aberto e imprevisível. Imprevisibilidade essa que tem a ver com a dualidade estrutura/acção 

(Giddens, 1989), em que a estrutura é o resultado da agência humana e esta, o resultado do 

funcionamento da estrutura, (como não se conhece(m) o(s) comportamento(s) dos indivíduos, 

não se sabe como se vai (re)formular a estrutura) logo, «a pós-modernidade enquadra as 

possibilidades e as probabilidades da interacção humana mas, ao mesmo tempo, só continua a 

existir através da realização de tais interacções» (Hargreaves, 1998: 47). Outro aspecto a influir 

sobre a incerteza pós-moderna é o facto desta condição ter emergido recentemente e estar 

alicerçada em fundamentos centralizadores, inflexíveis e controladores, quando pretende 

descentralizar e flexibilizar.  

Surgindo a pós-modernidade como um cenário de incerteza ideológica e científica, onde 

o correlato tempo/espaço sofre alterações e é condição central para o desenvolvimento da 

economia e das instituições, concebe-se esta era como uma época de oportunidades, em que a 
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sociedade tem de atentar e reflectir nas possibilidades a alcançar, na (re)conquista de valores 

supostamente perdidos ou esquecidos, repensar e revalorizar questões morais, ou seja, viver 

societalmente num «mosaico fluído» (Hargreaves, 1998), metáfora que invoca a flexibilidade e 

colaboração nas opiniões, ideias e decisões. 

Um dos mal-estares apontado pela modernidade foi o avanço galopante e exacerbado do 

capitalismo e da sua globalização mundial. Com a transição pós-moderna, tempo de 

reformulação dos desconfortos criados antes, esperava-se arranjar estratégias de 

desaceleramento desta tendência. No entanto, algumas das consequências da modernidade, 

embora contornadas, estão longe de ser extintas, disso é exemplo o capitalismo, constatando-se 

a sua proliferação desmesurada, o que torna «a condição pós-moderna uma condição de 

capitalismo em estado de extrema aceleração» (Magalhães, 1998b: 32), em «que o mais 

interessante na actual situação é a maneira como o capitalismo se está tornando cada vez mais 

organizado através da dispersão, da mobilidade geográfica e das respostas flexíveis nos 

mercados de trabalho, nos processos de trabalho e nos mercados de consumo» (Harvey, 1999: 

150-151).  

 
2.1. Globalização: causa e efeito da Pós-Modernidade 

 

A globalização é um fenómeno em franca expansão, definindo-se como «a 

intensificação das relações sociais de escala mundial, relações que ligam localidades distantes 

de tal maneira que as ocorrências locais são moldadas por acontecimentos que se dão a muitos 

quilómetros de distância e vice-versa» (Giddens, 1996: 45) e «um fenómeno multifacetado com 

dimensões económicas, sociais, políticas, culturais, religiosas e jurídicas interligadas de modo 

complexo ... parece combinar a universalização e a eliminação das fronteiras nacionais, por um 

lado, o particularismo, a diversidade local, a identidade étnica e o regresso ao comunitarismo, 

por outro (Santos, 2001: 32).  

A delimitação deste conceito reúne algum consenso, até mesmo na utilização do termo 

globalização para o designar, como é o caso de (Giddens, 1996; Hargreaves, 1998; Magalhães, 

1998b; Santos, 1996; 2001), outros referem-se à mundialização (Mialaret, 2000) ou mesmo 

internacionalização. 

O processo da globalização constitui, em si, um dos efeitos provocados pela 

modernidade, sendo até apontada por Giddens (1996) como a sua principal consequência, 

provocando transformações societais e podendo ser a causa mais influente na transição da 

modernidade para a pós-modernidade, quer pela sua abrangência como pela sua substância.  
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Sendo a globalização «política, tecnológica e cultural, além de económica» (Giddens, 

2000: 22), estas dimensões desenrolam-se numa correlação sinergética e sistémica, sendo que 

uma é a causa e/ou o efeito das outras e vice-versa. 

Com a globalização da economia, deu-se a explosão das empresas multinacionais, 

acompanhadas pela globalização da informação e tecnologias a ela associadas. O Estado perde 

alguma soberania e passa a reger-se, no geral, por directrizes e estratégias globais e não 

nacionais, terminando «a era do Estado-nação» (Id., Ib.: 21) que vê reduzido o seu papel de 

regulador, na medida em que este se torna mais flexível, partilhando a sua actuação com outros 

estados e submetendo-se a vontades do tecido internacional. É neste sentido que o estado, e 

talvez com maior reflexividade no que é intrínseco ao nacional, parece «ter perdido a sua 

centralidade tradicional enquanto unidade privilegiada de iniciativa económica, social e política. 

A intensificação da interacção que atravessa fronteiras e as práticas transnacionais corroem a 

capacidade do Estado-nação para conduzir ou controlar fluxos de pessoas, bens, capital ou 

ideias» (Santos, 2001: 42-43), pois «a flexibilidade económica foi elevada acima da identidade 

nacional» (Hargreaves, 1998: 60). 

Invocando de novo o facto da pós-modernidade ser cada vez mais capitalista, emergem 

assimetrias económicas entre países e dentro destes, uma forte estratificação social, sendo cada 

vez mais evidente a extinção da classe média e o surgimento dos muito pobres e dos muito 

ricos, tanto em países do centro, como da periferia (Santos, 2001). Surgem as elites económicas, 

onde os mais instruídos e qualificados detêm os lugares de poder e decisão e os mais 

desfavorecidos, quer económica como culturalmente, são “empurrados” para as franjas laborais 

de menor importância e mal remuneradas, acentuando as diferenças e desigualdades sociais.  

No entanto, geram-se tensões no que respeita à componente humana e à sua ontologia, 

ao local e ao global. Há práticas sociais locais que não são possíveis de internacionalizar, 

impossíveis de mercantilizar por se caracterizarem por uma cultura própria, habitus de vida 

específicos, por dizerem respeito «às etnias, identidades, culturas, tradições, sentimentos de 

pertença, imaginários, rituais, literatura escrita ou oral» (Santos, 2001: 66). Desta troca desigual 

advêm as transconflitualidades e quatro formas de globalização (Id., 1997; 2001): o localismo 

globalizado, (a pizza italiana que tomou proporções mundiais), o globalismo localizado, (as 

cerimónias religiosas de Fátima que arrastam aí multidões de todos os pontos do mundo), o 

cosmopolitismo (as associações e organizações de defesa e intervenção a nível mundial) e 

finalmente, o património comum da humanidade (que diz respeito a todo o planeta, onde se 

incluem os direitos do homem). Pode-se assim afirmar que a globalização traz homogeneização 

por um lado, mas também afirmação das diferenças (heterogeneização), por outro. 
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No que confere ao aspecto cultural e à lógica da estética expressiva do projecto da 

modernidade, que previa uma cultura global, na pós-modernidade esta ideia é difícil de pôr em 

prática tendo em conta a emergência da pluralidade e da existência de localismos, logo, «o 

processo de globalização pode assim ser visto, quer como altamente destrutivo de equilíbrios e 

identidades insubstituíveis, quer como a inauguração de uma nova era de solidariedade global 

ou até mesmo cósmica» (Santos, 2001: 98). 

                                                                                                                                                                            

2.2. Paradoxos e desafios da Pós-Modernidade 
 

Como o «mundo pós-moderno é rápido, comprimido, complexo e incerto» (Hargreaves, 

1998: 10), em «que as consequências da modernidade se mostram mais radicalizadas e 

universalizadas do que antes» (Giddens, 1996: 2), alguns paradoxos emergiram e, 

concomitantemente, alguns conflitos e desafios se colocam às sociedades actuais, (Giddens, 

1996; 2000; Santos, 1996; Hargreaves, 1998). 

 A globalização constitui o mais forte de todos, gravitando à sua volta, em profunda 

correlação, todos os outros paradoxos, como sendo as economias flexíveis, as incertezas 

ideológicas e científicas, as relações interpessoais e de individualidade e a compressão do 

tempo e do espaço. Estas são constelações que envolvem todo o quotidiano das sociedades,  

necessitando por isso, de uma profunda reflexividade nesta fase de «incerteza existencial e 

analítica, que deriva das relações globais, complexas e sobrepostas, em que as manifestações de 

similitude coexistem com contínuas e reemergentes formas de diferença em que se identificam 

com os sinais de homogeneização a par com a evidência da heterogeneização» (Smart, 1993: 

153-154). 

 Uma das consequências da modernidade foi o capitalismo monopolista. Embora se 

esperasse que a pós-modernidade articulasse «as possibilidades/impossibilidades e os 

défices/excessos das actualizações da modernidade» (Magalhães, 1998b: 32) e se tornasse pós-

capitalista, essa situação não se tem vindo a verificar, pois a condição pós-moderna é uma 

condição do capitalismo em estado de extrema aceleração dos seus processos, onde o fordismo 

deu lugar a uma nova configuração do capitalismo, que é a acumulação flexível, em que a 

proposta é produzir mais e mais rapidamente, com menos investimento humano e maior 

investimento tecnológico.  

A transição destas eras não é somente temporal mas essencialmente substancial, o 

Estado, as instituições e as relações, tendem a reger-se pela flexibilidade e a relatividade, em 

circunstâncias de incerteza e dúvida, para as quais contribuem a informação à escala mundial e 
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o avanço tecnológico, que afectam todo o desenrolar social, o quotidiano das pessoas e a própria 

essência humana dos actores e agentes das sociedades actuais, pois as certezas absolutas da 

modernidade perderam o seu fundamento tornando-se inconsistentes. Estas, incrementadas pelo 

avanço tecnológico a par da informação, constituem os factores centrais da dissolução e 

inconstância das (in)certezas futuras, pois «nas sociedades pós-modernas, a dúvida é 

permanente, a tradição está em retirada e as certezas morais e científicas perderam a sua 

credibilidade» (Hargreaves, 1998: 64) transformando-se em “certezas mortas”. 

Há limitações da modernidade que procuram alargar as suas possibilidade na pós-

modernidade, porventura através da «tarefa de rearticular o que foi homogeneizado e 

despotencializado, numa forma reflexiva de reformas assim, revolucionárias» (Magalhães, 

1998b: 37) e da contínua capacidade de aprendizagem e inovação, no quebrar de barreiras 

hierárquicas e burocráticas, diluindo papéis de desempenho, tornando-se as actuações mais 

horizontais, interessando saber até que ponto isto poderá passar da utopia pós-moderna à sua 

concretização. 

Denota-se nas sociedades pós-modernas alguma erosão da legitimação do saber e do 

conhecimento, que se tornam muito subjectivos, sentindo-se que «as grandes narrativas perdem 

credibilidade» (Lyotard, 1989: 79). Para esta situação em muito tem influído a informação e a 

sua rapidez de actuação que pelo movimento de pessoas emerge a transnacionalidade da 

multiculturalidade; o que vem abalar os diferentes sistemas de crenças de cada um, quer pelo 

contacto com os outros como com a sua própria diversidade de vida. 

Como não há um fim da história mas o seu prosseguimento, as relações interpessoais  e 

a própria individualidade criadas na modernidade entraram em ruptura. O tipo de relações aí 

desenvolvidas e agora a operar na pós-modernidade abrem hiatos principalmente no eixo 

emancipador, convivendo-se numa acentuada crise de valores morais e éticos, denotando-se  

uma frágil identidade, quer à raiz cultural como às tradições. Esta insegurança é fortemente 

influenciada pela informação, que tem um papel importante na construção do carácter e 

personalidade de cada pessoa, assim como na sua possível alteração ou reconstrução, que 

embora se dê tacitamente, acontece, porque o ser humano está em contínua mudança da sua 

escala de valores, dos seus princípios reguladores e dos seus conhecimentos, pois «o frágil 

sentido de individualidade transforma-se num projecto reflexivo contínuo, tendo de ser 

constante e conscientemente refeito e afirmado» (Hargreaves, 1998: 80). 

Estas transformações, ao nível pessoal, podem desembocar em dois extremos, na “crise 

do eu”  que converge com a crise de identidade e das relações interpessoais, podendo gerar falta 

de autenticidade como ser individual, dando a sensação de que todos pensam, agem e vivem da 
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mesma forma e originando sentimentos de superficialidade, ou o “eu sem limites” de que fala 

Hargreaves (1998), em que se verifica um investimento desmesurado na omnipotência 

individual descurando a componente humana. O indivíduo investe em si mesmo, como ser 

exterior, esvaziando o seu quadro moral e ético. 

Giddens (2000) refere-se a esta crise de identidade como um hiato aberto entre a 

modernidade e a pós-modernidade, a que ele chama de tradição. A tradição foi um aspecto 

estruturador que a modernidade tentou banir da sociedade e que, aludindo ao “não fim da 

história”, é necessário reabilitar, pois é na tradição que «o passado determina o presente através 

da partilha de sentimentos e crenças colectivas ... à medida que a tradição e os costumes se 

afundam à escala mundial, a própria base da nossa identidade – a consciência de quem somos – 

altera-se» (Id., Ib.: 53). 

A informação globalizadora tende a artificializar alguns aspectos morais ou mesmo 

arruiná-los, como é o caso do uso permanente da Internet, televisão, vídeo, cinema por serem  

meios que podem interferir na concepção e prática moral, constituinte da individualidade de 

cada pessoa, em que «a estética pode ser elevada acima da ética; a maneira como as coisas se 

apresentam acima daquilo que são» (Hargreaves, 1998: 85). Nesta esteira, as pessoas tendem a 

reduzir a capacidade de correr riscos. Risco esse, que no entender de Giddens, constitui o motor 

da mudança e inovação, embora tenha sempre de ser controlado, há que “ousar”, pois a 

«aceitação de riscos é um dos elementos fundamentais de uma economia dinâmica e de uma 

sociedade inovadora. Viver numa época global significa a necessidade de enfrentar uma série de 

novos factores de risco» (Giddens, 2000: 42-43). 

Outro dos desafios colocados à pós-modernidade é a compressão do tempo e do espaço. 

Enquanto que no período da modernidade o espaço estava sempre articulado com o tempo e 

vice-versa, com a presença da pessoa na execução das tarefas, na pós-modernidade dá-se a 

separação do tempo e do espaço, onde o factor presencial, na maioria das situações, é excluído. 

Nesta era, o correlato tempo/espaço é realmente o núcleo de todas as dinâmicas sociais actuais, 

quer na economia, nas instituições, como no quotidiano das pessoas (trabalho, família, lazer), 

tornando esta dimensão de luta contra o tempo, em função do espaço, uma preocupação diária. 

Como refere Santos, «uma das transformações mais frequentemente associadas aos 

processos de globalização é a compressão do tempo-espaço, ou seja, o processo social pelo qual 

os fenómenos se aceleram e se difundem pelo globo» (2001: 70), sendo a velocidade das 

comunicações a responsável pela redução do tempo de realização de tarefas e  

consequentemente do espaço, tornando-se «o lugar cada vez mais fantasmagórico» (Giddens, 

1996: 13) 
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Como a compressão do tempo e do espaço tem influência «particular nas maneiras pós-

modernas de pensar, de sentir e de agir» (Harvey, 1999: 258) e como actualmente já «não se 

pode pensar mais a médio ou longo prazo ... é o mundo do “aqui e agora”, do “agora ou nunca”, 

velocidade obrigatória» (Mialaret, 2000: 46), o Estado, ao implementar políticas de mudança, 

espera respostas rápidas sem esperar pelos resultados das reformas encetadas antes. Esta 

situação gera alguns problemas ao nível do desempenho e da conscientização dos profissionais 

envolvidos, pois como não há oportunidades de reflexão profissional e sentido da mudança, os 

trabalhadores atribuem a si próprios, alguma incapacidade e ineficácia, originando profissionais 

de aparência e não profissionais com a assunção efectiva de mudança para a qualidade. Isto 

acontece com alguma regularidade no sistema educativo e políticas por ele emanadas, realidade 

que muitas vezes conduz a um certo desencantamento profissional, em que os próprios não se 

envolvem intimamente na mudança e na inovação, concluindo-se que a acumulação rápida de 

mudanças pode levar à simulação segura de que fala Hargreaves (1998) e não à assunção 

profunda e verdadeira da mudança para fazer práxis dela. 

«A compressão do tempo e do espaço pode conduzir a uma maior flexibilidade, uma 

melhor capacidade de resposta e uma melhor comunicação ... mas também pode provocar a 

sobrecarga intolerável, o desgaste prematuro, a superficialidade e a perda de orientação e de 

perspectiva» (Id., Ib.: 94-95), argumentando Harvey (1999), que a compressão do tempo e do 

espaço funciona como alterador da vida das pessoas, quer ao nível pessoal como profissional, 

na medida em que implementa a efemeridade (moda, tecnologia, produtos, valores, ideais, etc.), 

a instantaneidade (modos de vida, lugares, planos a curto prazo, novidade, etc.) que, conjugados 

com a forte informação e difusão da imagem, geram uma sociedade fragmentada e complexa. 

 

2.3. Reflexividade na Transição 
 

A pós-modernidade tem como ponto de partida as impossibilidades e possibilidades 

abertas durante a modernidade (Magalhães, 1998b), a confrontar-se com os seus défices e 

excessos (Santos, 1996), com os seus limites e limitações (Harvey, 1999) e a viver as suas 

consequências (Giddens, 1996). Este período de transição revela-se sinuoso e reveste-se de uma 

reflexividade contínua, profunda e séria, com o intuito de repor os défices, delimitar os excessos 

e de rever as utopias, numa tentativa consciente de dar respostas em três sentidos diferentes: 

«remeter para as diferenças, mas através da continuidade, com a modernidade (capitalista); para 

indicar uma quebra ou uma ruptura com as condições modernas, finalmente, como forma de 

descrever as modernas formas de vida, como forma efectiva de reconhecer e encarar a 
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modernidade, os seus benefícios e as suas consequências, os seus limites e as suas limitações» 

(Smart, 1993: 26). 

Como nada ficou radicalizado na modernidade mas sim continuado e reflectido nesta pós-

modernidade, há necessidade de restaurar a tradição, que segundo Giddens (2000) nunca foi 

extinta, para que cada microsociedade, nos seu contexto, mantenha a sua identidade, quer nas 

atitudes e condutas, como na reflexividade tácita nas acções e experiências. 

A condição social de hoje é o resultado do seu passado, onde se gerou e formou (a 

modernidade), impondo-se a reflexão como condição vivida, identificando os seus benefícios 

para lhes dar continuidade e os seus defeitos para romper com eles. É nesta ambiguidade que se 

discute e reflecte o conceito de pós-modernidade que parece «instalar-se na origem da própria 

inquietação epistemológica, social, política, global que nos leva a discutir a continuidade ou a 

descontinuidade deste tempo de fim de milénio» (Magalhães, 1998b: 38). É nesta dualidade de 

resolver os défices e controlar os excessos que a pós-modernidade, mais que uma proposta, é 

um processo a pôr em prática, numa tentativa de construir “guiões e utopias” situados «em 

relação aos desenvolvimentos e transformações que têm vindo a verificar-se nas formas de 

sociabilidade, na cultura e nas comunicações, na inovação tecnológica, na produção económica 

e na vida política» (Smart, 1993: 38), com a noção de que a agência dos diversos actores se 

deve desenrolar em correlação directa com a mudança e a utopia, mas com o discernimento 

suficiente de que «um maior conhecimento sobre a vida social não tem como contrapartida um 

maior controlo dos processos sociais e do destino» (Magalhães, 1998b: 39). 

Impõe-se um papel central aos actores sociais como agentes de mudança e de 

transformação da sociedade, como detentores de saberes vindos de outro tempo, mas 

conscientes da abertura razoável para absorver outros de substância diferente, menos racionais 

mas mais reflectidos e flexíveis. Assim, a pós-modernidade traduz-se num tempo de 

reflexividade «introduzida na própria base de reprodução do sistema, de tal modo que o 

pensamento e a acção são constantemente refractados um sobre o outro» (Giddens, 1996: 27), 

propondo também «um debate, um conflito em que as perspectivas de classe se dialectizam com 

as de género, etnia, preferências subjectivas, etc., num espaço complexo, mas não uniforme» 

(Magalhães, 1998b: 40).  

Por vezes, no âmbito discursivo, parece que a racionalidade (que tantos constrangimentos 

originou na modernidade) tende a ser banida das reformas actuais, mas embora a razão não deva 

ser exacerbada e dominadora do homem e das suas acções, não pode simplesmente ser 

subvertida, pois o seu uso com conta e medida torna-se imprescindível para o progresso, quer 

individual como colectivo, «sem razão, o sujeito corre o risco de se encerrar na obsessão da sua 
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identidade, no individualismo, no nacionalismo e no integrismo. Não se trata de escolher entre o 

sujeito e a razão, mas, pelo contrário de (re)estabelecer um diálogo entre estes dois princípios 

fundadores» (Pourtois e Desmet, 1999: 25). 

Esse diálogo é fundamental para que a condição pós-moderna se envolva,  

sinergeticamente, de um realismo utópico norteado pela contínua e dinâmica construção da 

democracia e da cidadania, fundamentos intrínsecos à mudança da sociedade actual onde reside 

a procura da igualdade, do equilíbrio entre toda e qualquer diferença e onde se esperam esforços 

para compensar e preencher hiatos criados no eixo da emancipação. O eixo regulador  sobrepôs-

se ao emancipador ganhando terreno através do capitalismo abrindo aí fissuras, tornando-o 

deficitário e até amputado em algumas das suas lógicas, principalmente, no que respeita à 

moral-prática.  

 
3. MODERENIDADE VERSUS PÓS-MODERNIDADE NA EDUCAÇÃO 
 

«Em face das pressões pós-modernas no sentido da maior flexibilidade, da 

melhor capacidade de resposta, da rapidez de mudança e da dispersão do 

controlo, dois tipos de resposta educativa se têm evidenciado. Uma mais 

visível na escolaridade secundária ... e uma segunda resposta tem-se mostrado 

mais visível em escolas primárias ... as quais têm frequentemente um pouco 

mais de flexibilidade para inovar. Assiste-se, deste modo, a uma retirada em 

direcção às fortificações do pensamento progressista moderno e à construção, 

entre os seus professores (e por vezes pais), de comunidades de colaboração 

muito unidas» (Hargreaves, 1998: 37-38). 

 

 3.1. A Educação na Modernidade 
 

No seu início, a Educação e o acto de ensinar era um encargo quase exclusivo da 

família, sendo no seio desta que as crianças eram ensinadas de forma individual. Nas primeiras 

«escolas», o professor ensinava de «modo individual», em que cada criança recebia a sua 

”lição”, seguia-se outra e assim sucessivamente, saindo da escola quando o professor julgasse 

ter a preparação suficiente, não havendo regulação nem orientação superior, «a organização da 

«escola» era fluida, em sistemas de coordenação entre os seus elementos, sem especialização de 

funções, sem compartimentações rígidas quer de alunos, quer de matérias, quer de espaço, quer 

de tempo» (Barroso, 1997: 11). 

No século XVIII este método entra em ruptura, sendo adoptado o «modo simultâneo» e 

no século XIX o «modo mútuo» (Id., Ib.), surgindo assim, a racionalização do trabalho 
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pedagógico, por um lado devido ao aumento do número de crianças a frequentar, por outro, 

porque a escola pretendia passar um mesmo conjunto de conhecimentos, valores e normas 

sociais a toda a população escolar. 

É a partir deste século que a organização pedagógica da escola primária evolui «para 

uma organização complexa, departamentalizada em classes estanques, com uma estrutura 

pluricelular que exige que os seus elementos estejam fortemente acopolados (entre si e com os 

objectivos finais), com o fim de garantir a concentração de planos de estudos, a continuidade na 

progressão dos alunos, e a unidade da acção educativa» (Barroso, 1997: 13).  

As escolas primárias são “obrigadas” a ensinar a muitos como se fosse um só 

(Formosinho, 1987; Barroso, 1997), efectivando a homogeneidade e a compartimentação, com a 

criação das “classes”, onde se juntam crianças da mesma idade, com o mesmo nivelamento de 

conhecimentos, sempre na mesma sala de estudo, sempre com o mesmo professor, que segue 

orientações superiores sobre o que ensinar (programas) e ainda a definição diária do tempo e 

dos horários a cumprir. A classe é assumida como a divisória da qualificação dos alunos, 

conforme vão  passando de “classe”, vão transitando de ano de escolaridade, verificando-se 

assim, o progresso dos alunos na sua escolaridade.  

A escola transforma-se numa organização burocrática e hierárquica de poderes, sendo 

que no cimo da pirâmide está o director, seguidamente os professores e na base os alunos. 

Esta racionalidade pedagógica é o fruto da modernidade e das suas pretensões, evolui-se 

para a consagração do Estado-Nação e Estado-Providência, em que este regula e controla todo o 

sistema educativo, emanando orientações e legislando em função da homogeneidade e da 

uniformização escolar. 

Na modernidade, a assunção do Estado regulador é ensinar a maior quantidade de 

crianças sem grandes dispêndios, quer humanos como materiais, estipulando um só professor 

para ensinar um grande número de crianças e todas as áreas de estudo por si definidas, 

agrupando os alunos por “classes” de idade e conhecimentos, veiculando a «homogeneidade dos 

agrupamentos para que todos os alunos possam ter, simultaneamente, o mesmo ensino, com o 

mesmo professor, num mesmo espaço» (Barroso, 1997: 19) o que inevitavelmente conduzia a 

pedagogias homogeneizadoras. 

Estas políticas educativas foram institucionalizadas em todo o Ocidente Europeu e 

igualmente em Portugal, sendo esta organização de escola racional, caracterizada pelo 

alargamento da construção de sistemas nacionais de educação, que veio contribuir para a 

afirmação e consolidação das nações para o mundo e para a construção das democracias. A  

expansão da educação para todos é assumida como um ideal de igualdade, que pretendia 
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promover a igualdade de oportunidades no acesso à escola, «não apenas educação para todos, 

mas o mesmo tipo de educação para todos. Assim, a igualdade foi concretizada em termos de 

estrutura escolar através da escola única e da unificação de vias escolares» (Formosinho, 1997: 

265). 

Uma das vias pelas quais a igualdade escolar se impôs foi o currículo uniforme, 

ensinando a todos a mesma coisa, como de um só se tratasse «independentemente da sua 

origem, grupo de pertença ou condição» (Formosinho, 1997: 265-266). Nasceu então a escola 

de massas e a democratização do ensino, em que todos tinham acesso à escola e todos eram 

tratados de igual forma, presumindo assim justiça e eficiência, acentuando cada vez mais a 

uniformização, tanto no tratamento como na pedagogia, prevalecendo as práticas pedagógicas 

impessoais e onde a sala de aula se transformava num palco de igualdade e uniformidade, em 

que «a criança deve ser disciplinada, sendo simultaneamente estimulada por recompensas ou 

reprimida por punições. Ela deve dominar-se, aprender regras da vida em sociedade e o 

pensamento racional. Esta educação constrangedora visa o domínio de si mesmo e a 

aprendizagem do dever. A coragem e o mérito são as palavras chave desta concepção. A 

personalidade individual deve ser escondida por detrás da moral do dever e todo o 

particularismo é condenado» (Pourtois e Desmet, 1999: 37). 

Convém referir que, concomitantemente ao crescendo da massificação do ensino, as 

vozes da pedagogia, desde Dewey a Freinet, assim como da psicologia, de Vigotsky a Bruner, já 

se insurgiam contra o ensino direccionado e os métodos da não agência da criança.  Propunham 

métodos activos, de acção e interacção da criança com os seus pares na sua aprendizagem, 

enfatizando o ensino individualizado e a valorização da pessoalidade. De uma forma 

generalizada todos eles colocam a criança no centro do processo ensino-aprendizagem, sendo 

dela que partem as propostas e projectos de trabalho. 

Dewey, já defendia uma estreita relação escola-família-sociedade, em verdadeira 

democracia, como condição essencial para a educação da criança, propondo a pedagogia por 

projectos. Define a educação como «uma constante reorganização e reconstrução da experiência 

... a escola, não sem uma grande dose de idealismo ou de menos utopismo, como reconstrutora 

da ordem social» (Monteagudo, 2000: 25). 

Freinet, fundador da Escola Moderna, em França, defende a escola como um espaço de 

interajuda e cooperação entre alunos e professor, baseada na responsabilidade, no trabalho e na 

formação de cidadãos competentes para a sociedade de que fazem parte. É neste sentido que  

Muñoz afirma ser «a pedagogia Freinet, uma pedagogia nascida no século XX, mas 

imprescindível no século XXI» (2000: 267). 
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 Vigotsky, embora psicólogo, influenciou a educação ao defender que a construção das 

pessoas se baseia na educação e nas relações que estabelecem entre si (Mendiburu, 2000). 

Formula, na sua teoria, a zona de desenvolvimento próximo (conhecimentos que a criança 

adquire em agência com os pares) e que, ao apropriar-se dessas aquisições, sendo capaz de as 

operacionalizar autonomamente, as absorve para a sua zona de desenvolvimento real. Vigotsky 

vê a educação como «um instrumento decisivo para o desenvolvimento das pessoas ... trata-se 

de educar para desenvolver capacidades nas pessoas que as tornem competentes num contexto 

social e cultural determinado» (Mendiburu, 2000: 222).  

Bruner, também psicólogo, é um continuador e reformulador das ideias de Vigotsky,   

distinguindo o ser humano pela sua capacidade de educar, afirmando que a educação se 

converte na porta da cultura, não podendo ser entendida somente como «uma mera transmissão 

de habilidades básicas que se requerem para se ganhar a vida ou manter a competitividade 

económica dos respectivos países ... a sua tarefa central é criar um mundo que dê significado às 

nossas vidas, aos nossos actos, às nossas relações» como defende Bruner, (cit. feita em 

Mendiburu, 2000: 224), daí a importância que este psicólogo dá à forma como os significados 

são construídos pelas crianças e depois utilizados no contexto social.   

Foi a escola caracterizada pela «aprendizagem do pensamento racional, resistência à 

noção de desejo e de prazer, rejeição da imaginação, horários rígidos e parcelados, 

alinhamentos dos bancos» (Pourtois e Desmet, 1999: 29) e pelo protagonismo práxico e 

uniformizador do professor, que a criança foi remetida a um papel de permanente figurante na 

participação da sua aprendizagem, o que conduziu ao insucesso escolar e à necessidade da 

educação compensatória. Esta pretendia que a igualdade de oportunidades se traduzisse também 

em igualdade de resultados, situação que não se veio a verificar, uma vez que essa política 

educativa propunha oferecer aos alunos descompensados, mais do mesmo, ou seja, tinham 

direito a mais ensino uniforme, o que suscitava nas crianças um sentimento de maior diferença 

nas suas diferenças. Em Portugal encetaram-se políticas compensatórias como foi o caso do 

PIPSE ou  dos TEIP`s, programas que surgiram como promoção do sucesso escolar, onde foram 

obtidos resultados pontuais, não se tornando soluções eficazes. 

Sendo a modernidade definida pela «separação entre o mundo objectivo, criado pela 

razão, e o mundo da subjectividade, centrada na pessoa» (Pourtois e Desmet, 1999: 23), a 

educação é entendida como «uma disciplina que liberta o indivíduo da visão restrita e irracional 

que lhe era imposta pela família e pelas suas paixões, e que o abra ao conhecimento racional. A 

escola é, assim, um local de ruptura com o meio de origem para atingir o progresso. As crianças 

são apenas alunos e o professor é um mediador entre elas e os valores universais da verdade, do 
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bem e do belo» (Id., Ib.: 24) daí, que as contingências do percurso da modernidade, 

fundamentada na racionalidade e organização, se transformassem em realidades 

constrangedoras e conflituosas na área da educação. Estando a modernidade envolvida na sua 

pretensão globalizadora de preparar e atender os seus actores sociais como “pessoas máquinas”, 

eficientes, produtivas, mas desprovidas de sentimentos, esqueceu-se da dimensão de seres 

diversificados nas suas opções e pessoalidade, banalizando a pluralidade das sociedades, que 

emergiram cada vez mais multiculturais, quer pela globalização como pela expansão da 

informação, por isso, «a ausência de fundamento axiológico supõe, ... a parte mais grave, mais 

inequívoca, da crise da educação» (Colom, 1995: 59). 

 Foi esta discrepância moderna que abriu a crise na Educação e na Escola, pois se por 

um lado a escola era racional e global, por outro era inflexível e burocrática, por isso, «é que a 

crise não estava lá na configuração ideológica pela qual a escola se constitui como pilar dos 

modernos Estados, mas nos processos e resultados educativos e nas aprendizagens dos alunos. 

Assim a crise educacional é o preço a pagar  pelo êxito da institucionalização do modelo de 

escola» (Sarmento, 2000a: 113). 

Com a emergência da multiculturalidade nas escolas e o atendimento uniforme, aumenta 

o insucesso e abandono escolar, realidade que conduziu o sistema educativo, a escola e os 

professores a repensar a educação, a escola e a sua forma de actuação, para poderem dar 

respostas adequadas a estas questões, pois ia-se acentuando o «sentimento de mal estar e até de 

crise na educação escolar que vem sendo sentido pelos pais, alunos, professores e pela 

sociedade em geral» (Formosinho, 1997: 267). 

 

3.2. As Pretensões da Educação e da Escola na Pós-Modernidade 
 

Os psicólogos da educação, assim como os pedagogos, perante esta insatisfação e até 

desconfiança da escola e do seu papel como preparadora das crianças, para as sociedades 

futuras, começam a ganhar terreno com as ideias pedagógicas defendidas, já desde a 

modernidade. Tendo sido a lógica estético-expressiva, do pilar emancipador da modernidade,  

uma das que mais desafiou ideológica e epistemologicamente a postura da educação e da escola, 

pondo em causa a racionalidade do conhecimento e aprendizagens, propondo uma gramática de 

escola definida pela abertura e flexibilidade da pós-modernidade, demarcada das pedagogias 

uniformes para dar expressão à possibilidade de construção de conhecimento através da 

motivação e dos interesses sugeridos e revelados pela criança ao exteriorizar a sua pessoalidade, 

ou seja, uma escola perceptora e práxica no que respeita à diferenciação. 
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Começa-se então a reflectir nos excessos e défices cometidos na modernidade no campo 

da educação, sentindo necessidade de banir as pedagogias homogeneizadores e uniformes para 

dar lugar a pedagogias flexíveis e adaptáveis à diversidade representada na população a 

frequentar a escola. A criança passa a ser vista como um ser distinto do outro, passando a 

representar o papel principal como actor agente e central no desenvolvimento do processo 

educativo. É neste contexto da diferença e do seu capaz atendimento que a pedagogia se assume 

como ciência transformadora e constata que «a escola é moderna, os alunos são pós-modernos» 

(Colom, 1993: 59).  

As políticas e reformas educativas têm-se sucedido e tentado adaptar à realidade da 

sociedade mediatizada, pelo menos teoricamente. A mais recente, com o Decreto-Lei 6/2001, 

que incide sobre o currículo, assentando «na perspectiva de contribuir para a construção de uma 

concepção de currículo mais aberta e abrangente, associada à valorização de práticas de gestão 

curricular mais flexíveis e adequadas a cada contexto» (Abrantes, et. al., 2001: 2) banindo o 

termo objectivos para dar lugar a competências a atingir pelos alunos, devendo estas «ser 

entendidas à luz dos princípios de diferenciação pedagógica, adequação e flexibilização, que 

estão subjacentes ao processo de reorganização curricular do ensino básico» (Id., Ib.: 11).  

Pressupondo que «em termos de política educativa a condição pós-moderna talvez 

obrigue a pôr a tónica na questão primeira e inicial: qual o papel da Escola neste tempo em que 

a história, o homem, a cultura, a civilização e o próprio saber se desarticulam enquanto 

paradigmas?» (Magalhães, 1998: 53), é nesta configuração que se pretende saber de que forma 

as reformas são entendidas pelos professores, como as assumem e implementam na sala de aula, 

isto de acordo com o contexto social que serve a escola e aí recontextualizam o quotidiano das 

crianças, porque, embora os “tempos sejam novos”, confrontam-se “velhos problemas”, a 

conviver em “condições modernas”, mas à espera de “respostas pós-modernas” (Smart, 1993).  

É assim que a educação compensatória é substituída pala educação multicultural, numa 

perseguição do respeito pela diferenciação patente na sala de aula, tentando que os professores 

conscientizem e assumam a profunda necessidade e urgência da mudança, tornando-se eles, os  

seus  verdadeiros actores e implementadores, fazendo assim, emergir o que esteve latente na 

escola da modernidade e que se reconhece na pós-moderna, que é a pluralidade das crianças, 

encetando esforços para  «o respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos 

quanto às suas pertenças e opções» (Abrantes, et. al., 2001: 15). 

Contudo, nesta condição pós-moderna a educação «deve preparar a criança de hoje a ser 

o cidadão activo e o profissional como parte integrante da sociedade de amanhã» (Mialaret, 

2000: 49), pensando e delineando «uma escola aberta, flexível e completamente integrada e 
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interrelacionada com as necessidades da sociedade ... para oferecer soluções; desta forma, se 

vislumbra também a necessidade de que a sociedade se inclua e se integre na escola oferecendo 

os seus serviços para uma melhor e mais realista formação» (Colom, 1995: 76), centrada 

«igualmente no aluno, de forma a que este seja não apenas um indivíduo a instruir, mas também 

um sujeito participativo e responsável, capaz de projectos e de escolhas» (Pourtois e Desmet, 

1999: 39). 

Desejavelmente, os modelos pedagógicos, que visam a criança sentada e inactiva, onde 

o papel em destaque é o do professor, como detentor do conhecimento e veículo das orientações 

reguladoras e controladoras do Estado, deveriam abandonar a escola e a educação por ela 

veiculada, para dar lugar a modelos pedagógicos pós-modernos, regidos por «um sistema novo, 

complexo, tomando em conta as dimensões afectiva, cognitiva, social e ética do indivíduo, bem 

como os conflitos inerentes às questões culturais e às respectivas negociações» (Id., Ib.: 39). 

 

3.3. A Educação e a Escola na Óptica do Presente e do Futuro 
 

 Foi a partir dos anos sessenta que a insatisfação se instalou e se iniciou «”a 

normalidade” posterior. O futuro iniciou-se por aqueles anos e o nosso presente vive instalado 

nas suas sequelas ... reforçaram-se posturas ideológicas assentes nos valores próximos do 

conhecimento do indivíduo e da singularidade individual» (Colom, 1995: 43). Foram os 

constrangimentos relativamente aos resultados obtidos pelos alunos no seu percurso escolar, 

quer pelo insucesso como pelo abandono, situação impulsionada pela massificação da escola e 

homogeneização pedagógica que conduziu ao repensar das concepções e funções globalizadoras 

da educação e da escola, ou seja do campo educativo, entendendo que este «contempla quer o 

campo escolar e a educação formal quer o campo das políticas educativas e o da educação 

informal» (Cortesão e Stoer, 2001: 374), sendo que a globalização é, frequentemente, 

«considerada como representando um inelutável progresso no sentido da homogeneidade 

cultural, como um conjunto de forças que estão a tornar os estados-nação obsoletos e que pode 

resultar em algo parecido com uma política mundial, e como reflectindo o crescimento 

irresistível da tecnologia da informação» (Dale, 2001: 134), constitui uma constelação que faz 

girar todas as alterações verificáveis nas sociedades actuais e, como é evidente, a 

microsociedade escolar. 

É através dum percurso heurístico que se pretende conhecer até que ponto a 

“transnacionalização do campo educativo” (Cortesão e Stoer, 2001) se processa, uma vez que a 

escola actual se depara com uma sociedade caracterizada tridimensionalmente: 1-pela 
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hermenêutica global/local, 2-pela emergência multicultural e 3-pelas novas tecnologias da 

informação, dimensões que nela coexistem, colocando-lhe alguns desafios, já no presente como 

no futuro próximo. Estas contingências vêm propor e acelerar a (re)definição e (re)formulação 

dos conceitos de escola e educação, por serem conceitos que não permanecem estáticos, mas 

num continuum de alteridade permanente. O novo conceito de escola, flexível e dialogante, 

imbrica-se no de educação que se torna mais amplo e mundializador, que influencia o campo 

educativo pela «estreita relação que a educação tem, por exemplo, com as formas de 

organização económica, com o mercado de trabalho, bem como com a emergência de 

fenómenos migratórios e com a luta por direitos humanos» (Cortesão e Stoer, 2001: 379). 

É nesta dualidade global/nacional com que os Estados-Nação se defrontam, que se 

analisa a relação entre globalização e educação, «na medida em que pode afectar as políticas e 

as práticas educativas nacionais, implica a apreciação da natureza e da força do efeito extra 

nacional, o que é que pode ser afectado e como é que esse efeito acontece» (Dale, 2001: 134),   

fazendo o autor uma abordagem através daquilo a que ele denomina de “Cultura Educacional 

Mundial Comum” e “Agenda Globalmente Estruturada para a Educação” sendo que «a primeira 

procura essencialmente demonstrar a existência e o significado de uma hipotética cultura 

mundial e a segunda mostrar como é que uma nova forma de força supranacional afecta os 

sistemas educativos nacionais» (Id., Ib.: 165).  

Como o processo da globalização interfere nos Estados-Nação, nas relações entre eles e 

no interior de cada um deles, ao nível da política, economia, cultura, identidade nacional e 

campo educativo, pode actuar como força “centrípeta” (Cortesão e Stoer, 2001), gerando 

“globalizamos localizados” (Santos, 2001) e/ou como força “centrífuga” (Cortesão e Stoer, 

2001) originando “localismos globalizados” (Santos, 2001). 

Embora Portugal seja um país na periferia da Europa e com relações exteriores, 

principalmente com os países de África, é pela transnacionalização, detentor de globalizamos 

localizados e localismos globalizados, no que confere às políticas educativas e à escola, 

encontrando-se esta na encruzilhada: entre o local e o global (Fernandes, 2001).  

Esta realidade projecta a educação para o futuro suscitando o seu (re)dimensionamento e 

a sua assunção numa perspectiva global alicerçada na competência de cada ser humano como 

actor social activo e participativo que possa aprender a conhecer, a fazer, a viver com os outros 

e a ser (Delors, 1996), transformando-se a escola num espaço de portas abertas à diversidade, 

englobando diferentes estratos sociais e económicos, etnias, religiões, género e subjectividade, 

tornando-se globalizadora na sua função, mas localista na atitude ao recontextualizar 

particularidades. 
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Questiona-se no entanto se a estes desafios, as políticas educativas e as escolas devem 

dar respostas globais ou locais. Se a pós-modernidade tem por missão reflectir nas 

impossibilidades da modernidade assumindo-as como desejáveis, imbuídas de utopia, há que 

torná-las em possibilidades, desocultando zonas de sombra para transformar em zonas de luz, 

lugares onde a escola e a educação visionam a individualidade, subjectividade e relatividade, na 

pretensão de adoptar a dinâmica global/local como convergências no processo de ensino-

aprendizagem em ligação directa com as tecnologias da informação, que se constituem em 

veículos primordiais de todo o sistema da globalização. 

É nesta óptica que a globalização não pode ser tida como “estreita e dura” (Mialaret, 

2000), mas sustentada nas pretensões flexíveis e democráticas da pós-modernidade, com 

enfoque na sua desejabilidade e possibilidade, lidando com a heterogeneidade e diversidade 

local a par da homogeneização e uniformização suscitada pela cultura hegemónica global. 

O acto educativo, que era exclusivo e protagonizado pelo professor, passa a ser 

partilhado com outros parceiros sociais que passam a interferir na escola, desempenhando as 

famílias um papel fundamental assim como outras entidades sociais (Colom, 1995; Pourtois e 

Desmet, 1999), pois «a sociedade no seu conjunto é parte activa no processo educativo» 

(Pourtois e Desmet, 1999: 36), constituindo-se a comunidade educativa, recontextualizando a 

vida das crianças na sua família e grupo de pertença, na vida da escola.  É a esta comunidade 

educativa, concomitante com o desenvolvimento das novas tecnologias e a sua rápida 

penetração nas escolas e no processo ensino-aprendizagem, que aparece a “escola paralela” 

(Fernandes, 2001) suscitando a alteração do processo educativo, tanto no âmbito teórico como 

práxico. 

O local ganha importância e terreno na agenda da educação no que confere à 

multiculturalidade e interculturalidade nas escolas, implementando a valorização da diferença e 

da individualidade, sendo o «multicultural : entendido como uma constatação da presença de 

diferentes culturas num determinado meio e da procura de compreensão das suas 

especificidades, enquanto que - intercultural – é visto como um percurso agido em que a criação 

da igualdade de oportunidades supõe o conhecimento de cada cultura, garantindo, através de 

uma intervenção crescente, o seu enriquecimento mútuo» (Cortesão e Pacheco, 1993: 54), numa 

tentativa de perseguição ao cumprimento dos direitos das crianças dentro da instituição escola. 

 Impõe-se a necessidade de repensar os mandatos políticos para a educação e a sua 

operacionalização, mudando formatos de ensinar e aprender, em concomitância com a inovação 

e a mudança, quer por parte dos agentes educativos como dos receptores da educação que esses 

agentes preparam. 
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Na modernidade a escola aplicava as políticas educativas definidas pelo Estado 

regulador, onde eram estipulados os conteúdos globais e nacionais, que depois eram 

distribuídos igualmente a todas as crianças, sendo que os aspectos locais não se incluíam no 

currículo e o professor ficava sem qualquer brecha legal para os recontextualizar. 

Actualmente, através da informática nas escolas e em casa, o global facilmente é 

conhecido e discutido nas escolas que convive intrincadamente com o local, depõe-se a 

reprodução da escola para dar lugar à criatividade responsável e competente, valorizando o 

interesse, a motivação e as identidades culturais, que por si só baseiam todo o processo 

educativo e onde as crianças, facilmente ancoram as suas aprendizagens, esperando-se, como 

dever da educação «procurar consciencializar o indivíduo para as suas raízes, a fim de dispor de 

referências que lhe permitam situar-se no mundo, e deve ensinar-lhe o respeito pelas outras 

culturas» (Delors, 1996: 42), daí a reflexão que a educação deve ter neste problema do 

global/local «para ensinar os alunos a aliar harmoniosamente e de uma forma eficaz, os valores 

planetários e os valores locais» (Mialaret, 2000: 50). A escola torna-se no mediador entre global 

e local, restaurando e respeitando tradições (Giddens, 2000), sem fundamentalismos e em 

confronto benigno com as ditas “forças centrípetas” do exterior nacional.    

As relações políticas, económicas e culturais alteram-se com a globalização convergindo 

com os conhecimentos a tratar nas escolas que sofrem adaptabilidades relativamente ao 

mercado de trabalho, à sua internacionalização e às suas exigências, reformulando a base de 

conhecimentos. O subsistema educativo recebe mandatos e directrizes subsequentes desse 

mercado respondendo a escola de acordo com as suas pretensões, necessidades e exigências, 

tendo esta de se reorganizar e readaptar, pois «parecem ser estas “novas exigências” que 

enformam o mandato remetido para o sistema educativo, assumindo enquanto modernização e 

perspectivando politicamente a articulação da Escola com a empresa» (Magalhães, 1998b: 76). 

 É neste sentido que se propõe a formação durante toda a vida (Delors, 1996), pois se 

por um lado a acumulação de diplomas conduz à sua desvalorização, por outro, indivíduos em 

formação contínua estão preparados para as constantes mutações dos mercados de trabalho 

(flexibilidade laboral). As escolas têm de ser capazes de responder às alterações do mercado 

através da preparação dos seus alunos para esse mundo, sendo «a evidência dessa articulação 

entre educação e trabalho que estrutura ideologicamente o curto-circuito da reflexividade 

proporcionada pelas ciências sociais e da educação a propósito da questão e realimenta a 

ideologia da modernização alcandorando-a novamente no plano da teoria» (Magalhães, 1998b: 

86). 
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É numa tentativa de resposta ao global que a escola se vai apetrechando, alargando as 

suas competências, que ora são locais, ora globais, como é o caso da aprendizagem da língua 

inglesa, em resposta às pretensões das sociedades globais e de mercado, reconhecendo-se «a 

importância de todos os cidadãos possuírem uma formação onde se adquirem saberes 

necessários à compreensão de fenómenos, das situações e da vida e onde se desenvolvam 

competências do domínio social e do aprender a viver em sociedade» (Leite, 2002a: 14). 

 Com a livre circulação de pessoas pelo mundo, essencialmente por razões de trabalho, 

há uma tendência há homogeneização dos sistemas educativos nacionais, tornando-se todos 

muito parecidos com o interesse de que os diplomas sejam reconhecidos e validados à escala 

mundial, podendo até formar-se um «currículo mundial» para um mesmo «mercado 

educacional» (Dale, 2001). Estas políticas globais  conduzem ao enfraquecimento das políticas 

educativas nacionais e ao destronar do Estado regulador, impondo-se a homogeneização e a 

uniformização a partir de uma cultura hegemónica que se impõe como padrão uniforme. Da 

uniformização estatal passa-se para a uniformização mundial (Fernandes, 2001; Mialaret, 2000). 

O Estado português, através do último mandato político, com o Decreto-Lei 6/2001, 

além de dar continuidade ao trabalho e vontade de reorganizar o currículo, funciona como 

promotor e sustentáculo da equidade educativa para todos e da abertura do local à cultura e aos 

valores universais (Fernandes, 2000) introduzindo, na sua operacionalização, três áreas não 

disciplinares: Área de Projecto, Estudo Acompanhado e Formação Cívica. Espera-se que estas 

novas áreas possam contribuir  para «ajudar a que a autonomia das escolas na esfera curricular 

assuma uma expressão mais significativa, contribuindo para que a construção local do currículo 

responda a necessidades, aspirações e interesses que não podem ser contemplados em 

determinações centrais, elaboradas a nível nacional ... considerando a escola inserida numa 

comunidade, convidam ao estabelecimento de parcerias relevantes no contexto local» 

(Abrantes, et. al., 2002: 12). Com este decreto, os professores vêem-se cobertos pela legalidade, 

quando pretendem renovar o acto educativo dando seguimento à mudança, à inovação e à 

utopia. 

Com a pós-modernidade, pretende-se colmatar alguns défices, principalmente os 

emancipatórios na sua generalidade, focalizados aqui os da educação e da escola contraídos na 

modernidade, numa tentativa de conciliar «razão moderna, imaginação pós-moderna» (Smart, 

1993: 103) e racionalidade/subjectividade (Pourtois e Desmet, 1999) na pretensão de «impedir a 

discriminação social, cultural, étnica e económica dos alunos, impedir a submissão da escola 

aos mecanismos de mercado e à mera gestão empresarial, suprir o localismo educativo com 
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consequências negativas para o acesso dos alunos a modelos mais universais de formação e 

informação» (Fernandes, 2000). 

 

3.4. Do Sistema Regulador à Escola Flexível e Contextualizadora 
 

As novas tecnologias da informação e comunicação projectam uma «escola sem muros» 

(Mialaret, 2000: 48). 

As políticas educativas vão-se substituindo, por vezes de uma forma demasiado célere, 

não dando a temporalidade adequada para a mudança desejável e necessária. Essas políticas por 

acontecerem de “cima para baixo”, sem ouvir a voz dos professores, continuam a exercer uma 

forte regulação e controlo, (por isso sempre constrangedores), sobre as escolas e seus agentes, 

administradores e professores, condicionando as suas atitudes, decisões, procedimentos e 

práticas. 

Embora, no seu espaço educativo (sala de aula), o professor disponha de alguma 

autonomia pedagógica e de total orientação do seu grupo de crianças sente, continuamente, os 

constrangimentos do sistema regulador e controlador ao ser “obrigado” a cumprir o tempo e o 

espaço escolar, o currículo nacional, a avaliação dos alunos, entre outros aspectos que, além de 

enformarem os mandatos políticos da educação também o fazem com a vida profissional do 

docente. 

No entanto,  o professor detém um papel fulcral no acto educativo, não como detentor de 

poder e conhecimento, mas como mediador e orientador em todo o processo ensino-

aprendizagem e para a criação de uma escola construtivista, flexível e contextualizadora, 

estando, dessa forma, completamente desadequada a ideia de “morte do professor” nesta era da 

pós-modernidade, como refere Lyotard (1989).  

Espera-se uma escola flexível e contextualizada com a interferência, não só dos 

professores mas também doutros parceiros educativos, adaptando currículos ao nível e ritmo de 

aprendizagem de cada criança, respeitando a sua individualidade e flexibilizando-se ainda, 

relativamente às características locais da comunidade que serve a escola, das suas características 

sociais, culturais e económicas em prol do sucesso e da igualdade equitativa de toda a 

população escolar.  

A escola, mais especificamente na pessoa do professor, tem possibilidades de contornar 

os mandatos políticos, numa vontade de conhecer o “arco-íris” da sua escola e respeitar a 

pluralidade recontextualizando o quotidiano das crianças de fora para dentro da escola, numa 
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tentativa de transformar a escola num espaço de solidariedade, cidadania e democracia 

crescente.    

Com o Decreto- Lei 6/2001, que visa a reorganização curricular e a sua flexibilidade,  os 

professores investem-se da legalidade e “decretam” respostas adequadas às raízes locais e 

culturais, à multiculturalidade, às novas tecnologias, que quase sem excepção apetrecham todas 

as escolas primárias e à globalização. Através deste Decreto-Lei, as escolas e os seus 

professores podem enformar-se de margens de manobra, entre o legal e as emergências do 

contexto real, pois perante “tempos novos” há que resolver “velhos problemas” (Smart, 1993), 

pois em tempos de pós-modernidade faz «pouco sentido que as classes sejam homogeneamente 

estruturadas, que os tempos lectivos sejam igualmente distribuídos, que a organização clássica 

da escola seja tão espartilhada e estruturada como é» (Pinto, 2002: 119).  

 Como já se referenciou noutro lugar, o conceito de escola e educação não é estático, 

reconceptualizando-se com a chegada do computador e Internet às escolas de 1.º ciclo, o que 

conduziu, um pouco, à abertura dos espartilhos, pois os professores e alunos apossaram-se de 

um dispositivo pedagógico que provocou «uma autêntica revolução silenciosa nos sistemas 

educativos sobre ... os sujeitos da aprendizagem» (Id., Ib.: 9) e veio contribuir para a 

flexibilização de todo o processo educativo, ajudando a que os alunos «aprendam 

autonomamente a aprender» (Pinto, 2002: 104). Como referenciou Lyotard (1989), a pós-

modernidade seria a era das comunicações baseadas nas novas linguagens cibernéticas, como a 

informática e a linguagem das máquinas. Com a introdução das tecnologias da informação e da 

comunicação na escola, esta nunca mais será a mesma da modernidade, embora as condições 

físicas e estruturais da escola primária portuguesa ainda não sejam as desejáveis, é nesse sentido 

que a «pós-modernidade surge à luz (e à sombra) da modernidade (Smart, 1993: 184). 

Com a presença e utilização das novas tecnologias na sala de aula, as crianças estão em 

permanente contacto com o global a partir da consciência do local, conhecem outros modos de 

vida e outras culturas, tornando-se assim, cada vez mais competentes para a futura sociedade 

que eles vão integrar, refinando a criatividade, a inovação e a utopia, em caminhada permanente 

de mudança, sendo que «a mudança que agora temos, mais do que uma mudança global, é uma 

globalização da mudança como atitude, entrada na globalização da actividade humana e, 

portanto da actividade educativa como parte integrante dessa actividade (Pinto, 2002: 113), pois 

«a acção comunicativa não pode ser egocêntrica, sim altruísta» (Colom, 1995: 129). 

Se a globalização é um sistema de relações mundiais, a escola constitui um nó dessas 

relações, vindo as tecnologias de informação e comunicação consagrar isso, quebrando o 

isolamento da escola dentro de si mesma, abolindo fronteiras, comprimindo o espaço e o tempo, 
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facilitando as “redes” de comunicação entre escolas ou outras entidades devidamente 

seleccionadas, intercambiando saberes, interesses e alargando as fronteiras do conhecimento. 

Para que a escola tome o rumo da mudança efectiva, há que conjugar políticas 

educativas adequadas que proporcionem flexibilidade aos professores para adaptar essas 

políticas ao contexto de trabalho e ainda, e que será o mais importante, para além de ser 

facultada a formação em contexto aos professores, que estes estejam predispostos à mudança, 

numa assunção convicta que só com o seu forte e permanente contributo, para e pela mudança, 

ela se concretizará.  

Nesta condição pós-moderna espera-se que os professores mudem mentalidades e 

consequentemente práticas, se caracterizem por «trabalho de equipa ... pensar a escola como um 

elo de uma política social ... pensar a escola como um projecto de renovação e tradição» 

(Sarmento, 2002b: 28-29), a escola, «simplesmente tem de fazer o que sempre fez de modo 

radicalmente diferente» (Id., Ib.: 29) e quanto ao Estado, espera-se «um outro tipo de aparelho 

de Estado e de prática de administração: uma administração clínica, não no controlo 

burocrático; uma  administração que não se esgota na regulação normativa, mas que se revele 

como a supervisão capaz de providenciar apoio, ajuda, colaboração, e a intervenção reguladora 

contra as desigualdades e pela cidadania» (Sarmento, 2002b: 29). 

 

4. EDUCAÇÃO E DIVERSIDADE CULTURAL 
 

«A convicção e reflexão dos professores são duas atitudes fundamentais para 

a mudança das práticas em sentidos multiculturais. Convicção acerca da 

necessidade de institucionalizar a educação multicultural nas escolas 

portuguesas e convicção de que os professores são elementos centrais para a 

realização desse objectivo. Permanente reflexão acerca do que se fez e vai 

fazendo nessa direcção de modo a ir avançando para níveis cada vez mais 

elevados de igualdade de oportunidades educativas ... a escola tem de respeitar 

e acolher as diferenças culturais e linguísticas, promover a auto-estima e a 

auto-confiança das crianças, promover interacções livres de preconceitos e 

discriminações» (Cardoso, 1996: 5-6). 

 

Sendo a era da pós-modernidade uma época caracterizada por um não pós-capitalismo 

(Magalhães, 1998b), que actua em simultâneo com a forte informação, estes constituem os 

principais motores da globalização. Transformam-se em processos homogeneizadores da 

sociedade global, que aliados à transnacionalização de pessoas, originaram uma miscelânea de 

culturas, etnias e religiões que, por sua vez, procuram a heterogeneização, a particularidade, a 
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sua identidade. É nesta dualidade que vivem as sociedades actuais, entre a globalização 

homogeneizadora e a heterogeneidade dos localismos. 

Actualmente as sociedades são cada vez mais multiculturais e diversificadas, tendo os 

países de proceder a políticas de integração e dar respostas adequadas às novas diferenças. O 

mesmo sucede com a escola, onde a sua população se caracteriza pela heterogeneidade, pois 

«em muitas escolas portuguesas do 1.º ciclo é hoje frequente a presença de crianças com 

experiências de vida muito distintas e origens visivelmente diferentes» (Leite, 1997: 53). 

Com a “escola para todos”, após o 25 de Abril, esta massifica-se, subvertem-se as 

diversas características da população escolar através do currículo uniforme e o professor 

monocultural, dando à escola o papel de transmitir saberes nacionais, de aprender a ler, escrever 

e contar,  banalizando a individualidade de cada ser humano que a frequenta. A escola assentava 

num «modelo etnocêntrico... que se ... relaciona(va) com a educação inter/multicultural através 

da rejeição: isto é, ele constitui, por excelência, no domínio da educação, a abordagem 

monocultural» (Magalhães e Stoer, 2003: 7). 

Envoltos na reflexividade da actualidade e numa «assunção da pós-modernidade como 

gestão correctiva dos défices e excessos da modernidade» (Magalhães, 1998b: 105), as questões 

da diversidade cultural constituem um dos maiores, (provavelmente o maior), desafios que a 

modernidade ignorou e que a pós-modernidade tem de solucionar como condição essencial para 

o futuro da humanidade, na pretensão que se torne mais tolerante e solidária, com intervenção 

urgente e eficaz no campo da multiculturalidade que actua diariamente na escola. 

 

4.1.  Conceptualizar a Educação Multicultural 
 

A discussão teórica à volta do conceito de multiculturalidade e interculturalidade tem 

sido, de certa forma, consensual. Estas questões tiveram a sua origem nos países anglo-

saxónicos há mais de vinte anos atrás, depois na Europa e mais recentemente em Portugal, mais 

precisamente, na década de noventa. 

É principalmente no sistema educativo que esta temática toma grande relevância,  

devido ao insucesso e abandono escolar, tentando que as políticas educativas, pelo menos 

teoricamente, incluam uma «política da diferença» (Magalhães, 1998b; Stoer e Cortesão, 1999) 

e preencham um dos hiatos da modernidade nesta pós-modernidade, abandonando, 

gradualmente, o conceito e prática da educação compensatória  para dar lugar ao de Educação 

Multicultural (Formosinho, 1997; Valentim, 1997). 
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Carlinda Leite, refere-se à multiculturalidade «enquanto simples constatação ou 

aceitação passiva da existência de várias culturas» (1997: 55), porque «não é a mesma coisa ser-

se menino ou menina, ser da classe média ou de um grupo social com parcos recursos 

económicos, ser mais velho ou mais novo» (Ferreira, 2002: 35), logo, esta questão tem de ser 

vista como uma «área de conceptualização de políticas e práticas, em vários domínios, para 

construção de uma sociedade multi-étnica» (Cardoso, 1996: 8).  

Sendo a multiculturalidade uma emergência da escola pós-moderna, esta realidade 

pressupõe a prática da Educação Multicultural. Formosinho defende que o conceito de educação 

multicultural cobre «as diferenças de origem regional (urbana ou rural), de classe social e de 

género, está claramente conotado com as diferenças culturais de natureza nacional, étnica ou 

religiosa, ou seja com as diferenças de natureza civilizacional» (1997: 271), acreditando Isabel 

Guerra que «qualquer tipo de educação multicultural deve partir do reconhecimento das culturas 

em presença, fornecer igualdade de oportunidades na diferenciação cultural em presença, 

contrariar a discriminação de qualquer tipo, económica, étnica, cultural, religiosa etc.» (1996: 

84). É detendo-se nestas argumentações de Formosinho e Guerra, que alguns autores, nesta era 

da pós-modernidade, destacam as questões das diferenças sociais e económicas como centrais 

no conceito de multiculturalidade e da Educação Multicultural; Stoer e Cortesão (1999: 59) 

põem em evidência «a pobreza», Almeida (2000: 14) as «desigualdades sociais que atravessam, 

o campo da infância. A pobreza, na sua multidimensionalidade», acrescentando Magalhães 

«que as desiguais oportunidades de sucesso são devidas a questões de classe social ou etnia» 

(1998a: 6). 

  Souta, entende que a Educação Multicultural «como um meio de combate eficaz ao 

etnocentrismo, à xenofobia e ao racismo, não pode deixar de estar presente em ambientes 

homogéneos do ponto de vista étnico-cultural» (1997: 56). 

 Para definir o conceito em questão, Cardoso cita Carrington; Short que dizem significar 

«o conjunto de estratégias organizacionais, curriculares e pedagógicas, ao nível de sistema, de 

escola e de classe, cujo objectivo é promover a compreensão e tolerância entre indivíduos de 

origens étnicas diversas através da mudança de percepções e atitudes com base em progressos 

curriculares que expressem a diversidade de culturas e estilos de vida» (1996: 9). 

Para Banks & Banks, citado por Banks «a educação multicultural é um processo cujos 

objectivos principais são ajudar as crianças de diferentes grupos culturais, étnicos, sexuais e 

sociais a ter acesso a oportunidades educativas iguais, e ajudar todos os alunos a desenvolver 

atitudes, percepções e comportamentos transculturais positivos» (2002: 527), vindo nesta 

continuidade Guerra (1996: 88), quando afirma «que o objectivo último da educação 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 37

multicultural mais não é do que desenvolver as capacidades de integração e comunicação entre 

as crianças e o mundo». 

Como a multiculturalidade é considerada um fenómeno e uma realidade existente, regra 

geral, em todas as sociedades, surge a necessidade da interculturalidade. É perante esta 

emergência que é necessário manter uma dinâmica entre o conceito de multiculturalidade e 

interculturalidade, sendo o «multicultural: entendido como uma constatação da presença de 

diferentes culturas num determinado meio e da procura de compreensão das suas 

especificidades, enquanto que - intercultural – é visto como um percurso agido em que a criação 

da igualdade de oportunidades supõe o conhecimento de cada cultura, garantindo, através de 

uma intervenção crescente, o seu enriquecimento mútuo» (Cortesão e Pacheco, 1993: 52), 

dinâmica essa a implementar urgentemente nas escolas. É neste seguimento que Cardoso (1996) 

invoca a “igualdade de oportunidades” como sendo central no conceito de educação 

multicultural e a educação intercultural como sendo o grande objectivo a implementar no 

sistema educativo para que todas as crianças, tenham as diferenças que tiverem, possam ter 

igualdade de oportunidades tanto no acesso como no sucesso escolar.  

É sob várias designações, «educação multicultural ou intercultural, educação para a 

tolerância, educação anti – racista, que a escola se procura envolver numa batalha, em que ela 

própria se define como um espaço de encontro de culturas, mais do que igualdade 

homogeneizante e “monocultural”» (Valentim, 1997: 85), acrescentando o autor que a 

«educação intercultural vai mais longe e define-se pela afirmação positiva, pela valorização 

daquilo que as “outras culturas” têm de específico e trazem de diferente à cultura escolar» (Id., 

Ib.: 86). 

Poder-se-á então afirmar que a multiculturalidade é a existência de diversidade na 

sociedade em geral e na “sociedade” escolar, a educação multicultural reconhece essa 

pluralidade, tendo a educação intercultural, a tarefa de implementar a consagração da  

convivência, de uma forma saudável, equitativa, sem preconceitos nem estigmas, ou seja, 

partilhar as diferenças de uma forma construtiva, daí «a multiculturalidade introduzir uma 

enorme riqueza cultural, no País ou na sala de aula» (Guerra, 1996: 85). 

No entanto, Magalhães (1998b) analisa a multiculturalidade enquanto diferença cultural 

e no perigo desta correr o risco de ser radicalizada em “racionalidades mínimas”, tornando-se 

cada vez mais forte a ideia da pós-modernidade como tarefa emancipatória das sociedades 

diversificadas, pois «uma abordagem crítica à diferença cultural deve deslocar a sua atenção de 

um foco exclusivo nos grupos subordinados, especialmente porque essas abordagens tendem a 

sublinhar os défices, para outro que examina como é que o racismo nas suas diversas formas se 
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produziu histórica, semiótica e institucionalmente aos mais diversos níveis da sociedade. Ao 

contrário de muito liberalismo, a diferença cultural significa muito mais do que tomar 

conhecimento dos “outros” e analisar estereótipos, mais fundamentalmente significa 

compreender, comprometer-se e transformar as diversas instituições que produzem racismo e 

outras formas de discriminação» como refere Giroux (cit. por Magalhães, 1998b: 107). 

Magalhães e Stoer tratam esta problemática utilizando a terminologia educação 

inter/multicultural e definindo-a como «sendo, por um lado, o lugar de encontro/confronto de 

diferenças e da sua negociação e, por outro, o lugar ele próprio agenciado pela diferença, isto é, 

é a própria educação escolar que se coloca nos guiões dos actores sociais e culturais e não o 

contrário» (2003: 7).  

Em síntese, aceitando que a Educação Multicultural pretende abrir consciências para a 

forte diversidade existente lado a lado, à Educação Intercultural cabe pôr essas diferenças a co-

agir em boa convivência e entendimento, a partir do seu conhecimento profundo, pela 

compreensão e tolerância, alteridade e aquisição de mais riqueza cultural. Nesta argumentação, 

este estudo adoptará a terminologia de educação multi/intercultural, sempre que necessite de 

invocar esta dinâmica e interactividade. 

 

4.2. Paradigmas  da  Educação Multicultural 
 

De uma forma consentânea, todos os estados, incluindo Portugal, têm desenvolvido 

políticas para tratar a multiculturalidade, tanto junto da sociedade como no sistema educativo. 

Inicialmente no que se refere às diferenças étnicas e mais recentemente em todo o universo das 

diferenças. 

Com o aparecimento da escola de massas e a democratização da escola, dando acesso a 

todas as crianças e a todas as diferenças que lhe fossem inerentes, surgiram grandes problemas 

ao nível do sistema educativo, principalmente o insucesso escolar que subiu catastroficamente. 

Este fenómeno foi sendo despistado, quer pelas inerências do próprio aluno, quer pelo 

meio social, económico e cultural envolvente, para em último se questionar o desempenho da 

própria escola e dos próprios professores. 

Aparecem algumas respostas sociais e educativas à multiculturalidade como sendo o 

assimilacionismo, o integracionismo, o pluralismo e o biculturalismo. 

O assimilacionismo segundo (Cardoso, 1996: 12) «traduz um processo social 

conducente à eliminação das barreiras culturais entre populações pertencentes a minorias e à 

maioria, através do qual os indivíduos pertencentes a minorias étnicas adquirem os traços 
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culturais do grupo dominante. Este processo exige das minorias étnicas a supressão de valores 

culturais próprios». Carlinda Leite (1997: 55) acrescenta, dizendo que este acontece quando há 

a «homogeneização cultural, justificada no facto de se aceitar como legitima apenas uma 

cultura». 

Relativamente a este paradigma, Peres cita Banks e Linch, afirmando que o 

assimilacionismo é a «aculturação dos grupos minoritários pela cultura dominante; considera-se 

que a cultura de origem dos alunos minoritários dificulta o seu itinerário académico e como tal 

devem renunciar à sua identidade cultural» (2000: 67). 

A multiculturalidade teve como primeira etapa social e educativa o assimilacionismo, na 

pretensão «que o sistema permaneça monocultural, segregando aqueles que não obedecem ao 

modelo estandardizado» (Peres, 2000: 69), não atendendo à especificidade cultural do grupo em 

minoria, mas na tentativa de lhes dar «oportunidades educativas, no âmbito da escola e 

currículos existentes, que permitissem a sua integração no sistema social e económico da 

cultura dominante» (Cardoso, 1996: 13). Esta postura política levou a que a escola e professores 

adoptassem medidas assimilacionistas. 

Por sua vez, o integracionismo traduz-se na «necessidade de convivência e diálogo 

entre as várias culturas, criando dispositivos educativos que respeitem a diferença» (Peres, 

2000: 69), ou seja, as práticas pedagógicas, assim como os currículos teriam que ser adaptados 

de forma a reduzir gradualmente até desaparecer por completo todos os sintomas de xenofobia e 

racismo. 

Cardoso chama-lhe integração cultural, por dizer respeito à «aceitação de aspectos da 

cultura da minoria que sejam ajustáveis à cultura dominante e à rejeição dos aspectos dessa 

cultura que não o sejam ou que de alguma forma pareçam ser uma ameaça ao equilíbrio 

dominante» (1996: 13). 

Quanto ao paradigma do pluralismo, Peres (2000: 69) «defende e legitima a identidade 

cultural, partindo do pressuposto que todas as culturas são iguais, mas cada grupo étnico-

cultural pode desenvolver as potencialidades do indivíduo, enculturando-o e socializando-o no 

seu próprio seio», enquanto que para Cardoso (1996: 14) «significa a coexistência das culturas 

dos diversos grupos étnicos no contexto de uma sociedade». 

Este paradigma pretende que na sociedade pluralista convivam, lado a lado, grupos 

portadores de múltiplas diferenças, por forma a que o grupo minoritário mantenha a sua 

identidade e características próprias e existam no mesmo patamar e em circunstâncias iguais do 

grupo maioritário. No plano educativo pode ainda servir para fundamentar uma maior 

democratização do sistema educativo, currículos mais abertos à diversidade, inovação 
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pedagógica etc.. É neste contexto de pluralismo que Peres propõe os modelos interculturais 

referindo que «esta concepção e práxis promove a relação dinâmica entre culturas, isto é, 

valoriza a diferença e esforça-se por encontrar pontos comuns entre pessoas e culturas» (2000: 

71). É nesta linha de pensamento que Leite nos fala de interculturalismo anti-racista «baseado 

na promoção de uma aprendizagem interactiva e de diálogo entre culturas diferentes, 

estimuladora de um enriquecimento recíproco e de uma alteridade» (1997: 55).  

Banks afirma que em sociedades pluralistas é necessário desenvolver um novo 

paradigma que ele designa por biculturalismo, paradigma esse «que se centre nas escolhas 

biculturais e bi-raciais que as crianças fazem, que interprete as diferenças importantes no seio 

dos grupos étnicos e que assuma que as preferências bigrupais - e não as preferências pelo 

próprio grupo – são saudáveis numa sociedade multicultural» ( 2002: 547). 

Só quando este paradigma estiver devidamente inculcado na sociedade multicultural, se 

poderá transpor para a escola, ou seja, será através dessa vivência e formação na família e 

sociedade com que interagem que as crianças trarão essas atitudes para a vida da escola.  

Se se entender que «toda a escola deve ser conceptualizada como uma unidade e devem 

ser efectuadas alterações significativas em cada uma das suas variáveis, tais como os valores e 

atitudes do pessoal da escola, o currículo e materiais didácticos, os processos de avaliação e 

testes, os estilos de ensino e motivação, e os valores e normas sancionados e mantidos pela 

escola» (Banks, 2002: 549), será numa base de vontade e mudança, por parte da escola e  

docentes, que a Educação Multicultural passará da utopia à prática. 

 

4.3. Abordagens à Educação Multicultural 
 

A escola numa assunção da multiculturalidade e no intuito da implementação da 

Educação Multi/Intercultural, tenta abordar estas questões nas dimensões curriculares e 

metodológicas, sociomorais e organizacionais (Formosinho, 1997 e Banks, 2002). 

Uma vez que não há orientações do Estado para a Educação Multicultural, as 

abordagens curriculares e metodológicas far-se-ão de forma transversal a todas as áreas 

curriculares. Em todas as áreas estabelecidas se pode introduzir a multiculturalidade, 

aproveitando as motivações e propostas dos alunos, trabalhando o currículo oculto, com a 

orientação permanente e perspicaz do professor multicultural. Esta «é uma abordagem que 

envolve acréscimos ou alterações ao currículo nas várias áreas programáticas» (Formosinho, 

1997: 273). 
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Banks (2002) expõe quatro categorias relativamente à abordagem curricular: abordagem 

dos contributos, aditiva, transformadora e abordagem de acção pessoal. 

Quanto à primeira categoria, abordagem de contributos, os conteúdos curriculares já 

definidos pelo Ministério da Educação não se alteram, só são introduzidas datas ou pessoas 

importantes da etnia ou grupo minoritário, ficando este trabalho somente pela referência sem 

aprofundar os antecedentes e os precedentes a essa referência, na segunda, a aditiva, embora o  

currículo não mude é privilegiado com um acréscimo, ou seja, beneficia da «adição de 

conteúdos, conceitos, temas e perspectivas étnicas e características básicas» (Banks, 2002: 550).  

Nesta abordagem, há um enviesamento do conhecimento a adquirir, pois se um herói só é 

estudado na perspectiva dos que o têm como herói e não na perspectiva dos que foram sujeitos 

aos actos desse mesmo herói, o estudo não traz adição para as duas partes.  

Surge assim, a abordagem transformadora, em que os conteúdos acrescentados ao 

currículo são estudados nas duas perspectivas, na dos heróis e na dos outros. Ou seja, no caso da 

descoberta do Brasil feita pelos portugueses, esta teria de ser estudada do ponto de vista dos 

portugueses e dos nativos, havendo «assim um crescendo do episódico para o sistemático mas 

cumulativo, e deste para um nível crítico onde se discutem os pressupostos da construção de 

conhecimentos (Formosinho, 1997: 274). 

Havendo uma abordagem transformadora ao nível do currículo, há paralelamente à 

pedagogia, logo, depara-se com a abordagem de acção pessoal, social e cívica. Por acção do 

método pedagógico praticado pelo professor vai-se efectuar uma transformação ao nível das 

relações alunos/professor e alunos/conhecimentos. Há portanto um desenvolvimento pessoal, 

social e cívico de todos. Banks afirma que esta quarta abordagem «coexiste e mistura-se na 

prática real da sala de aula» (2002: 552). 

As abordagens sociomorais têm a ver directamente com a pedagogia e práxis dos 

professores na sua sala de aula, com o seu grupo de crianças, relativamente à multiculturalidade. 

Nesta abordagem «integram-se as acções educativas que visam directamente influenciar as 

crenças, valores e atitudes das crianças e jovens» (Formosinho, 1997: 275) na pretensão de 

«desenvolver o conhecimento, as competências e as atitudes necessárias para se tornarem 

cidadãos efectivos da sociedade pluralista do próximo século» (Banks, 2002: 55). 

Apresentam-se por último as abordagens organizacionais, sendo que estas pretendem 

organizar a escola no seu todo de forma a que a Educação Multicultural se consagre 

verdadeiramente e promova efectivamente a interacção das diversidades múltiplas dos alunos. 

Pois «a educação multicultural pressupõe o convívio na escola e na classe dos estudantes dos 

diferentes grupos sociais, étnicos, nacionais, religiosos e das diferentes classes ou origens 
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(urbana, suburbana ou rural). A organização da escola pode ignorar este objectivo, promovê-lo 

ou impedi-lo» (Formosinho, 1997: 276). 

É perante os aspectos organizacionais que se torna necessário rever as zonas de 

recrutamento escolar que, normalmente, coincidem com as de residência das famílias. Se é uma 

zona de condições sociais e culturais baixas, a escola dessa área geográfica comportará somente 

crianças desfavorecidas (e o contrário também é verificável), o que produz situações 

conducentes à segregação. É perante esta realidade que se impõem políticas de dessegregação. 

Outro aspecto organizacional a considerar e que tem efeitos na Educação Multicultural, 

é a constituição das turmas. Aqui, a escola tem um maior poder de actuação, é benéfico não 

juntar na mesma turma crianças de uma só etnia, do mesmo credo etc., mas heterogeneizar. É 

nesta abordagem que actua a pedagogia, que tem a ver com a forma como o professor 

desenvolve o seu trabalho dentro da turma. O método pedagógico a utilizar pode ser decisivo 

para a implementação da Educação Multicultural. Pode promover a partilha entre pares, a 

cooperação e construção de conhecimento em grupo ou, pode fazer com que cada aluno actue 

sozinho, promovendo o individualismo, o isolamento cultural e social, pois «da dinâmica criada 

no grupo-turma depende, em última instância a concretização da convivência multicultural» 

(Formosinho, 1997: 279). 

 

4.4. De Professor Monocultural a Professor Multicultural 
 

No dizer de Stoer e Cortesão (1999), o professor monocultural (ou “daltónico cultural”) 

e professor multicultural poderão ser tidos como “tipos-ideais”, de acordo com o contexto de 

trabalho, mais ou menos diversificado.  

Pode afirmar-se que o professor monocultural foi o primogénito na prática educativa e 

na «verdade, pode dizer-se que todos os professores são, até certo ponto, mono e 

inter/multiculturais (isto é, como protagonistas do processo educativo são, por um lado, 

«portadores» da cultura nacional e, por outro, «obrigados» - lembra-se aqui a chamada 

«educação compensatória» - a olhar a diferença)» (Id., Ib.: 46).  

Como no campo educativo nada é estático mas dinâmico e embora «espartilhada entre 

múltiplas determinações estruturais, a escola é o lugar que encerra possibilidades de 

consciência, reflexividade e agência humana» (Magalhães, 1998b: 111), espera-se que os seus 

actores educativos, na pessoa do professor, se mantenham em permanente “construção”. 

Construção essa suscitada pela especificidade do contexto de trabalho, das características da 

população escolar e da comunidade envolvente. É neste cenário que o professor precisa ter o 
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discernimento suficiente para dar respostas adequadas à diversidade existente na escola e na 

comunidade que a serve, adequação essa, que impele o professor monocultural a evoluir para o 

tipo multicultural, construindo-se progressivamente. Pois se o professor monocultural mantém 

«o olhar passivo sobre a diferença, lendo-a como algo que é necessário corrigir, como um olhar 

que a reconhece sem a querer conhecer», o multicultural adopta a «educação inter/multicultural 

não só como filosofia educativa mas também como projecto a realizar nesta época de 

globalização» (Stoer e Cortesão, 1999: 46).   

Actualmente, as políticas educativas propõem “a escola para todos” e a “igualdade de 

oportunidades” para todas as crianças, mas na realidade, só se verifica o cumprimento da 

primeira proposta  através da obrigatoriedade de sua frequência escolar a partir dos seis anos de 

idade. Como a sociedade pós-moderna é fragmentada, por encerrar várias culturas torna-se 

complexa pela sua interacção, mas sendo a escola, o lugar onde a reprodução dessa sociedade 

acontece, impõem-se desafios a si própria e aos professores. Daí, a segunda proposta, a escola 

para todos, só se traduzir em eficácia no acesso mas não no sucesso para todas as crianças. A 

sua implementação só será efectiva e equitativa quando assumida pela escola e professores 

como um processo a percorrer na diferença, na individualidade e na heterogeneidade, a bater-se 

constantemente pela permanência e sucesso das crianças na escola.  

É neste âmbito de resposta à igualdade de oportunidades para todos que emerge o 

professor multicultural que se  reconstrói de uma forma crítica e consciente, que só através da 

sua agência educativa, na defesa da «emancipação cultural e da reconstrução social – igualdade 

para viver e diversidade para conviver» (Peres, 2000: 282) surtirão repercussões multiculturais 

na reprodução social e cultural do futuro, tornando-se assim, em mais um recurso pedagógico 

ao serviço da verdadeira igualdade não só no acesso mas, principalmente, no sucesso de todas 

as crianças.  

Esta coerência só será possível quando o professor multicultural-crítico for capaz de 

analisar as margens do rio onde actua, (sendo elas a comunidade e a escola) para construir a 

ponte segura, sólida e duradoura numa base de colaboração e flexibilidade e com as crianças 

como mediadores desse diálogo. A construção dessa ponte tornar-se-á num forte contributo para 

o exercício da autonomia relativa, permitindo ao professor tornar-se num gerador de 

«possibilidades de intervenção contra-hegemónica» (Stoer e Cortesão, 1999: 28) e assim, deixar 

de ser somente um veiculador do Estado.  

Como as realidades escolares e os seus contextos de vida são muito diversificados, 

espera-se professores analistas, multiculturais-críticos e promotores de práticas adequadas a 

cada realidade, defendendo «a descentração da escola – a escola faz parte da comunidade; 
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criação de laços entre a escola, família e a comunidade local e global» (Peres, 2000: 282), ou 

seja, como não há receitas práxicas pré-definidas, será o professor, no seu papel de actor 

multicultural, a reflectir sobre a constituição das margens do rio para a construção da ponte, 

numa base de respeito, essencialmente, pelos direitos das crianças. 

É neste percurso que o professor mono se constrói em multicultural, assumindo uma 

posição crítica relativamente à pluralidade e posicionando-se numa “política da diferença”, em 

que o objectivo da educação por si veiculada é fazer decrescer o imperialismo da escola e da 

cultura dominante, transformando a Educação Multicultural num espaço de produção e 

construção de saber a partir das crianças, de uma forma tácita mas consciente e crítica. É neste 

sentido que o professor multicultural detém um papel de destaque no processo ensino-

aprendizagem, através da assunção profunda da “política da diferença”, «política essa capaz de 

favorecer a multidimensionalidade (entendida como o compósito dinâmico de variáveis como 

classe social, género e etnia) e o interrelacionamento entre estrutura e cultura» (Stoer e 

Cortesão, 1999: 45). 

 O professor multicultural-crítico transforma-se mental e pedagogicamente porque  

trabalha  em função da diversidade sem subverter a verdadeira função da escola, que tem de: 1- 

transmitir a parte curricular que prepara as crianças com conhecimentos que a sociedade lhes 

vai exigir, 2- sem folclorizar as diferenças, pois desta forma não há a assunção consciente do 

respeito pela diferença, mas sim, por o que ela tem de mais proporcionador de boa disposição e 

ainda, 3- com a preocupação de não guetizar as diferenças como menores, ou seja, «aumentar a 

consciência de incompletude cultural até ao seu máximo possível» (Santos, 1997: 22) . 

Se o professor monocultural se norteia pela «democracia representativa: vontade da 

maioria e exclusão de minorias» (Peres, 2000: 281), o multicultural caminha em «busca de um 

equilíbrio dinâmico, entre os dois conceitos da cidadania» (Stoer e Cortesão, 1999: 48), 

democracia representativa e participativa, onde cada um possa ter voz e lugar para a(s) sua(s) 

diferença(s), intervindo e participando através da «hermenêutica diatópica» (Santos, 1997) com 

o intuito de ampliar ao máximo a dita «consciência de incompletude mútua através de um 

diálogo que se desenrola, por assim dizer, com um pé numa cultura e outro, noutra» (Id., Ib.: 

23). 

 

4.5. Formação Contínua de Professores para a Multi/Interculturalidade 
 

Com as tensões criadas entre modernidade e pós-modernidade colocam-se no debate 

alguns temas importantes e entre eles a educação. Defende-se que o homem, quanto mais 
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conhecedor for de tudo o que o rodeia, mais possibilidades um país tem de exercer a democracia 

e a liberdade. Investe-se então no capital humano como condição necessária para o progresso. 

Em Portugal, algumas  áreas são influenciadas com a transição destes paradigmas que se inicia 

na década de 60, revelando-se as mudanças, relativamente à educação, pouco significativas num 

estado extremamente regulador. 

Na década de 70 aposta-se no aumento da quantidade de professores, investindo-se na  

sua formação inicial e fundando-se nessa altura, o debate sobre a sua formação. 

Nos anos 80, esse debate é posto em prática, surge então a formação de professores já 

em exercício, que em lugar de vir de encontro às suas problemáticas, vem vincar ainda mais o 

papel controlador do estado, uma vez que os professores «começaram a perder prestígio 

intelectual, social, cultural e económico, tornando-se funcionários públicos, assistindo-se 

mesmo, a uma certa desprofissionalização e proletarização» (Peres, 2000: 260). É em 1986, 

com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, que a formação contínua ganha relevo 

e é sujeita a um enquadramento normativo. 

A década de 90 é marcada pela formação inicial de professores, em paralelo com a 

contínua em serviço, que tende «a articular-se em primeira linha com os objectivos do sistema, 

nomeadamente com o desenvolvimento da reforma. É uma visão inaceitável, uma vez que não 

concebe a formação contínua na lógica do desenvolvimento profissional dos professores e do 

desenvolvimento organizacional das escolas» (Nóvoa, 1992: 22). 

A formação de professores assume assim duas vertentes, a inicial e a contínua. Embora a 

formação inicial dos professores se vá adaptando às transformações sociais, reconstruindo os 

seus programas, esta torna-se insuficiente para apetrechar os professores de conhecimentos para 

toda a sua vida profissional. É nesta decorrência que se concorda com Delors (1996), quando 

afirma que a educação e formação não pode ser somente aquela que foi adquirida na fase 

académica de um indivíduo, tornando-se necessário recorrer à formação permanente, ou seja,  

durante toda a vida.  

Uma vez que a formação inicial de professores não é, por si só suficiente, tem de ser 

complementada com uma aprendizagem, já em serviço, para que os professores consigam o 

devido equilíbrio entre o saber, saber fazer e o saber ser. Pois, embora todos estes requisitos 

sejam exigidos dum professor, será ao nível do último que mais se espera, uma vez que a 

heterogeneidade patente dentro duma sala de aula é uma constatação que deve ser atendida e 

respeitada na escola actual. 

Para que os professores possam “crescer” profissionalmente, ou seja, consigam 

responder adequada e atempadamente às características e mudanças societais que certamente se 
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reproduzem na população escolar, têm de receber formação, que é «um processo destinado a 

aperfeiçoar o desenvolvimento profissional do professor» (Pacheco, 1995: 120) com a pretensão 

de «estimular uma perspectiva crítico-reflexiva que forneça aos professores os meios de um 

pensamento autónomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada. Estar em 

formação implica um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os 

projectos próprios, com vista à construção de uma identidade, que é também uma identidade 

profissional» (Nóvoa, 1992: 25). 

 Toda a formação deve ser abrangente e capaz de transformar os professores em 

investigadores reflexivos e críticos das suas próprias práticas. Pois será através deste exercício 

que se vão apercebendo das alterações sociais da população escolar, da emergência de outras e 

novas necessidades educativas, assim como da incompletude das suas práticas. 

Para fazerem esta conscientização, os professores, têm de, no decorrer da seu percurso 

profissional, preencher vazios educativos por eles percebidos nessas práticas. Essas percepções, 

que têm de ter respostas educativas, vão suscitar transformações das práticas que serão 

satisfeitas através da investigação e empenho pessoal mas, essencialmente, pela formação 

procurada ou oferecida pelos Centros de Formação ou Universidades.  

 Defende-se portanto que os professores devem investir no seu «desenvolvimento 

profissional» (Nóvoa, 1992;  Marcelo Garcia, 1992a) através da formação como «um 

continuum» (Marcelo Garcia, 1992a: 54), que começa com a formação inicial para depois 

acompanhar todo o exercício docente, ou seja, aceder a uma formação contínua que se deve 

centrar «na actividade quotidiana da sala de aula, próxima dos problemas reais dos professores, 

tendo como referência central o trabalho das equipas docentes, assumindo portanto, uma 

dimensão participativa, flexível e activa/investigadora» (Id., Ib.: 54).  

Assumindo que a formação contínua «tem como missão apoiar os professores durante o 

seu percurso profissional, serve aos professores para superar carências, compensar deficiências, 

desenvolver a sua especialização, animá-los no compromisso de melhora do seu ensino e 

facilitar, em suma, o seu desenvolvimento pessoal e profissional através dos recursos 

necessários» como refere Montero (cit. por Peres, 2000: 263), torna-se por isso, central para a 

melhoria práxica, devendo trilhar um caminho, cujo principal objectivo, será formar professores 

como profissionais reflexivos (Schön, 1992; Pérez Gómez, 1992) em que «o professor age de 

certo modo como investigador no seu terreno de acção e que através destas preocupações e 

actuações se vai enriquecendo interiormente, se vai construindo, num verdadeiro processo de 

formação» (Stoer e Cortesão, 1999: 34) contribuindo ainda, para um melhor funcionamento 
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organizacional das escolas que faz emergir «uma cultura profissional no seio do professorado e 

uma cultura organizacional no seio das escolas» (Nóvoa, 1992: 24).  

É neste sentido que a formação contínua, para ser eficaz e frutífera, deve responder às 

necessidades educativas, não só dos professores mas também de cada escola, deve visar 

também, uma melhor preparação do seu corpo docente em função do modelo educativo 

adoptado, dos seus projectos, assim como do contexto da comunidade educativa e das suas 

características multiculturais, ou seja, deve ser encarada como «um projecto permanente de 

resposta às necessidades individuais dos professores (satisfação profissional e progressão na 

carreira) e às necessidades educativas; encontrar um modelo organizacional que contemple não 

só a escola como local central de formação, bem como as instituições de formação do ensino 

superior como pólos disseminadores e colaborantes; privilegiar a articulação entre formação 

inicial e formação contínua; seguir uma metodologia de investigação-acção, orientada para a 

resolução de problemas práticos e para a emergência de uma cultura profissional; criar um 

quadro de formadores ao nível dos educadores e professores dos ensinos básico e secundário, 

com a consequente elaboração do seu perfil e das suas competências» (Pacheco, 1995: 126). 

Como neste início do século XXI, são as questões da diversidade cultural que mais 

desafios colocam às escolas e aos professores, espera-se que através da formação contínua, os 

professores se apropriem de skills (habilidades), para melhor perceberem a multiculturalidade 

entre os seus alunos e promover a interculturalidade entre as múltiplas diferenças, duma forma 

assumida e isenta, sem subterfúgios ou daltonismo. É nesta área que a formação contínua tem 

de investir, dotar os professores de  conhecimentos e estratégias suficientes, para que se sintam 

seguros das suas competências e capazes de encarar a multiculturalidade como algo que existe 

entre as crianças e que tem de ser trabalhada, por forma a não transformar a pluralidade em 

uniformidade, anulando as diferenças e tratar a todos como sejam um só. 

Neste seguimento, Zeichner alerta para a necessidade dos professores estarem 

preparados para «o respeito pela diversidade humana, juntamente com formas mais genuínas de 

envolvimento dos pais na tomada de decisões nas escolas ... sensibilizados ... para valores, tipos 

de vida e culturas diferentes das suas e a desenvolver o seu respeito pela diversidade humana» 

(1992: 129). Para que a multi/interculturalidade seja efectiva dentro das salas de aula, o 

professor tem de partilhar a educação e o ensino-aprendizagem, dos seus alunos, com os  pais e 

abrir a escola e a sua sala de aula a toda a comunidade envolvente. Só perante esta atitude se 

constitui uma comunidade educativa e a escola passa a trabalhar em verdadeira parceria, só 

dessa forma a ponte entre culturas é estabelecida. 
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Conclui-se assim, que a formação contínua encerra uma importante função de mudança 

no ensino através da “pressão” implícita aos professores. Além de os ajudar a mudar  

mentalidades educativas, dota-os de mais competências ao nível da reflexão-crítica sobre as 

suas práticas, motivando-os para a mudança e inovação, alerta-os para novas realidades sociais 

reflectidas na população escolar e oferece novos conhecimentos e estratégias de atendimento, 

por forma a que, perante situações únicas e peculiares, saibam dar respostas, também elas 

únicas, mas adequadas, pois parte da natureza da formação contínua é «melhorar a qualidade do 

ensino ... e a melhoria da qualidade do ensino passa, pela natureza das prestações de ensino» 

(Chantraine-Demailly, 1992: 153). 
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II - CAPÍTULO 
 

 

 

 

A ECOLOGIA DA ESCOLA MULTI/INTERCULTURAL 
 

 
«Há alguns anos, percorri as lojas de material escolar desta cidade, tentando 

encontrar secretárias e cadeiras que me parecessem satisfazer perfeitamente as 

necessidades das crianças sob todos os pontos de vista – artístico, higiénico e 

educativo. Tivemos grandes dificuldades em encontrar aquilo que 

procurávamos, até que um comerciante, mais inteligente do que os restantes, 

teceu o seguinte comentário: «Receio bem não ter o que vocês desejam. Vocês 

querem carteiras onde as crianças possam trabalhar; todas estas são para ouvir. 

A uniformidade de métodos e programas de estudo é explicável nos mesmos 

termos. Se tudo foi concebido partindo do princípio de que à criança cabe 

apenas “ouvir” pode haver uniformidade de materiais e métodos» (Dewey, 

2002: 38-39). 
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1 – A ESCOLA PRIMÁRIA PORTUGUESA 
 

Até à década de sessenta o ensino primário correspondia a todo o ensino básico. Com 

este ensino concluído, as pessoas detinham um importante grau académico, encontrando-se, 

portanto, habilitadas para a vida social da altura. Esta realidade alterou-se em 1964, ano em que 

o ensino primário passa a ser o ciclo inicial do ensino básico, por se lhe seguir o ensino 

preparatório (também ele incluído no ensino básico) e a extensão da escolaridade obrigatória até 

ao 6º ano. 

Na década de setenta surge o pré-escolar e o ensino primário deixa de ser considerado 

ciclo inicial do ensino básico para ser denominado por ciclo intermédio, por se situar entre o pré 

- escolar e o preparatório. Com o surgimento do pré-escolar, a escola primária depõe-lhe a 

função de adaptação das crianças ao mundo da escola, assim como das mais elementares 

aprendizagens sociais, reservando para si «a iniciação às aprendizagens académicas, a iniciação 

à escrita, à leitura e ao cálculo» (Formosinho, 1998: 17). 

No ano de 1986, com a Lei de Bases, a escolaridade obrigatória passa para nove anos e o 

ensino básico passa a formar-se por três ciclos. É a partir desta redefinição da escolaridade 

obrigatória que o ensino primário é referido por outras designações, como educação elementar 

ou 1º ciclo do ensino básico embora, “ensino primário” pareça a terminologia  mais adequada 

por ser «uma etapa básica da educação que é ou um ciclo autónomo (de duração diferente 

conforme os países) ou uma parte de um ciclo mais alargado da educação geral. A educação 

primária pode conduzir a outras classes de educação pós-primária, secundária ou não, ou, em 

alguns casos, a um mundo do trabalho. Não corresponde necessariamente, nem se equipara ao 

período da escolaridade obrigatória» (Garcia Garrido, 1988: 14) e também, por ser «um nível de 

ensino destinado a uma faixa etária dos 5, 6 aos 10, 12 anos, de iniciação às aprendizagens 

académicas, geralmente leccionado em regime de monodocência, ou monodocência apoiada, 

com uma perspectiva globalizadora do currículo ... e por ser uma realidade pedagógica, 

curricular e organizacional específica em todo o mundo e que, portanto, tem problemas também 

eles específicos» (Formosinho, 1998: 11). 

A persistência na adopção desta designação também se prende com o facto de ser a mais 

utilizada na grande maioria dos países da Europa e da América, podendo-se, mais facilmente, 

fazer uma educação comparada, exercício que frequentemente se faz nos dias de hoje pelo 

processo da globalização. 

Em síntese, como o ensino primário encerra em si inúmeras especificidades, resume-se a 

uma parte importantíssima da escolaridade das crianças, quer do ponto de vista organizacional, 
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pedagógico, interrelacional como de cidadania, o que torna as escolas primárias em lugares, 

onde provavelmente se «encontram as práticas pedagógicas e organizacionais mais inovadoras, 

tendencialmente igualizadoras e constitutivas de direitos dos alunos e as práticas mais 

conservadoras, diferenciadoras e negativas relativamente à constituição dos alunos como seres 

autónomos e civicamente investido de direitos» (Sarmento, 1998: 40). 

 

1.1. Características do Ensino Primário 
 

As principais características que vão, de alguma forma, ser explanadas aqui são as de  

carácter curricular e pedagógico e também organizacional. 

 

1.1.1. Curriculares e Pedagógicas  

 

Desmontando um pouco o conceito de ensino primário atrás referido, este, em Portugal,  

tem a duração de quatro anos e inicia-se aos seis anos de idade, onde a componente curricular 

continua a usufruir dum grande espaço educativo sendo, explicitamente, o rosto de todo o 

processo ensino-aprendizagem, uma vez que a existência do programa nacional estandardizado, 

tacitamente, se impõe na prática dos professores, constatando-se o «método simultâneo do 

século XVII ainda generalizado nas escolas e que as tem transformado em desertos culturais de 

vida inautêntica» (Niza, 2005: 22). 

Neste início do século XXI, a triologia “aprender a ler, escrever e contar” como função 

basilar do ensino primário, teoricamente começa a ser abandonada, uma vez que a escola (e o 

ensino) dos dias de hoje se pressupõe aberta e flexível, onde todo o processo ensino-

aprendizagem é orientado pelo professor mas centrado e partindo da criança. Todo o processo 

educativo visa um desenvolvimento gradual das aprendizagens, invocando a inter-relação e 

integração das diferentes áreas, assumindo um carácter globalizador, integrador, interdisciplinar 

e transversal, princípios que se ajustam à educação multi/intercultural esperada numa escola 

democrática que se supõe resistir a «processos homogeneizantes» (Stoer e Cortesão, 1999: 29).  

É nesta argumentação que se defende a escola primária pós-moderna, igualmente com a 

mesma função de ensinar a ler, escrever e contar, até porque nunca deixou de o fazer, mas 

compreendida, esta finalidade, duma forma mais lata e envolvendo diversas competências 

esperadas, quer pelo mercado de trabalho, quer pelas exigências societais resultantes da 

globalização, como é o caso da interculturalidade, uma vez que esta emergência social, «para 

todos os efeitos, é uma realização da globalização» (Id., Ib.: 82). Como reforça Sarmento, essa 
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finalidade de ensinar a ler, escrever e contar «carece de actualidade e de sentido. E carece-o 

duplamente» (1998: 45), primeiro por ser essa a finalidade que instituiu ao ensino primário e 

continuar a ser um dos seus principais objectivos mas também por serem as ferramentas 

essenciais para a aquisição de todas as outras aprendizagens necessárias ao exercício da 

cidadania e da apropriação de capacidades de literacia, onde se exigem, entre os diversos 

conhecimentos básicos, conhecimentos para a manipulação das novas tecnologias; a 

alfabetização informática é imprescindível numa sociedade cada vez mais industrializada, 

mediatizada e urbanizada, logo, «não é suficiente “ensinar a ler, escrever e contar”; importa que 

essas aprendizagens signifiquem para os seus utentes, isto é, lhe permitam interpretar o mundo, 

responder às solicitações dele, construir criticamente o seu próprio caminho, realizar 

criativamente o seu percurso como pessoas e como cidadãos. É afinal, esta outra finalidade da 

escola primária – a de dar significado ao ler, escrever e contar, para as crianças, no presente e 

no futuro» (Sarmento, 1998: 45). 

Para operacionalizar o currículo, no que tem a ver com questões pedagógicas, o ensino 

primário obedece a uma organização diferenciada dos ciclos seguintes, na medida em que todo 

o processo ensino-aprendizagem é exercido em completa monodocência ou monodocência 

apoiada, sendo o mais frequente, o apoio aos casos com necessidades educativas especiais. 

Mesmo assim, o professor do ensino regular tem sobre si toda a responsabilidade relativa a todo 

o grupo de crianças, e a «todos os processos educativos dos alunos, sejam eles de carácter 

curricular, pedagógico, social, moral, etc.» (Formosinho, 1998: 13). 

Os factores tempo e espaço também auferem de alguma atenção, porque o tempo lectivo 

de funcionamento do ensino primário está compartimentado sempre no mesmo horário e com o 

mesmo número de horas diárias. No entanto, o professor tem toda a autonomia para, em cada 

dia e dentro desse tempo lectivo, construir o seu plano pedagógico e geri-lo de acordo com os 

interesses das crianças e as suas intenções ou propostas curriculares e pedagógicas, recorrendo 

constantemente à flexibilização dos tempos lectivos destinados a cada área, cada professor faz 

uma «gestão integradora do espaço e do tempo escolares» (Id., Ib.) podendo esta  transformar-se 

numa gestão multicultural. 

Quanto ao espaço, salvo escassas actividades, todo o processo ensino-aprendizagem se 

desenvolve dentro da sala de aula que é a mesma desde o início até ao fim do ano lectivo. 

Outro aspecto relevante do ensino primário é o carácter das práticas pedagógicas, pois 

como estas se exercem com crianças muito pequenas, dos 6 aos 9/10 anos de idade, elas 

transformam-se em relações muito pessoais e personalizadas entre professor/alunos e vice-

versa, rapidamente se torna evidente uma certa interdependência entre estes actores, 
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principalmente, porque o docentocentrismo está em decadência e a criança torna-se na principal 

“fonte” do desenvolvimento de todos as competências esperadas do ensino primário e do 

programa pré-estabelecido. 

 Os professores deste nível de ensino assumem-se distintos dos professores dos ciclos 

seguintes, por serem docentes de aprendizagens e competências globalizadoras, integradoras e 

de carácter abrangente, aprendizagens essas que são trespassadas continuamente por aspectos 

curriculares e pedagógicos, significando formação integral. Todo este processo se desenrola de 

forma particularizada e diferenciada, respeitando a pluralidade e individualidade das crianças 

que compõem um mesmo grupo de trabalho, «é a oscilação entre a promoção de um 

desenvolvimento cognitivo para todos na base de competências adquiridas e a possibilidade de 

particularizar as diferenças no sentido de promover o sucesso de cada um dos alunos» (Stoer e 

Cortesão, 1999: 83). 

Como cada turma do ensino primário tem um único professor, pelo menos durante um 

ano lectivo, esse docente sente-se duplamente responsabilizado, em primeiro lugar, por ser o 

titular de tudo o que é desenvolvido e realizado com a sua turma, de todas as aprendizagens 

propostas e conseguidas, porque a turma “lhe pertence” completa e integralmente desde o início 

até ao fim do ano lectivo, o professor primário «tem a gestão integral do currículo e de boa parte 

da organização pedagógica do tempo escolar, do espaço escolar, da relação pedagógica, da 

disciplina na sala de aula, dos intervalos e dos recreios, das refeições e, até por vezes, dos 

tempos livres» (Formosinho, 1998: 14), em segundo lugar, por dele depender todo 

desenvolvimento, formação social e psicológica de cada criança de forma harmoniosa, impõe-

se-lhe uma grande responsabilidade «pelos aspectos do desenvolvimento global da criança, ao 

nível afectivo, ao nível emocional, ao nível social e ao nível moral» (Id., Ib.: 14). Este 

quotidiano escolar gera uma grande partilha entre alunos e professor que ultrapassa a esfera 

pedagógica para a afectiva, transformando-se esta proximidade afectiva e emocional num forte 

contributo para aproximar os professores dos pais e estes da escola e da vida académica dos 

filhos, contribuindo também para o entrusamento da comunidade envolvente. 

 

1.1.2. Caracterização Organizacional 

 

O ensino primário, na sua génese, só necessitava de um espaço físico, sem exigência de 

condições que o caracterizassem como uma escola ou a sua adequação ao grupo que ia receber, 

passando imediatamente a considerar-se uma sala de aula, onde haveria um professor e um 
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grupo de alunos. Nesse espaço era colocado um quadro preto e giz, um estrado para sobrelevar 

a pessoa do professor e as crianças a ouvir. 

Mais tarde surge o papel e o lápis com os livros escolares de entremeio. O investimento 

neste nível de ensino resumia-se aos gastos com o pessoal (professores), pois o material de 

apoio era muito reduzido e a prática educativa sobrevivia às custas da imaginação do professor. 

As salas eram lugares impessoais, frios e perfeitamente inadaptados ao espírito criativo e 

dinâmico dos que as preenchiam, aliás as crianças eram o único brilho que ali resplandecia. 

Esta realidade alterou-se um pouco, essencialmente nos meios urbanos. São 

principalmente estes factores que constrangem e dificultam a prática educativa, aliados à 

ausência de equipamento e material didáctico, pois «os edifícios da escola primária, 

tradicionalmente, reduzem-se à(s) sala(s) de aula(s), ao recreio, só parcialmente coberto, e às 

casas de banho» (Sarmento, 1998: 42).  

A questão da contínua mobilidade dos docente é um eterno problema que as escolas 

primárias enfrentam há muitos anos, situação essa, que subverte, de certa maneira, o papel e 

função da escola que é a continuidade progressiva e gradual da aquisição de competências 

sociais, académicas e relacionais, por parte das crianças, dificultando ainda «o desenvolvimento 

de projectos educativos, a concretização de dinâmicas pedagógicas e de inovação e a criação e 

prossecução de dinâmicas de formação dos professores» (Formosinho, 1998: 29).  

O ensino primário mantém, na sua maioria, uma tipologia de pedagogia uniforme 

(tradicional), em que se continua a verificar «uma ausência de modelos curriculares, de 

alternativas pedagógicas estabelecidas e, assim, se constata uma aparente uniformidade» (Id., 

Ib.: 31), o que revela pouca preocupação com a individualização do ensino de acordo com as  

características ou ritmo de aprendizagem de cada criança, ou das suas diferenças sociais. 

Convém salientar que há escolas primárias onde a inovação pedagógica é evidente,  

caracterizadas por vontades de mudança e onde o reconhecimento da multiculturalidade é um 

facto e a  multi/interculturalidade já começa a ser prática educativa. 

 

1.2. Constrangimentos à Educação Multi/Intercultural na Escola Primária 
 

Reconhecem-se efectivamente alguns constrangimentos patentes na realidade da escola 

primária e que se transformam em obstáculos à Educação Multi/Intercultural.  

Uma situação que actualmente suscita alguma discussão e preocupação é a dispersão da 

rede escolar e o encerramento das escolas rurais, que a maior parte das vezes é naturalmente, até 

à saída da última criança. Nos meios rurais há casos de certa forma flagrantes, depara-se com 
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escolas isoladas geograficamente, de lugar único e com um reduzido número de alunos, muitas 

há com menos de 10 crianças e algumas com 2 e até 1 só aluno (Costa e Soares, 2004). Esta 

realidade deve-se aos constantes movimentos populacionais que têm contribuído para a 

desertificação das aldeias e originado uma forte redução da população escolar. A extinção 

desses estabelecimentos de ensino vem constituir escolas de maior dimensão e com um maior 

agrupamento de crianças «visando construir, numa lógica de custo-benefício, ou de acordo com 

parâmetros pedagógicos inspirados na melhoria de práticas de ensino através do favorecimento 

de condições de socialização dos alunos em contextos mais alargados, unidades organizacionais 

mais vastas com o aperfeiçoamento das condições materiais em que se realiza a educação» 

(Sarmento; Sousa e Ferreira, 1998: 42). Embora o fecho das escolas unitárias possa condicionar 

e limitar a participação das famílias na nova escola, favorece a interculturalidade pela 

heterogeneidade e pela possibilidade do trabalho cooperativo. Pois é verdade que em escolas 

com reduzido número de alunos, certamente as diversidades sociais, étnicas, religiosas, ou 

outras, serão mais raras, daí as escassas oportunidades de constatar, aprender, partilhar e 

conviver com as diferenças; é sabido que as questões multiculturais não podem ser trabalhadas 

em abstracto, para construir valores e princípios de rejeição ao preconceito e às barreiras 

culturais, tem de haver contacto experiencial para inculcar desde cedo nas crianças a 

valorização das diferenças como verdadeiros potenciais para a sociedade multicultural dos dias 

de hoje. 

A mobilidade docente, é outro aspecto organizacional da escola primária que contribui 

para a degradação da qualidade do ensino, por ser «um fenómeno de instabilização, em grande 

medida promovido pelo Estado, que prejudica a relação de continuidade educativa entre 

professores, alunos, pais e comunidade local» (Formosinho, Ferreira e Ferreira, 1998: 53). Além 

de provocar descontinuidade de práticas pedagógicas, arrasta implicações na construção de 

pontes entre a escola e a comunidade, e sobretudo, no reconhecimento da multiculturalidade 

existente, impossibilitando a execução do projecto multicultural e a prática intercultural. Todos 

estes constrangimentos impedem a construção do professor multicultural e da optimização do 

plano de formação professores em prol da recontextualização da multiculturalidade. 

 É de acentuar que quando o processo ensino-aprendizagem é interrompido pela 

mudança de professor, há descontinuidade pedagógica e relacional, surgindo possíveis quebras 

e rupturas nas relações já alicerçadas entre professor/alunos/pais/comunidade. Urge rever as 

actuais modalidades dos concursos dos professores e reestruturar o parque escolar. Assim, será 

mais fácil criar condições para exercer uma pedagogia multi/intercultural que por sua vez, se 

envolve de aprendizagens cooperativas.  
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A ligação entre pré-escolar, ensino primário e 2.º ciclo também não é coerente, 

verificando-se uma «compartimentação institucional» (Formosinho, 1998: 26), o que revela 

também alguma descontinuidade educativa, parecendo que cada instituição é auto-suficiente e 

se organiza isoladamente. 

 A pouca articulação entre o pré-primário e o primário situa-se, principalmente, ao nível 

dos modelos pedagógicos e curriculares, ou seja, enquanto que no pré-escolar é frequente 

constatar a utilização, por parte das educadoras, de modelos pedagógicos interactivos, abertos e 

flexíveis, essa atitude, por parte dos professores primários, é tomada muito isoladamente. Na 

assunção desta postura interferem as mentalidades dos profissionais envolvidos, 

educadora/professor.  

Quanto à ligação do primário ao 2.º ciclo, a descoordenação situa-se mais ao nível da 

uniformização do primário e da fragmentação do 2.º ciclo, pois se o primário é operacionalizado 

por um só docente, o 2.º ciclo tem um professor para cada disciplina, embora se concorde que 

«a monodocência deve ser mantida, porque é a via mais adequada para concretizar a 

globalização, que a iniciação às aprendizagens deste nível de ensino implica, mas deve ser 

apoiada através de professores especializados» (Formosinho, 1998: 31), principalmente nas 

áreas de expressão, iniciação a uma língua estrangeira e novas tecnologias, na perspectiva de 

esbater este constrangimento da ligação entre ciclos. Era bom transformar a monodocência em 

pluridocência globalizante, com valências diversificadas no seio de uma equipa educativa, numa 

tentativa de poder implementar, efectivamente, a educação multi/intercultural, não duma forma 

compartimentada, como área curricular, mas duma forma transversal e interdisciplinar. 

Há outra realidade emergente da vida pós-moderna que é a formação das famílias, que 

nalguns casos são monoparentais, noutros, ambos os progenitores trabalham fora de casa, 

realidade predominante nos meios semi-rurais e urbanos, onde o tecido social é bastante 

urbanizado, industrializado e mediatizado, o que “obriga” a escola actual a adaptar-se a esses 

modos de vida, impondo-se a articulação de serviços e recursos numa perspectiva de educação 

básica, promovendo as parcerias educativas, ou seja, definir «a educação como política social» 

(Sarmento, 1998: 46). A escola de hoje tem de funcionar a tempo inteiro para se ajustar aos 

horários de trabalho das famílias e ao seu modo de vida. Já é frequente encontrar escolas com 

respostas às necessidades das famílias, relativamente à guarda dos filhos após o horário escolar, 

pois «para que a escola primária cumpra a sua função pedagógica na sociedade avançada e pós-

moderna actual, é essencial uma mudança organizacional que permita a criação de construções 

e concentrações escolares que viabilizem, em termos de segurança, de concentração de recursos, 
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de pessoal humano especializado, a oferta dos equipamentos e materiais informáticos e 

audiovisuais necessários à educação nos tempos de hoje» (Formosinho, 1998: 28). 

Actualmente as escolas tendem a constituir-se em escolas como comunidades, 

contribuindo para isso a fixação do corpo docente, possibilitar às escolas primárias aquilo que 

ainda não lhes é facultado que são recursos financeiros, equipamento e material didáctico para 

poder construir e operacionalizar projectos e actividades que muitas vezes são pensados mas 

não executados, por parecerem inexequíveis ou utópicos, onde se incluem os projectos 

multi/interculturais. 

 

1.3. Construção da Comunidade Educativa para a Prática Intercultural 
 

Decorrente das viragens sociais da pós-modernidade que se reflectem nas suas variadas 

vertentes, é na educacional que urge alguma alteridade de conceitos assim como o 

ressurgimento de outros. 

 Se se considerar a escola como um espaço relacional, onde coabita uma microsociedade 

(alunos) que reproduz e reflecte a microsociedade onde se insere, depreende-se que as contínuas 

alterações da sociedade não passam indiferentes à escola e às suas funções pelo seu permanente 

cruzamento. É nesta lógica que «a reinvento da comunidade é uma tarefa na ordem do dia e vai 

tendo lugar de múltiplas formas» como refere Santos (cit. por Stoer e Cortesão, 1999: 51). 

Nesta altura espera-se que as escolas se organizem em comunidades educativas,  porque «se as 

políticas públicas têm uma inevitável dimensão estrutural, elas fazem o sentido pleno no seu 

cruzamento com as políticas da escola» (Sarmento, 1998: 47).  

Entendendo-se que comunidade educativa se define como «uma organização/instituição 

educativa dotada de autonomia relativa que procura estabelecer entre os seus membros um 

sistema de interacções assente numa partilha de valores e objectivos, construindo assim uma 

base de comunicação intersubjectiva» (Sarmento e Ferreira, 1995: 349), faz com que esta nova 

concepção de vida escolar assuma, concomitantemente, características pedagógicas e 

organizacionais, parecendo ser o modelo que melhor poderá responder à diversidade e 

pluralidade  social que frequenta a escola. 

A referência deste conceito dota-se de grande importância na reconstrução da escola 

como instituição que se orienta por princípios de autonomia e democracia, onde o leque de 

actores participativos é alargado na tentativa de conciliar e moderar entre o local e o global 

(Giddens, 1996; 2000; Santos, 2001) com o intuito de manter a identidade local mas em 

convívio com a globalização, processo esse, onde a escola tem de fazer uma «gestão 
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controlada» (Stoer e Cortesão, 1999: 22), impedindo fundamentalismos identitários, por um 

lado, e rebater o poder homogeneizante do global por outro, em que a escola se tem de dotar de 

autonomia «em relação ao sistema e à administração central, pois são as situações concretas da 

aprendizagem que vão determinar os conteúdos e os processos educativos» (Fernandes, 1997: 

2). 

É no quadro da existência da multiculturalidade e da valorização das diferenças que se 

fundamenta e ganha sentido esta ideia organizacional e pedagógica de comunidade educativa, 

essencialmente por favorecer «o aparecimento de experiências alternativas e a edificação de 

organizações escolares assentes numa lógica de acção interactiva, institucional e localmente 

inserida e potenciadora de um forte sentimento de pertença» (Sarmento e Ferreira, 1995: 357) e 

por ser nas formas comunitárias que se fundam «as novas energias emancipadoras» (Santos, 

1996: 226), donde sobressaem a socialização, a efectiva participação cívica e a democracia 

participativa de toda a comunidade envolvida e interessada na escola e no seu quotidiano, onde 

se criam «articulações horizontais entre a escola e o território ou contexto propondo o reforço 

destas ligações e a redução das dependências verticais dominantes nos sistemas educativos 

modernos» (Fernandes, 1997: 2). 

Com a formação de verdadeiras comunidades educativas, certamente que será com 

maior facilidade que a escola rompe e abandona modelos de ensino-aprendizagem mais 

tradicionais, até porque, «as modificações em curso nos métodos e programas educativos são 

em igual medida um produto das mudanças na situação social e um esforço para satisfazer as 

necessidades da nova sociedade que está a formar-se» (Dewey, 2002: 18). A comunidade 

educativa assume-se, precisamente, como um «novo modelo de escola, caracterizado por 

promover um processo de partilha de poder entre todos os actores educativos designadamente 

os professores, pais, alunos e membros da comunidade local em torno de um projecto educativo 

construído em condições de autonomia» (Sarmento e Ferreira, 1995: 354). 

É com a Lei de Bases do Sistema Educativo que surge a abertura para a constituição de 

comunidades educativas, onde cada escola tem a possibilidade de, com a sua comunidade 

escolar, abrir as suas portas e convidar, não só as famílias, mas também outras entidades da 

comunidade envolvente, para que, em perfeita parceria, constituam a sua comunidade educativa 

e construam o seu próprio Projecto Educativo, fundamentado e desenvolvido em torno dos seus 

interesses e características culturais específicas. É neste ponto que a escola usufrui de 

autonomia relativa e tem possibilidades de abandonar o «”sistema de repetição de informações” 

para o modelo de funcionamento como “sistema de produção de saberes”, isto é, da lógica de 

consumo para a lógica de produção, que dá a medida de adequação da instituição escolar ao 
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contexto social e cultural, diversidade dos alunos, às suas experimentações, saberes e 

interesses» (Id., Ib.: 374).  

Uma escola dotada de autonomia, embora relativa, é com certeza capaz de atender a 

multiculturalidade e desenvolver estratégias para a prática intercultural, atendimento esse que é 

enformado pela participação, partilha, comunicação e democracia dos intervenientes. No 

contexto da participação das famílias e outros elementos da comunidade circundante à escola, a 

existência de comunidades educativas justifica-se plenamente, essencialmente pela intervenção 

e cooperação partilhada entre comunidade/escola e a possibilidade de fazer a construção da 

ponte entre essas duas culturas, como referem Stoer e Cortesão (1999). Em todo este processo 

de construção das referidas pontes, as crianças tornam-se nas fortes potenciadoras dessas 

mudanças por viverem, ao mesmo tempo, na sua comunidade cultural e na sua comunidade 

escolar, encontrando-se pois numa posição de mediadores entre as duas culturas, como peças 

fulcrais na construção do puzzle comunitário, pela sua simultaneidade de vida.  

Sintetizando, as comunidades educativas regem-se «pela prática de uma racionalidade 

comunicativa, onde se conjugam reflexões e sentimentos intercombinados entre alunos e 

professores, e onde tem lugar a livre decisão sobre as disputas e dissensos, no quadro de 

dispositivos reguladores que apelem à participação, podem realizar-se contextos educativos 

comunitários, caracterizados pela mobilização democrática em torno da construção das 

renovadas dimensões da escola pública de massas» (Sarmento, 1998: 48) tornando-se numa 

excelente possibilidade de perceber e praticar a interculturalidade e assim consagrar os direitos 

das crianças que são os  actores centrais de todo o acto educativo, ou seja, constituir-se como 

«um sistema permanente de trocas» (Fernandes, 1997: 2). 

É perante esta realidade pedagógica que os professores se constróem multiculturalmente 

e abandonam «uma espécie de miopia pedagógica que os impede de reconhecerem os alunos 

que têm à sua frente» (Magalhães, 1998a: 6). 

  
1.4. Os Documentos Oficiais na Implementação da Multi/interculturalidade 

 

As escolas primárias ainda se encontram «fortemente cercadas e domesticadas por um 

tal conjunto de normas e directivas referentes a currículos, organização pedagógica, avaliação e 

gestão de recursos em que a autonomia que a administração lhe reconhece é mais ilusória que 

real» (Fernandes, 1997: 7), e é perante esta realidade que os professores têm de adaptar todo o 

acto educativo às características dos alunos, para promover uma continuidade da vida das 

crianças no seio da sua comunidade, na vida da escola, construindo-se pontes através da 
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recontextualização. Isto converge para o reconhecimento da multiculturalidade, para discernir 

diferenças e valorizar a heterogeneidade, transformando essas diferenças em riqueza educativa. 

Para essa prática multi/intercultural contribuem vários factores, entre eles, alguns documentos, 

de elaboração obrigatória e impostos pelo Ministério de Educação, uns a construir pela 

comunidade educativa e outros pelo professor, relativamente à sua turma.  

Para que a escola seja realmente para todos e para que todos tenham as mesmas 

oportunidades de sucesso escolar, as especificidades sociais e modos de vida devem ser 

contextualizados na escola e sala de aula, sendo nesse sentido que o professor multicultural 

lança mão de alguns documentos legais para operacionalizar a educação multi/intercultural. 

 A escola primária, actualmente, rege-se por documentos, em que o seu cumprimento é 

de carácter obrigatório, como sendo o Currículo Nacional do Ensino Básico (Decreto-Lei 

6/2001), construído pelo Ministério de Educação, o Projecto Educativo (Decreto-Lei 286/89) e 

ainda o Projecto Curricular de Escola e de Turma. Os três últimos são elaborados pelos 

professores, conjuntamente, em cada escola, como vem referido no Currículo Nacional do 

Ensino Básico, quando este se afirma de «referência nacional para o trabalho de formulação e 

desenvolvimento dos projectos curriculares de escola e de turma a realizar pelos professores. 

Situa-se, claramente, na perspectiva de contribuir para a construção de uma concepção de 

currículo, mais aberta e abrangente, associada à valorização de práticas de gestão curricular 

mais flexíveis e adequadas a cada contexto» (Abrantes, et al. 2001: 3). É sustentados nesta 

proposta que os professores se deparam com alguma abertura, por parte do Estado, o que  

proporciona alguma autonomia à escola, possibilitando-lhe algum poder para atender a 

diversidade e implementar um trabalho intercultural, uma vez que remete para a especificidade 

do contexto onde se insere e da sua população escolar, sendo a partir desta adequação, 

«realizada através da concepção e desenvolvimento de um projecto curricular de escola, que se 

caracteriza por projectos curriculares de turma, ... e deverá ter como objectivo partir de 

situações reais para não deixar os “alunos encerrados no seu universo de referência”» (Leite, 

2002a: 14). 

Convém acrescentar que o Projecto Curricular de Turma é um documento de carácter 

peculiar, por dizer respeito só a uma turma e a cada elemento desse grupo de crianças, ao seu 

contexto de vida familiar e comunitário, ou seja, é o desenho descritivo do perfil da turma e de 

toda a sua particularidade e diferenciação. Este documento é de carácter inacabado, em  

permanente construção, sofrendo assim, alterações gerais ou específicas relativamente ao seu 

processamento e desenvolvimento.  
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Nesta possibilidade de adaptar todo o acto educativo à heterogeneidade que compõe 

uma turma do ensino primário, indo de encontro às diferenças de cada um, encontram-se as 

novas áreas não curriculares, que surgem também com o Decreto-Lei 6/2000, que embora não 

sejam curriculares, são de carácter obrigatório para todos os alunos. São planeadas e executadas 

no âmbito do Projecto Curricular de Turma, a partir das propostas dos alunos e da orientação 

activa do professor. Estas áreas surgem em função da reorganização curricular na perspectiva da 

sua flexibilização, com o objectivo de «ajudar a que a autonomia das escolas na esfera 

curricular assuma uma expressão mais significativa, contribuindo para que a construção local do 

currículo responda a necessidades, aspirações e interesses que não podem ser contemplados em 

determinações centrais, elaborados a nível nacional. Além disso, considerando a escola inserida 

numa comunidade, convidam ao estabelecimento de parcerias relevantes num contexto local» 

(Abrantes, et al., 2002: 12). 

Será na transversalidade destas novas áreas, às áreas curriculares, que se abre o campo 

de acção e de intervenção do professor multicultural, cabendo-lhe a ele desenhar o seu roteiro 

de trabalho dentro da sala de aula, com os seus próprios alunos e com o intuito de debater e 

analisar questões problemáticas relevantes. Não se trata, decididamente, «de seguir um 

programa uniforme, independente das vivências individuais e colectivas daqueles alunos 

concretos» (Id., Ib.: 14). Aqui se abrem novas e mais possibilidades de trabalhar a Educação 

Multi/intercultural, por parte do Estado, que embora não surja declaradamente expressa, induz à 

sua prática. Para a sua operacionalização, o próprio currículo nacional sugestiona aos 

professores mudanças mais tradicionais de práticas pedagógicas, sugerindo uma «lógica de 

trabalho de projecto» (Abrantes, et al., 2002: 13). 

Como o modelo tradicional do saber ler, escrever e contar ainda está muito enraizado 

nos professores, principalmente nos que se formaram dentro do paradigma da modernidade, é 

possível que sintam alguma dificuldade para executar todos estes documentos 

convenientemente. Poder-se-ão insurgir contra essa dispersão documental demonstrando até, 

algum «sentimento de culpa» (Hargreaves, 1998), por despenderem de muito tempo para 

executar esses documentos em detrimento da parte curricular, o que pode conduzir à sua 

construção mas há sua não operacionalização. 

É também na gestão do tempo e da execução dos normativos que os professores 

precisam de formação para mudar mentalidades e adoptar modelos pedagógicos abertos e 

flexíveis por forma a que o currículo nacional deixe de ser o enfoque do ensino primário mas 

encarado e assumido como um conjunto de ferramentas essenciais para aquilo que as crianças 

gostam de fazer verdadeiramente, que é experimentar e pesquisar. Será a partir dos seus 
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interesses, vontades e propostas que elas começam, tacitamente, a descobrir e a utilizar 

“obrigatoriamente” as ferramentas para o fazer como sejam, ler, escrever e contar. 

É a partir da mudança de processos tradicionais de ensino-aprendizagem, que os 

professores deixarão de sentir a “pressão” do cumprimento do currículo nacional, dos vários 

documentos obrigatórios e da escassez de tempo (ou será ingerência do tempo?) (Hargreaves, 

1998), isto porque o fazem em paralelo e não em cruzamento. Têm de adquirir competências 

para articular e cruzar esses documentos com a parte curricular para trabalharem efectivamente 

a multi/interculturalidade. 

 
1.5. Currículo Uniforme versus Currículo Crítico 

 

O currículo como criação da modernidade, caracteriza-se pelo seu carácter academicista, 

definido por um «conjunto de saberes académicos transmitidos pela Escola, circunscrevendo-se, 

assim, ao conjunto de matérias a ensinar e à estrutura organizativa dessa transmissão» (Leite, 

2002: 56), sendo nessa decorrência que o professor detém o papel principal da cena educativa 

assumindo a função total de transmitir o currículo impregnado de crenças e valores nacionais, 

prescrevendo toda a herança cultural dum país, como afirmam Stoer e Cortesão (1999), quando 

se referem à «pesada herança da Portugalidade». 

No contexto da modernidade, o currículo caracteriza-se, essencialmente, pelo 

predomínio do ensino em detrimento da aprendizagem, funcionando como um plano de 

instrução, em que se esperava que as crianças reproduzissem aprendizagens. É neste sentido que 

se verifica um total imperialismo da escola meritocrática onde o «currículo etnocêntrico» 

(Cardoso, 1996) se impõe de forma inflexível e facilitador do daltonismo cultural, da 

homogeneidade social, da indiferença à multiculturalidade e à multirreferencialidade, 

provocando a uniformidade, tipo «currículo pronto a vestir de tamanho único» (Formosinho, 

1987: 41), onde se privilegia a repetição e a memorização. A escola é tida como um lugar 

proibitivo de atender cada aluno como um ser único e específico relativamente à sua 

pessoalidade, um espaço onde a interacção entre diferentes é imposta e acontece como de todos 

iguais se trate. 

Este formato pedagógico pode denominar-se de currículo uniforme, por ser construído 

para ser implementado de forma igualizadora e não equitativa, prescrito para todos mas com 

diferenciação de oportunidades. Um currículo que se mantém omisso, passivo, indiferente à 

diferenciação e às particularidades sociais de cada aluno, portanto promotor da normalização. 
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Com a expansão da globalização depara-se com uma sociedade heterogénea e plural, 

formada por diversos grupos que interagem com conflitos específicos, quer na sociedade em 

geral como na escolar em particular, verifica-se que a prática do currículo uniforme anula a 

diversidade e não responde ao grande desafio da escola multicultural, pois «a pouco e pouco 

foi-se evidenciando que o facto do sistema se limitar a oferecer a um público de alunos 

crescentemente heterogéneo uma igualdade de oportunidade de acesso, acompanhada de uma 

semelhança de tratamento dentro da escola e de idênticas propostas de ensino/aprendizagem, 

significa, pelo contrário, muito provavelmente, a obtenção de uma desigualdade ao nível da 

distribuição de sucessos/insucessos» (Cortesão, 2000: 43). 

 Perante esta realidade, o currículo nacional é alterado na sua substância e projecto 

educativo, sofrendo alterações com o Decreto-Lei 6/2002 por não ser consentâneo com as 

pretensões educativas e sociais da pós-modernidade, insurgindo-se este contra o ensino para 

proporcionar a aprendizagem.  

Repensa-se a função da escola e do professor e percebe-se a necessidade de mudanças, 

quer nas atitudes como nas práticas para a construção duma escola verdadeiramente 

democrática, onde se pensa a construção e o desenvolvimento do currículo a partir da correlação 

permanente entre teoria e prática, sendo nesta conjugação que o currículo estandardizado se 

flexibiliza coadunando-se à multiculturalidade, ou seja, obedecendo a um «modelo curricular de 

tronco comum definido a nível nacional com variantes ou opções definidas a nível regional ou 

local» (Fernandes, 1997: 11). 

Deseja-se uma escola que valorize os alunos como actores aprendentes, banindo o 

deposito de conhecimentos para proporcionar aprendizagens com significado, dando-se espaço 

ao currículo oculto. Este é de grande relevância por ajudar na recontextualização e aí residir o 

âmago dos interesses das crianças e da oportunidade da diferenciação ganhar voz e assim 

promover a interculturalidade, pois são frequentes «as queixas de muitos professores sobre a 

extensão dos programas e a não presença de conteúdos e de situações significativas para muitas 

crianças e jovens presentes actualmente nas escolas, as queixas que expressam o desinteresse de 

muitos alunos por aquilo que os professores lhes têm de ensinar» (Leite, 2002b: 14). A 

existência do currículo oculto traz à prática pedagógica o imprevisto mas envolve a 

operacionalização do currículo estabelecido de sinergias construtivas de aprendizagens efectivas 

através das realidades de vida envolvente à comunidade educativa, em que teoria e prática se 

encorporam  numa relação dialógica pela sua visão integradora, ou seja, entre o pré-definido (o 

currículo nacional) e o imprevisto (o currículo oculto), «entre o currículo vivido e o currículo 

expresso nos documentos que o prescrevem» (Leite, 2002a: 67). É esta interactividade que o 
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currículo (o estabelecido mais o oculto) se ajusta à multiculturalidade na óptica que «pressupõe 

uma acção educativa que integra a imprevisibilidade inerente às diversas situações e 

desenvolve, por um lado, um esforço contínuo para conhecer a diferença, reconhecê-la e 

valorizá-la e, por outro lado, encara esse projecto não como um problema mas sim como um 

meio de enriquecimento de todos e de cada um» (Id., Ib.: 89). 

 É nesta argumentação que se define um currículo crítico, na medida em que pretende 

compreender a multiculturalidade, abordá-la e integrá-la ao executar o currículo nacional, na 

tentativa de «estimular um autoconhecimento reflexivo, que inclui também o conhecimento do 

seu grupo de pertença, uma valorização, um respeito pelas suas próprias raízes culturais, ao 

mesmo tempo que, aprendizagens curricularmente consideradas como importantes vão sendo 

adquiridas com mais facilidade e sobretudo com mais prazer» (Stoer e Cortesão, 1999: 61). 

Com o Currículo Nacional actual, é abandonada a terminologia dos “objectivos” para 

adoptar as “competências”, o que envolve globalidade e integralidade, na pretensão que seja  

desenvolvido transversal e interdisciplinarmente, por forma a que as aprendizagens curriculares 

aconteçam e sejam adquiridas em correlação umas com outras, onde se inclui a educação 

multi/intercultural, mas com sentido e competência para serem aplicadas. Com esta 

reorganização curricular, são abertas mais possibilidades à multiculturalidade, embora ainda de 

forma implícita, mas facilitadora, uma vez que o currículo é uma «situação relacional e 

dialógica entre fases orientadas para a construção, desconstrução e (re)construção dos projectos 

curriculares e dos processos de desenvolvimento e ... também pode vir a constituir um 

dispositivo de formação gerador de atitudes reflexivas e críticas das situações sociais» (Leite, 

2002b: 52). 

Há que referir que um currículo não pode ser tomado como uma teoria construída e 

acabada, cabe aos professores desconstruir esse currículo estandardizado, adaptá-lo à 

comunidade que serve a escola e que vive com ela através das suas crianças e, principalmente, a 

elas que são a vida da escola. É no recontextualizar dos modos de vida da comunidade e das 

crianças na escola que se flexibiliza o currículo tirando disso partido educativo. Actualmente,  

as novas áreas curriculares vêm coadjuvar na construção da escola numa perspectiva 

multicultural e a prática intercultural na sala de aula.  

A mudança para modelos pedagógicos mais inovadores como a Metodologia de Projecto 

(Dewey, 2002; Abrantes, et al., 2002) poderá facilitar o atendimento da multiculturalidade na 

sala de aula, por um lado, porque o quotidiano da sociedade pós-moderna é pensada e 

organizada em função de projectos, de maior ou menor duração, realidade com que as crianças 

estão familiarizadas fora da escola, por isso sem dificuldade em viver essa recontextualização 
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na sala de aula, e por outro, é que tal como um projecto, o currículo vai-se construindo 

conforme se vai desenvolvendo, a partir duma participação colectiva e com produção de saberes 

e competências. 

É neste encarar do desenvolvimento curricular como um projecto, por isso imperfeito e 

inacabado, que se recorda o conceito da «hermenêutica diatópica» descrito por Santos (1997) 

enquanto procedimento dialógico e dinâmico entre diferentes saberes (escola/comunidade) e por 

isso diferentes culturas, na medida em que se supõe a coexistência entre eles sem esperar uma 

completude, até porque essa é inatingível, mas sim «ampliar ao máximo a consciência de 

incompletude mútua através de um diálogo que se desenvolve, por assim dizer, com um pé 

numa cultura e outro noutra» (Santos, 1997: 18). É nesta postura, de um pé na teoria e outro na 

prática, que o currículo oculto se operacionaliza, por ter uma visão integrada de valores 

culturais e sociais, que produz riqueza multidimensional e capaz de apropriar as crianças de um  

«bilinguismo cultural» (Stoer e Cortesão, 1999). Será a partir desta posição que cada criança 

aprende a ser, a saber-fazer e a saber-estar, tornando-se competente como cidadão activo e 

participativo na sociedade onde se insere, capaz de «se compreender a si mesmo e ao outro, 

através de um melhor conhecimento do mundo» (Delors, 1996: 41) e capaz de atitudes 

emancipatórias e de intervenção social. 

Em síntese, o currículo crítico define-se como um «conjunto de processos de selecção, 

organização, construção e reconstrução culturais (no seu sentido amplo), ou seja, como tudo o 

que existe enquanto plano de prescrição e tudo o que ocorre num dado contexto e numa situação 

real de educação escolar ... nas relações que se estabelecem entre diferentes actores, 

experiências e saberes, nos valores e nas crenças dos protagonistas da acção, nos papéis 

atribuídos aos diferentes sujeitos e nos que por eles são assumidos nas diversas dinâmicas, bem 

como na sua dimensão de intervenção e reconstrução social» (Leite, 2002b: 89-90).  

Neste contexto, a «morte do professor» (Lyotard, 1989) carece de sentido, pois sem a 

intervenção do professor multicultural, o currículo nunca deixaria de ser uniforme para se 

posicionar criticamente face à diversidade da população escolar, pois o currículo multicultural 

«caracteriza-se mais pelas atitudes do professor face ao currículo oficial  e ao ambiente escolar 

do que pelos conteúdos. A educação multicultural visa, fundamentalmente, valores e atitudes 

essenciais para a realização da igualdade de oportunidades, do pluralismo cultural e do anti-

racismo. Não decorre, simplesmente, da adição de conteúdos, implica a convicção e o 

amadurecimento de atitudes por parte do professor» (Cardoso, 1996: 44). 
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2. A ESCOLA PÓS-MODERNA COMO ESCOLA ECOLÓGICA 
 

Actualmente muito se fala de ecologia, no que diz respeito às relações que o homem e os 

animais mantêm e desenvolvem entre si e com o meio ambiente e onde se invocam atitudes de 

respeito e de protecção por toda a envolvência ambiental.  

Relativamente à educação e mais propriamente à escola, este conceito emerge com 

Bronfenbrenner (1987), onde ele defende que para que o desenvolvimento das crianças se 

processe de forma harmoniosa e coerente, necessita da dimensão familiar, da escolar e das  

relações com outras pessoas. É necessário observar a sua interacção no seu meio natural, 

primeiramente no meio familiar, para melhor compreender a sua conduta na escola. Este 

conceito diz respeito às relações que a criança desenvolve com os familiares, os seus pares e 

outros adultos, ou seja, à forma como estas interrelações contribuem para o desenvolvimento e 

construção do seu eu, sendo que a «ecologia do desenvolvimento é o estudo científico da 

acumulação mútua e progressiva entre, por um lado, um indivíduo activo e em crescimento e, 

por outro, um meio ambiente em contínua transformação» (Bronfenbrenner, 1987: 45). 

Mais tarde, Vayer (1993) ressurge novamente com este conceito, também inserido no 

campo escolar, mas dando-lhe outra amplitude e abrangência, na medida, em que são 

redimensionadas as relações do indivíduo, não só com quem se relaciona mas com o quê se 

relaciona, sendo que «o indivíduo expressa as suas potencialidades de forma diferente, segundo 

as condições em que vive, quer dizer, segundo as condições sobre as quais desenvolve a sua 

experiência e as do meio ambiente» (Vayer, et al., 1993: 10). 

Se neste século XXI se espera que o projecto educativo das escolas e dos professores 

seja construído a partir das crianças, dos seus interesses e necessidades, decorrentes do seu 

contexto de vida, fora e dentro da escola, este projecto «implica uma pedagogia flexível, que 

tenha em conta os diferentes tipos de alunos» (Oliveira-Formosinho, 2001: 126) o que 

pressupõe uma perspectiva multi e intercultural. Pressupõe ainda a procura de novas estratégias 

e recursos pedagógicos de cariz inovador e flexível que, na deriva de proporcionar às crianças 

competências escolares pré-estabelecidas, inclua um imbricado de atitudes e valores 

relativamente às características societais desta pós-modernidade, como é o caso da 

multiculturalidade, reestruturando-se «o ambiente geral da escola, conceptualizado como um 

sistema que consiste num determinado número de factores identificáveis, tais como atitudes e 

valores profissionais que nela trabalham, ... o currículo e materiais didácticos, ... por forma a 

criar e sustentar um ambiente no qual os alunos de diversos grupos raciais, étnicos e culturais 

experimentam uma situação de igualdade» (Banks, 2003: 551).  
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Entendendo a pedagogia como uma cultura, como «algo construído para guiar a acção, 

mas logo transformado pela reflexão crítica para melhor acompanhar os contextos e as ideias 

em devir» (Niza, 1998: 78), a pedagogia a praticar nos dias de hoje têm de ser diferenciada, 

assente na multiculturalidade e que prevê a interculturalidade, necessitando para isso de alguns 

factores em perfeita articulação e sintonia. Salientam-se: 1) a fixação dos professores para dar 

continuidade a práticas pedagógicas já implementadas e ao projecto multi/intercultural, na 

pretensão de melhor sincronizar a dimensão do global com a do local, 2) a construção duma 

comunidade educativa participativa, capaz de construir um Projecto Educativo que reflicta a 

cultura e identidade da comunidade envolvente à escola e onde as crianças mantêm as suas 

raízes diferenciadoras da cultura da escola, 3) a construção do professor multicultural facilitada 

através da formação contínua na vertente multicultural e com o intuito de reconhecer o arco-íris 

da sua sala de aula e assim aprender a flexibilizar o currículo nacional em aprendizagens 

recontextualizadas, 4) a reorganização da rede escolar e ainda, 5) uma melhor articulação entre 

o pré-escolar com o ensino primário e deste com o 2.º ciclo. A envolver todos estes factores 

encontra-se a mudança de mentalidades mais tradicionais no desenvolvimento de todo o acto 

educativo para mentalidades multiculturais, professores reflexivos e transformadores das suas 

práticas, onde se esperam modelos pedagógicos inovadores e implementadores de mudanças.  

É neste contexto educacional que se resgata o conceito de ecologia do desenvolvimento 

humano trazido por Bronfenbrenner (1987) e depois alargado por Vayer (1993), onde 

incrementa a importância dos ambientes educativos, que são constituídos, não só pelos aspectos 

físicos – a configuração da própria sala de aula, os equipamentos e os materiais, mas também 

pela interacção directa e permanente das pessoas que aí actuam (professores e alunos). É 

necessário e urgente valorizar a dimensão física da sala de aula e de tudo o que a constitui como 

sala de aula, sendo nesta lógica que se discute, até que ponto os espaços físicos, a sua  

composição mobiliária e material e a sua caracterização podem facilitar os processos 

dinamizadores e sinergéticos do continuum multi/intercultural e enriquecer práticas 

multiculturais. 

Os estudos nesta área de interesse pedagógico são escassos nas escolas primárias, como 

objecto de estudo, sendo já mais frequente no pré-escolar, onde as investigações na área da 

importância dos espaços físicos e dos materiais têm tido alguma relevância (Lino, 1998; 

Oliveira-Formosinho, 2001). 

Com a globalização e a sociedade de consumo actual, a imagem torna-se fulcral em 

qualquer processo, não deixando de o ser também no domínio educativo e especialmente dentro 

duma sala de aula. Esta, por ser encarada pelos actores que a utilizam sistematicamente 
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(professor e alunos), como o principal espaço de co-habitação escolar, tem de ser apetrechada e 

decorada com equipamentos e materiais específicos dum espaço educativo para crianças da 

escola primária e mesmo assim, incluir outros de carácter personalizado, por forma a espelhar a  

heterogeneidade existente e a contribuir para a abertura do «diálogo intercultural, à interacção e 

à valorização do encontro dos diferentes» (Pinto, 1993: 37), tornando-se a sala de aula no 

«terreno fértil para a construção e desenvolvimento do sentido de alteridade e, com ele 

implicado, o sentido de si mesmo. Eu e o outro, nós e os outros fazemo-nos tanto mais quanto 

interagirmos na reciprocidade» (Id., Ib.). 

É para que o processo de alteridade aconteça nas crianças, porque estas estão em 

contínuo desenvolvimento e este «não se processa nunca no vazio; sempre está incluído e se 

expressa através da conduta num determinado contexto ambiental» (Bronfenbrenner, 1987: 46),  

que as mudanças e inovações educativas se colocam ao nível micro da sala de aula, onde 

interessa reconstruir permanentemente o seu espaço físico, para que o seu ambiente educativo 

deixe de ser monótono e rotineiro, mas pelo contrário se transforme em estratégia e ferramenta 

proporcionadora da multi/interculturalidade, onde a imagem ganha grande importância nas 

aprendizagens e onde o sentido da visão se transforma num importante veículo, ajustando-se 

perfeitamente o ditado popular quando diz que “uma imagem vale por mil palavras”.  

 

2.1. Espaço Escolar e Espaço Educativo 
 

Neste ponto vai ser assumido o espaço escolar como referência ao espaço físico da sala 

de aula do ensino primário. Entende-se assim, que o espaço escolar são aquelas salas de aula 

criadas no contexto da modernidade, sendo que parte delas ainda perduram na pós-

modernidade, e que se caracterizavam, basicamente, pelas «mesas e assentos para professores e 

alunos» (Blázquez Entonado, 1989: 343), por paredes nuas e desinteressantes, quer pelo vazio 

de mensagem visual como pelas não-propostas de motivação e de sentido de curiosidade, onde 

interactuava um grupo de crianças, com o seu professor em contínuo processo de ensino-

aprendizagem, rodeados por um mobiliário desadequado a crianças pequenas e com escassez de 

materiais. 

 Conclui-se portanto que o espaço escolar, assim caracterizado, é edificado e utilizado 

com a função de depositar conhecimentos, de ensinar em detrimento das aprendizagens com 

significado, excluindo portanto a importância e o interesse de enriquecer esse espaço físico 

onde essas aprendizagens decorrem, em termos de valorização e (re)construção. Prevalece o 

velho lema de ensinar a ler, escrever e contar, com crianças obrigatoriamente sentadas a ouvir. 
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Neste espaço escolar o recurso à imagem era impensável e o trabalho de construção de cenários 

inerentes à sala de aula eram banidos de importância, quer para a continuidade de aprendizagens 

como para o seu aprofundamento, ou seja, o espaço pedagógico era considerado como uma 

variável neutra (Lino, 1998). 

Tendo em conta que todo o ser humano e especialmente as crianças são 

«multissensoriais e a sua experiência diária vê-se influenciada significativamente pelo espaço 

em que ocorre» (Belázquez Entonado, 1989: 341), é deduzível que todo o cenário duma sala de 

aula e a sua (re)construção surta efeitos sobre «o comportamento da criança e sobre o 

desenvolvimento dos seus modos de compreensão» (Vayer, et al., 1993: 10), logo a necessidade 

de mudar a terminologia, substituindo espaço escolar por espaço educativo. 

Com a actual expansão da sociedade, cada vez mais mediatizada e informatizada, a 

imagem usufrui de grande importância, reflexo esse que se verifica nos comportamentos e 

aprendizagens das crianças. O recurso à imagem torna-se cada vez mais intenso, como veículo 

mais rápido e de fácil compreensão por parte da sociedade e das crianças. Verifica-se esse 

recurso nos hospitais pediátricos portugueses, onde estão a ser recriados ambiente facilitadores 

de melhores recuperações e atitudes mais positivas relativamente a problemas de saúde. 

Na escola, o recurso à imagem e à sua recriação começa a ter adeptos e a revelar-se um 

forte dispositivo para melhorar o ensino-aprendizagem logo, o espaço educativo imbui-se de 

outro significado e importância para todo o acto educativo, sendo neste sentido que surgiram as 

salas de área aberta, (três salas em comunicação umas com as outras e por isso sem paredes), 

com o objectivo de «conseguir a maior integração possível entre professores, entre professores e 

alunos e alunos entre si» (Blázquez Entonado, 1989: 347). Em Portugal foram construídos 

alguns edifícios escolares, neste modelo, mas não vieram a resultar por não conseguirem 

sobrepor-se a um certo constrangimento notado nos professores, pela excessiva exposição e 

interferências. 

 Nas escolas, e principalmente nas salas de aula, tem todo o sentido e interesse recorrer à 

estratégia da (re)construção do ambiente educativo através da alteração da disposição mobiliária 

da sala de aula, distribuição das crianças e alteração continuada dos cenários envolventes a toda 

a sala, como é o caso das paredes. Estas (re)construções certamente influenciarão 

positivamente, tanto os comportamentos das crianças como um melhor desenvolvimento de 

todo o processo ensino-aprendizagem, facilitando-lhes a aquisição de competências essenciais, 

onde se incluem as que têm a ver com o reconhecimento da multiculturalidade e a prática da 

interculturalidade, sugestionando «a criação de um clima de livre expressão dos alunos» (Niza, 

1998: 79). 
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O espaço educativo duma sala de aula, caracterizado pelo paradigma pós-moderno,  

reflecte toda a filosofia educacional ali praticada e desenvolvida; primeiro, as interacções 

professor/alunos, alunos/alunos e professor/pais porque «o que estrutura o local não é apenas 

aquilo que está presente no cenário; a “forma visível” do local oculta as relações distanciadas 

que determinam a sua natureza» (Giddens, 1996: 13), segundo, revela as dinâmicas  educativas 

ali desenvolvidas pois o que a criança «compreende e aprende, está estreitamente vinculado à 

organização das estruturas envolventes ... quando as estruturas relacionais e materiais estão 

harmoniosamente equilibradas, e quando os objectos à disposição das crianças são os 

adequadas, as diferenças pessoais (visuais ou auditivas, lentas ou rápidas, reflexivas ou 

meramente activas, etc.), convertem-se em factores dinâmicos» (Vayer, et al., 1993: 198) e 

ainda, o atendimento à multiculturalidade, em  que as crianças, com a orientação do professor 

multicultural, constróem e organizam o espaço físico da sua sala de aula, em espaço educativo. 

É esse professor, que depois de conhecer profundamente a cultura da comunidade envolvente às 

suas crianças, a reproduz na sala de aula. É aproveitando esse conhecimento, que os professores 

repensam «formas (e até conteúdos) de trabalho que possam ir ao encontro dos interesses, que 

valorizam os saberes, que não desrespeitam os valores, que aproveitam as competências que os 

alunos sempre têm, seja qual for a sua origem social e étnica» (Cortesão, 2000: 45), para 

promover a interculturalidade. É através dessa contínua (re)construção do espaço, em prol da 

qualidade do ambiente educativo, pelos actores em acção, que as crianças se reconhecem, se 

identificam, valorizam e vêem as suas aprendizagens valorizadas. São estes procedimentos que 

as instigam e motivam para mais e outras aprendizagens o que, concomitantemente, mantém a 

sua auto-estima valorizada pois «o desenvolvimento humano é o processo pelo qual a pessoa 

em evolução adquire uma concepção do ambiente ecológico mais amplo, diferenciado e válido, 

e se motiva e se sente capaz de realizar actividades que revelam as propriedades desse 

ambiente» (Bronfenbrenner, 1987: 47). 

 

2.2. O Ambiente Educativo como Recurso Pedagógico para a Multi/interculturalidade 

 

Entende-se como ambiente educativo duma sala de aula o conjunto formado pelo espaço 

físico e tudo o que o constitui e mais as relações ali estabelecidas entre as personagens actuantes 

(professor e alunos). Dentro duma sala de aula interagem continuamente pessoas específicas, 

diariamente, o que resulta em fortes relações afectivas e pedagógicas  (alunos/alunos e 

alunos/professores) em simultâneo, onde a parte física da mesma sala influi nessas relações e 

vice-versa. 
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 Na construção do espaço físico, o professor multicultural apropriado dum modelo 

pedagógico adverso à modernidade é imprescindível, só assim exerce práticas preocupadas com 

a organização do espaço educativo, como seja a disposição das mesas e a distribuição das 

crianças, os materiais pluralistas a utilizar, assim como a (re)construção de todo o cenário 

envolvente que são as paredes da sala e possíveis áreas vocacionadas para aprendizagens 

diversificadas, detentoras de «um envolvimento cultural motivador, coadjuvante das 

aprendizagens nos espaços da aula, dividindo-os em áreas de apoio ao trabalho» (Niza, 2005: 

23).  

Assumindo que a sala de aula é o espaço físico onde as crianças interagem uns com os 

outros e com o seu professor e onde desenvolvem a maior parte das aprendizagens veiculadas 

pela escola, espera-se que o conjunto físico existente na sala de aula, formado pela construção 

arquitetónica, equipamentos mobiliários, materiais didácticos e os cenários de aprendizagem, 

funcionem de forma interactiva e sinergética, constituindo-se assim o verdadeiro ambiente 

educativo, ou seja, o somatório das relações e da construção e (re)construção permanente de 

todo o espaço físico da sala, por parte dos alunos e sob a mediação do professor, passam a 

considerar «o espaço uma dimensão curricular» (Oliveira-Formosinho, 2002: 141). 

Quando um grupo de crianças, da escola primária, entra naquela que vai ser a sua sala de 

aula e na companhia do professor que os vai acompanhar durante aquele ano lectivo, dá-se 

início a uma vida quase nova, há que criar laços de amizade e afectividade entre os vários 

participantes daquele espaço, mas também laços de identidade e empatia com o espaço físico 

daquela sala, pois «o cenário de trabalho numa sala de aula deve proporcionar um 

desenvolvimento cultural estruturado para facilitar o ambiente de aprendizagem curricular» 

(Niza, 1998: 84) do ensino primário.  

Como é evidente, todo este trabalho de aceitação e compreensão educativa advém da 

gestão e orientação do professor. Normalmente o professor investigador e reflexivo, por isso 

multicultural, apropria-se das diferenças mais perceptíveis na heterogeneidade infantil com 

quem vai desenvolver projectos e facultar aprendizagens de reconhecimento das diferenças 

intra-grupo, para que estes as aceitem e respeitem. Será na sequência desta atitude que se inicia 

o processo de diálogo entre as várias diferenças e o procedimento à sua integração e adopção. É 

nesta fase que as crianças assumem as particularidades de cada um como realidades concretas 

de coexistência, transformando-as em mais-valias pedagógicas. 

Possivelmente o professor em permanente negociação com as suas crianças vai 

interessar-se pelo espaço sala de aula, transformando esse espaço em “riqueza multicultural”, 

utilizando todo o equipamento mobiliário que aí existe por forma a torná-la num lugar de fácil 
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movimentação e intervenção de todos nas suas aprendizagens, num lugar de «criação de um 

clima de livre expressão dos alunos» (Niza, 1998: 79). É neste seguimento que se inclui o 

material didáctico, que tendo de ser devidamente escolhido, deve ser também adequado e 

enriquecido em favor da multiculturalidade, daí a «necessidade de construir ambientes escolares 

mais conhecedores e solidários para o desenvolvimento da educação contemporânea» (Id., Ib.: 

84). 

Uma questão essencial para o atendimento à multiculturalidade e ao procedimento da 

interculturalidade, tem a ver com o modelo pedagógico adoptado, como é evidente, não são os 

modelos tradicionais, inflexíveis, uniformes e daltónicos à diferenciação que tratam estas 

questões, mas sim modelos multiculturais, facilitadores da aquisição de valores e que respeitam 

as características culturais de cada um, aqueles que promovem a profundidade das relações, 

onde as crianças aprendem uns com os outros e aceitam as diferentes diferenças, não como 

insignificantes mas como diferentes das suas e interessantes de conhecer, que na prática de 

valores plurais, respeitam e integram, de forma natural, nas suas, alargando assim o seu leque 

cultural. 

É perante o interesse de operacionalizar a multi/interculturalidade, promovendo o 

conhecimento das diferenças e o seu valor cultural e de enriquecimento pessoal que se coloca a 

questão da disposição das mesas onde as crianças trabalham assim como a sua própria 

distribuição pela sala. É óbvio que na sala onde existe o professor multicultural que adopta 

modelos pedagógicos centrados nas crianças, na sua autonomia e socialização, a disposição das 

mesas e das crianças torna-se num factor de forte importância para exercer todo o acto 

pedagógico, pois da sua correcta colocação advêm as francas interacções entre pares, o trabalho 

cooperativo e a inculcação significativa de aprendizagens por parte das crianças, pois numa sala 

de aula há que «respeitar a multiculturalidade e de estimular as relações interpessoais com 

pessoas que não têm o seu fundo cultural» (Freitas e Freitas, 2003: 9). Logo o mais normal em 

salas do ensino primário pós-moderno, era observar as crianças dispostas em grupo, a cooperar 

e aprender entre pares, com toda a possibilidade de discutir pontos de vista e de concertar 

decisões, pois para «um ambiente favorável, são as interacções e interrelações entre as crianças, 

e não as intervenções específicas, mas as que permitem o desenvolvimento e a diversificação 

dos intercâmbios nos distintos contextos ... não é só fazendo-se dono da sua acção, mas também 

nas trocas com os outros, que a criança se apropria do conhecimento e poderá desenvolver-se 

como pessoa» (Vayer, et al., 1993: 198).  

Para que as interacções, entre as crianças, aconteçam efectivamente, defende-se a 

Aprendizagem Cooperativa na sala de aula, por  implicar «que os alunos trabalhem, não apenas 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 74

em grupos, mas enquanto grupos, aos quais são muitas vezes atribuídos papéis específicos (por 

exemplo, os «estimuladores»)» (Hargreaves, 1998: 89). Aprender cooperativamente é fazê-lo 

em pequenos grupos de crianças, em que os estudos desta prática têm concluído que na maioria 

doa casos «os alunos em ambientes onde se pratica a aprendizagem cooperativa têm melhores 

resultados em diversos aspectos da sua vida escolar: ganham mais motivação pelo estudo, 

atingem um nível de conhecimentos mais elevado e ajustam-se melhor socialmente ... os alunos 

com dificuldades de aprendizagem também obtém melhores resultados se integrados em grupos 

onde se pratique a aprendizagem cooperativa» (Freitas e Freitas, 2003: 8) e ainda, «a cultura de 

pares permite às crianças apropriar, reinventar e reproduzir o mundo que as rodeia» (Sarmento, 

2002: 14). 

É muito frequente entrar-se em salas de aula, observá-las atentamente e verificar um 

cenário com duas facetas, ou salas com paredes “despidas”, ou com algo completamente 

desfazado das actividades em curso ou da especificidade daquelas crianças. Em contextos 

multiculturais, onde se impõe «a concepção da ideia de escola equitária» (Oliveira-Formosinho, 

2001: 143), é necessário tirar partido dos cenários envolventes à sala de aula e preenchê-los 

com trabalhos individuais ou colectivos das crianças que vivem nessa sala. Esta postura 

pedagógica leva cada criança a contribuir para a construção do espaço físico da sua sala através 

dos resultados das suas aprendizagens; trabalhos esses que lhes servem de reforço positivo, 

sentindo isso como que uma recompensa pelo seu esforço escolar. É a partir desta atitude e 

deste procedimento que, tacitamente, surge a motivação e um maior interesse por todas as 

aprendizagens, por parte das crianças, é ao sentirem-se valorizadas pelos pares, professor e pais 

que as crianças adquirem competências académicas, cívicas e sociais.  

É desta forma que a escola e a sala de aula promove «as trocas sistemáticas de 

produções de saberes, concretizem a dimensão social das aprendizagens e o sentido solidário da 

construção cultural dos saberes e de competências instrumentais que os expressam (a escrita, o 

desenho, o cálculo). O sentido social imediato daquilo que os alunos aprendem, ensinando-se, 

isto é, cooperando nas aprendizagens de cada um dos outros, sustenta a motivação intrínseca do 

trabalho» (Niza, 1998: 79). 

É certamente muito agradável para o grupo de crianças, e para cada uma em particular, 

reconhecerem os seus trabalhos nas paredes da sua sala de trabalho, identificando-se e sentindo-

se mais competentes, sentimento esse que traz segurança e competência para sugestionar a 

reconstrução diversa do espaço físico da sala e do engrandecimento pedagógico de todo o 

ambiente educativo. 
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As próprias áreas de expressão, de cumprimento curricular obrigatório (dramática, 

musical, plástica e física), são óptimas áreas para trabalhar a diversidade, se transversal e 

interdisciplinarmente operacionalizadas, são proporcionadoras de outras aprendizagens que 

intrincadas nas tidas como fulcrais (matemática e língua materna), pelos professores, vêm 

completar todo o processo ensino-aprendizagem, pois «as artes permitem participar em desafios 

colectivos e pessoais que contribuem para a construção da identidade pessoal e social, 

exprimem e enformam a identidade nacional, permitem o entendimento das tradições de outras 

culturas e são uma área de eleição no âmbito da aprendizagem ao longo da vida» (Abrantes, et 

al., 2001: 149). Por vezes não lhes é dada a devida importância nem trabalhadas na devida 

substância, ou por falta de formação específica ou porque o aprender a ler, escrever e contar, 

continua a usufruir do maior tempo curricular. Estas áreas continuam a ser muito 

enriquecedoras para o apetrechamento do espaço físico e ricas, quer no conteúdo, como na 

produção para o embelezamento e qualidade do ambiente educativo, pela variedade e pela 

alegria e bem-estar que proporcionam.  

Na operacionalização das áreas de expressão surge a necessidade de criar espaços 

específicos, pelos materiais que envolve a sua prática para a sua execução, constituindo essas 

zonas, espaços onde as crianças diversificam aprendizagens, cooperam e interagem com as 

diferenças existentes. É nestes espaços pedagógicos que se cria um ambiente de abertura e de 

grandes possibilidades de trocas culturais, da sua aceitação e do seu respeito. Verificam-se  

oportunidades de trocas de saberes culturais duma forma informal e de carácter apreciativo, 

onde se torna fácil a recontextualização desses saberes. 

Para que as referidas áreas facilitem e colaborem na implementação da multi/ 

interculturalidade entre as crianças, espera-se a mudança e inovação nas salas do ensino 

primário, quer pela presença do professor multicultural, como com a intervenção da formação 

contínua de professores. São elas a zona do teatro onde as crianças recontextualizam modos de 

vida da sua comunidade, expandem a sua criatividade e imaginação e também onde cada 

criança pode representar a personagem que quer, abrindo mais possibilidades para a 

interculturalidade, mas trabalhada esporadicamente A zona das experiências também se torna 

essencial para todo o processo ensino-aprendizagem e um bom lugar para optimizar as 

interacções entre as crianças, um profundo conhecimento e entendimento na diversidade, por 

desplotar sentimentos de curiosidade e pesquisa, mas inexistente na grande maioria das salas de 

aula. A área de expressão plástica, não existe como espaço reservado para aquelas actividades. 

Esta área continua a ser exercida quase como uma “obrigação” de pôr em prática, pelo menos 

uma área de expressão, pois as outras são quase esquecidas, logo, é operacionalizada, por essa 
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razão ou para preenchimento de um tempo “morto”.  No entanto, a expressão plástica detém um 

forte papel de suporte e complemento em todas as áreas curriculares e não curriculares, embora 

continue a ser pouco planeada e organizada. 

 As zonas pedagógicas já referenciadas, além de possibilitarem a transversalidade e 

interdisciplinariedade, facilitam, promovem e implementam a interculturalidade, tendo para isso 

de existir «preocupações de reorganização/recriação de conteúdos e/ou de metodologias e/ou 

materiais. Estes serão os que se admite poderem contribuir não só para que as propostas de 

aprendizagem sejam mais adequadas a características, necessidades e interesses daqueles grupos 

de alunos mas também da afirmação como cidadãos» (Cortesão, 2000: 45). 

  

2.3. Promoção da Interculturalidade através de Dispositivos Pedagógicos 
 

É atentando nas possibilidades da pós-modernidade que as escolas e os professores 

tentam ultrapassar habitus homogeneizadores e políticas educativas uniformizantes. É através 

da construção do professor consciente das diferenças sociais, que as reconhece e promove, que 

ele próprio recorre à construção de dispositivos pedagógicos dentro da sala de aula, e de acordo 

com as diferenças aí em coexistência. 

No dizer de Bernstein, a educação desempenha uma função de «reprodução das 

desigualdades de classe social, género, raça, região e religião» (1998: 55), sendo esta 

desigualdade reproduzida, principalmente, pelo discurso pedagógico utilizado pelos professores 

relativamente aos seus alunos, uma vez que é pela pessoa do professor, autorizada pelo sistema 

educativo, que são transmitidos conhecimentos definidos pelo mesmo, tornando-se este 

discurso, regulador das suas práticas e reprodutor duma identidade nacional que neutraliza as 

possíveis diferenças sociais, ou seja, por analisar somente aquilo que é dito mas não a forma 

como é dito. É neste sentido que Bernstein afirma que o discurso pedagógico, na sua substância, 

constitui um importante dispositivo pedagógico e por isso um dos mais valiosos para a 

operacionalização da multi/interculturalidade por poder penetrar nas diversas constelações da 

diversidade através da comunicação, impondo-se aqui a «constituição do transmissor» 

(Bernstein, 1998: 55), ou melhor, do professor posicionado numa política da diferença, capaz de 

alterar essa «neutralidade do acto educativo» (Cortesão, 2000: 49). 

É nesta argumentação que a construção gradativa do professor multicultural se 

movimenta entre dois eixos, «um eixo do conhecimento e um eixo pedagógico» (Cortesão e 

Stoer, 1995: 25), dizendo o primeiro respeito aos alunos e seu contexto de vida (no seu grupo 

de pertença) e o segundo para os alunos, no sentido em que o professor, a partir da ponte 
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estabelecida entre o «oficial e o local» (Bernstein, 1998: 55), ou seja, entre a escola e a 

comunidade, faz a recontextualização e posteriormente a produção de dispositivos pedagógicos, 

que vão funcionar como recursos e ferramentas multiculturais. Estes emergem a partir do eixo 

do conhecimento «sobre os alunos e que permite produzir agora para os alunos» (Cortesão, 

2000: 47) entrando em operacionalização o eixo pedagógico, por «oferecer aos alunos o 

domínio de competências curricularmente consideradas relevantes e, simultaneamente, oferecer 

também a valorização da imagem do seu grupo de origem» (Id., Ib.: 46). Será a partir da ponte 

estabelecida entre a cultura da escola e a cultura da comunidade e procedendo à 

recontextualização dos seus modos de vida, através das crianças, que se justifica a construção 

de dispositivos pedagógicos. 

O dispositivo pedagógico é definido por Bernstein como uma «forma especializada de 

comunicação» (1998: 58) que permite «matizar explicações» (Stoer e Cortesão, 1999: 54). 

Explicações essas, necessárias para o entendimento entre o código da escola e o código da 

comunidade envolvente, na medida em que, para que a ponte seja construída com suficiente 

solidez, deve-o ser em direcção à existência duma comunidade educativa que trabalhe em prol 

das crianças e dos seus estilos de aprendizagem, relativamente às suas diferenças, uma vez  que 

estas esperam igualdade de oportunidades numa escola que se espera democrática.  

As respostas da escola à multiculturalidade não podem ser unilaterais por correr o risco 

de «esvaziar a cultura local, a cultura da comunidade» (Stoer e Cortesão, 1999: 54), por ser 

conotada de algum imperialismo, principalmente, pela voz estruturadora do seu discurso  que 

estabelece ordens de poder e ainda, por subverter a sua verdadeira função. É neste aspecto que  

os dispositivos pedagógicos detêm «possibilidades desafiadoras destes dois processos-espelho 

de recontextualização: isto é, por um lado, pretendem subverter a subversão, da acção 

pedagógica na escola, e, por outro, promover a descentração da escola para fazer frente ao 

imperialismo» (Id., Ib.: 54).  

O professor continua a deter o papel principal na função que a escola tem de ensinar e 

educar na e para a multiculturalidade, a ele cabe o papel de arranjar estratégias para 

transformar, quer o discurso pedagógico quer o currículo uniforme, que conferem a cultura 

nacional e preparados para servir o aluno que se caracteriza como «criança portuguesa, branca, 

de classe média, oriunda de meios urbanos e que professa religião católica» (Cortesão e Stoer, 

1995: 24) e promotores da «miopia educativa» (Magalhães, 1998a: 6).  

Para uma adequação educativa, o professor dispõe do discurso (entendido como 

dispositivo pedagógico), que sendo utilizado para a interculturalidade, implica alteridade na 

reprodução social, como refere Bernstein (1998), pois a comunicação é o primeiro meio de que 
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se serve a escola para se relacionar com a comunidade, a ela se explicar e se revelar como 

espaço institucional onde coexistem as suas crianças, onde a diferença é tida como mais um 

recurso educativo e um complemento curricular, baseada nas relações e interacções entre todos 

os actores envolvidos e participativos, pois «as ”boas pontes”, que tomam em conta as margens 

em que se apoiam, terão de valorizar também outras culturas para além da escola, estimulando, 

simultaneamente, atitudes reflexivas face aos processos globais de educação» (Stoer e Cortesão, 

1999: 60). É nesta lógica que o eixo do conhecimento se intrica no pedagógico por valorizar 

«não só o que é dito mas como é dito» (Leite, 2002b: 107) e também por valorizar a 

comunicação como dispositivo pedagógico, que não é somente exercida pelo professor mas 

também, pelos alunos entre si, tornando-se numa «fonte alimentadora da ética democrática e da 

cooperação no trabalho e na comunicação – uma pedagogia da comunicação autêntica ... 

promove-se o desenvolvimento humano que radica na interacção comunicativa» (Niza, 2005: 

23). 

Há trabalhos realizados que dão a conhecer alguns dispositivos pedagógicos, cuja 

construção tinha como principal objectivo, criar «estratégias de desenvolvimento curricular» 

(Cortesão, et al., 1995: 25) como seja o recurso aos jogos e brincadeiras, as genealogias (Araújo 

e Stoer, 1993), as histórias contadas por crianças (Cortesão, 1994) ou ainda, o «Código de Não 

Discriminação» (Stoer e Cortesão, 1999: 63-71), materiais esses que se podem considerar 

património pedagógico de interferência multi/intercultural.  

Pode-se então concluir que a construção e devida utilização de dispositivos pedagógicos 

detém grande relevância na diferenciação pedagógica perante a multi/interculturalidade, 

desenvolvendo-se a dois níveis, ao nível do discurso linguístico (Bernstein, 1998) como recurso 

contra a reprodução e veículo optimizador da ponte entre a cultura da escola e a cultura da 

comunidade, no sentido da recontextualização de quotidianos das crianças, vindo a tornar-se 

num «processo gerador de formação, quer dos alunos, quer dos docentes ... quer uma tomada de 

consciência da situação de diversidade cultural e social e a aceitação dessa diversidade» (Leite, 

2002b: 110) e ao nível dos materiais interculturais construídos, com a intervenção directa das 

crianças, na sala de aula, pela orientação do professor não daltónico. Assim, o conceito de 

dispositivos pedagógicos não coincide «com o de material didáctico, uma vez que este, tendo 

como objectivo fundamental aspectos de ordem instrumental que permitem a aquisição de 

conhecimentos escolares, pode limitar-se a um instrumento mediador entre o ensino e a 

aprendizagem ... o dispositivo pedagógico constitui um meio de produzir conhecimento num 

processo de construção de saberes que envolve a participação efectiva dos diversos agentes 
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sociais e desloca o discurso recolocando-o de acordo com o princípio de reordenação e de 

recontextualização» (Id., Ib.: 110). 

Sintetizando, os dispositivos pedagógicos «são propostas educativas que visam construir 

uma “boa ponte” na ligação necessária entre a cultura da escola e a da comunidade envolvente, 

comunidade essa representada através da presença dos alunos na instituição» (Stoer e Cortesão, 

1999: 60) e com o objectivo de conseguir «o domínio por parte de cada aluno e aluna de um 

“bilinguismo cultural” como estratégia não só de sobrevivência, como de acesso ao poder por 

parte dos grupos “minoritários” e o usufruto activo de cidadania numa sociedade baseada na 

economia de mercado» (Id., Ib.: 60). 

Assumindo que o discurso pedagógico utilizado pelo professor, na sala de aula, é um 

dispositivo pedagógico, assim como todos os materiais que possam ser construídos e 

reconstruídos pelos alunos, também na sala de aula, vêm suscitar nas crianças alteridades 

multi/interculturais e assim a aquisição dum bilinguismo cultural que vem enriquecer e 

apetrechar o espaço físico das salas da escola primária e portanto, construir um ambiente 

educativo intercultural, sendo através da construção dos dispositivos pedagógicos que os alunos 

realizam um trabalho «que contribui para estimular um autoconhecimento reflexivo, que inclui 

também o conhecimento do seu grupo de pertença, uma valorização, um respeito pelas suas 

próprias raízes culturais, ao mesmo tempo que, aprendizagens curricularmente consideradas 

como importantes vão sendo adquiridas com mais facilidade e sobretudo com mais prazer» 

(Stoer e Cortesão, 1999: 61). Como a diversidade é inconstante, os dispositivos pedagógicos 

não podem ser considerados como construções definitivas, eles têm de ser assumidos como 

pontos de partida que o professor terá de reconstruir e adequar  de acordo com o grupo com que 

trabalha, através do «exercício do espírito crítico e da reflexividade como instrumentos para 

uma intervenção pedagógica avisada, capaz de desconstruir as subtilezas de que se revestem as 

relações de poder e dominação» (Ferreira, 2002: 35). 

 

2.4. Os Direitos das Crianças no centro da Educação Multi/intercultural 
 

A infância, como área de estudo, ainda tem uma história muito recente. Em Portugal foi 

na década de noventa que a criança, como objecto de estudo, assim como o que com ela 

interfere, suscita forte interesse investigativo. É então que a criança é considerada como uma 

categoria da infância, principalmente pela sociologia, e como «construção social» (Almeida, 

2000; Sarmento e Pinto, 1997; Sarmento, 2004) no sentido em que cada criança se insere «na 

sociedade não como um ser estranho, mas como um actor social portador da novidade que é 
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inerente à sua pertença geração que dá continuidade e faz renascer o mundo» (Sarmento, 2004: 

10), ou seja, como cidadãos implicados na construção da sociedade do presente e do futuro. 

Tendo em conta que nas últimas três décadas, Portugal sofreu muitas alterações e 

mudanças, quer pelo surgimento do estado democrático como pelo processo da globalização, 

que directa ou indirectamente influenciaram e continuam a influenciar as condições da infância, 

essas alterações sociais não foram uniformes nem igualitárias ou equitativas em todo o território 

português, impossibilitando o uso do termo infância mas de infâncias, «há várias infâncias 

dentro da infância global, e a desigualdade é o outro lado da infância contemporânea» (Id., Ib.: 

14). No dizer de Almeida, em Portugal, facilmente se constatam realidades actuais que se 

caracterizam por: 

- «tempos da pré-modernidade: em que a criança é um braço de trabalho para a família, um 

adulto em miniatura; abandona precocemente o sistema educativo para entrar na vida 

activa, permanente ou sazonalmente, em casa ou fora dela, vítima ainda de grandes 

negligencias sociais da alimentação, da higiene ou da saúde, típicas das bolsas da pobreza e 

dos contextos de exclusão social; 

- tempos de modernidade: a criança – aluna, cumpridora e bem sucedida na escola, a criança 

- mimo desejada e escrupulosamente planeada pelo casal centro dos afectos e do consumo 

da família; a criança em que os pais apostam numa longa socialização na escola e na 

aquisição do diploma escolar como instrumento de mobilidade social.  

- tempos de pós-modernidade: a criança hábil na linha da frente da construção da sociedade 

de informação, consumidora e utilizadora voraz e activa do computador, das novas 

tecnologias multimédia; a criança viajante do ciber-espaço, das redes digitais, 

desterritorializadas, que é capaz de comunicar em inglês, a língua franca da globalização, 

com cidadãos anónimos do mundo» (Almeida, 2000: 10-11). 

Analisando esta radiografia da situação da infância, ou seja, das crianças portuguesas, 

denotam-se vastas clivagens e grandes desigualdades de sucesso e de oportunidades das 

crianças que frequentam as escolas primárias. 

É perante estes desencontros sociais da infância que se vai situar a criança nos seus dois 

contextos  mais estruturadores  para o seu crescimento global, como sendo a família e a escola. 

É no entrecruzar destes mundos sociais que a infância existe e acontece. 

As famílias da actualidade caracterizam-se pela mulher/mãe que saiu de casa para se 

realizar profissionalmente, o que vem influenciar a queda da taxa de natalidade e a entrega das 

crianças à guarda de instituições especializadas, pois se em tempos de modernidade, as crianças 

ainda permaneciam em casa sob o cuidado e vigilância dos avós, actualmente, são entregues ao 
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cuidado de formas de ocupação dos tempos extra-escolares, por instituições excessivamente 

reguladas e controladas por adultos, onde as crianças são direccionadas, sujeitas às «regras da 

instituição» (Sarmento e Pinto, 1997: 12) ficando sem tempo nem possibilidades para «procurar 

descobrir os seus limites, nem espaço para conhecer o sabor da liberdade» (Sarmento, 2004: 

17). As famílias monoparentais são outra das emergências da pós-modernidade, o que vem 

trazer, ao dia-a-dia das crianças, alguma «diversidade e instabilidade» (Almeida, 2000: 12) quer 

pelas características que pode assumir a conjugalidade, como pela sua reestruturação. Assim, a 

família pode ser tida como um lugar “natural” de protecção e de equilíbrio para o 

desenvolvimento da criança, mas também um lugar problemático onde se verifica tanto o afecto 

como a disfuncionalidade, tanto o acolhimento como os maus-tratos (Almeida, 2000). 

É num esforço de respeitar a condição de criança, como ser frágil e inocente que não se 

sabe defender, nem reenvindicar adequadamente os seus direitos, também por alguma 

imaturidade inerente à sua pouca idade, que surge a Convenção dos Direitos da Criança e 

alguns organismos internacionais (UNICEF, OIT, OMS), como entidades promotoras, 

reguladoras e supervisoras do cumprimento desses direitos, o que vem potenciar o respeito 

pelas «desigualdades inerentes à condição social, ao género, à etnia, ao local de nascimento e 

residência e ao subgrupo etário a que cada criança pertence» (Sarmento, 2004: 14). 

O conceito de modernidade fundado na razão, na hegemonia de valores ocidentais e do 

trabalho como base social, sofre rupturas na transição pós-moderna, rupturas essas que  «têm 

sérias implicações no estatuto social da infância e nos modos, diversos e plurais, das condições 

actuais de vida das crianças, ... o que ... impõem, a sua reinstitucionalização, isto é, o lugar 

social imputado às crianças não é já idêntico ao de outrora» (Id., Ib.: 15), logo a escola, como 

instituição criada só para as crianças, confere-lhes algum estatuto e importância, tornando-se 

este campo num espaço de verdadeira interacção e socialização de todas elas mas também 

espaço de convivência de toda a diversidade cultural ali residente, pois a escola pós-moderna é 

uma escola de massas, heterogénea e multicultural, onde se «radicalizou o choque cultural entre 

a cultura da escola e as diversas culturas familiares de origem dos alunos de proveniência social 

e étnica diferenciadas» (Sarmento, 2004: 16). 

 As discrepâncias de atendimento equitativo à diversidade social das crianças é evidente, 

quer pelas assimetrias regionais, em que as regiões rurais e mais isoladas vêem o acesso a mais 

e melhores condições para a construção social da criança reduzido, como pelas famílias mais 

desfavorecidas, que facilmente incitam os filhos ao abandono da escola, que na grande maioria 

dos casos arrasta percursos académicos imbuídos de algum insucesso e que pode conduzir ao 

trabalho infantil. 
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Contudo, «a infância está em processo de mudança, mas mantém-se como categoria 

social. Com características próprias» (Sarmento, 2004: 19) o que conduz à formulação da 

seguinte pergunta: até que ponto as crianças têm autonomia e usufruem dos direitos que lhes 

estão consagrados? 

 A fragilidade de ser criança impõe-lhe a «falta de poder que reflecte o seu difícil acesso 

aos recursos económicos e a sua inexistente participação política» (Soares, 1997: 112),  

circunstâncias estas que devem manter alerta as famílias, mas também a escola e os seus 

professores na medida que são sempre os adultos a pensar por elas e sobre elas, decidindo por e 

para elas, sem nunca serem perscrutadas as suas vozes, como refere o artigo 12.º quando diz que 

«as crianças têm direito de dar a sua opinião e de serem ouvidas, tendo em conta a sua idade, 

nas decisões que lhes dizem respeito» (Martins e Pereira, 1998: 12). 

Embora os adultos concordem que as crianças «devem ser educadas para a liberdade e a 

democracia, ao mesmo tempo que a organização social dos serviços para a infância assenta 

geralmente no controlo e na disciplina» (Sarmento e Pinto, 1997: 13), conclui-se que os direitos 

das crianças não são cumpridos por decreto, mas por atendimento diferenciado perante as 

diferenças e numa conscientização de respeito por toda e qualquer diferença inerente a cada 

criança, sendo nesta esfera que os professores, como profissionais da educação e intimamente 

ligados às crianças, à sua socialização e interacção com o mundo que as rodeia, têm de 

desenvolver esforços e estratégias de construir a já falada ponte escola/comunidade para melhor 

recontextualizar esses modos de vida que são específicos e particulares. À escola compete, 

sendo seu objectivo e pretensão, veicular a igualdade de oportunidades de sucesso e de 

tratamento, pois «todas as crianças têm os mesmos direitos: não interessa a sua cor, raça ou 

sexo, a língua que falam ou o país em que vivem. Não devem ser tratados de forma diferente 

por terem mais ou menos capacidades, serem ricos ou pobres ou pelas opiniões políticas ou 

religiosas dos seus pais» (Martins e Pereira, 1998: 6). 

 A criança deve assumir um papel participativo na sua vida, quer dentro da família como 

da escola, porque a «criança tem voz própria» (Ferreira, 2002: 35), sendo a partir dela e da 

observação das suas agências que os adultos melhor percebem o seu mundo e as suas 

necessidades. Para que as crianças sejam atendidas de acordo com a sua categoria têm de ser 

investidas do seu direito de participação, livre e democraticamente, na sua construção como 

seres humanos, em igualdade de circunstância e sem discriminação, pois a escola só 

desempenhará o seu papel de implementadora da multi/interculturalidade quando reconhecer 

«às crianças o estatuto de actores sociais e lhes atribua de facto o direito à participação social e 

à partilha de decisões nos seus mundos de vida» (Sarmento e Pinto, 1997: 20). 
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 As crianças como categoria social que são, têm um papel social, que em agência 

permanente entre si e com os adultos se «constróem como seres sociais pelas actividades que 

lhes estão consignadas» (Sarmento, 2000b: 125) denominando-se isto de ofício da criança. 

Inserido no ofício da criança, encontra-se o ofício do aluno (Perrenoud, 1995), uma vez que as 

actividades educativas em contexto escolar são tarefas que se inserem na globalidade do ofício 

da criança. É neste âmbito que a escola, a partir dos professores, deve aproveitar o currículo 

oculto, para melhor perceber a multiculturalidade e melhor fazer o diálogo entre as crianças, o 

seu grupo de pertença e a cultura da escola, cabendo a esta preparar a «natureza do trabalho ...,  

a heterogeneidade do desempenho e o seu cruzamento com a origem social e cultural e o 

género» (Sarmento, 2000b: 127) com o intuito de proceder a um trabalho pedagógico que não 

aniquile umas diferenças, nem sobreleve outras. É nesta esteira que se esperam escolas a 

caminhar numa lógica de acção educativa assente nos direitos das crianças. Para isso se tornar 

possibilidade, as escolas têm de se organizar por forma a contemplar as suas crianças com «o 

direito cultural, que consiste na aquisição e construção por cada aluno dos saberes e 

competências que o realizem como ser em crescimento no presente, e que lhe permitam ter uma 

vida pessoal auto-dirigida no futuro, o direito pessoal assente no reconhecimento e respeito pela 

diferença individual da criança e na possibilidade de a desenvolver num quadro de relações 

sociais inclusivas, sem discriminações inerentes à condição social, ao sexo, à raça, à religião, ou 

ao corpo e o direito político, à participação directa na tomada de decisão sobre as actividades 

educativas, como condição de construção da participação cívica e da (auto)formação como 

cidadãos» (Id., Ib.: 137).  

Pois se as questões multiculturais constituem um grande desafio para a escola do século 

XXI, estas para serem devidamente atendidas e implementas só o podem ser, fundamentadas no 

cumprimento dos direitos das crianças, cabendo à escola dar um fim ao seu estatuto bancário, 

como detentora do conhecimento, que deposita e devolve às crianças (Freire, 1975), para se 

tornar num lugar de «intercâmbio, recepção e reconstrução de saberes gerados na diversidade 

cultural e na interrogação crítica do mundo» (Sarmento, 2000b: 138) e onde o currículo 

nacional seja entendido «como um projecto que tem de ser gerido localmente para que se 

adeqúe aos contextos e populações onde se vai desenvolver» (Leite, 2002a: 14). 

Embora um dos objectivos da escola seja a formação dos alunos para uma cidadania 

interveniente, esta ainda não dispõe do devido tempo para abordar estas questões (Sanches e 

Wong, 1998), sendo um pouco descuradas, no entanto, espera-se que a escola consiga responder 

ao desafio actual da multiculturalidade quando desenvolver no seu terreno de acção, escolas e 

mais especificamente nas salas de aula, projectos de não discriminação das diferenças para 
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operacionalizar a educação multi/intercultural que, tacitamente, produz competências de 

respeito, tolerância e verdadeira cidadania por parte das crianças, atitude que consagra 

efectivamente os seus direitos, se atendidas nos seus respectivos contextos sociais e «dando-lhes 

voz, isto é: reconhecê-las como produtoras de sentido, com o direito de se apresentarem como 

sujeitos de conhecimento e assumir como legítimas as suas formas de comunicação e relação» 

(Ferreira, 2002: 35), para que futuramente sejam «cidadãos autónomos, responsáveis e activos» 

(Soares, 1997: 112). 
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III - CAPÍTULO 
 
 
 
 
 
 

A ESCOLA PRIMÁRIA COMO CAMPO DE INVESTIGAÇÃO: 

ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 
 

 

«A ciência não é um conhecimento qualquer, um saber à toa sobre a realidade. 

Impõe-nos uma maneira, uma ética para percorrer caminho entre a razão e o 

real. O acto científico implica sempre um acto de ruptura – em 3 tempos:  

- é conquistado contra a ilusão do saber imediato, contra a naturalidade do 

senso comum e a força das prenoções;  

- é construído a partir de relações conceptuais entre problemas, o que quer 

dizer, também, que é a teoria que cria o objecto e que os dados não falam por 

si, e que o sentido da descoberta é aquele que liga a pergunta à realidade, e não 

o inverso; 

- o facto científico é finalmente constatado, validado no confronto com a 

realidade, através de uma bateria de instrumentos metodológicos e técnicos, 

sendo posteriormente posto a circular entre pares, no seio de uma comunidade  

científica» (Almeida, 2000: 8). 
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1.  Recurso Metodológico: O Estudo de Caso 
 

A condição Pós-Moderna veio influenciar toda a organização das sociedades, quer ao 

nível das ideologias, fundamentos, como das perspectivas. O mesmo sucedeu com as 

metodologias de investigação. Até aos anos sessenta, a metodologia predominante era a 

quantitativa por ser «um estudo dedutivo, verificativo, enumerativo e objectivo» (Goetz e 

LeCompete, 1988: 32), fundamentos da modernidade. A partir desta década surge o interesse e 

a vontade de conhecer, em profundidade «pessoas e ambientes ... a compreensão do 

comportamento humano» (Bogdan e Biklen, 1994: 83), impondo-se então a investigação 

qualitativa, que ganha terreno principalmente nas ciências sociais e que se define por 

«processos indutivos, generativos, construtivos e subjectivos» (Goetz e LeCompete, 1988: 32). 

A investigação qualitativa não exclui a quantitativa, passam é a agir em complementaridade e 

diálogo, ou seja, coexistindo não em dicotomia mas em continuum (Lessard-Hérbert; et al., 

1994). 

 A esfera da Educação torna-se num campo de forte interesse de estudo aplicando-se 

nela a investigação científica por lhe assegurar «uma maturidade e sentido de progresso de que 

carece no presente» (Cohen e Manion, 1990: 74) e mais adequadamente a investigação 

qualitativa. Qualitativa porque os investigadores «estudam a realidade no seu contexto natural, 

tal como sucede, na tentativa de retirar sentido, de interpretar os fenómenos de acordo com os 

significados que têm as pessoas implicadas» (Rodríguez Gómez; et al., 1996: 32), em que, 

geralmente, a fonte directa de dados é o ambiente natural, tornando-se o investigador o seu 

instrumento principal (Vala, 1986). Este interessa-se mais pelo processo do que simplesmente 

pelos resultados, fazendo a análise dos dados de forma indutiva, tornando-se o seu significado 

de importância vital, (Bogdan e Biklen, 1994). Sendo assim, «investigar de forma qualitativa 

representa um processo sério, rigoroso, carregado de dúvidas e inseguridades» (Marcelo Garcia, 

1992b: 14) porque investigador e sujeitos funcionam numa cumplicidade hermenêutica. 

 Entre os diversos desenhos que uma investigação qualitativa pode sugestionar, um dos 

mais utilizados e aplicados em contextos escolares e suas problemáticas de estudo é o «estudo 

de caso» que tem sido a opção da preferência dos investigadores, tornando-se esse «recurso 

metodológico» (Sarmento, 2000a: 231) o predominante, porque «é o adequado para uma análise 

intensiva e profunda de um ou alguns exemplos de certos fenómenos» (Goetz e LeCompete, 

1988: 69) e, principalmente, porque «apresenta a plasticidade suficiente para que, sendo 

utilizado de forma tão diferenciada, possa permanecer como poderosamente presente na base de 
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alguns dos mais importantes contributos para o estudo das escolas e demais organizações 

sociais» (Sarmento, 2000a: 231). 

O estudo de caso transforma-se num recurso tão abrangente quanto a sua capacidade de 

particularizar e pormenorizar situações, realidades pertinentes, quer de relações, acontecimentos 

ou quotidianos de vida, definindo-se como «um processo de indagação que se caracteriza pelo 

exame detalhado, compreensivo, sistemático e em profundidade do caso objecto de interesse» 

(Rodríguez Gómez; et al., 1999: 92) e ainda, «particularista, descritivo, heurístico e indutivo» 

como acrescenta Merrian (cf. Rodríguez Gómez, 1999: 92), ou seja, os «estudos de caso» são 

«um formato metodológico que deve a sua divulgação, antes de mais, ao facto de 

perspectivarem holisticamente as unidades organizacionais e, no caso dos estudos de base 

etnográfica, de acrescentarem ao conhecimento de estruturas, regras, interacções e processos de 

acção, as dimensões existenciais, simbólicas e culturais que se lhe associam» (Sarmento, 2000a: 

232). 

 Num desenho qualitativo, sustentado num estudo de caso, nada é previsível devido à 

sua complexidade, daí este recurso metodológico ser imbuído de grande «flexibilidade e 

capacidade de se adaptar, em cada momento e circunstância, em função da troca que se produz 

na realidade que se está indagando» (Rodriguez Gómez; et al., 1999: 91), sujeitando-se 

portanto, a avanços, recuos e alterações devido às suas características heurísticas e intuitivas. 

Como já foi referido, muitos foram os trabalhos que se realizaram e que adoptaram o 

«estudo de caso» como suporte metodológico em múltiplas áreas de investigação, seguramente 

por «se revelarem adequados ao levantamento em profundidade dos sistemas de crenças e 

valores e dos artefactos organizacionais e das suas implicações nos modos de procedimento, nos 

comportamentos dos actores e nas acções empreendidas nos contextos organizacionais» 

(Sarmento, 2000a: 233). Os estudos de maior referência levados a cabo, quer no estrangeiro 

como em Portugal, principalmente os que foram desenvolvidos em contextos educacionais,  

encontram-se minuciosamente descritos e sumariados em Sarmento (2000a: 232-235). Inclui-se 

aqui o interessantíssimo trabalho de pesquisa desenvolvido por este investigador, também ele 

um estudo de caso, intitulado Lógicas de Acção nas Escolas de 1º ciclo.  

No decorrer de várias investigações a utilização do estudo de caso tem facilitado a 

percepção e interpretação não só do que é emergente mas, mais importante, do que está latente e 

implícito, tem-se revelado o método mais propício para estudos de organizações que envolvem 

questões de carácter humano, relações, comportamentos, contextos e ambientes, daí este 

formato metodológico parecer o que melhor se adequa quer ao percurso teórico desenvolvido 

como à problemática e objectivos desta investigação. 
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Pelo facto de múltiplas investigações terem recorrido ao estudo de caso como método 

de trabalho não quer dizer que seja «uma indústria em expansão» (Coehn e Manion, 1990: 164) 

em declínio dos modelos estatístico-experimentais. O que realmente influi sobre essa escolha é 

o posicionamento do investigador relativamente ao paradigma investigativo, portanto ao nível 

teórico e epistemológico que rege toda a investigação que, sendo qualitativa, Erickson 

denomina de interpretativa e que engloba algumas abordagens, sendo elas: a «observação 

participante, etnografia, estudo de casos, interaccionismo simbólico, fenomenologia ou, muito 

simplesmente, abordagem qualitativa» (cf. Lessard-Hérbert; et al., 1994: 31). 

  
2. Opção do Paradigma: Interpretativismo Crítico 
 
 

 Toda e qualquer investigação científica se realiza dentro dum quadro paradigmático. 

Tendo vigorado em toda a Modernidade o paradigma positivista, com o início da Pós-

Modernidade alguns dos seus fundamentos, como a objectividade e a racionalidade, foram 

questionados e postos em causa, tanto nas investigações sociais e humanas em geral como na 

educativa em particular, emergindo uma pluralidade de paradigmas. 

Um paradigma «consiste num conjunto aberto de asserções, conceitos ou proposições 

logicamente relacionados e que orientam o pensamento e a investigação» (Bogdan e Biklen, 

1994: 52) e todo o investigador, quando parte para uma investigação, se baseia e sustenta numa 

determinada perspectiva teórica para dela partir e orientar a sua própria pesquisa, cabendo à 

teoria o papel de ajudar «à coerência dos dados e permitir ao investigador ir para além de um 

amontoado pouco sistemático e arbitrário de acontecimentos» (Id., Ib.: 52). Como a 

investigação não é estática mas contínua e produtora de conhecimento, fornece contributos que 

vão  reformulando ou complementando paradigmas já existentes. É num percurso de diálogo, 

convergente ou divergente, e de reflexão, entre o que a ciência produziu e o que continua a 

produzir, que o conhecimento científico avança e os paradigmas teóricos se alteram.  

A partir da problemática que quebra a indiferença ao investigador e dos objectivos 

pretendidos, vai fazer escolhas e opções ao nível teórico, quando selecciona ou exclui autores e 

dentro destes, estas e não aquelas obras. Mesmo neste campo, as citações ou palavras-chave que 

parecem relevantes e esclarecedoras da posição epistemológica a incluir no texto, devem 

obedecer à mesma coerência e consistência de todo o percurso investigativo, devendo reflectir 

sempre o mesmo posicionamento paradigmático. 
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Os paradigmas têm, acima de tudo, um fundamento epistemológico, que além de 

reflectir sobre o valor do conhecimento, remete «fundamentalmente para a questão da natureza 

do conhecimento e para as suas condições de elaboração» (Lessard-Hérbert; et al., 1994: 12) 

baseando-se «em concepções relativamente estabilizadas sobre o sujeito, o objecto e as relações 

entre o sujeito e objecto do conhecimento» (Sarmento, 2000a: 236). O quadro de  paradigmas 

que recai sobre os estudos sociais e organizacionais constitui-se por: paradigma positivista e 

paradigma interpretativo (Coenh e Manion, 1990; Bogdan e Biklen, 1994; Lessard-Hérbert; et 

al., 1994; Rodríguez Gómez; et al., 1999) e paradigma crítico (Bogdan e Biklen, 1994 e 

Sarmento, 2000a). 

O paradigma positivista, também denominado por paradigma «estatístico-

experimental» por (Coenh e Manion, 1990), ou «paradigma tradicional» Merrian (cf. Sarmento, 

2000a: 236), postula que o objecto de conhecimento e o sujeito são completamente distintos, em 

que a maior preocupação do sujeito é dar a conhecer as características do objecto, através da 

utilização de processos do tipo «estatístico-experimental» onde «todo o conhecimento autêntico 

se baseia sobre a experiência dos sentidos e só pode orientar-se por meio da observação e do 

experimento» (Coenh e Manion, 1990:36), na pretensão do sujeito de conhecimento «ser elidido 

dos resultados da investigação, através de uma concepção objectivista da ciência, procurada 

através do recurso às condições e dispositivos de fidelidade, validade e generalidade» 

(Sarmento, 2000a: 236). 

Sendo que este paradigma se caracteriza pela produção de leis normativas, aplicáveis a 

todas as realidades e contextos, com a pretensão de generalizar, ajusta-se, essencialmente, às 

metodologias quantitativas. No entanto, algumas investigações qualitativas recorrem a este 

paradigma, tendo em vista a obtenção das melhores respostas às questões iniciais da 

investigação, daí a proposta do continuum e não da separação entre metodologias qualitativas e 

quantitativas, como defende Erickson (cf. Lessard-Hérbert; et al., 1994). É neste sentido, que na 

investigação educacional, se desenvolvem estudos que recorrem ao cruzamento das duas 

metodologias (Peres, 2000). 

O paradigma interpretativo surgiu em sequência das correntes opositoras ao 

positivismo vindas das novas correntes sociológicas (Bogdan e Biklen, 1994; Sarmento, 2000a), 

com o intuito de «entender o mundo subjectivo da experiência humana» (Coenh e Manion, 

1990: 68) e na defesa  da correlação e interdependência entre o sujeito e o próprio objecto de 

conhecimento. Desta forma, «o conhecimento científico dos factos sociais resulta de um 

trabalho de interpretação, o qual só é possível através de uma interacção entre o investigador e 

os actores sociais, de forma a poder reconstruir-se a complexidade da acção e das 
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representações da acção social» (Sarmento, 2000a: 237). O investigador transforma-se em mais 

um actor igual a todos os intervenientes no estudo, com o propósito de ser sentido como tal, 

porque o «trabalho relacional é a condição da interpretação científica» (Id., Ib.: 238). 

Este paradigma caracteriza-se pela preocupação com o indivíduo, centrado na acção, 

na perspectiva de que dum pequeno grupo em acção, no seu contexto real, se possam fazer 

reproduções sociais e a sua respectiva interpretação. Este processo pressupõe metodologias 

qualitativas e as técnicas mais propícias ao conhecimento profundo dos indivíduos e das suas 

interacções, como sendo: a observação participante e as entrevistas em profundidade e ainda a 

investigação-acção. Como os dados colhidos, através destas técnicas qualitativas, são tão 

personalizados e ajustados àquela realidade, as interpretações feitas pelo investigador não 

podem ser generalizados  nem constituir leis normativas.   

O paradigma interpretativo tem outras designações, podendo também designar-se de  

hermenêutico ou construtivista. 

O paradigma crítico procura «articular a interpretação empírica dos dados sociais com 

os contextos políticos e ideológicos em que se geram as condições da acção social» (Sarmento, 

2000a: 238) e aparece no seio das críticas veiculadas pelos interpretativistas ao positivismo. Os 

autores que se posicionam numa vertente mais crítica ancoram-se basicamente nas teorias de 

inspiração neomarxista e feminista, apontando falhas investigativas ao interpretativismo no que 

se refere a alguns dos seus resultados práxicos propondo estudos de cariz profundamente 

empíricos e participativos, assumindo um posicionamento emancipatório do conhecimento 

humano.  

A perspectiva crítica ganha importância com a «nova sociologia da educação ao 

questionar muito o que se dá por assente no dia-a-dia das escolas» (Coenh e Manion, 1994: 70) 

e por dar relevância a questões como as «relações entre a estrutura de poder e os planos de 

estudo; o acesso ao conhecimento a as oportunidades para legitimar é tão “superior” como a 

relação entre o conhecimento e a sua função em diferentes classes da sociedade» como refere 

Yang (cf. Coenh e Manion, 1994: 70).  

É no paradigma crítico que se situa a perspectiva etnometodológica e os estudos 

culturais. A primeira por se referir «à matéria substantiva a ser investigada ... compreender o 

modo como as pessoas percebem, explicam e descrevem a ordem no mundo que habitam ... e a 

própria investigação não constituir exclusivamente um empreendimento científico; pode ser 

melhor entendida como uma “realização prática”» (Bogdan e Biklen, 1994: 60) e os estudos 

culturais por afirmarem que «todas as relações sociais são influenciadas por relações de poder 
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que devem ser entendidas mediante a análise das interpretações que os sujeitos fazem das suas 

próprias situações» (Id., Ib.: 61).  

Kuhn defende que «rejeitar um paradigma sem o substituir por outro paradigma é 

rejeitar a ciência» (cf. Sarmento, 2000a: 239), o que leva a defender que toda e qualquer 

investigação social e educacional tem de se basear num paradigma ou paradigmas como 

referência epistemológica. Paradigmas porque, em rejeição  ao positivismo, os investigadores 

da actualidade recorrerem à flexibilidade qualitativa e à possibilidade de entrecruzar 

paradigmas, utilizando-os duma forma transversal e interdisciplinar com as diferentes técnicas, 

porque, a viver a pós-modernidade, questões como «a classe, a raça, o género e a etnicidade 

configuram no processo de indagação, fazendo da investigação um processo multicultural» 

(Rodríguez Gómez, 1999: 32).  

No entanto, mesmo recorrendo à pluralidade paradigmática, o investigador tem de ser 

rigoroso e reflexivo perante a investigação, quer no posicionamento epistemológico como 

metodológico, pois nada «dispensa a rigorosa distinção entre perspectiva cruzada, teórica e 

epistemologicamente, de um lado, e a miscegenização sem critério de planos de análise, 

conceitos e orientações metodológicas, de outro. Sobretudo, não nos dispensa da adopção de um 

posicionamento ante os paradigmas,  mesmo que o compromisso não garanta a fidelidade 

epistemológica, nem a coerência implique a ortodoxia canónica» (Sarmento, 2000a: 239). 

Como a investigação em curso pretende compreender e interpretar, crítica e 

reflexivamente, as acções desenvolvidas pelos sujeitos envolvidos em contexto organizacional 

escolar, em função das suas dimensões políticas e ideológicas, insere-se numa perspectiva 

interpretativa em concomitância com a perspectiva crítica, por se desenrolar hermenêutica e 

holisticamente entre sujeitos/acção/contexto na perspectiva de melhor compreender «como todo 

o esforço analítico das dinâmicas de acção organizada nas escolas deve a si próprio esta ligação 

entre interpretação das formas de vida e desocultação das estruturas de poder» (Id., Ib.: 240). 

Neste percurso investigativo, da organização social das escolas primárias, recorre-se 

ao interpretativismo crítico como paradigma de eleição, essencialmente, por postular quatro 

princípios estruturadores e estruturantes do mesmo, que são: a singularidade, a holística, a 

hermenêutica e a reflexividade. 

O estudo em causa tem como ponto de partida a desocultação das singularidades das 

acções reais, tal qual são vivenciadas e interpretadas pelos actores participantes e participativos 

em interacção com o contexto que se quer observar e analisar. Concordando que «não pode 

haver uma ciência das dinâmicas da acção em contexto escolar que não seja uma ciência das 

singularidades, das diferenças, das infinitas variações dentro de um campo de possibilidades, da 
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emergência do inesperado, do fluido e do ambíguo» (Sarmento, 2000a: 240). É nesta linha que 

se afirma que os contextos escolares são específicos e próprios, portanto singulares, excluindo 

assim a produção de leis e normas. Há produção de conhecimento mas difícil de generalizar e 

aplicar a contextos educativos diferentes, pois cada escola é uma comunidade com identidade e 

vida algo peculiar e intrínseca à sua prática cultural, o que vem dotar toda a acção educativa de 

características singulares, específicas e pluralistas, afastando da sua prática a uniformidade, o 

determinismo e a nomotética. 

Com a realização de estudos interpretativos em escolas, pretende-se perceber essa 

especificidade e singularidade com todos os seus possíveis constrangimentos e diversidades. As 

escolas constituem-se como contextos relativistas e não universais, em que as conclusões 

obtidas numa determinada escola só servem para aquela realidade educativa sem se poder 

generalizar, tornando-se portanto em «sistemas de acção concreta» como refere Friedberg (cf. 

Sarmento, 2000a: 240), acção essa que se deve adaptar a toda a comunidade educativa, porque  

é  particular e carregada de características inerentes à sua especificidade de vida e forma de a 

viver. 

O carácter holístico do interpretativismo crítico advém do percurso e esforço que o 

investigador qualitativo tem de fazer para perceber a realidade tal qual ela é interpretada e 

vivida pelos actores. Este procedimento impõe-se para ele próprio perceber e interpretar as 

singularidades das acções, tem de investigar num profundo e contínuo processo de procura e 

descoberta por forma a «indagar como os distintos actores humanos constróem e reconstróem a 

realidade social mediante a interacção com os restantes membros da sua comunidade e para ele 

será indispensável ter em conta a interpretação que eles mesmos realizam dos porquês e para 

quê das suas acções e da situação em geral» (Torres Santomé, 1988: 13). É nesta discussão que 

Giddens (1989) defende a dualidade de estrutura como sendo um princípio que reconhece que 

as estruturas sociais são, ao mesmo tempo, o meio e o resultado das interacções das pessoas, 

condição que alerta «para o facto de que as estruturas sociais são sempre simultaneamente 

potentes (enquanto quadros de acção) e precárias (estando sujeitas à mudança, através desta 

acção» (Hargreaves, 1998: 47).  

É neste sentido que se debate o terceiro fundamento deste paradigma que é a 

hermenêutica por se preocupar com «as dimensões intersubjectivas da acção» (Sarmento, 

2000a: 241). Será com o esforço e engenho inerente à capacidade habilidosa e intuitiva do 

investigador que este, além de observar contextos e práticas educativas, tem de possuir a 

capacidade de ouvir cuidadosa e rigorosamente os actores envolvidos para mais facilmente 

interpretar as suas acções, atitudes, procedimentos, testemunhos; perceber revelações 
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importantes, muitas vezes no que fica por dizer, mas que o investigador, tacitamente, identifica 

e se revela de extrema relevância para o estudo. 

A investigação em educação pressupõe, na maioria dos casos, a assunção duma 

postura atravessada pela «dupla hermenêutica» (Giddens, 1989) por parte do investigador, no 

sentido em que tem de se desdobrar em dois tipos de interpretação, a sua interpretação pessoal 

relativamente ao que observa e ouve e o significado que lhe atribui e ainda, a apropriação do  

significado que os actores dão às suas acções interpretadas. É nesta fronteira entre o discurso 

dos actores e a descrição fiel feita pelo investigador que se interpõe a sua própria dedução 

interpretativa crítica, é «nesse espaço onde cabe a possibilidade de um diálogo atento aos 

reflexos da voz do outro na sua própria voz (nesse espaço, afinal, dialógico)» (Sarmento, 2000a: 

243) e se conhece o verdadeiro significado dado às acções educativas. 

A questão da importância da linguagem torna-se num ponto crucial da investigação 

regida pelo interpretativismo crítico, pois este torna-se no material basilar de toda a 

investigação. É através das trocas, onde a comunicação verbal predomina, que se desenrola e 

aprofunda toda a investigação qualitativa, ganhando corpo com tudo o que à volta dela se passa, 

as atitudes e reacções, as inibições e os gestos, as interjeições e os pequenos pormenores que, 

aparentemente, podem parecer irrelevantes mas que estão carregados de significado,  

profundidade e riqueza qualitativa que traduzem comportamentos e práticas, aliado aos 

contextos físicos e ao seu apetrechamento material. Estes indícios são reveladores de dados 

essenciais para a análise que cruzados com a expressão oral dos actores, constituem elementos 

determinantes na compreensão do funcionamento e dinâmica das escolas. É nas palavras 

expressas pelos actores que o investigador discerne e compreende o verdadeiro significado das 

acções e as idiossincrasias patentes e colocadas na realização das práticas por esses mesmos. 

Por vezes, a distância entre o discurso e as práticas é grande, sendo as acções mais ricas de 

conteúdo, daí o interesse em investigar etnograficamente para que o investigador se torne num 

sujeito participante e em posição de destrinçar entre os discursos e as práticas e proceder a 

complementaridades entre um mundo e o outro, através da sua posição de interpretar 

criticamente e proceder à transmissão fiel de conhecimentos.  

É neste exercício investigativo que surge o princípio da reflexividade metodológica. 

Este princípio tem de ser praticado pelo investigador interpretativo continuamente tornando-se 

num instrumento essencial durante toda a investigação (Goetz e LeCompete, 1988: 120; Bogdan 

e Biklen, 1994: 47). O investigador tem de proceder, sistematicamente, a uma reflexão e 

conscientização quer do método como dos instrumentos metodológicos para evitar alguma 

distorção interpretativa convocada por alguma possível parcialidade ideológica do investigador 
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e daí decorra algum enviesamento, isto para que a investigação resulte com coerência e 

credibilidade. Espera-se que o investigador apreenda «o modo de pensar do sujeito mas não 

pense do mesmo modo. É empático e, simultaneamente, reflexivo» (Bogdan e Biklen, 1994: 

113). 

Exige-se ao investigador uma «reflexão epistemológica» (Torres Santomé, 1988: 11) 

contínua e constante pois, muitos são os momentos, em que  os dados se tornam óbvios e claros, 

noutros, essa clarividência transforma-se em pontos obscuros e de difícil análise, podendo 

conduzir a uma interpretação errónea e distorçora das verdadeiras realidades e, 

consequentemente, a alteridades no conhecimento e sua reconstrução. Define-se, assim, a 

reflexividade metodológica por aquele «momento em que se interroga o sentido do que se vê e 

por que se vê e se acrescenta o escopo do campo de visão a um olhar-outro, coexistente no 

investigador» (Sarmento, 2000a: 246). É nesta argumentação que este princípio deve 

permanecer, efectivamente, na prática investigativa em total conivência com todas as 

orientações  e posições metodológicas assumidas no seu início. Esta consistência e coerência 

epistemetodológica exige que o investigador se invista da ética a si exigida neste campo. 

 

3. Orientação no Terreno: A Etnografia na Escola 
 

 Uma investigação qualitativa caracteriza-se pela colheita de dados carregados de 

sentido e conteúdo que prevê uma análise holística e intensa, utilizando a descrição  

pormenorizada para dar significado a uma realidade social, isto através das  interacções  dos 

sujeitos no seu contexto de vida. Para aprofundar esse conhecimento, o investigador tem de 

permanecer nesse ambiente para captar tudo e perceber um outro factor que intervém no 

significado dos dados que é a componente cultural do grupo em estudo, as suas «próprias 

realidades culturais» (Woods, 1989: 19), a sua dimensão «sócio-cultural» (Sarmento, 2000a: 

247). É a partir da importância dada à emergência do factor cultural inerente ao grupo de estudo 

que surge a etnografia e o estudo etnográfico. 

 A etnografia surgiu a partir da antropologia cultural desenvolvendo-se em torno do 

conceito de “cultura”, tomando-o como «principal instrumento organizativo e conceptual de 

interpretação de dados» (Bogdan e Biklen, 1994: 59). Se a etnografia pretende estudar «o 

comportamento humano» (Goetz e LeCompete, 1988: 29), no entender de Rodríguez Gómez 

(1999: 44) é um «método de investigação pelo qual se apreende o modo de vida de uma unidade 

social concreta» e através dela «persegue-se a descrição ou reconstrução analítica de carácter 

interpretativo da cultura, formas de vida e estrutura social do grupo investigado».  
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 Configurando o estudo etnográfico como um estudo cultural, também se pode afirmar 

que uma investigação que assume o estudo de caso como modelo adoptado, posicionado no 

interpretativismo crítico e centrado nos fenómenos simbólicos e culturais das dinâmicas de 

acção desenvolvidas em contexto escolar, se pode denominar de estudo de caso etnográfico.  

A etnografia educativa, por sua vez, sugere algumas orientações metodológicas como: 

a) Observação Participante - O investigador deve permanecer no contexto onde se 

desenrola a acção e aí proceder à observação participante, assim como a entrevistas abertas para 

recolher a maior e mais diversificada quantidade de dados possível. 

b) Tempo suficiente - Tem ainda de estar nesse contexto o tempo suficiente para que a 

observação seja  válida, devendo abandonar o terreno de acção somente quando ele não oferecer 

nada mais de novo. 

c) Volume de dados - Manter o interesse investigativo recolhendo todo o tipo de 

informação, interesse esse «dirigido tanto para os comportamentos e atitudes dos actores 

sociais, quanto para as interpretações que eles fazem desses comportamentos, e para os 

processos e conteúdos de simbolização do real» (Sarmento, 2000a: 247). 

d) Estruturar o conhecimento - É durante todo o processo de análise dos dados que o 

conhecimento se organiza e estrutura com significado, por forma a que «o processo 

hermenêutico resulte da construção dialógica e continuamente compreensiva das interpretações 

e acções dos membros dos contextos estudados» (Id., Ib.: 247) e se torne «explícito aos leitores 

o que é implícito e tácito para os informantes» (Rodríguez Gómez; et al., 1999: 47). 

e) A redacção - O meio de que se serve o investigador qualitativo para dar a conhecer 

os fenómenos e contextos estudados é a descrição densa e profunda através do relato escrito. 

Este tem de ser fiel de modo a «recrear de forma vivida os fenómenos estudados»  (Goetz e 

LeCompete, 1988: 195) e ajustar essa narração à fundamentação teórica. 

Como a etnografia pretende conhecer em profundidade a vida quotidiana, ela defronta-

se com as suas ambiguidades, diversidades, constrangimentos e imprevisibilidades, 

constituindo-se em desafios que se colocam aos actores sociais e seus campos de acção. É neste 

sentido que o posicionamento epistemetodológico se impõe assim como as orientações daí 

emanadas. 

Decidiu-se pela opção do formato do estudo de caso etnográfico para guiar e orientar 

esta investigação por ser o caminho, não menos sinuoso e moroso, mas o mais facilitador da 

penetração no mundo escolar, na sua organização e desenrolar quotidiano e por a etnografia se 

constituir «no dispositivo da mudança das práticas, nomeadamente, porque, ao incidir sobre as 

representações e interpretações da acção pedagógica e organizada organização escolar dos 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 96

sentidos da acção, permitindo a promoção de formas de interpretação mais reflexivas e críticas» 

(Sarmento, 2000a: 248) e porque as etnografias não ficam «exclusivamente na sua dimensão 

educativa, mas, como modalidade de investigação educativa que são, devem coadjuvar também 

a sugerir alternativas, teóricas e práticas, que conlevem a uma melhor interacção pedagógica» 

(Torres Santomé, 1988: 17). 

 

4. Contexto da Investigação: Os Casos  
 

A investigação sobre a organização e reconstrução do ambiente educativo das salas de 

aula, assim como o recurso (ou não) a este para as aprendizagens das crianças, que se vai 

apresentar na segunda parte, é formada por dois estudos de caso etnográficos em escolas do 1º 

ciclo do ensino básico. Estes estudos decorreram no ano lectivo 2003/2004, tendo-se dado início 

ao trabalho de campo no mês de Janeiro e decorrido até ao final do mês de Julho. Antes de ter 

iniciado o trabalho de campo, propriamente dito, muitos contactos se fizeram e muitas visitas 

aconteceram para preparar o acesso ao terreno a investigar, conquistar a total confiança e 

disponibilidade de todos os actores a envolver. A devolução dos escritos, para apreciação e 

aprovação por parte dos seus autores orais, foi demorada, tendo excedido temporalmente  a data 

dada como fim de permanência do investigador no terreno. 

As problemáticas que serviram de ponto de partida para a investigação resultaram na 

selecção de três escolas, embora duas delas constituam um só caso, pois ambas se enquadram 

em contextos e ambientes com características muito parecidos, dado serem as duas rurais, a 6 

Km. de distância uma da outra, com uma população escolar e uma estrutura organizacional e 

práxica muito semelhantes. 

A partir da análise dos dados pretende-se exercer contrastes entre essas escolas através 

do cruzamento de informação, e dessa forma, estabelecer aproximações e/ou afastamentos, 

(dis)semelhanças, ou seja, através das singularidades, desocultar dinâmicas e lógicas de acção 

nas escolas primárias, como afirma Sarmento (2000a). 

A investigação decorre numa escola de meio urbano e incide sobre quatro salas de 1º 

ciclo e também em duas escolas de contexto rural, com duas salas cada uma, portanto o mesmo 

total de quatro salas.  

Primeiramente faz-se a descrição de cada escola, separadamente, para de seguida  se 

proceder ao «estudo contrastivo» (Sarmento, 2000a: 250) das problemáticas em questão, 

contrastar meio rural com meio urbano e a vida escolar, e nesta o papel desempenhado pelo 
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ambiente educativo como recurso pedagógico em favor da diversidade cultural concomitante 

com as aprendizagens educativas. 

O primeiro factor a pesar na escolha destas escolas foi a facto de as conhecer 

previamente assim como parte do seu corpo docente, razão que em muito contribuiu para o 

acesso ao terreno e à selecção dos informantes, transformando-se em fortes possibilidades de 

criar condições para uma investigação colaborativa (Woods, 1987; Goetz e LeCompete, 1988; 

Sarmento, 2000a) pela necessidade de permanecer nas salas de aula, observar resultados de 

práticas pedagógicas e ambientes educativos, questionar diversas vezes e mesmo assim, contar 

permanentemente com a disponibilidade e colaboração de todos os actores envolvidos. Esta 

hermenêutica interrelacional investigador/sujeitos também foi fruto de um plano ético e 

colaborativo traçado no início da investigação que sempre foi cumprido impedindo possíveis 

sobressaltos. Esta assunção de compromissos investigativos teve continuidade aquando da 

apreciação dos seus relatos e outros dados recolhidos, assim como da interpretação e divulgação 

pública do que se havia investigado. Tanto o nome das escolas, como dos professores 

participantes no estudo, foram salvaguardados pelo anonimato, que surgiram no texto final com 

pseudónimos por eles escolhidos ou pelo investigador, após vontade assim expressa pelos 

actores. O texto final foi discutido crítica, reflexiva e colaborativamente entre eles e o 

investigador. 

Assumindo que as três escolas seleccionadas se vão tomar como dois casos 

etnográficos será, principalmente, a situação sócio-geográfico distinta (rural e urbana), a razão 

que contribuiu para essa opção e assim, perceber de que modo esta diferença influencia ou não 

atitudes e práticas educativas e ainda, que concepção os professores fazem do ambiente físico 

das salas de aula, como o aproveitam e reconstróem em benefício do processo ensino-

aprendizagem e da Educação Multicultural. 

É chegada a altura de descrever as escolas seleccionadas duma forma sucinta: A 

Escola da Ribeirinha é uma escola rural, localizada num vale entre a serra da Cabreira e a do 

Gerês, junto ao rio Cávado e à estrada nacional n.º 103. É um edifício que ultrapassou 

recentemente as duas décadas de construção e é do tipo R1, com duas salas e respectivas casas 

de banho e um anexo pegado à escola onde funciona o serviço de refeitório. O seu logradouro é 

espaçoso mas em terra batida. Esta escola é frequentada por 28 alunos, onde trabalham duas 

professoras (uma do quadro geral, outra contratada) no ensino regular e uma outra em apoio 

educativo, esta do quadro de zona pedagógica, três dias por semana. Há uma auxiliar da Acção 

Educativa. Este estabelecimento de ensino funciona em regime normal e é sede dum Conselho 

de Docentes, que é constituído por mais duas escolas primárias, dois jardins de infância e um 
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EBM, no seu último ano de funcionamento. Esta escola, assim como todas as do conselho, está 

apetrechada com computador ligado à Internet, impressora e um telefone. O seu Projecto 

Educativo encontra-se no último ano de execução, pois foi construído para três anos, e intitula-

se “À descoberta da Serra da Cabreira”. 

Esta escola, por estar num contexto rural, revelou-se importante para esta investigação. 

Primeiro por incluir, na sua comunidade educativa, um número significativo de famílias com 

um nível social, económico e cultural baixo e desestruturadas, apresentando problemáticas 

sociais como a pobreza, maus tratos e violência doméstica, razões que afectam as crianças e se 

reflectem nas suas aprendizagens pouco sucedidas, assim como em toda a vida da escola, Há 

ainda um grupo de seis crianças, que frequenta esta escola, vindas de famílias disfuncionais que 

estão matriculadas nesta escola pelo Centro Social de Acolhimento da localidade sendo aí 

colocadas pelo Tribunal de Menores. Estas crianças vêm e vão, raramente ali estão mais de um 

ano lectivo e chegam em número variado, em qualquer altura do ano escolar e de qualquer 

região da zona norte do país. Foi o enfoque da diversidade cultural aqui existente que levou à 

sua selecção. 

A Escola do Vale Verde dista da anterior cerca de 6 km. tendo a mesma situação 

geográfica. É um edifício com construção do Plano Centenário e a funcionar há cerca de três 

décadas. Tem três salas, duas no rés-do-chão e uma no 1.º andar com acesso por umas escadas 

interiores. Duas são utilizadas pelo 1.º ciclo e na outra funciona o Jardim de Infância. A escola 

primária tem 23 alunos e estão aqui colocadas duas professoras do 1.º ciclo, uma do quadro 

geral e outra do quadro de zona pedagógica, pertencendo também a este quadro a docente de 

apoio educativo que aqui exerce funções dois dias por semana, perfazendo o seu horário de 

trabalho (três dias na Escola da Ribeirinha e dois na do Vale Verde). Esta escola tem ainda uma 

auxiliar da Acção Educativa e beneficia do mesmo equipamento de novas tecnologias de 

informação referidas na anterior. Pertence ao Conselho de Docentes da Ribeirinha e funciona 

em regime duplo da manhã por não haver cantina e por algumas crianças habitarem bastante 

longe da escola. O seu Projecto Educativo é o mesmo da Ribeirinha. 

O quotidiano desta escola suscitou interesse para este estudo, e daí a sua escolha, pelo 

facto de há alguns anos a esta parte ser frequentada por crianças de nacionalidade alemã, 

crianças que não dominam a língua portuguesa e têm alterado o dia-a-dia desta escola, quer 

pelas suas particularidades como das suas famílias. 

A Escola da Nova Cidade é uma escola urbana da região do Minho, é frequentada por 

220 crianças que estão divididas em 9 turmas, a funcionar em regime normal. O edifício desta  

escola é do tipo P3, as salas eram de área aberta, com comunicação entre si, duas a duas. 
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Actualmente estão fechadas, portanto isoladas com paredes e portas. Este edifício tem 10 salas 

mas só 9 são utilizadas para docência, pois uma foi autorizada, no âmbito dum projecto, pela 

Direcção Regional de Educação do Norte, para a construção de uma biblioteca e audiovisuais. 

Trabalham aqui 9 professoras, 6 delas pertencentes ao quadro geral e três ao de zona 

pedagógica, tem duas auxiliares da Acção Educativa e duas tarefeiras. Esta construção é 

adequada à acção pedagógica, é um edifício que se encontra bem conservado e bem apetrechado 

em termos de equipamento e material didáctico, só necessita, no dizer das professoras, de um 

espaço coberto para trabalhar a área de expressão física convenientemente e para os recreios em 

dias de chuva. Tem serviço de cantina e ATL (actividades de ocupação dos tempos livres). 

Existe uma Associação de Pais bem consolidada e dinâmica que colabora fortemente com a 

escola e suas actividades.  

Escolheu-se esta escola por incluir na sua população escolar todos os estratos sociais, 

(baixo, médio e alto) e acima de tudo, pela sua reconhecida inovação pedagógica e dinâmicas de 

acção. É uma escola que se envolve em vários projectos através das suas crianças e que utiliza 

uma metodologia de trabalho inovadora (Metodologia de Projecto) que em muito tem 

contribuído para o reconhecimento pedagógico deste estabelecimento de ensino na cidade. É 

uma escola  que já há algum tempo está associada à formação inicial de professores, tendo 80% 

do seu corpo docente estável e todo ele já possuir a formação especializada (CESE). O facto de 

há cerca de três anos, em parceria com a Associação de Pais, ter sido criado o ATL e todos  os 

serviços que ele encerra, tem sido uma mais-valia no apoio às famílias que após as actividades 

lectivas, continuam a deixar os seus filhos na escola até às 18 h. e 30 m..  O Projecto Educativo 

desta escola denomina-se «Nós e a Cidade» e como este é construído para execução de todas as 

escolas do Agrupamento, as professoras da Escola da Nova Cidade contextualizam-no à sua 

comunidade educativa e operacionalizam-no através de temas integradores que são negociados 

com as crianças e desenvolvidos dentro da metodologia pedagógica aí praticada. 

A vida do investigador nos contextos de acção teve três fases, o acesso, a permanência 

e o abandono, descrevendo-se agora somente a primeira. O acesso fez-se em duas reuniões do 

Conselho de Docentes, sendo que na primeira foi esclarecido o porquê do interesse naquelas 

escolas, assim como o que se pretendia em termos investigativos, fazendo-se imediatamente a 

selecção dos informantes-chave. Numa outra, foi fornecida a cada participante  um pedido, por 

escrito, de autorização onde se incluíam todos os passos da investigação, assim como um 

protocolo com os princípios de colaboração entre investigador e investigados. A autorização foi 

dada de imediato, também ela por escrito. Seguidamente procedeu-se da mesma forma 

relativamente aos respectivos Conselhos Executivos. Por último, fez-se o pedido à Direcção 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 100

Regional de Educação do Norte que respondeu com brevidade e positivamente. Autorização 

essa que depois foi distribuída a todos os professores envolvidos. 

 

5. Design da Investigação 
 

Insistindo no que já se defendeu antes, o investigador é o principal interveniente em 

toda a investigação etnográfica, desde a sua concepção à sua operacionalização e conclusão e 

com o propósito de observar, questionar, sentir e interpretar crítica e reflexivamente  as acções, 

na pessoa de cada actor em plena agência no seu contexto de vida e em tempo real.  

É da necessidade de conhecer e perceber esta interacção (sujeito/acção/contexto) que 

emerge o design da investigação e o investigador consegue examinar dialogicamente as suas 

interpretações e opiniões em concomitância com as dos investigados. 

 Para levar a cabo este estudo, muitas visitas se fizeram às escolas em questão e 

durante um período de tempo que se prolongou por sete meses (desde Janeiro a Julho). Essas 

visitas foram tantas quantas as que pareceram necessárias e suficientes para colher um volume 

de dados significativo para observar, inquirir e interpretar, para responder à problemática e aos 

objectivos que estiveram na sua base. Estas visitas foram sujeitas a um plano metodológico que 

se foi flexibilizando de acordo com a disponibilidade dos actores intervenientes e do acesso aos 

contextos implicados (salas de aula). 

Outro factor tido em conta, para evitar o enviesamento, foi seleccionar salas de aula 

que fossem o palco de actuação do mesmo professor e da sua turma, desde o início até ao fim 

do ano lectivo, porque «um ambiente físico bom para estudar é aquele que um mesmo grupo de 

pessoas utiliza repetidamente» (Bogdan e Biklen, 1994: 91). Houve este interesse e cuidado 

para que cada sala de aula se constituísse como o espaço reflector de toda a intervenção e 

orientação prática-pedagógica, exclusivamente, daquele professor e dos seus alunos. Só desta 

forma se poderia perceber, de forma consistente, toda a acção e reprodução da mesma através 

da construção do ambiente físico de cada sala de trabalho em observação, por parte desses 

actores. Cerca de 60% do corpo docente interveniente está efectivo na escola onde lecciona. 

O aspecto do tempo foi um factor que se traduziu em dificuldades de gestão e 

conciliação, por serem três escolas e oito salas a observar em simultâneo, situação essa, que  se 

apresentou extremamente enriquecedora, principalmente, em substância investigativa, porque 

«as diferenças de lógicas, dinâmicas e processos da acção nas três escolas, bem como a 

dissemelhança dos respectivos contextos externos e internos é um relevante elemento a 

considerar na autonomização analítica e interpretativa de casos» (Sarmento, 2000a: 255). 
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 A forma como a investigação foi conduzida e gerida tem a ver com as técnicas 

metodológicas escolhidas para a recolha e análise dos dados, sendo elas: a observação 

participante dos contextos de acção (salas de aula), as entrevistas semi-estruturadas às 

professoras a trabalhar nesses contextos e a análise de conteúdo dos documentos produzidos  

por cada professor (Projecto Curricular de Turma e planificações mensais e semanais das aulas). 

A observação das salas de aula foi feita em três momentos distintos, sendo a primeira 

durante o mês de Fevereiro, a segunda no mês de Abril e a última no mês de Junho, auxiliada 

pelo registo fotográfico e notas de campo, com a duração de 40m., aproximadamente, cada sala. 

As entrevistas foram todas feitas nas respectivas escolas e a maior parte delas dentro 

da sala objecto de estudo, podendo assim recorrer ao seu ambiente físico para explorar pontos 

pouco esclarecedores e desocultar lógicas de pensamento e de práticas dos entrevistados. As 

entrevistas feitas às professoras da escola urbana foram substancialmente mais longas, tendo 

demorado entre 2h. 30m. e 3 h. cada e as das rurais entre 1h. e 1h. 30 m. que decorreram em três 

momentos diferentes. A primeira foi de carácter exploratório e bastante abrangente e aconteceu  

no mês de Fevereiro, prescindindo da gravação áudio tendo tomando, somente, algumas notas 

de campo por parecer o melhor processo para  aceder aos entrevistados. A segunda, já apoiada 

pelo respectivo guião foi gravada e decorreu durante o mês de Abril. Fez-se uma terceira 

entrevista, também ela gravada, mas muito mais breve e com o intuito de desfazer dúvidas, 

esclarecer pormenores e perceber algumas tensões. Todas as entrevistas se fizeram 

individualmente a cada sujeito e maioritariamente no interior da sua própria sala de prática 

pedagógica. 

A análise de conteúdo incidiu sobre o Projecto Curricular de Turma e planificações 

mensais e semanais que cada professor produziu para o desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem com a sua respectiva turma. 

Todas as notas de campo colhidas durante a observação participante nas salas de aula 

alvo do estudo e durante a realização das entrevistas foram sujeitas a uma análise cuidada e 

minuciosa, recorrendo a uma codificação. 

 

 

 

 

 

 

 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 102

               Plano Metodológico executado nos estudos de caso 

 

Téc. Investigação 

        Esc. Ribeirinha 

        Esc. Vale Verde 

 

       Esc. Nova Cidade 

    

          Total 

   Visitas para  

   Observação 

                    6 

              (+ / - 8h.) 

                    3 

            (+ / - 12 h.) 

             9 

      (+ / - 20 h.)  

 

    Entrevistas 

                  12 

1 n/ gravada e 2 gravadas  

                  12 

1 n/ gravada e 2 gravadas 

      

            24 
(3 a cada prof. num 
 total de 8 prof.) 

 

    Documentos 

                    9 

           (144 págs.) 

                   9 

            (168 págs.) 

            18 

(312 págs.) 

 

Depois da recolha total dos dados através das técnicas acima descritas e 

operacionalizadas, partiu-se para um cruzamento intencional de toda a informação a partir  

dessas três fontes distintas de recolha, procedendo assim a uma triangulação (Woods, 1989:122; 

Coenh e Manion, 1994: 34; Rodríguez Gómez, 1999: 310; Sarmento, 2000a: 256) para, através 

dessas «estratégias interactivas» (Goetz e LeCompete, 1988: 171), perceber, interpretar e 

explicar a problemática em questão. Este processo da triangulação torna-se fundamental para o 

estudo de caso como referem Cohen e Manion (1994: 341) e Rodríguez Gómez (1999: 310) 

porque permite «integrar e contrastar toda a informação disponível para construir uma visão 

global, exaustiva e detalhada de cada experiência particular» (Id., Ib.: 310) e permite ainda 

«detectar, sempre que ocorre a divergência entre os dados, um ponto de tensão, a contradição, a 

expressão de um modo singular de ser, ou de pensar e agir» (Sarmento, 2000a: 256), ou seja, 

dar mais consistência à investigação pela «comprovação cruzada» (Coenh e Manion, 1994: 

169). 

No entanto, mesmo cruzando toda a informação pela triangulação, alguns são os 

dilemas sentidos pelo investigador etnográfico, podendo incorrer em possíveis desvios ou erros 

e daí provocar algum enviesamento inconsciente à investigação; para não correr esses perigos, 

ele próprio tem de se apossar das principais «dimensões éticas» (Torres Santomé, 1998: 18) que 

toda a investigação supõe.  

Se é crucial o investigador ser sentido pelo grupo objecto de estudo, como mais um 

igual a eles, este, embora assim o pareça, tem de se posicionar numa interacção de “pertença 

aparente”, aquele que vive ali por um período de tempo, mas com uma finalidade que é 

investigar, por isso, assumir uma postura simultânea de entrusamento e distanciamento.  
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Por outro lado, o investigador interage naquele contexto social com o sentido de 

recolher dados e interpretá-los sem se deixar alterar ideologicamente como investigador, nem 

influenciar a investigação pelo seu quadro ideológico, valorativo ou cultural, que por vezes não 

é coincidente com o dos sujeitos a observar. Tem de definir e impor a si mesmo limites para 

evitar a «contaminação ideológica» (Sarmento, 2000a: 259), pois o investigador tem de estar 

por dentro para observar e de fora para analisar e interpretar sem se deixar envolver pela 

excessiva interpretação dos  próprios actores.  

O investigador não pode valorizar demasiado alguns dados e desvalorizar demasiado 

outros de acordo com o seu quadro ideológico, o investigador etnográfico coloca todos os dados 

no mesmo nível de interesse e relevância relativamente aos objectivos do estudo, pois ele está 

ali para enxergar para lá das evidências e do óbvio, ser capaz de fazer a «reconstrução cultural» 

(Goetz e LeCompete, 1988: 171) intrínseca ao grupo com a nitidez e clarividência investigativa 

que lhe subjaz, com a devida autonomia e discernimento dentro do quadro de dados. Só assim é 

capaz de desconstruir as complexidades para perceber as singularidades e diversidades numa  

«atitude crítica e reflexiva» (Sarmento, 2000a: 259; Woods, 1989: 50). 

Para o investigador não se deixar alterar nos seus propósitos investigativos é 

importante não se tornar «nativo» no contexto e com o grupo, como referem (Woods, 1989: 50; 

Bogdan e Biklen, 1994: 125; Coenh e Manion, 1994: 169; Sarmento, 2000a: 258), para não  

chegar ao ponto de se imbricar e identificar de tal forma com a cultura e o modo de vida do 

respectivo grupo que não seja capaz de transpor a fronteira do “dentro e fora” para analisar 

crítica e reflexivamente sem perder a sua perspectiva. Sintetizando, «o principal instrumento de 

pesquisa é o próprio investigador» (Costa, 1986: 137). 

 

5.1. A Observação Participante 
 

Dificilmente se pode observar em cenários de acção sem se ser participante, no entanto 

pode-se participar com maior ou menor intensidade, ser-se menos ou mais interactivo com os 

sujeitos, de acordo com os objectivos do estudo, das interpretações compreensivas e 

explicativas que o mesmo pretende. 

A observação participante «é o envolvimento que despe o investigador do seu 

conhecimento cultural próprio, enquanto veste o do grupo investigado; é o exercício que tenta 

ultrapassar o etnocentrismo cultural espontâneo com que cada ser humano define o seu estar na 

vida» (Iturra, 1986: 149) e serve «para obter dos indivíduos as suas definições da realidade e os 

constructos que organizam o seu mundo» (Goetz e LeCompete, 1988: 126), daí se continuar na 
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posição defensiva, em que o investigador, para não se tornar “nativo”, deve assumir uma atitude 

de completa isenção na altura de analisar os dados, ser capaz de despir a capa da suposta 

pertença, que deve ser aparente mas cooperante, gerindo a sua interacção para não se envolver, 

pessoalmente, em demasia. 

Se um investigador participante «contempla a actividade dos indivíduos, escuta as suas 

conversações e interactua com eles para se converter em um aprendiz que deve socializar-se 

com o grupo que está a investigar» (Goetz e LeCompete, 1988: 128), também tem de saber 

manter a devida distância para interpretar e analisar e, simultaneamente, ser sentido pelos 

sujeitos como um parceiro e nunca como um estranho.  

Espera-se que o investigador participante seja suficientemente inteligente e perspicaz  

para saber conviver com e no grupo com bastante descrição, subtileza e extrema paciência, 

defendendo-se assim, que uma «participação moderada poderá ser eficaz» (Bogdan e Biklen, 

1994: 126).  

Nesta investigação, a presença do investigador começou por ser muito discreta e 

pouco demorada, tornando-se, com o decorrer das visitas, mais prolongada, profunda e 

cooperante. Ao fim de um certo tempo era tido, por todos os actores, intervenientes ou não, 

como “mais um, assim como eles, que andava por ali para aprender mais umas coisas e perceber 

como é que ali  viviam o seu dia-a-dia escolar”. 

O facto do próprio investigador ser, também ele, um professor do 1º ciclo, habituado 

àqueles contextos e àquelas lides profissionais, se por um lado facilitou o acesso e a 

disponibilidade dos professores para o estudo, por outro, temiam-se dificuldades, pelo facto do 

investigador poder ser visto como um conhecedor daquelas realidades de vida e assim provocar 

alguma inibição ou restrição nos informantes-chave. 

Esses possíveis constrangimentos, por parte dos actores envolvidos e os referidos 

medos do investigador, rapidamente de desvaneceram, pois todos os professores se colocaram 

na posição de investigadores e cooperantes no objecto de estudo. Embora tivessem a 

consciência que iam ser observados os seus contextos de trabalho (salas de aula) e interpretados 

os seus depoimentos de cariz organizativo e pedagógico, por um igual a eles, veio de certa 

forma facilitar todo o processo de recolha de dados porque “todos se sentiram compreendidos 

na sua missão de ensinar e educar”.  

Havia o medo investigativo de que os actores envolvidos se retraíssem e se 

mostrassem desconfortáveis por abrir as portas do seu pequeno mundo de trabalho, que é a sua 

sala de aula, e se revestissem de alguma indesejabilidade por darem a conhecer alguns dos 

reflexos da sua prática pedagógica, temendo-se que tivessem «como referente não a sua própria 
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lógica e dinâmica mas a perspectiva do que seria esperável que o investigador achasse correcto 

ou desejável» (Sarmento, 2000a: 260). 

Esta situação que no início causou algum embaraço ao investigador por se correr o 

risco de subverter os objectivos da investigação, foram plenamente ultrapassados, tendo sido o 

factor tempo o reposicionador da ”normalidade” e cooperação investigativa. O investigador é 

visto como aquele que está ali para aprender e não para interferir, perturbar, inspeccionar ou 

avaliar práticas, mas sim, mais um colega que vive naquele contexto, embora sempre na 

perspectiva de investigador, o envolvimento existe, até o sentimental, mas com moderação, 

invocando sempre o distanciamento necessário, o que permite separar e discernir crítica e 

reflexivamente. 

Neste estudo todo o processo de observação participante aconteceu após as actividades 

lectivas, logo, o próprio investigador, no seu papel de cooperador, se viu convidado e envolvido 

em actividades decorrentes do objecto de estudo (ambiente educativo das salas de aula e da 

escola), como sendo, ajudar professores a desconstruir e a reconstruir o espaço físico da sala de 

aula, fazer arquivo nos portfólios, ajudar na montagem de uma exposição de  trabalhos das 

crianças, onde os convidados de honra eram os seus pais, ajudar a preparar uma aula de 

expressão plástica para operacionalizar no dia seguinte com as crianças, assistir a uma 

dramatização das crianças durante o período do ATL sobre a orientação da professora, observar 

uma sala sobre a orientação e explicação dum aluno. 

Estas actividades resultaram grandemente para os objectivos do estudo porque se 

promoveu o entrusamento e familiarização com o grupo, tornando a observação participante, a 

percepção e interpretação daqueles contextos e da acção aí desenvolvida muito mais facilitada. 

 

5.2. A Entrevista 
 

A entrevista qualitativa é «utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do 

próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a 

maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo» (Bogdan e Biklen; 1994: 134), sendo 

que a entrevista etnográfica «por si mesma tem um carácter bastante especial, algo a fim da 

observação participante» (Woods, 1989: 77), logo a conjugação, neste estudo, da observação 

participante, da entrevista e ainda da análise de documentos para obtenção de informação 

qualitativa. 

Segundo Bogdan e Biklen (1994) a entrevista qualitativa pode ter um carácter 

estruturado, semiestruturado e não estruturado. Decidiu-se adoptar a entrevista semiestruturada 
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por se ficar «com a certeza de obter dados comparáveis entre vários sujeitos» (Id., Ib.: 135), por 

ter um guião como suporte facilitador da sua condução por parte do entrevistador e por, 

concomitantemente, ser portadora de grande flexibilidade, ou seja, poder iniciar-se como uma 

verdadeira conversa para, depois de “conquistar” o entrevistado, assumir contornos mais 

estruturados, tornando-se substancialmente mais compreensiva e profunda no seu conteúdo, 

sempre com o intuito de captar as perspectivas dos respondentes.  

Realizaram-se três séries de entrevistas aos mesmos sujeitos. A primeira destacou-se 

pela informalidade, não foi sujeita a gravação áudio e constituiu-se por três tópicos abrangentes. 

A seguinte, já obedeceu a um guião que funcionou, essencialmente, para orientação do 

entrevistador e que decorreu com toda a morosidade declarada pelo entrevistado, deixando fluir 

a sua espontaneidade e vontade de expor a sua vida na escola. A terceira foi mais rápida mas 

incisiva, ou seja, fazendo enfoque somente sobre questões que pareceram pouco exploradas ou 

que sugeriam práticas ou atitudes de certa forma ocultas. 

Todas as entrevistas foram complementadas com notas de campo que funcionaram como 

captadores daquilo que um gravador não consegue fazer, como registar sentimentos, 

perplexidades, hesitações ... e que, no momento da sua análise, vieram pôr «a memória em 

movimento» (Woods, 1989: 96), retornar mentalmente ao lugar e reconstruir, 

pormenorizadamente, tudo o que se observou. 

 

5.3. Os Documentos 
 

Todas as organizações necessitam de produzir e sustentar-se sobre alguns documentos 

legais para definir directrizes e estabelecer regras adjacentes à sua gestão e funcionalidade. As 

escolas como instituições organizacionais também se baseiam em documentos oficiais e 

normativos, emanados do Ministério da Educação e outros que embora sejam de realização na 

própria escola também têm carácter oficial e de existência obrigatória. 

A existência desses documentos e a sua contínua produção na escola por parte dos 

professores que aí leccionam, constitui um “ninho” de valiosa informação para o investigador 

etnográfico. 

Nas escolas do 1.º ciclo, além dos documentos impostos pelo Ministério da Educação,  

há outros que chegam verticalmente através do Agrupamento de Escolas como é o caso do 

Regulamento Interno e Projecto Educativo e outros de execução na própria instituição, pela sua 

comunidade educativa, por isso horizontais, sendo eles o Projecto Curricular de Escola, o Plano 

de Actividades e Planificações anuais, trimestrais e mensais da parte curricular e ainda, outros 
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documentos com carácter mais personalizado como é o Projecto Curricular de Turma e as 

planificações diárias de aula, que só dizem respeito àquela turma e às suas características 

essenciais. Todos estes documentos são oficiais e de índole obrigatória. Outros documentos, não 

oficiais, se podem encontrar numa escola e mais especificamente numa sala de aula que são 

todos os trabalhos realizados pelas crianças, que traduzem e (re)constituem, não só o seu 

percurso escolar, como a prática educativa desenvolvida pelo seu professor e neles «se consagra 

em simultâneo a acção» (Sarmento, 2000a: 264). 

Estes documentos funcionam como projectivos porque são concebidos à priori, antes de 

qualquer acção, são sim organizadores e orientadores da acção educativa a longo, médio e curto 

prazo por antecipação, no entanto, tornam-se em artefactos de relevante valor qualitativo para o 

investigador porque representam a intenção e preocupação de operacionalizar vontades e 

necessidades educativas, constituem a «expressão “oficial” das lógicas dominantes» (Id., Ib.: 

264). Contudo, estes documentos, são escritos, mas encenados de acordo com o ponto de vista e 

interpretação do seu realizador, que pode obedecer, ou não, à prática íntegra destes “guiões 

oficiais”. 

No entanto, são alguns dos documentos oficiais: Projecto Curricular de Turma e 

Planificações de aula, que vão ser submetidos a análise documental e alguns não oficiais, como 

sendo os trabalhos das crianças. As áreas ou espaços educativas construídos por elas, para a 

(re)construção do ambiente educativo (físico) da sua sala de aula, estes só serão sujeitos à 

observação participante e notas de campo. 

Todos estes documentos, quando triangulados com as outras fontes de dados, 

possibilitam a aferição da concepção, interpretação e operacionalização dos documentos 

oficiais, por parte dos professores, na sala de aula. 

Todos os documentos em questão, assim como as transcrições das entrevistas e notas de 

campo, foram sujeitos a uma análise de conteúdo, que «é uma técnica de tratamento de 

informação» (Vala, 1986: 104), que primeiramente pretendeu perceber a abrangência e derivas 

de cada um, para de seguida serem submetidos a um  recorte por temas em que «a unidade de 

significação que se liberta naturalmente de um texto analisado segundo critérios relativos à 

teoria, serve de guia à leitura» (Bardin, 1991: 105). Essa análise temática foi feita com a 

pretensão de descobrir significados que depois do recorte foram reagrupados por «núcleos de 

sentido» criando categorias temáticas. Estas têm como objectivo, simplificar e organizar dados 

brutos obedecendo a critérios de categorização que impõe a sua codificação, sendo que esta 

«corresponde a uma transformação – efectuada segundo regras precisas – dos dados brutos do 
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texto» (Id., Ib.: 103). É através deste exercício que o investigador revela a pertinência dos 

dados.  

O esquema categorial e respectiva codificação, obviamente foi sofrendo alterações  com 

o decorrer do extenso processo de análise de todo o volume de dados oriundos dos documentos, 

notas de campo registadas aquando das observações e da realização das entrevistas, assim como 

da transcrição das mesmas e dos registos fotográficos. Do cruzamento exaustivo surgiu o 

quadro conceptual de análise definitivo, a partir da dedução interpretativa, crítica e reflectida do 

investigador. 

Muitos dos espaços físicos das salas de aula foram visualizados e registados, quer por 

notas de campo como por fotografias. Estas, além de avivar a memória, reforçaram a 

interpretação e a dedução. Nenhuma das fotografias será coligida ao texto descritivo por 

poderem pôr em causa o anonimato estabelecido. 

 

6. O Texto Descritivo da Etnografia 
 

A etnografia como método essencialmente qualitativo, tem as suas investigações  

orientadas para uma apresentação descritiva por excelência. Sendo ela de «natureza retórica» 

(Sarmento, 2000a: 266), caracteriza-se pela densidade e opacidade do seu conteúdo,  cabendo 

ao investigador dotar-se de grande habilidade e criatividade na redacção do texto etnográfico, 

com o intuito de o tornar atraente e estimulante para os leitores, é dotar e apresentar um texto 

científico imbuído de sedução e encanto, como o faria um pintor através da produção de uma 

tela. 

É pela clareza e engenho, através da envolvência escrita, que o investigador dá a 

conhecer os sujeitos em verdadeira interacção no seu contexto, revelar a interpretação que eles 

fazem dessa acção, assim como a sua própria interpretação, numa tentativa de recrear «o 

cenário cultural estudado que permita aos leitores representá-lo tal como apareceu antes da 

observação do investigador (Goetz e LeCompete, 1988: 28), sem nunca deixar de produzir 

ciência, pois «o texto científico social é, antes de mais, isso mesmo – texto: o tecido simbólico, 

a marca inscrita da linguagem com que o autor faz as interpretações das realidades sociais» 

(Sarmento, 2000a: 266). 

No contexto investigativo deste trabalho, que são escolas do 1º ciclo, o dia-a-dia escolar 

daqueles actores fervilha de emoções, reacções, atitudes, decisões, palavras carregadas de 

sentido, ou seja, tudo o que diz respeito ao comportamento do ser humano e à sua realidade de 
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vida, que por vezes, tendo o texto, como único recurso para exteriorizar esse quotidiano, 

embora se torna num bom instrumento, revela-se um árduo processo. 

Disse-se anteriormente que o texto etnográfico é denso e opaco e é-o desde o momento 

em que o investigador penetra no contexto de vida, interactua com os sujeitos, observa, regista e 

interroga, recebe dados desorganizados, fragmentados e complexos e descortina “lógicas de 

acção” nas sombras e opacidades, para o continuar a ser no momento que tem de proceder à 

analise, discussão e escrita do texto final. Texto esse, que segundo Sarmento (2000a: 269) é 

«dialógico e polifónico». Recorre a um discurso dialógico, (entre investigador e investigados) 

na tentativa de compreender e explicar as questões que estiveram na base do estudo, redigindo 

um manuscrito provisório que é sujeito a uma primeira verificação dos actores envolvidos, onde 

se espera a sua aceitação ou possíveis correcções para, assim, possibilitar a desconstrução e 

reconstrução de factos, situações ou testemunhos, sendo refeito e resulte em interpretações 

verdadeiras e profundas. Concomitantemente, esse discurso também é polifónico porque inclui 

no  corpo do texto a voz aos actores, neste caso dos professores implicados, através de vinhetas 

destacadas onde se enfocam os seus testemunhos com as interpretações do investigador, sejam 

eles divergentes ou convergentes, revelem eles conflitos ou singularidades. Por isso se continua 

a realçar o papel do investigador que se revela fundamental em todos os momentos da 

investigação, até mesmo no relato e redacção final, ou seja, na construção do texto informador 

de toda o percurso investigativo. 

Neste texto descritivo contrastam-se dois casos singulares com o intuito de obter 

ambiguidades e possibilitar ao texto etnográfico o confronto com “interpretações alternativas”, 

emergindo a «expressão da diferença de posição dos actores sociais, dentro das escolas» 

(Sarmento, 2000a: 271), impondo-se portanto, que o investigador dê a conhecer todos os textos 

produzidos no decorrer do estudo, para verificação individual, por parte dos próprios autores. 

Esta atitude, além de validar a investigação, aprofunda e reflecte a colaboração existente entre 

investigador e investigados. É nesta “discussão“ de dados, entre os seus autores e o próprio 

investigador, que os mesmos se refinam e emergem outras dimensões de análise que antes 

tinham sido banidas ou desvalorizadas porque, embora com responsabilidades diferentes, 

verifica-se sempre «uma conjugação de vontades» (Id., Ib.: 272). É através desta bilateralidade, 

que se dá continuidade ao aspecto da colaboração gerada aquando do acesso ao terreno de 

acção, que evoluiu gradativamente no tempo, quer pelos encontros e conversas, como pelo abrir 

das portas das salas para observar, das entrevistas, da recolha dos documentos para análise e por 

toda a disponibilidade oferecida, que influiu na redacção final do relatório. É neste processo 

colaborativo que os professores intervenientes se tornam «co-investigadores» (Sarmento, 
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2000a: 272) e na altura da redacção do relatório final, os que mais estimulam e incentivam o 

investigador, ajudando-o a ultrapassar o «sofrimento» (Woods, 1989) da escrita.  

É no recurso a essa familiarização e colaboração, entre investigador e investigados, 

patente no texto,  que se facilita ao leitor a apreensão do que realmente acontece nos contextos, 

o como e o porquê, pois sabendo-se que para além do investigador ter de interpretar e articular 

dados caóticos, embora interactivos, tem de apresentar um relato coerente, portador de clareza, 

sentido e significado, porque o problema em etnografia «não é como explicar o que sucede, mas 

sim como descrever o que sucede» (Woods, 1989: 104). 

No final duma investigação etnográfica há muitos reflexos, uns pessoais porque o 

investigador fica mais conhecedor, naquela problemática, pois foi aprendente, mas surte 

grandes efeitos nos próprios actores envolvidos, neste caso os professores do 1.º ciclo, que se 

tornam, a partir daquela altura professores-investigadores das suas práticas, reflexivos e críticos 

e por isso, mais propensos  à mudança e apropriados duma maior «consciência e autonomia nas 

suas acções» (Torres Santomé, 1988: 18), aperfeiçoando todo o processo de ensino-

aprendizagem e adoptando «uma postura de indagação permanente sobre a sua prática» (Id., Ib.: 

18), pois o grande enfoque da etnografia educativa é ser «indutiva, generativa e construtiva» 

(Goetz e LeCompete, 1988: 42). 

Em síntese, toda a investigação etnográfica educativa se caracteriza pela «intensidade 

das relações que se estabelecem entre o investigador e os investigados» (Torres Santomé, 1988: 

17) com a pretensão de coadjuvar, mas também de «sugerir alternativas, teóricas e práticas, que 

levem a uma intervenção pedagógica melhor» (Id., Ib.: 17). 

Depois do texto concluído, permite ao leitor dialogar com esse mesmo texto, tornando-

se «co-analista» (Lessard-Herbert, et al. 1994: 132) por se defrontar com diferentes 

interpretações e pontos de vista, detectar lacunas ou incongruências, concretizando-se deste 

modo o objectivo final do texto etnográfico, que é proceder-se ao «trabalho em que o leitor 

acrescenta interpretações às interpretações de interpretações» (Sarmento, 2000a: 274). 
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IV - CAPÍTULO 
 

 

 

 

O ETNOCENTRISMO ESCOLAR E A EDUCAÇÃO 

MULTI/INTERCULTURAL 
 
 

 «A interculturalidade é um processo em (re)construção que exige paz, 

habitação, alimentação, igualdade, justiça, liberdade, responsabilidade, ... 

É uma viagem em direcção ao outro que só acontece quando aprendemos 

a gostar de nós e a superarmos barreiras entre o “nós” e o “outro”... Trata-

se, em última análise, de resolver velhos problemas que exigem novas 

ideias, novos actores e novas estratégias de acção» (Peres, 2000: 34-40). 
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1. A Multiculturalidade existente nas escolas. A sua percepção e entendimento. 
 

Na escola da Nova Cidade, frequentada por 220 alunos, a diversidade social e cultural é 

a tónica dominante. Existem casos de crianças pertencentes a outra religião que não a 

dominante, que é a católica, crianças de outras nacionalidades, de países de Leste, ou seja, nela 

as definições e conceitos de multiculturalidade descritos no ponto 4.1.(I Cap.), estão bem 

patentes, embora, as situações verdadeiramente sentidas como casos “explícitos” de 

multiculturalidade, são as questões relativas às diferenças sócio-económicas, afirmando os 

professores serem situações cada vez mais frequentes e de difícil tratamento pela sua 

complexidade e susceptibilidade. 

Estas são as diferenças que actualmente sobressaem, cada vez, mais na população 

escolar desta escolae que se tornam, de certa forma, algo constrangedoras, quer pelos 

comportamentos das crianças, como nas próprias atitudes que vão contornando as relações que 

estabelecem, assim como as conversas que desenvolvem entre si. 

A problemática do desemprego e emprego precário, que tem afectado grande parte da 

região do Minho, tem sido a causa destes desequilíbrios económicos e motivo de certas 

contenções familiares. Esta realidade observável pelos professores, a partir das suas crianças, 

tem sido motivo de grande preocupação para a escola. Sentem um certo desconforto entre as 

crianças, que demonstram alguma insatisfação por perderem o acesso a determinados consumos 

a que estavam habituadas e também alguns descontentamentos evidenciados pelas famílias. 

Estas vão demonstrando certas dificuldades económicas, principalmente, quando desistem, a 

pouco e pouco, de actividades de ocupação dos tempos pós-escolares, mais dispendiosas, 

porque embora propostas pela escola são co-financiadas pelas famílias. 

 
«Já no início de Janeiro, alguns encarregados de educação suspenderam algumas actividades 

frequentadas pelos filhos e que não são suportadas pelo projecto que a escola tem para a ocupação 

dos tempos livres, como é o caso do inglês, natação, música ... e outras. Então os pais começaram 

a desistir duma actividade, em Fevereiro doutra... e isso tem surgido um pouco por todas as 

turmas, inicialmente eram os casos de irmãos e agora ... outros. Famílias de classe média e baixa 

... muitas. Os pais não dizem frontalmente que não têm condições financeiras suficientes, mas os 

professores notam no próprio comportamento das crianças, ... elas queixam-se que já não podem ir 

lanchar à pastelaria, que queriam uma mochila da Barbie e a mãe diz que é cara, que não pode ser 

... e outros queixumes que eles fazem e que são o reflexo das dificuldades económicas. Isso 

preocupa-me bastante porque há aqui vários casos de crianças de estrato social alto e as crianças 

tendem a apontar diferenças...» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 
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O mesmo se verifica nas escolas da Ribeirinha e Vale Verde, que embora de meio rural, 

também usufruem de ocupação dos tempos livres, não com a mesma coordenação como da 

escola urbana, mas onde as famílias também têm de contribuir com uma parte financeira, 

embora pouco significativa. Nesta altura do ano lectivo, cerca de 30% das famílias, já retiraram 

as crianças destas actividades, por impossibilidade de pagar. Esta ocupação do tempo, após o 

final do tempo escolar, tenta responder às circunstâncias familiares das crianças que frequentam 

a escola, pois numa parte significativa dessas famílias constatam-se casos de violência 

doméstica, alcoolismo e trabalho infantil, decorrentes dessas situações de fracos recursos 

económicos. 

 
«Nesta escola o nível social e culturas das famílias destas crianças é maioritariamente baixo. Uma 

parte destas famílias é beneficiária do rendimento mínimo e outra, são empregados da construção 

civil. Vivem mal e orientam mal os dinheiros. São as crianças as mais prejudicadas, porque vivem 

sempre num ambiente desestruturado e com poucas condições. Por causa dessa desorganização 

familiar são vítimas de maus tratos, físicos e psicológicos, assistem a cenas de violência 

doméstica, muitas vezes provocada pelo alcoolismo. Têm sido estes problemas que muito têm 

preocupado os professores» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

A escola de Vale Verde é frequentada por 2 crianças de origem alemã, irmãs, e que se 

distinguem claramente do restante grupo. Embora de cultura, hábitos e tradições muito 

diferentes, estão verdadeiramente integradas no ambiente da escola e detentoras de grande 

sucesso escolar.  

 
«Os alemães são dois irmãos, não vivem com grandes luxos, mas têm uma família organizada e 

muito consciente das necessidades das crianças. Os pais apoiam muito os filhos nas coisas da 

escola. Este já é o segundo ano que estão nesta escola, estão perfeitamente integrados e embora 

diferentes na forma de ser e estar, são muito bem aceites pelos outros miúdos ... também são 

excelentes alunos e isso interfere na aceitação. Estes alunos apresentavam uma grande diferença 

que era a língua, razão que muito tem ajudado as outras crianças no interesse pelas actividades 

curriculares, principalmente no estudo da língua portuguesa. Actualmente os alemães dominam a 

língua portuguesa como os lusos, tanto na leitura como na escrita. Os alemães trazem livros de 

histórias em alemão, lêem em alemão e depois contam em português, isso tem estimulado os 

portugueses a fazer esse trabalho também ... por isso tem enriquecido muito todo o processo 

ensino-aprendizagem de todos ... o mesmo acontece com a matemática, eles são excelentes e 

gostam de explicar os seus raciocínios para os colegas portugueses e assim incitam estes ao 

mesmo. As trocas têm desenvolvido a participação e intervenção de todos» (Prof. Celeste, EB1 de 

Vale Verde). 
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Como referem Stoer e Cortesão (1999) e Almeida (2000) a pobreza é uma emergência 

da sociedade actual que vem engrossar a multiculturalidade. É uma diferença cada vez mais 

constatável na população escolar e difícil de contornar e trabalhar por ser uma questão algo 

particular e até íntima de cada família. Esta realidade não passa despercebida à escola, que por 

ter reflexos exteriores, afecta a auto-estima das crianças, o seu bom percurso escolar, assim 

como o seu saudável relacionamento intra-grupo, originando por vezes, algum preconceito. 

Esta particularidade das diferenças sócio-económicas destaca-se como sendo a mais 

evidente e preocupante na percepção dos professores, perante toda a abrangência da 

multiculturalidade, registando eles que este problema se torna muito difícil e melindroso no seu 

tratamento entre as crianças. No entanto, consideram que este problema existe na escola e tem 

de ser por ela atendido. Estas questões, sempre que surgem, são imediatamente tratadas e 

atendidas pelos professores no grande grupo, mas de forma dialogada, pela troca de opiniões. 

Nos documentos de orientação e organização escolar, construídos pelos professores, essas 

problemáticas são descoradas, embora se verifiquem, pontualmente, algumas insinuações a 

respeito. 

 
«Reflexão e partilha de opiniões sobre riqueza e pobreza» 

            (Planificação Mensal, mês de Dezembro) 

 

«Incentivar a fraternidade entre os homens independentemente do credo e da raça» 

             (Planificação Mensal, mês de Fevereiro) 
 

 As diferenças religiosas, também são consideradas pouco importantes, quando 

confrontadas com as situações de pobreza que nos dias de hoje vão emergindo nas escolas. 

Outra vertente multicultural completamente desvalorizada são as diferenças de género. O facto 

duma criança ser do sexo feminino ou masculino é encarado como uma diferença “natural”, 

inerente às crianças e de pouca importância para o relacionamento e construção interior das 

crianças. 

 

2. O Etnocentrismo escolar e a igualdade de oportunidades para o sucesso educativo 

 

Os professores ainda têm o conceito de multiculturalidade, pouco estruturado e algo 

indefinido. Explicam-no de forma vaga e dispersa, relacionando-o sempre com as raças e o 
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cruzamento das diferentes culturas decorrentes das diferenças raciais. A informação sobre 

multiculturalidade é muito restrita e pouco conscientizada.  
 

«Ora bem, educação multicultural é ... as raças ... ensinar as diferenças entre as raças ... não sei. 

Educação intercultural, é que respeitem e aceitem as diferenças ... sei lá.» (Prof. Amália, EB1 da 

Ribeirinha). 

 

É nesta decorrência que os professores revelam acções e atitudes dotadas de algum 

etnocentrismo escolar, na medida em que se mantêm daltónicos às diferenças existentes nas 

salas de aula e incapazes de distinguir o arco-íris aí em agência, em parte por falta de formação 

e pelo pouco conhecimento destas temáticas. 

 

«As diferenças relacionadas com as raças e a religião, nós apercebemo-nos delas e damos-lhe 

atenção sempre que surgem, ... através de conversas tenta-se que os alunos aceitem as diferenças 

que surgem naquela altura e vão-se resolvendo no momento que aparecem, outras diferenças ... 

também não passam em branco mas vejo-as como coisas normais, o que não se pode deixar é que 

um aluno diminua outro por ter algo diferente, é nesse sentido que eu atendo as diferenças ... 

aparecem, resolvem-se logo e acabou» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

Os professores de meio urbano mostram-se detentores duma mentalidade docente mais 

aberta e flexível. Concordam que a escola de hoje é distinta da escola primária de há vinte anos 

atrás, as diferenças são mais explícitas e a escola tem de saber atendê-las e dar-lhes respostas 

convenientes. 

 
«A escola dos dias de hoje já é muito, mas muito diferente da escola de há 20, até 10 anos atrás. 

Hoje as crianças são muito activas, gostam de partilhar ideias, interesses, gostam de ser ouvidas. 

São muito abertas e dinâmicas. Hoje obrigar as crianças a permanecer 5 horas sentadas, a pensar, a 

ler e escrever é um sofrimento para elas ... e o rendimento não é o mais produtivo. Hoje as 

crianças gostam de mexer e fazer experiências, de colaborar uns com os outros e trocar pontos de 

vista .. e é neste formato educativo que vejo o futuro bem sucedido da  escola» (Prof. Celina, EB1 

da Nova Cidade). 

 

Os professores afirmam que a escola actual se deve centrar nos interesses das crianças e 

das suas diferenças. Assim, a escola e os seus professores têm de acompanhar as transformações 

sociais, porque se reflectem e reproduzem na escola, e apetrecharem-se de ferramentas e 

estratégias à altura da infância actual. As crianças de hoje esperam uma escola adversa ao 

método tradicional e ao docentrismo. É nesta esteira que se deposita a mudança educativa nos 
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professores, esperando alterações de habitus inculcados e de certa forma ainda vocacionados 

para a uniformização escolar, pois nos diversos documentos analisados, todos fazem referência 

ao respeito, compreensão, tolerância, valores, mas sem uma verdadeira intenção 

multi/intercultural. 

 
«É mais que evidente que aquilo que se faz nas escolas não muda por decreto. É nos professores 

que reside a mudança, eles é que têm de querer mudar a escola, se eles boicotarem a mudança está 

tudo estragado na educação. Aos professores têm de ser criadas condições para a mudança e então 

há sucesso escolar nas crianças, claro está que o professor tem de assumir a escola na pessoa das 

suas crianças, elas é que são os actores centrais e é por causa deles que existem as escolas e os 

professores» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

No entanto, todos os professores concordam que as questões da multiculturalidade ainda 

são recentes e que eles necessitam de proceder a um crescimento profissional para adquirirem 

competências para implementar a educação multi/intercultural. Actualmente sempre que surgem 

diferenças, não as anulam mas o enfoque sobre elas, dentro do grupo de crianças, é pontual e 

trabalhado superficialmente. Embora os professores se sintam um pouco incomodados com estas 

práticas, afirmam desconhecer formas e procedimentos pedagógicos capazes de atender 

convenientemente à diversidade cultural. É neste sentido que chamam à atenção para os planos 

de formação de professores, pois desconhecem que estes incluam temáticas sobre 

multiculturalidade (só relativamente à educação especial). Os professores assumem que 

continuam a ter práticas monoculturais, um pouco pela formação inicial que tiveram e também 

pela formação contínua que não é pensada com o intuito de os preparar para a população escolar 

actual que é extremamente diversificada e complexa, como é referenciado no ponto 4.6. (I Cap.).  

 
«Francamente, aqui nesta escola e em muitas mais, ninguém sabe concretamente como trabalhar a 

diversidade cultural. Há aqui escolas com um grande número de crianças ciganas e têm 

desenvolvido projectos nessa vertente, mas têm a orientação de investigadores da universidade, ... 

e isto porquê? ...porque não há formação nesta área .. e devia haver, até porque estão aí bastantes 

crianças vindas de Leste, e agora esta problemática que afecta as crianças, que são as situações de 

desemprego dos pais. Nós devíamos trabalhar isto com outra profundidade, mas não sabemos, 

fazemos como nos parece melhor para que as nossas crianças cresçam dentro das fronteiras do 

respeito pelo outro e das suas características sócio-culturais e se sintam felizes aqui dentro» (Prof. 

Ana, EB1 da Nova Cidade). 
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Os professores, principalmente aqueles que exercem funções há vários anos em meio 

rural, ainda detêm uma mentalidade muito sustentada na uniformidade e homogeneidade 

cultural, não reconhecem a diversidade das suas crianças e desvalorizam as diferenças, porque 

não as reconhecem como tal. É neste cenário que reina o imperialismo da escola, a cultura 

dominante e a prática monocultural (p. 4.5., I Cap.).  

 
«Nós não podemos estar a dar muita importância à diferença de cada um, até porque podia parecer 

que estávamos a dar mais atenção a uns do que a outros. Quando surgem diferenças relevantes, em 

que pode haver críticas entre os miúdos, fala-se logo, e espera-se que eles aceitem, de resto depois 

temos o currículo a trabalhar com todos da mesma forma» ( Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

O professor ainda direcciona todo o acto educativo que se focaliza nas normas e 

mandatos políticos, pondo um pouco de parte, a recontextualização da comunidade donde a 

população escolar é oriunda, para o quotidiano da escola, não vendo nisso qualquer perda de 

identidade dos seus alunos.  Não é feita a construção duma ponte sólida e segura que fortifique 

relações entre escola e comunidade, não sentindo na existência da comunidade educativa um 

veículo estruturador da recontextualização dos modos de vida fora da escola no seu quotidiano, 

é visto como algo pouco necessário e que não altera o sucesso académico das crianças (p. 3., II 

Cap.). 

 
«As relações da escola com a comunidade são esporádicas, nem vejo necessidade nesse 

estreitamento, os pais nem se interessam por vir à escola, só no fim do ano para saber se os filhos 

passam de ano ou não ... eles ainda acham que a escola só diz respeito aos professores ... mas as 

crianças gostam da sua vinda à escola, isso é verdade» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

Nas escolas de meio rural não há Associação de Pais e estes colaboram pouco com a 

escola. Só o fazem quando incitados pelos professores e de forma fugidia. Os professores 

também parecem pouco preocupados com este absentismo parental. Parecem conformados com 

esse afastamento, afirmando no entanto que os seus alunos se sentem confortáveis com a 

permanência dos pais na sua escola. 

Os professores tendencialmente monoculturais, dão continuidade a uma escola também 

ela indiferente às diferenças que nela vivem, baseando as suas práticas na homogeneização 

educativa e promovendo, inconscientemente, o assimilacionismo, na medida em que, por um 

lado, todo o acto educativo é norteado pelas características sócio-culturais do grupo maioritário, 
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assimilando as particularidades e por outro lado, a cultura da escola domina essas diferenças, 

como se descreve no ponto  4.2. (I Cap.). 

Normalmente, os professores encaram as diferenças como situações pontuais que são 

tratadas mas sempre numa base do diálogo e do tratamento virado para a “conversa”. É desta 

forma dialogante professor/crianças que os possíveis conflitos são geridos e resolvidos. Esta é a 

atitude multicultural assumida e utilizada sempre que necessária. A educação multi/intercultural 

não é tida como prática, ainda não é encarada como mais uma faceta do projecto educativo, daí 

o não vir explicitamente descrita em qualquer tipo de documento obrigatório, nem mesmo nas 

planificações de aula. Os professores ainda não elaboram planos de aula ou mesmo projectos, 

sejam eles Educativo, Curricular de Escola ou de Turma onde, intencionalmente, se expresse a 

vontade, ou necessidade de praticar a educação multi/intercultural, por forma a respeitar as 

diferenças e os direitos das crianças. Os documentos analisados focam alguns aspectos da 

multiculturalidade mas sem a verdadeira intenção de as passar à prática, se não veja-se: 

 
«Nem tudo o que se escreve é para cumprir e muito do que se escreve nesses papéis não se 

concretiza» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

Esta concepção e prática monocultural é mais evidente nas escolas da Ribeirinha e Vale 

Verde, as localizadas em zonas rurais, em que os professores se posicionam numa escola mais 

tradicional, depondo alterações e mudanças nas suas práticas por verem na sua atitude práxica a 

melhor forma de promover a igualdade de oportunidades para o sucesso educativo de todos. 

Os professores afirmam ser a uniformização, o atender a todos da mesma maneira, a 

atitude mais correcta e equitativa de trabalhar e de caminhar na direcção da igualdade de 

oportunidades. Apontam o facto de as escolas serem bastante isoladas e dispersas, e isso  

impossibilitar intercâmbios sociais entre os alunos. Também, o facto de serem de lugar único, 

ser um só professor a trabalhar com poucos alunos mas com os quatro anos de escolaridade, 

dificulta o exercício de todo o acto educativo. Tanta heterogeneidade não é bem vista pelos 

professores e prejudica o bom desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. São os 

alunos de meios mais desfavorecidos, oriundos de famílias com défices de cultura letrada, onde 

os estímulos para as crianças na sua escolaridade escasseiam que não usufruem da dita 

igualdade de oportunidades para o seu sucesso académico. É neste sentido que na maioria dos 

projectos de turma, e nos das escolas rurais sem excepção, se encontram pontos direccionados 

para os diferentes ritmos de aprendizagens e as estratégias da escola para atender a essa questão. 
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 «Individualizar o processo de ensino-aprendizagem» 

 (Projecto Curricular de Turma, Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde: 11) 

 
«É evidente que a formação académica das famílias tem interferência com a disposição das 

crianças para a escola, revelam um leque alargado de conhecimentos e uma fácil apetência para o 

estudo e assimilação» (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 

 

Nesta sequência, os professores que trabalham nas escolas de meios rurais mostram-se 

favoráveis ao encerramento das escolas pequenas, embora as comunidades não aceitem esta 

política. Só vêem benefícios para as crianças, tanto para o seu sucesso educativo como para as 

trocas sociais, interrelações diversificadas e cooperação entre as diferenças. Os professores 

ainda acrescentam que nesta realidade escolar as situações de multiculturalidade são escassas, 

porque as crianças são poucas e conhecem-se muito bem, logo a formação multicultural no 

espírito dessas crianças é pouco desenvolvido e estruturado. O contacto com situações de 

pluralidade vai certamente surgir quando transitarem para o 2º ciclo e aí verifica-se que estão 

despreparadas para a interacção, compreensão e respeito das múltiplas diferenças, o que pode 

originar comportamentos xenófobos ou preconceituosos. 

Na escola da Nova Cidade, em meio urbano, a realidade escolar é muito diferente das de 

meio rural, os modos de vida escolar e as práticas docentes completamente distintas. Cerca de 

50% dos docentes já utilizam uma metodologia de trabalho que tira partido da homogeneidade 

existente nas crianças, denominada Metodologia de Projecto, metodologia esta que é 

operacionalizada a partir das crianças, ou seja, elas dão a conhecer interesses de pesquisa, que 

em negociação elegem um tema/interesse e é trabalhado, normalmente em grupos, durante o 

tempo que ao professor parecer suficiente para explorar esse interesse educativo. É durante essa 

pesquisa que o professor cruza a parte curricular, praticamente sem as crianças se aperceberem 

dessa “intromissão”.  

 
«Ora bem, temos aqui crianças mais apoiadas em casa que outras, umas as famílias também têm 

mais conhecimentos para o fazer que outras. Há aqui filhos de professores e engenheiros e filhos 

de empregados fabris, estas crianças também são diferentes na sua aprendizagem, salvo poucas 

excepções. Que é que os professores vão fazer? Os que avançam têm de ter trabalho para 

avançarem, os mais lentos, apoiam-se individualmente, com a nossa imaginação, tentando motivá-

los o mais possível para todas as aprendizagens, onde se incluem as curriculares, mas aqui 

tentámos introduzi-las despercebidamente» (Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 
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Nesta escola cada professora lecciona só com um ano de escolaridade, mas com turmas 

de 25 alunos. Apontam o dinamismo e interesse da Associação de Pais na vida daquela escola, 

só com a colaboração e participação dos pais e outros elementos da comunidade, aquela escola 

é vista como um pólo de grande importância naquela zona. 

 
«O nosso interesse nesta escola é que as crianças sejam felizes, depois disto que desenvolvam 

profundamente o seu espírito de curiosidade, e depois é observar o seu êxito escolar. Claro está 

que trabalhamos intimamente com as famílias das nossas crianças. Sempre que alguma mãe ou pai 

vem à escola, o seu filho anda num entusiasmo inexplicável, e mostra-lhe os trabalhos, põe-no a 

conversar com o seu grupo de trabalho ... sei lá é muito motivador o trabalho diário que é proposto 

pelas crianças e a partilha com a comunidade ... o resultado no interesse das crianças pela escola é 

total» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

Sintetizando, tanto as professoras a trabalhar em meio rural como urbano, têm um 

conceito pouco formulado e incompleto de educação multi/intercultural, apontando deficiências 

à formação contínua por não contemplar essas questões que têm emergido com a globalização.  

No entanto, a forma de encarar a escola actual e a educação já se revela bastante 

diferente. As professoras a leccionar na escola urbana revelam uma mentalidade mais pós-

moderna no sentido em que já adoptaram metodologias de trabalho inovadoras, que centram 

todo o acto educativo na criança e esta é tida como o actor principal de todo o processo ensino-

aprendizagem. 

Vêem a existência da comunidade educativa como uma forte parceria para o bom 

funcionamento e organização da escola, como estímulo à comunidade docente para solidificar a 

ponte e assim melhor perceber a multiculturalidade a viver dentro de si e para encetar formas de 

a trabalhar e respeitar em simultâneo com o efectivo cumprimento dos direitos das suas crianças 

e assim dotar a escola num território democrático e equitativo, como se descreve no ponto 1.3. 

(II Cap.). 

Em meio rural, as professoras focalizam a formação contínua como deficitária, a 

urgência de reestruturar a rede escolar, mostrando-se favoráveis ao encerramento das escolas 

com um número inferior a 10 alunos para haver mais possibilidades das crianças adquirirem um 

maior capital de interacções sociais e culturais assim como a intensificação da cooperação que 

poderá estimular a aceitação e o respeito pelas diferenças, assim como, sugerir algum espírito 

de “competição”, que sendo saudável ajuda na melhoria do sucesso educativo. Há escolas rurais 

onde só existe um aluno num determinado ano de escolaridade, logo esse aluno não tem com 

quem se comparar e pode estagnar a sua vontade de melhorar. 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 122

Actualmente os professores desta zona assumem-se como práticos ainda muito 

tradicionais onde a homogeneidade e uniformidade é a prática, sendo que o cumprimento da 

parte curricular é fundamental em toda a práxis docente, residindo aí a igualdade de 

oportunidades pelo facto de a todos ter de ser oferecida toda e a mesma parte curricular, uma 

vez que é essa que vai ser avaliada e que vai servir para que os alunos possam avançar, ou não, 

na sua escolaridade. Os professores falam nas crianças com ritmos de aprendizagem mais lenta, 

a eles é feito um ensino mais individualizado, mas provavelmente, será um aluno que não 

atingindo as competências mínimas terá de ser retido.  

Os professores desta zona assumem-se como práticos detentores de algum daltonismo 

cultural e não vêem grande importância no estreitamento de relações com a comunidade, 

sentido essa proximidade como uma possível intrusão na vida da escola. 

 
3. A escola democrática entre o local e o global 

 

Com a intensa globalização, a escola encontra-se numa situação de gestão reflexiva e 

consciente das questões multiculturais enformadas pela dualidade local/global e pela escola 

paralela que é a utilização das novas tecnologias como se refere no ponto 3.2. do I Capítulo. A 

escola encontra-se aqui na posição de mediadora e gestora, quer das diversidades das crianças 

inerentes ao seu grupo de pertença, quer da concomitância entre as forças globais e locais, que 

idealmente têm de coexistir e harmonizar-se. 

 
«É difícil para nós professores recontextualizarmos os modos de viver, ser e estar das famílias ou 

comunidade aqui na escola. Isso além de nos obrigar a proceder a uma forma específica de 

trabalho, era muito complicado para a maioria das crianças que vivem mais ao menos duma forma 

parecida, realmente, para a escola ser democrática, todos deveriam de ter oportunidade de viver a 

sua especificidade cultural e social também na escola, mas acho complicado, é mais fácil todos 

aqui vivermos da mesma forma e essas diferenças serem vividas em família ou na comunidade» 

(Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

Os professores percebem que uma escola efectivamente democrática tem de atender e 

responder às características pessoais de cada criança. A forma mais acertada de o fazer, seria 

recontextualizar a sua vida na família e comunidade, dentro da escola. No entanto, os 

professores ainda se sentem inseguros e algo incapazes de fazer esse trabalho, sentindo que 

normalmente atendem ao grupo maioritário, continuando assim, um pouco indiferentes às 
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diferenças,  quando afirmam que a maioria das crianças têm características muito comuns uns 

aos outros e por isso uniformizam atitudes e práticas. 

 
«Eu tenho aqui as duas crianças alemãs, não é, é obvio que eu não podia por mais 14 crianças a 

viver da forma que elas vivem ou a aprender a falar alemão. Elas é que tiveram de se integrar e 

passar a viver como vive a maioria das crianças que já cá estavam» (Prof. Celeste, EB1 de Vale 

Verde). 

 

Outra situação com que se depara a escola primária, na decorrência da globalização e da 

sociedade multicultural, é o confronto entre o local e o global. 

 
«Também se torna complicado lidar com as referências locais, uma vez que o mundo nos entra 

pela escola dentro, de toda a maneira mas principalmente, através dos meios de comunicação, 

Internet, e é a partir deles que os alunos trazem a globalização para a escola. As crianças até 

começam a dar mais importância ao que se passa pelo mundo do que pela realidade da sua 

localidade, ou até do seu país, é por isso que se torna complicado abordar a multiculturalidade e 

trabalhá-la profundamente, se calhar isso é que era o certo, ... mas muito difícil de atender a todas 

as diferenças, só mesmo com o desenvolvimento de projectos multiculturais» (Prof. Celina, EB1 

da Nova Cidade). 

 

Os professores sentem a força homogeneizadora da globalização mas querem dar 

continuidade ao conhecimento do local como possibilidade da identidade das crianças como 

indivíduos duma região e dum país. Ao tentarem heterogeneizar, por constatarem que as 

crianças detêm especificidades e têm de ter formação local, também contribuem para a 

homogeneização pela sociedade cada vez mais uniformizada e globalizadora pela informação 

mediática. Como a pós-modernidade se sustenta na reflexão e mudança impregnadas de 

reinvenção (Santos, 1996), (p. 1., I Cap.), invoca-se aqui a dualidade de estrutura defendida por 

Giddens (1989), sendo que a acção e intervenção que os professores possam ter em todo o acto 

educativo, certamente influi na formação das crianças, que vão ser os futuros intervenientes 

societais (p. 2.1., I Cap.). É nesta deriva que é importante perceber a transnacionalização do 

campo educativo como aponta Cortesão e Stoer (2000) e Dale (2001) no ponto (4., I Cap.) e 

verificar até que ponto o currículo deve ser nacional e/ou mundial. 

 
«Nós professores, actualmente, estamos numa época tão globalizadora, que temos de ter cuidado 

para não valorizarmos demais tudo o que é nosso, o local e nacional, porque podemos estar a 

vedar os nossos alunos a conhecimentos e informações essenciais para a sociedade futura, e 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 124

também não podemos trabalhar só na base do conhecimento do exterior e do global, se não as 

crianças perdem a noção do que é seu, da identidade do seu país e do seu povo, daquilo que de 

facto os caracteriza como portugueses. Temos de saber dosear e valorizar aquilo que realmente é 

importante, assim é que a escola será realmente democrática e se calhar multicultural» (Prof. 

Amália, EB1 da Ribeirinha). 

 

É neste sentimento de reconhecer as forças centrípetas da globalização que urge a 

necessidade de implementar a educação multi/intercultural na escola, dando assim verdadeiro 

sentido à igualdade de oportunidades no acesso, mas essencialmente no sucesso de cada criança. 

É neste sentido que a escola tem de caminhar, tendo para isso de perceber a diversidade a 

conviver dentro das suas portas, por forma a desenvolver estratégias e ferramentas capazes de 

responder à diversidade e há gestão reflectida entre o local e o global, sem conflitos e sem 

discriminações. 

Quando esta atitude for uma prática, as crianças gostam de estar na escola porque se 

identificando com o que lá é desenvolvido, baixando então as taxas de insucesso e abandono 

escolar. Quando cada criança for tratada como um ser individual, em que a(s) sua(s) 

diferença(s) é(são) colocada(s) num patamar igualitário e equitativo entre todas as diferenças 

inerentes a cada um, imiscuídas no quotidiano da vida global da escola, será enriquecida a 

pessoalidade de cada um, alargando o seu leque cultural e prática social assim como o seu 

capital de competências escolares esperadas para a participação e cidadania na sociedade de que 

fazem parte, orientadas por um código de não discriminação (Stoer e Cortesão, 1999). 

 

4. Estado regulador versus Escola flexível 
 

A escola pós-moderna, no dizer de Smart (1993), tem de resolver “velhos problemas” 

deixados pela modernidade, porque os alunos actuais são pós-modernos. Espera-se uma escola 

flexível, capaz de se adaptar aos contextos sociais onde se insere e às características da 

população que a frequenta (p. 3.3., I Cap.), no entanto, o estado continua a regular e a controlar 

a organização e funcionamento das escolas através da legislação e outros mecanismos políticos. 

Os professores dão a sua opinião sobre o estado da escola actual, assim como das imposições do 

estado regulador e de certos constrangimentos inerentes a essa regulação. 

 
«A escola e os professores actuais não têm nada a ver com a forma como a escola se impunha há 

vinte anos atrás, hoje há muita flexibilidade e partilha. Actualmente a escola é pensada por vários 

professores a pensar no sucesso das crianças. Hoje o processo de ensino-aprendizagem é 
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diversificado, utilizam-se várias estratégias para que as crianças acompanhem e adquiram as 

competências exigidas pelas directrizes nacionais»  (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

A escola moderna pautava-se pelo rigor, estruturação, uniformidade e homogeneidade, e 

todo o processo educativo era centrado no professor, parâmetros completamente desajustados à  

escola actual que, na sua prática pensa e organiza as aprendizagens em função das crianças e 

suas características, depondo a má-consciência e construindo a boa-consciência defendida por 

(Magalhães, 1998b), no ponto 1. do I Capítulo 

 
«Nós os professores temos algumas possibilidades de  flexibilizar o currículo e cruzá-lo com um 

projecto educativo contextualizado e ancorado em focos de identidade, só que depois, se se desce 

a fasquia das competências, os alunos avançam com lacunas educativas e défices nas 

aprendizagens» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

«Importante é que as crianças gostem de andar na escola porque se elas cá estiverem aprendem 

sempre, se não for muito de tudo é alguma coisa, preparam-se em função da cidadania e 

educação» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

Denota-se uma das artérias por onde o estado regula as práticas dos professores, como 

sendo a avaliação, que é um instrumento nacional de que se serve o estado para igualizar as 

aprendizagens das crianças. Um dos constrangimentos que afecta a (in) flexibilidade das escolas 

e dos professores. 

 
«As crianças são curiosas e gostam de experimentar, para elas o dia-a-dia escolar não pode ser 

rotineiro nem monótono, se não elas simplesmente “desaparecem dali”, a concentração e atenção, 

tornam-se irrequietas e desinteressadas, é obvio, até eu queria desaparecer duma escola onde me 

obrigassem a estar sentada e quieta, sempre a escrever e a ler, os professores têm que observar 

atentamente cada criança e flexibilizar o acto educativo às características e ao ritmo de cada uma 

... e isso não é difícil se houver vontade ... claro que dá trabalho .. mas é a nossa função e 

obrigação» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

Embora o Estado ainda utilize mecanismos de controlo e regulação sobre as escolas e 

professores, estes, ancorados no Decreto-Lei 6/2001, na sua imaginação e utopia, usufruem de 

alguma autonomia legal e assim algum poder para transformar a escola num espaço dotado de 

flexibilidade e de encontro de parceiros e interesses em perceber diferenças, respeitá-las e 

atender a necessidades emergentes nesta era pós-moderna. Pois a escola actual tenta, nos hiatos 
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deixados pela modernidade, constituir-se num espaço dotado de sensibilidades crítico-reflexivas 

capazes de (re)contextualizar modos de vida das crianças para o dia-a-dia da escola e adequar 

todo o projecto educativo às suas características sócio-económicas e culturais, das famílias e da 

comunidade envolvente. Tenta dessa forma, proceder ao reconhecimento da multicultutralidade, 

desenvolvendo a construção do professor multicultural, para proceder à efectiva educação 

multi/intercultural por forma a respeitar e exercer os direitos das crianças.  

 
«Apoiado no último Decreto-Lei, o professor pode construir alguns documentos para se 

salvaguardar e adaptar o processo educativo às crianças que tem, como é o caso do Projecto 

Curricular de Turma, que é um documento obrigatório e que diz respeito unicamente àquela turma 

e onde se pode adaptar o currículo nacional, ao modo como aquele grupo progride 

academicamente. Se é para fazer e se se pode fazer dessa forma  faz-se, como é óbvio a avaliação 

também vai ser ajustada às competências aí definidas. Claro que depois os alunos podem ir para o 

2.º ciclo mal preparados, mas a flexibilização é muito importante, porque nem todos vão ser 

doutores e os que vão ter profissões que exigem menos empenho intelectual devem esperar que a 

escola lhes ofereça competências de cidadania, participação e intervenção na sociedade em que 

vão intervir» (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 

 

Os professores sentem algum apoio legislativo, com esta autonomia, embora relativa, de 

poderem flexibilizar o currículo nacional adaptando-o aos estilos de aprendizagem de cada 

criança.  

 
«Também se tivermos os pais a ajudar-nos na construção do processo ensino-aprendizagem, se 

eles souberem como nós funcionamos na escola, se lhes explicarmos como as suas crianças vivem 

na escola, eles compreendem, colaboram e até dão boas pistas de trabalho, ou então não 

perturbam» (Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 

 

Continua a verificar-se uma grande abertura da escola urbana à comunidade e famílias, 

relativamente às rurais. A escola também constrói a sua capacidade de flexibilidade quando se 

abre à comunidade e a tem como aliada e colaboradora e ao mesmo tempo, responde à 

diversidade que nela coabita assim como ao modo de vida da sociedade pós-moderna. Ela foi-se 

adaptando a essa realidade quando começou a definir «a educação como política social» 

(Sarmento, 1998a: 46), integrando no seu espaço e organização uma resposta social às famílias, 

desenvolvendo projectos de ocupação dos tempos pós-escolares oferecendo actividades 

diversificadas e de cariz educativo, enquanto as famílias cumprem o seu horário laboral (p. 2., I 

Cap.). 
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«Esta escola há cerca de três anos que verificou que as famílias se deparavam com um grande 

problema que era como ter os seus filhos em segurança depois de terminar o horário escolar. 

Elaborámos um projecto que a Direcção Regional do Norte aprovou e co-financia ainda. Quando 

terminam as aulas, a maioria das crianças continua aqui sob a orientação de monitores preparados. 

O plano diário de actividades é preparado com os monitores, a coordenadora dos tempos livros, 

que é uma professora que trabalha aqui e alguns elementos da Associação de Pais. Assim, fica 

mais económico às famílias e para as crianças é menos cansativo porque continuam no mesmo 

lugar com actividades que nós supervisionamos e sabemos que não são mais do mesmo, nem de 

encher tempo, mas enriquecedoras a vários níveis. (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

Nas escolas rurais (Ribeirinha e Vale Verde) esta ocupação dos tempos livres também 

existe, não no edifício escola, mas num Centro Social que dista cerca de 3 Km. da escola. Esta 

iniciativa surgiu para dar resposta às crianças que depois de terminar o horário escolar 

passavam o tempo a vaguear pela rua, mesmo tendo alguns a mãe em casa. Como as famílias 

são algo disfuncionais, o presidente desse Centro Social em colaboração com a Assistência 

Social e a escola, encontrou esta forma de ocupar as crianças de forma orientada e mais segura, 

embora as actividades sejam mesmo de ocupar o tempo destas crianças para não andarem à 

deriva na rua. As actividades não são planeadas e quem “cuida” destas crianças é uma pessoa 

sem formação na área. 
 

«Este tipo de ocupação dos tempos livres é mais para brincar do que outra coisa, mas isso também 

faz falta a estas crianças, porque ou andam aí pela rua a fazer asneiras ou se estão em casa é a 

trabalhar, a cuidar dos irmãos, a fazer recados, a fazer trabalhos domésticos e até trabalhos no 

campo, por isso seja como for é sempre melhor» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 
 

Os professores das escolas rurais continuam a demonstrar a sua preocupação com a 

forma como estas ocupam os seus tempos depois de terminar o tempo escolar, uma vez que a 

realidade social e cultural das suas famílias é bastante desfavorecida, sentem que estas, embora 

pudessem estar em casa na companhia da mãe, serão mais respeitadas e protegidas no interior 

dum Centro Social que lhes proporciona momentos de mais segurança e equilíbrio emocional. 

As professores da escola urbana trabalham efectivamente em estreita relação e 

colaboração com as famílias e outros parceiros da comunidade e daí o adequar da sua escola 

com respostas e ocupação dos tempos, após o horário escolar, às necessidades das famílias. 

Hoje esta escola possui um projecto de ocupação dos tempos livres com actividades 

diversificadas, com qualidade e acompanhadas por monitores formados nesta área. Flexibilizam 
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o projecto educativo às necessidades das crianças assim como às suas particularidades, apoiadas 

na sua autonomia relativa e na legislação em vigor que lhes dá essa possibilidade, assim, 

definem a escola como: 

 
«Um lugar de alegria e bem-estar permanente, onde as crianças sorriem e trabalham 

divertidamente» (Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 

 

«O mais importante no projecto de turma é que as crianças gostem de estar na escola e se sintam 

felizes» (Projecto Curricular de Turma, Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade: 3). 

 

Em meio rural as professoras preocupam-se com a desestruturação familiar e o modo 

como isso pode afectar as crianças psicológica e academicamente, vendo o Centro Social como 

um apoio seguro depois do horário lectivo. Além de afirmarem que as famílias e mesmo a 

restante comunidade são pouco participativas e colaboradoras com a escola, também não 

revelam grande interesse nisso. Mostram ter dificuldades em atender à diversidade das crianças, 

através da recontextualização dos seus modos de vida, demonstrando-se pouco apologistas da 

flexibilização do currículo, apontando a questão da avaliação como estratégia clínica do estado 

com o intuito de uniformizar. Assim, definem a escola como:  

 
«Um lugar de preparação para a vida e onde as crianças são todas iguais» (Prof. Célia, EB1 de 

Vale Verde). 

 
5. Flexibilização multi/intercultural das práticas e do currículo 

 

O estado continua a ter formas estandardizadas e uniformizadoras para nivelar os 

conhecimentos a obter pelos alunos, fazendo-o através da avaliação das competências que 

adquirem. O estado recorre a esse instrumento de medida, na pessoa autorizada do professor,  

para normalizar, a nível nacional, a aquisição de conhecimentos que ele próprio define como 

estruturadores para o 1.º ciclo, o que implica o cumprimento do programa curricular, por parte 

dos professores e que é pré-estabelecido pelo estado. 

 
«Nós, os professores até queríamos dar mais atenção ao currículo oculto, que é onde residem os 

verdadeiros interesses de estudo das crianças, mas se o fizermos continuamente, o currículo não 

era cumprido e depois a avaliação? Nós temos de chegar ao fim de cada período e ter aquela parte 

curricular dada, se não chegámos ao fim do ano e como é? Retemos os alunos por falta de 

orientação nossa? Não nos podemos perder muito naquilo que os miúdos querem» (Prof. Marta; 

EB1 da Nova Cidade). 
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«Realmente, o cumprimento do currículo obrigatório condiciona-nos muito em termos de 

inovação e mudança, é por isso que muitos professores continuam a ter medo de mudar do método 

tradicional para metodologias de trabalho mais flexíveis, o medo de ver o tempo a passar e o 

currículo a atrasar-se» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 
«Bem, eu acho que é mais o medo de correr riscos e de falta de formação que outra coisa. Se os 

professores tivessem formação, conhecessem outros métodos de trabalho que se apoiam nos 

interesses das crianças e depois os professores soubessem cruzar tudo, sem separar a parte 

curricular dos interesses das crianças, a escola era um paraíso para todos, mas principalmente para 

as crianças e o seu sucesso era garantido. E eu acho que se soubéssemos fazer um trabalho 

interdisciplinar sabíamos trabalhar a multiculturalidade» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade).  

 

Depreende-se, pelos testemunhos dados, que as práticas docentes se baseiam  

fundamentalmente no cumprimento do currículo nacional, sentindo uma grande pressão 

exercida pela avaliação. Denota-se que a avaliação é dirigida essencialmente para a parte 

curricular por serem essas competências que generalizam as aprendizagens e assim a razão para 

decidir sobre a progressão ou não. 

No entanto os professores revelam-se algo insatisfeitos com essa obrigação, pois assim 

põe de lado o currículo oculto onde reside grande parte do interesse educativo das crianças e 

onde incluem a educação multi/intercultural, daí a “prisão” ao método tradicional e o receio da 

mudança para pedagogias mais inovadoras e de correrem riscos. Em educação é necessário 

correr riscos para implementar a mudança e a inovação, como refere Giddens (2002), e será a 

partir dessa assunção que a educação multi/intercultural poderá ser valorizada e trabalhada 

dentro da sala de aula. 

 
«E mais, é evidente que a multiculturalidade existe, embora não saibamos lidar com ela por falta 

de formação, mas também não vem nenhuma referência a isso no programa nacional, logo, não há 

obrigação legal para o fazer, por isso, é desvalorizada e trabalha-se o exigido. No entanto, muitas 

vezes as diferenças são tão evidentes e necessitam tanto da intervenção do professor para que os 

conflitos e as diferenças sejam aceites e entendidas por todos, que o professor desencadeia 

conversas ou mesmo actividades para que se viva em paz» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

Uma vez que o programa curricular nacional não inclui directrizes para a educação 

multi/intercultural, terão que ser os professores a desencadear medidas pedagógicas  para a sua 

operacionalização, quer no seio das escolas como no interior de cada sala de aula. Para fazer 
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essa caminhada pela multiculturalidade, para implementar a saudável convivência entre as 

pluralidades e a gestão construtiva de conflitos inerentes às diferenças sociais. Para este 

exercício da multiculturalidade, os professores precisam de reflectir para fazer uma transição (p. 

2.3., I Cap.) da escola moderna e das suas práticas para a escola pós-moderna, que é flexível, 

aberta às massas e à multiculturalidade. 

 
«Para fazer este trabalho de reflectir sobre as diferenças e trabalhá-las na sala de aula, 

cruzadamente com o currículo, temos de ter formação, para nós próprios crescermos como 

profissionais e sabermos caminhar sem medos, do tradicional para esta escola mais livre e aberta» 

(Prof. Célia, EB1 da Ribeirinha). 

 

É nesta argumentação que o professor monocultural (p. 4.6., I Cap.) necessita de se 

construir multiculturalmente, mudando mentalidades e nesse sentido atitudes e valores ainda 

impregnados de algum daltonismo cultural concomitantes com práticas homólogas. 

Evidentemente este trabalho de crescimento transcultural dos professores só se  efectivará com 

a ajuda da formação contínua. Depois desta transformação docente, os profissionais estarão 

apropriados de estratégias e dispositivos pedagógicos capazes de respeitar as diferenças 

existentes nas suas crianças como refere (Peres, 2000). 

 
«Eu flexibilizo o currículo, e faço isso porque utilizo a Metodologia de Projecto, em que são as 

sugestões das crianças que direccionam as aprendizagens, depois ... eu cruzo tudo e trabalha-se 

a parte curricular sem os miúdos darem conta, porque o que comanda todo o processo educativo 

é o projecto criado por eles, que pode demorar uma semana ou um mês, e o currículo é 

trabalhado com a ajuda dentro do grupo, os mais lentos na aprendizagem são ajudados pelos 

colegas com mais facilidades» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade).  
 

Os professores já com alguma disposição profissional para a multiculturalidade, perante 

as diferenças patentes no seu grupo de crianças, recorrem ao integracionismo (p. 4.2., I Cap.) ou 

mesmo ao pluralismo, em que o professor multicultural flexibiliza o currículo nacional 

adaptando-o às características das suas crianças e seu grupo de pertença, onde são incluídos 

aspectos com que as crianças se identificam. 

Como é óbvio, as professoras a exercer funções na escola urbana revelam-se mais 

abertas e flexíveis, quer nas suas atitudes como práticas. Reconhecem que possuem diferenças 

entre as suas crianças e a necessidade de as trabalhar, no entanto, afirmam que esse trabalho não 

é sistemático, por um lado, porque não têm formação neste campo e por outro, pelo receio em 
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não conseguir cumprir o currículo nacional e obrigatório. Mesmo assim, como nesta escola a 

maioria das professoras segue um modelo pedagógico que se sustenta nas crianças, constróem 

projectos propostos por elas e deles emerge a parte curricular. 

Em meio rural, as professores continuam fortemente ligadas ao método tradicional, com 

práticas ainda bastante centradas no professor e no cumprimento do programa pré-definido pelo 

estado, afirmando ter um certo medo de mudar, por não terem formação que lhes dê confiança 

pedagógica para essa mudança e pelo medo de correr riscos. 

Para o exercício dum trabalho multi/intercultural o professor tem de ir afastando práticas 

tradicionais para se ir construindo multiculturalmente. Assim, investe-se de modelos 

pedagógicos pós-modernos, enformados pela inovação, diálogo e partilha, na procura e 

encontro de pontos comuns entre as diferentes diferenças culturais para aí serem ancoradas a 

aceitação, o respeito e o intercâmbio igualitário das diferenças. 

Além do recurso à flexibilização curricular, o professor deve operacionalizar a 

multi/interculturalidade, de forma transversal, sendo que o centro do acto educativo são as 

sugestões das crianças e não as áreas curriculares que são tidas como mais importantes, como é 

o caso da língua portuguesa e da matemática. Os professores propõem que estas áreas sejam 

trabalhadas despercebidamente, mas sentidas pelos alunos como ferramentas essenciais para 

trabalhar o currículo oculto, que é onde se insere a educação multi/intercultural, tendo para isso, 

necessidade de as dominar. A partir desta atitude e estratégia pedagógica, as crianças trabalham 

no seu interesse de pesquisa, por ser proposto por elas, e não se sentem “obrigadas” à 

aprendizagem curricular pré-definida. Através duma metodologia pedagógica que se centre na 

criança, a parte curricular é apreendida de forma não direccionada, nem departamentalizada, 

mas imbricada.  

A partir de práticas multiculturais há partilha das diferenças e não a assimilação das 

minoritárias, logo, as crianças não têm de esconder as suas particularidades, nem de se sentirem 

diminuídas pelo grupo culturalmente dominante, porque se encontram posicionadas no diálogo 

e na partilha das diferenças que funcionam como causadoras duma alteridade construtiva ao 

nível sociomoral das crianças (Formosinho, 1997; Banks, 2002), como se destaca no ponto 4.3. 

do I Capítulo. 

 

5.1. O excesso de documentos oficiais 
 

Outro aspecto que suscita algum desconforto entre os professores, relativamente às 

práxis e sua flexibilização, é a existência de vários documentos de construção obrigatória e 
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obviamente também do seu cumprimento. São eles o Projecto Educativo, Projecto Curricular de 

Escola, Projecto Curricular de Turma e as diversas planificações (planificação anual, trimestral, 

mensal e diária).  

 
«Temos de fazer muitos papéis, no início do ano escolar sinto-me uma verdadeira secretária, eu sei 

que somos nós que temos de fazer esses documentos porque dizem respeito aos nossos alunos e às 

suas vidas, mas francamente, são demais» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 
«Numa escola grande como a nossa só se justifica o Projecto Curricular de Turma e depois a 

planificação diária, tudo o que passa disto é desnecessário e pura perda de tempo e sabe porquê? 

Porque só se olha para esses documentos no início do ano e depois são literalmente guardados na 

gaveta, ... para se aparecer alguém ... » (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 
«Estes documentos todos são só papéis para ter arrumados e ninguém os põe em prática, o 

importante é o Projecto Curricular de Turma como oferece um conhecimento pormenorizado sobre 

cada aluno, pessoalmente e na sua escolaridade, assim como da família ... é essencial. As 

planificações diárias também são muito importantes para nos orientarmos curricularmente ... o 

resto ... » (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

Os professores referem-se a estes documentos como excessivos e em tom depreciativo 

por incluírem uma forte diversidade de temáticas  e difíceis de executar  e cruzar com toda a 

parte curricular. Os professores afirmam elaborar todos estes documentos no início do ano 

lectivo, à excepção das planificações diárias, mas que duma forma geral são guardados na 

gaveta para uma possível inspecção que surja, ou seja, são de construção obrigatória mas de 

operacionalização facultativa. Só esporadicamente algumas actividades vão de encontro a temas 

focalizados nesses projectos, à excepção do que focaliza conteúdos curriculares, como é o caso 

do Projecto Curricular de Escola e Turma, até porque, a preocupação mais explícita na 

construção destes documentos são as competências curriculares que os alunos devem atingir. 

Foram analisados alguns dos documentos escritos já referidos e realmente, todos se centram nas 

competências curriculares e caracterização das especificidades de cada criança, relativamente à 

sua aprendizagem e ao seu estrato sócio-económico e cultural familiar. 

 
«Duma forma geral todos os documentos incidem, essencialmente, sobre a caracterização 

académica de cada aluno e o seu modo de aprendizagem e também a sua caracterização familiar. 

A comunidade e o contexto envolvente à escola também se referencia e é isto que consta, 
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predominantemente, nesses projectos todos, o Projecto Educativo é que desenvolve um tema de 

estudo que agora é feito para três anos, ... um exagero» (Prof. Célia, EB1 da Ribeirinha). 

 

Duma forma geral, todos os professores (rural e urbano) são unânimes na opinião de que 

os documentos de construção obrigatória são excessivos, sendo essa imposição superior que 

conduz à sua elaboração, mas na maioria dos casos, há sua operacionalização parcial. Propõem 

a construção dum só documento mas de qualidade, exequível, que se identifique com as 

características da população escolar e restante comunidade e com as necessidades educativas e 

multiculturais das crianças. 

 
«Na minha opinião, cada escola deveria fazer um só documento que realmente contextualizasse a 

vida das crianças na escola, porque a continuidade da vida familiar e da comunidade na escola é 

importante para a aprendizagem das crianças. Depois, a inspecção deveria aparecer mais vezes, 

não para criticar mas para ensinar e orientar, assim estes papéis tinham significado porque eram 

executados» (Prof. Amália, EB1 da Ribeirinha).  

 

 

É de acrescentar ainda que os referidos documentos foram mostrados pelas professoras 

em questão, todas os tinham ali à mão e religiosamente guardados num dossier devidamente 

arrumado e guardado. 

Depois duma análise cuidada e profunda, aos documentos pretendidos para a 

investigação, pôde-se concluir, que embora com uma estrutura diferente, o conteúdo não se 

revelou muito diferente uns dos outros. O maior enfoque de todos são as competências 

curriculares mínimas que as crianças, por ano de escolaridade, devem atingir e aplicar. A 

caracterização sócio-cultural e económica das crianças e respectivas famílias também coincide 

em todos. Sempre que em cada turma existe uma criança com dificuldades de aprendizagem, 

alguma deficiência ou detentora de outra característica mais atípica também é referenciada. 

 Convém referir, que no caso das escolas rurais, os Projectos Curriculares de Turma 

destacam o facto das famílias desfavorecidas, com problemas de alcoolismo e violência 

doméstica, como problemáticas a atender e a trabalhar pela escola, assim como a frequência de 

duas crianças de origem alemã, para as quais a escola espera investir-se de estratégias 

pedagógicas adequadas à sua aprendizagem. 

É duma forma ligeira e superficial que as questões sobre multiculturalidade são 

referenciadas e abordadas nestes documentos, embora os registos escritos existam 

escassamente, aparecem despojados  duma verdadeira e consciente intenção multicultural, por 
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parte dos professores aquando da sua elaboração, pois futuramente são esquecidos e 

inoperacionalizados. 

 
«Respeitar a diversidade cultural» 

 (Projecto Curricular de Turma, Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde: 12).  
 

5.2. A compressão do tempo  
 

É a partir da realização de demasiados documentos para cumprir que os professores 

alegam, que se realmente o fizessem, o tempo lectivo era insuficiente para cumprir o programa 

curricular definido pelo estado. 

A escassez de tempo é apontada como uma situação constrangedora porque condiciona 

os professores nas suas práticas. Estes sentem uma certa ansiedade devido ao tempo, sentindo 

que o tempo se esgota rapidamente e a parte curricular não é bem estruturada e exercitada. 

Os professores explicam que se dedicarem muito tempo para pôr em prática todas as 

pretensões desses documentos, a parte curricular fica prejudicada, e essa, no entender dos 

professores, é que tem de ser toda dada e bem trabalhada. Daí os professores verem alguma 

impossibilidade de trabalhar a multiculturalidade, quando este trabalho tem de extrapolar o 

diálogo. 

Hargreaves (1998) refere-se ao tempo lectivo e à ansiedade dos professores, 

relativamente a este ponto, como uma certa ingerência do tempo. Se houver verdadeira 

integração das áreas curriculares em transversalidade com outras, como é o caso da 

multi/interculturalidade, todo o programa curricular é cumprido assim como as competências de 

cidadania, onde se inclui a educação multi/intercultural (p. 1.4., II Cap.). 

A escola pós-moderna surge mais abrangente e integralista do que a moderna, na 

tentativa de reabilitar a dimensão humana descurada na modernidade. Neste seguimento, há um 

aumento das áreas disciplinares (curriculares e não curriculares) que para a sua 

operacionalização necessitam de tempo.  

 
«Se nós fossemos a dar saída a todos esses documentos, a trabalhá-los como deve ser, as áreas de 

expressão e as novas áreas curriculares não disciplinares, quando se trabalhava a língua portuguesa 

e a matemática? ... não há tempo para tudo ou então o 1.º ciclo tinha de ter mais tempo» (Prof. 

Célia, EB1 de Vale Verde). 
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Para dar cumprimento a todo o programa nacional os professores sentem a compressão 

do tempo (p. 2.2., I Cap.). Esta realidade constrange-os e preocupa-os de algum modo e com o 

receio de não cumprirem o programa nacional, centralizam todo o acto educativo no domínio da 

língua materna e da matemática, desvalorizando as áreas de expressão, as novas tecnologias e as 

novas áreas não curriculares, mesmo a multiculturalidade.  

 

5.3. A escola como lugar para aprende a ler, a escrever e a contar  
 

A escola moderna caracterizava-se pela sua objectividade, fundada em pedagogias 

homogeneizadoras (Formosinho, 1997) e onde o particularismo era condenado (Pourtois e 

Desmet, 1999), como se retracta no ponto 3.1. do I Capítulo. A escola primária era o lugar que 

as crianças frequentavam, unicamente para aprenderem a ler, a escrever e a contar. Eram estas 

as aprendizagens a implementar e as essenciais e necessárias para a intervenção na sociedade.  

Nos dias de hoje, as escolas primárias não se situam neste modelo pedagógico tão 

tradicional e esvaziado de outras abrangências e outras dimensões de interesse. 

 
«Na aldeia os pais ainda vêem essa como a função principal da escola, mas já não é tanto assim, 

embora isso seja o principal, pois uma criança “normal” tem de no fim do 1.º ciclo saber ler, 

escrever e contar e fazer isto tudo muito bem, se houver outras coisas a deixar p`ra trás ... deixa-se, 

isto é que não pode ser» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

«Ler, escrever e contar ainda é o centro de todo o acto educativo, só que a forma como se faz esse 

ensino e aprendizagem se faz actualmente é que é muito diferente, hoje recorre-se a processos e 

estratégias estimulantes e interessantes, os miúdos aprendem gostando, sem monotonia e de 

acordo com a forma de aprender de cada um» (Prof. Celina, EB1 da Cidade Nova). 
 

Pode-se reparar que o primeiro testemunho é duma professora a trabalhar em meio rural, 

onde a referida triologia continua a ser destacada na função primeira da escola, embora já 

demonstre algum afastamento das pretensões da escola moderna e tradicional, essa intenção 

pedagógica é a fundamental a trabalhar na escola primária, desvalorizando o desenvolvimento 

doutros campos, onde se insere a multiculturalidade. Também se depreende que as famílias 

ainda têm esse conceito da escola, esperando isso mesmo dela, daí a contínua posição dos 

professores em centrarem aí as suas práticas, o que vem de encontro ao destaque dado ao 

currículo nacional.   
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Na escola urbana, verifica-se que, embora seja dada muita importância a essa função da 

escola, esse trabalho é feito com recurso a metodologias que têm a criança como os actores 

principais do acto educativo, em que o seu maior objectivo é que as 

aprendizagens/competências se processem e sejam adquiridas de forma consentânea com os 

interesses das crianças e com as suas diferenças. 

A escola pós-moderna posiciona-se num conceito mais heterogeneizador e que valoriza 

a pluralidade (Magalhães, 1998b), que embora complexa não é uniforme por isso, continua a ter 

a função de ensinar as crianças a ler, a escrever e a contar mas de forma significativa, ou seja, à 

medida que estas competências são assimiladas, são-no com significado (Sarmento, 1998a). 

 
«As crianças têm que ir aprendendo a ler, escrever e contar e isto tudo ao mesmo tempo e 

misturado, para elas não é confusão nenhuma misturar matemática com português, em ambas as 

áreas escrevem e lêem, e ao mesmo tempo. Eles têm é de se aperceber que têm de o fazer sozinhos 

e que são capazes de o fazer sozinhas, para lerem na televisão, para escreverem uma mensagem no 

telemóvel, para pesquisarem na Internet sobre algo que lhes interesse e sem precisarem dum 

adulto para o fazerem ... elas gostam de sentir que ao dominarem a leitura e a escrita já são 

independentes» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

 Com o percurso de apreensão e integração cognitiva destas aquisições, por parte das 

crianças, estas vão sentindo a sua utilidade porque as utilizam imediatamente em função dos 

seus interesses e estímulos. Ao aprenderem a ler, conseguem utilizar novas formas de 

informação e comunicação, como é o caso das novas tecnologias e até obterem explicações a 

partir das suas próprias pesquisas. Ao utilizarem estas ferramentas, sentem-nas como úteis e 

essenciais para a sua autonomia e contributos para o aumento da sua literacia. Começando a 

tirar partido desta tríade desde logo, as crianças elevam a sua auto-confiança e auto-estima, 

tornando-se em pessoas mais interventivas, reflexivas e críticas no seu processo de 

aprendizagem e por isso, futuros cidadãos mais participativos (p. 1.1.2., II Cap.). 

 
«As crianças terão de sentir que são respeitadas e que as suas opiniões são tidas em conta na 

organização do trabalho. Assim se tenta criar hábitos de respeito mútuo, aceitar a diferença e 

rejeitar a injustiça e a discriminação» (Projecto Curricular de Turma, Prof. Ana: 32). 
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6. A problemática da mobilidade docente 
 

Os professores continuam a apontar a mobilidade docente, como um dos principais 

factores a contribuir para a instabilidade educativa, referindo o insucesso escolar e mesmo a 

operacionalização da educação multi/intercultural. 

 
«Nesta escola, eu sou efectiva, inicio com a minha turma no 1º ano e levo-a até ao 4º ano, mas há 

aqui uma turma que é sacrificada porque todos os anos tem uma professora. É uma turma mais 

problemática, tanto no comportamento como no aproveitamento, tem sempre mais retenções. A 

mobilidade docente afecta muito o percurso escolar das crianças e mais as crianças que precisam 

de um acompanhamento especial, porque têm uma aprendizagem mais lenta... essas são as mais 

prejudicadas com isso ...» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

«Aqui, há uma professora efectiva, que sou eu e levo os meus alunos do 1.º ao 4.º ano, a outra 

turma todos os anos tem uma professora e ... isso é mau .. essa turma é sempre mais fraca. Vem 

um professor, primeiro tem de conhecer o grupo, criar laços de afectividade para saber lidar com 

cada um, perceber como cada um processa a sua aprendizagem e só depois é que consegue 

planificar devidamente e trabalhar com rendimento, ... demora tempo ... e isto acontece com essa 

turma em cada ano ... é muito mau para as crianças que todos os anos têm de se adaptar a um 

professor diferente ... os meus alunos alemães têm sido muito bem sucedidos porque têm tido 

sempre a mesma professora se não, não sei se seria assim» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

«Isso da mudança de professor todos os anos é péssimo para as crianças, por todas as razões, 

mesmo pedagógicas e por exemplo, em termos de projectos inovadores não se faz nada, o 

professor quando chega a conhecer as crianças e a comunidade para iniciar um projecto está no 

fim do ano ... e mais, essa questão da multiculturalidade é que nunca passa além do diálogo 

pontual, trabalhá-la profundamente não é possível com a mobilidade dos professores» (Prof. 

Amália, EB1 da Ribeirinha). 

 

Nas escolas de meio rural, duas das professoras são efectivas, uma pertence ao quadro de 

zona pedagógica e a outra é contratada, sendo as últimas duas sujeitas, todos os anos, à 

mobilidade. Denota-se nas suas afirmações que as turmas que têm a sua professora durante todo 

o 1.º ciclo têm mais sucesso educativo e até um melhor comportamento. As professoras dizem 

que os factores «desconhecido e adaptação» pesam na construção de relações de afectividade, de 

conhecimento das diferenças e ainda, do desenvolvimento de projectos mais ambiciosos ou 

demorados. Pois os professores sabem que terminado o ano lectivo tudo é interrompido e 

inacabado. 
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Os professores desta zona, embora noutro lugar tenham assumido que não sabem 

reconhecer alguns tipos de multiculturalidade e que também não as sabem trabalhar por falta de 

formação, agora acrescentam que a instabilidade docente afecta grandemente o atendimento e a 

operacionalização da multi/interculturalidade. 

Na escola urbana, as professoras são de igual opinião. Insurgem-se contra a mobilidade 

docente ao apoiarem a estabilidade docente como situação crucial para o sucesso académico das 

crianças e até mesmo da construção da ponte entre a escola e a comunidade (p. 1.2., II Cap.), o 

que tem contribuído para o seu reconhecimento como instituição escolar. Acrescentam ainda que 

as questões da multiculturalidade são mais facilmente percebidas e implementadas quando se 

verifica a fixação docente numa dada escola. 

 
«Esta escola é um caso reconhecido pelo sucesso educativo que tem obtido através das suas 

crianças e também muito reconhecida pela comunidade envolvente. Isto deve-se, essencialmente, 

porque a maior parte do seu corpo docente é efectivo, logo pegam num grupo de 25 crianças no 

início até ao fim do 1.º ciclo, as professoras conhecem tão bem cada criança como a própria mãe. 

Nós já sabemos quando a criança está triste, zangada, se está doente ... tudo. A relação é tão íntima 

quase como com a própria mãe. Como os conhecemos tão bem, sabemos como cada criança 

aprende, na área que é mais forte, quando está cansada ou desmotivada, e aí é hora de mudar ... a 

continuidade docente é fundamental para o sucesso escolar das crianças» (Prof. Ana, EB1 da Nova 

Cidade). 

 

«Assim, com uma turma durante quatro anos, percebemos bem as diferenças e podemos trabalhá-

las porque a intimidade é tal que a professora pode deter-se numa ou noutra diferença e tratá-la 

pedagogicamente por forma a construir no grupo, valores de respeito e compreensão pelo outro» 

(Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 

 

É na situação de professor colocado em quadro de escola (colocação definitiva) que, 

implicitamente, os professores desenvolvem atitudes de maior empenho profissional, pois 

emerge um sentimento de pertença e de assunção, quer da escola como do grupo de crianças, que 

se for assumido no 1.º ano de escolaridade até terminar a escola primária, o professor sente-se 

duplamente responsável, se por um lado detém a responsabilidade curricular e pedagógica, por 

outro, o desenvolvimento global da criança, ao nível afectivo, emocional, moral e social como é 

referido no ponto 1.1.2 do II Capítulo e defendido por (Formosinho, 1998), sendo neste campo 

que se inclui a formação multi/intercultural das crianças pequenas. 
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V - CAPÍTULO 

 

 

 

A (RE)CONSTRUÇÃO DO AMBIENTE EDUCATIVO DA SALA DE AULA E 

A EDUCAÇÃO MULTI/INTERCULTURAL 
 

 
«A escola do futuro há-de ser um jardim-de-infância, onde se possa 

brincar e aprender ao mesmo tempo e onde se possa ter a vista nas pontas 

dos dedos e ver os intestinos das coisas. ...uma mudança radical da escola, 

para que deixe de ser um local onde aprender é “uma coisa sofrida”  ... a 

função fundamental da escola não é formar técnicos, mas formar pessoas. 

... Nunca houve geração tão boa para as crianças como esta, em que os 

pais pegam nos filhos mais vezes ao colo do que os nossos pais o fizeram 

... a melhor escola é a família ... e os professores, só ganham se também 

eles souberem ser para os alunos como pessoas da família» (Sá, 2004: 8). 
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1. Que concepção sobre ambiente educativo 
 

Todas as professoras entrevistadas, dividem o ambiente educativo em duas esferas, a 

esfera das relações e a esfera da ambiência física e material. Dão grande importâncias às 

relações que se mantêm entre professores, afirmando ser esse aspecto fulcral para o bom 

ambiente da escola assim como para o seu funcionamento. Um bom relacionamento entre 

colegas favorece o trabalho em equipa e a interajuda. 
 

«P`ra mim o ambiente educativo divide-se em duas partes, o das relações e o da “aparência” da 

sala de aula, no que tem a ver com a parte física» (Prof. Amália, EB1 da Ribeirinha). 

 
«É evidente que o ambiente duma escola se mede pela forma como as pessoas, principalmente os 

professores, se relacionam, se algum não se entende com outro, é difícil trabalhar em conjunto» 

(Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 
«Claro que os professores são pessoas e o professor é inseparável da sua pessoa, mas aqui na 

escola o que interessa é o projecto educativo, e ninguém se chateia com ninguém se o objectivo de 

cada um for o bem-estar e o sucesso de todas as crianças. Interagindo com esta visão, o ambiente 

relacional duma escola é sempre bom, nesta escola é esta a prática» (Prof. Ana, EB1 da Nova 

Cidade). 

 

Em segundo plano aparece o ambiente físico como sendo o resultado da “aparência” da 

sala de aula através da disposição do seu mobiliário, das crianças, e ainda de todo o 

apetrechamento da sala de aula com material diverso, dispositivos pedagógicos e produções das 

crianças. 

 
«O ambiente duma sala de aula, classifica-se pela observação da forma como os alunos interagem, 

entre si e com a professora, mas também se classifica pelo seu aspecto físico, pela maneira como 

está organizada e decorada» (Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 

 

«Além do relacionamento que deve ser cordial, o enriquecimento do espaço físico também 

contribui e completa o ambiente duma sala de aula, basta mudar o mobiliário de sítio, utilizar as 

paredes para expor trabalhos das crianças, para até a disposição das crianças p`ra escola já ser 

diferente» (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 
 

Todas as professoras, quer de meio urbano como rural, são unânimes a defender que o 

ambiente educativo das salas de aula se forma pelas relações mantidas entre os actores 
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intervenientes no acto educativo mas também, pela componente física desse mesmo espaço. 

Defendem que um espaço fisicamente preparado e organizado, pedagogicamente atraente e 

interessante, pode estimular e dispor positivamente as crianças para o desenrolar de todo o 

processo ensino-aprendizagem.  

 
«Claro está que se as crianças entrarem numa sala toda “decorada”, se assim se pode dizer, isso é 

fundamental para a apropriação, principalmente da parte curricular, ... isso nem se discute. Os 

trabalhos que estão nas paredes põe-nas logo a trocar ideias entre elas depois, com a orientação do 

professor, está tudo apreendido e sem dificuldades nem sacrifícios da parte delas. É aí que reside o 

valor da preparação do espaço físico da sala, as crianças aprendem alegremente» (Prof. Celina, 

Escola da Nova Cidade). 

 

Esta postura por parte das professoras vai de encontro a Bronfenbrenner (1987) quando 

defende que o desenvolvimento harmonioso das crianças se fundamenta em ambientes 

estruturados e estruturadores do seu eu, por isso sinergéticos, como é o caso da família, da 

escola, dos pares e dos adultos, ambientes esses, sustentados nas relações que existem e se 

mantêm.  

Quando as professoras fazem a correlação entre relações afectivas e organização do 

espaço físico da sala de aula, concordam com Vayer (1993) por este afirmar que cada criança 

revela as suas potencialidades, não só através das relações que desenvolve com quem a rodeia, 

mas também através daquilo com que se relaciona, com o quê ele vive, ou seja, as condições 

como vive, onde se congregam a dimensão relacional e a física (p. 1., II Cap.). 

 

2. Espaço escolar da modernidade versus espaço educativo da pós-modernidade 
 

A escola moderna imbuía-se de grande objectividade e racionalidade, desenvolvendo um 

trabalho na sala de aula determinado na obtenção de conhecimentos propostos através da 

deposição/memorização, onde a dimensão humana era desvalorizada e as crianças atendidas 

somente como alunos. 

As salas de aula eram espaços com quatro paredes despidas, mesas em fila, as crianças a 

escrever e a ler silenciosamente e também a ouvir, onde as relações eram pouco profundas. 

No início do século XXI depara-se com salas mais abertas quer aos pais como à 

comunidade envolvente e organizada fisicamente de forma informal mas intencional, preparada 

para atender as suas crianças de acordo com as suas diferenças. 
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«Eu sei que as crianças de hoje são muito diferentes das de antigamente, não sei se é porque as 

famílias vêem as crianças doutra maneira e vão alargando essas atenções para os professores, se 

somos nós que já não somos tão exigentes, ... mas hoje as crianças são mais desinibidas, não sei se 

é por se dar muitas largas que eles são tão difíceis de controlar, o Jardim também veio ajudar um 

pouco, eles chegam à escola primária com à vontade a mais. Eu ainda tenho as carteiras em fila e 

os meninos sentados dois a dois, para mim, ... assim eles concentram-se mais e rende mais o 

trabalho, por isso é raro pôr os meus alunos a trabalhar em grupo, só fazem barulho e não 

aprendem grande coisa ... também tenho dois anos de escolaridade o que exige mais ordem» (Prof. 

Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

Das quatro professoras entrevistadas em meio rural, três delas afirmam continuar a 

dispor as mesas em fila e as crianças sentadas duas a duas, ou mesmo sozinhas conforme a 

maneira de ser de algumas, como é o caso das mais faladoras que têm de ficar sentadas sozinhas 

numa carteira. Afirmam ser dentro deste modelo que se sentem mais à vontade na 

operacionalização do acto educativo e ser desta forma que as crianças obtêm mais rendimento 

escolar. Aludem ao caso do Jardim de Infância vir facilitar a entrada das crianças na escola 

primária, principalmente pela função que desempenham na sua socialização, mas também 

apropria as crianças de condutas que dificultam a sua entrada, principalmente no início, na 

escola primária, por terem dificuldades em estar sentadas e em silêncio. Também o caso de um 

só professor ter dois e muitas vezes os quatro anos de escolaridade, torna-se complicado 

trabalhar em direcção à (re)organização do espaço físico da sala de aula e muito difícil o 

trabalho de grupo, por isso quase inexistente. O testemunho dado em cima é muito parecido 

entre as três docentes. 

Nesta lógica de trabalho inscreve-se uma docente da escola urbana que tem uma prática 

docente dentro desta visão de escola. Os seus alunos continuam a trabalhar dois a dois com as 

mesas dispostas em fila. 

 
«Eu sei que hoje é moda ter as crianças a trabalhar em grupo e nesta escola isso já é muito 

frequente, .. mas eu não gosto, sentados dois a dois trabalham melhor e eu também os controlo 

melhor, tenho 25 alunos e se não houver ordem, nem rende o tempo nem a aprendizagem dos 

conteúdos» (Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 

 

Perante estas práticas pode concluir-se que nos dias de hoje, há um certo desfasamento, 

entre paradigma e práxis pois, embora as crianças sejam pós-modernas ainda há escolas a 

exercer dentro da modernidade. Os desencontros ainda são frequentes e a realidade não se 

depara tão igual ao que postula o paradigma da pós-modernidade. As escolas do ensino primário 
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caracterizadas por práticas e mentalidades modernas, veiculam a monoculturalidade e a 

uniformidade. Reflexo disso mesmo são as salas de aula, cujo interior e organização física, 

transmitem, através do seu visionamento, um conteúdo de rotina e monotonia, pelo 

esvaziamento de apetrechos e dispositivos que revelem dinamismo e aprendizagens típicas da 

infância, como refere Blásquez Entonado (1989), (p. 2., II Cap.).  

Segundo esta perspectiva de escola e prática docente, todo o espaço físico da sala de 

aula é entendido como um espaço escolar, como sendo aquele que serve e só é utilizado para 

expor conhecimentos, para serem assimilados direccionalmente e compartimentalizados, 

estando as crianças votadas a um papel de inércia. 

No entanto, também se encontram escolas e professores caracterizados por mentalidades 

pós-modernas, práticas multiculturais e espaços físicos correspondentes. Desenvolvem todo o 

processo de ensino-aprendizagem abraçados por modelos pedagógicos que se sustentam na 

criança activa. 

 
«Os meus alunos estão em grupo desde o início até ao fim do ano lectivo, para mim é assim que as 

crianças se sentem bem e é como aprendem mais e melhor. Tenho 25 crianças e cinco grupos de 

cinco. Os grupos não estão sempre com os mesmos elementos, ... umas vezes sou eu que sugiro 

alterações, por questões pedagógicas, outras são eles, por razões diversas ... por isso, a disposição 

das crianças e das mesas também faz parte da organização da sala e ajuda na melhoria do espaço 

físico» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

«O ambiente físico da sala é muito importante para as crianças, facilitando a sua própria 

aprendizagem, é como nós, se entrarmos numa casa limpa, arrumada, aconchegada, com 

mobiliário e decoração aprazível, gostamos de lá estar e queremos tê-la sempre bem arranjada, não 

é? ... pois com a sala de aula é a mesma coisa, as crianças é que têm de a organizar, decorar e 

alterar no que diz respeito aos materiais, ao que ela tem lá dentro, ... só quando a sala está ao gosto 

das crianças é que ela, implicitamente, sugere e facilita as aprendizagens e à aquisição de valores e 

atitudes no que se refere à cidadania» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

Pode afirmar-se que três das professoras de meio urbano e uma do rural apostam numa 

escola flexível e assumem a criança como o enfoque da escola e das suas práxis, vendo na 

construção do espaço físico da sala de aula e seu conteúdo, onde incluem a disposição das 

mesas para nesta interagirem as crianças, como componente da parte física da sala, essencial 

para a igualdade de oportunidades e do sucesso escolar de todos. Inferem ainda que um espaço 

físico apetrechado, de acordo com os interesses das crianças, dos seus gostos e necessidades e 
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da sua colaboração e participação directa, desperta a motivação e a disposição para as 

aprendizagens, principalmente as curriculares e de cidadania. 

Quando os professores valorizam, desta forma, a construção do ambiente físico das salas 

de aula, através do contributo das crianças, este espaço define-se como espaço educativo, por 

funcionar para a vida na sala de aula e ser o resultado dessa vida. 

É nesta argumentação que se distingue espaço escolar e espaço educativo. Assume-se o 

espaço escolar como sendo a sala destinada a receber alunos que se sentam para receber 

ensinamentos e impossibilitados de interagir e cooperar. A sala não é mais que um espaço físico 

neutro, completamente desnudado de tudo o que é necessário para as crianças desplotarem 

vontade e interesse pedagógico. 

O espaço educativo é a sala de aula onde a imagem usufrui de grande destaque e se 

transforma num forte veículo de mensagens, tornando-se então o espaço físico num indutor de 

motivação e catalizador duma categoria social (infância) que espera uma escola despertadora de 

curiosidades, com possibilidades de experimentar, pesquisar e trocar diferenças através de 

códigos de não discriminação a crescer em verdadeira cidadania e democracia. Esta postura  

moderna e pós-moderna dos professores, relativamente ao espaço físico das salas de aula, vai de 

encontro ao que se defende no ponto 2. do II Capítulo. 

 

3. A Globalização e a imagem no quotidiano escolar 
 

 As professoras acrescentam que as crianças actuais são diferentes das de há alguns anos 

atrás porque se por um lado têm uma vida, quer na família como na sociedade, muito mais 

participativa e interventiva, por outro, têm mais abertura dessas duas constelações, para darem 

as suas opiniões e serem ouvidas. É neste seguimento que perspectiva a escola, esperando isso 

mesmo dela, que é ter voz. 

 
«A metodologia de trabalho que eu utilizo centra-se nas crianças e no currículo oculto que elas 

expõem, em conjunto constrói-se um projectos de trabalho que é desenvolvido por eles em 

constante pesquisa e produção escrita, plástica e dramática. Durante este processo, as crianças 

expressam-se, dão opiniões e discutem para seleccionar a melhor» (Prof. Ana, EB1 da Nova 

Cidade). 

 

«Realmente se todo o processo ensino-aprendizagem partir da criança, é mais complicado para 

nós, porque tem de haver uma planificação mais cuidada, mas para eles é muito interessante, eles 

sentem que estão a fazer aquilo que lhes apetece e a nós cabe-nos orientar tudo para não perder o 

norte do currículo» (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 
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Há professoras que já dão grande espaço às crianças para se expressarem e sendo essas 

expressões tomadas como problemáticas de estudo por serem comuns a um número 

significativo de crianças e constituírem motivos de interesse educativo que lhes proporcionam  

um quotidiano escolar feliz e de bem-estar, que envolto num modelo pedagógico pós-moderno 

resulta pedagógica e curricularmente, sendo neste sentido o espaço educativo encarado como 

uma dimensão curricular (Oliveira-Formosinho, 2001), (p. 3., II Cap.). É nesta linha de 

pensamento que Ferreira (2002) defende que as crianças têm voz e à escola cabe dar espaço e 

possibilidades para a sua livre expressão. 

As alterações societais e a globalização não passaram despercebidas à escola. 

Actualmente a maioria das escolas já tem computador instalado e ligado à internet, 

possibilitando às crianças ligarem-se ao mundo, logo proporcionar-lhes uma vida social mais 

activa e mais experienciada, onde a imagem se revela detentora de um grande poder de indução 

e percepção de múltiplas mensagens, até porque a sociedade encontra-se cada vez mais 

informada através da rapidez das novas tecnologias e ao mesmo tempo mais mediatizada.  

 
«Hoje as crianças vêem muita televisão, muitas revistas, têm computador ligado à Internet, aqui na 

escola também, e os miúdos têm muita informação e diversa, eles já falam de todos os assuntos, 

até política, e os meios de comunicação funcionam excessivamente com a imagem e os miúdos 

actuam muito em função da imagem, muitas das suas atitudes são construídas a partir da imagem, 

é o caso da moda que eles já valorizam tanto, a sua imagem ... » (Prof. Marta, EB1 da Nova 

Cidade). 

 

«Como a imagem tem muito peso na sociedade, influência fortemente as crianças e a vida na 

escola, daí eu achar que a imagem duma sala de aula se torna muito importante para o bem-estar e 

conforto psicológico das crianças, interferindo assim com as aprendizagens» (Prof. Celeste, EB1 

de Vale Verde). 
 

As professoras não deixam de referir que a imagem detém grande poder sobre a vida das 

sociedades mas também na das crianças que já se deixam envolver pela imagem, tanto na 

valorização da sua aparência (o corte de cabelo, as cores da roupa etc.), como da mensagem que 

ela pode transmitir. Neste seguimento, as professoras concordam com o facto de ser útil e 

proveitoso fazer  uma transposição da importância dada à imagem, por parte das crianças, para a 

sua própria sala de trabalho e interacção.  
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Como as crianças se deixam influenciar pela força da imagem, a escola deve utilizar 

essa ferramenta para melhorar e facilitar o processo ensino-aprendizagem, quer 

pedagogicamente como para implementar a educação multi/intercultural.  

 
«Mesmo para trabalhar a educação multicultural o recurso à imagem é das melhores estratégias 

educativas, se as paredes e materiais forem multiculturais, certamente que parte das atitudes de 

respeito e de convivência entre as diferenças vão ser mais facilmente apreendidas pelos miúdos» 

(Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

É neste sentido que os professores devem (re)construir todo o espaço físico da sala de 

aula por ser a mesma durante todo um ano lectivo, por vezes durante todo o 1.º ciclo, e 

continuamente utilizada pelo mesmo grupo de alunos, ou seja, a sala de aula é a sua casa e a sua 

identidade como alunos e como crianças.  

A sociedade surge cada vez mais complexa e mais fragmentada e assim se passa no 

quotidiano escolar. É fragmentada por albergar uma multiplicidade de diferenças inerentes aos 

actores que aí convivem, sendo nessa convivência e resolução de conflitos decorrentes da 

multiculturalidade, que se torna complexa. 

 

4. A importância da (re)construção do ambiente físico da sala de aula  
 

 Depois de se ter salientado a importância que as crianças dão à imagem e à forma como 

esta pode interferir, positivamente no seu dia-a-dia escolar, esta actua duplamente na sua 

pessoalidade, na postura e intervenção como criança/aluno e na construção da sua conduta 

como cidadãos aprendentes e intervenientes na sociedade de que já fazem parte.  

 É a partir desta discussão e conscientização que os professores primários reflectem, na 

organização física dos Jardins de Infância criada pelas educadoras, onde se verifica um pequeno 

mundo à imagem do ambiente físico familiar das crianças. 

 
«Agora é que eu estou a pensar no Jardim de Infância e na forma como aquele espaço está 

organizado, ... é os cantinhos, não é? ... a cozinha, o quarto,... à mistura com áreas mais 

pedagógicas. Realmente assim, as crianças sentem-se em casa na escola ... nós ainda não fazemos 

isso, se calhar era mais producente e até ... nem sei... nunca pensei nisso mas deve resultar para as 

aprendizagens» (Prof. Amália, EB1 da Ribeirinha). 

 

 Percebe-se que as professoras nunca tinham pensado no aproveitamento de todos os 

espaços físicos duma sala de aula, onde se incluem as paredes e os materiais como ferramentas 
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utilizáveis e impulsionadoras do acto educativo, sem imposições, e ao mesmo tempo, 

transformadoras de actividades rotineiras e monótonas, que são a norma para a aquisição de 

conteúdos, por parte das crianças, em actividades aliciantes. Implicitamente, também se denota 

alguma falta de articulação do primário com o pré-escolar, pelo menos ao nível dos 

procedimentos pedagógicos. 

 
«Eu nunca tinha pensado na construção do ambiente físico dessa forma ... mas realmente era capaz 

de resultar pedagogicamente, ... trabalhar com a intenção de enriquecer o espaço físico, nunca o fiz 

nem nunca ouvi falar na organização e construção dos espaços físicos como um bom estratagema 

de trabalhar a parte curricular e a multiculturalidade ... mas pensando um pouco, concerteza que 

resulta, porque os miúdos gostam de tudo o que funciona através da imagem» (Prof. Célia, EB1 de 

Vale Verde). 

 

«Eu nunca dei importância ao espaço físico, não há tempo, mas vendo pelo lado do interesse e 

motivação que pode causar nas crianças, certamente que resultaria, elas adoram andar sempre a 

modificar as coisas...» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 
 

«Por vezes faço alterações nas mesas e até nas crianças e há trabalhos de expressão plástica que 

são colocados nas paredes e vê-se que os miúdos se revêem naquilo, ficam muito entusiasmados, 

mas não faço isso com uma intenção pedagógica ou de motivar mais as crianças, é mais para pôr a 

escola bonita» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

 Como se pode reparar todas as professoras das escolas rurais, depois de confrontadas 

com questões relativas à importância do espaço físico das salas de aula e da sua contínua 

reconstrução, como modo de retirar daí proveito pedagógico e curricular, mesmo relativamente 

à educação multi/intercultural, param um pouco para reflectir, respondem com algum embaraço 

e até dificuldade na escolha das palavras. No entanto, é com frontalidade que dizem que as suas 

práticas não se centram nesse tipo de trabalho e nunca pensaram na (re)construção do espaço 

físico da sala de aula, como algo que pode ser tido em conta como mais um recurso pedagógico 

para diversificar e facilitar todo o processo de ensino-aprendizagem. 

 As professoras em questão continuam a centrar-se muito na operacionalização do 

currículo, através do uso do manual escolar e do próprio professor, mesclando, uma ou outra 

vez, esta práxis com a área de expressão plástica que aparece como resolução de um tempo 

“morto” e pouco sujeita a variedade de materiais ou técnicas.  
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 Reconhecem que realmente é uma estratégia inovadora e altamente potenciadora de 

aprendizagens por funcionar com a imagem e esta ter uma grande capacidade de comunicar e 

ser de fácil registo por parte das crianças, mas nunca recorreram a ela nem a sabem utilizar. 

 
«Concordo que resulte, se calhar até mais do que possa pensar assim de repente, mas para resultar 

mesmo precisava de formação nessa área, se não corria riscos e podia não ter os  resultados 

pretendidos, ... para trabalhar a multiculturalidade, é que era muito bom, há valores que é 

praticando e vendo e aí, os trabalhos expostos .. ia acrescentar-lhes valores como o respeito e 

compreensão do que é diferente» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

 As professoras ficam intrigadas com a emergência desta questão do ambiente físico da 

sala de aula e da forma como as crianças podem beneficiar dele nas suas aprendizagens. 

Convém referir que após o primeiro contacto em que todas estas questões de estudo foram 

conversadas, num segundo contacto para observação das salas, estas já se deparavam mais 

organizadas e reflectiam outro empenho na sua aparência. De tal forma que o investigador, um 

dia, foi levado pela mão duma criança, até ao interior da sala dizendo: 

 
«Veja como a nossa sala já está diferente, que bonita, não acha? ... e olhe que fomos nós que 

fizemos, está mesmo linda esta parede, não está? Aquele ali é meu... quem me dera que viesse cá a 

minha mãe para ver o que eu fiz» (menina Teresa, EB1 de Vale Verde). 

 

 As professoras, depois de despertas para mais esta possibilidade educativa, concordam 

que é um bom recurso e de fácil utilização, por estar à mão, mas nunca recorreram a ele com 

uma intenção educativa. Por isso, as salas de meio rural, fisicamente, deparam-se bastante 

desinteressantes e “incomunicáveis”. 

 
«Também é preciso ver que as nossas escolas estão completamente votadas ao abandono, se se 

parte um vidro, são precisos três meses para o virem pôr, e para trabalhar recorrendo ao ambiente 

físico é necessário materiais e nós não temos, nem material, nem dinheiro, nem condições para 

esse tipo de trabalhos» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

«Além de nos faltar tudo, não temos orçamento para investir em materiais necessários para 

trabalhar o espaço físico, não há condições nem tempo, porque estas crianças não têm o 

conhecimento das crianças da cidade, por isso a parte curricular condiciona-nos, mas bom era, 

para os miúdos era delirante» (Prof. Amália, EB1 da Ribeirinha). 
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 As professoras valorizam a construção do ambiente físico mas remetem para as 

dificuldades da decadência dos edifícios, escassez de material apropriado, falta de condições 

físicas, assim como também se refugiam no factor tempo e diferenças culturais das crianças, 

relativamente às da cidade. Por todas estas dificuldades,  investem muito na operacionalização 

do currículo nacional. Denota-se assim alguma miopia pedagógica nos professores, como revela 

(Magalhães, 1998a), pois é realmente nestas circunstâncias de desfavorecimento sócio-cultural 

que a escola tem de diversificar actividades e processos, para proporcionar a igualdade de 

oportunidades e de atendimento às diferenças.  

 Pela análise profunda dos documentos (Projecto Curricular de Turma e Planificações), 

nenhum faz referência à construção ou planificação de qualquer actividade relativa ao ambiente 

físico das salas de aula, o que leva a depreender que os professores não vêem na construção do 

espaço físico das salas de aula um dispositivo pedagógico de longo alcance para a 

reorganização curricular e para a educação multi/intercultural, não fazendo nenhuma 

programação ou planificação organizada nesse sentido. 

 
«Sempre que planifico mensal ou diária, nunca planifico nada em função da construção do espaço 

físico da sala, nunca preparo uma actividade propositadamente para ir para a parede ou placard, 

depois, se achar que sim, vai para lá qualquer coisa. Eu planifico é as áreas curriculares, nessas é 

que tem de haver orientação» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

 A planificação deste trabalho não existe e é desvalorizada, qualquer reconstrução ou 

decoração que se observe resulta esporádica e casualmente e nunca com a intenção de reverter 

em favor do enriquecimento físico da sala como proposta pedagógica e em favorecimento do 

sucesso escolar das crianças, embora sejam as próprias professoras a afirmar que as crianças 

iriam gostar deste trabalho, e quando as crianças gostam do que estão a fazer, normalmente 

aprendem porque aquilo tem significado para elas. 

 Quando questionadas sobre a alteração da configuração da sala em termos de móveis, 

mesas e outros materiais, respondem, na generalidade, que não fazem alterações porque se 

altera uma ordem já estabelecida, impondo assim alguma estandardização, se não veja-se: 

 
«Eu dificilmente faço alterações na disposição das mesas e das crianças, elas já têm rotinas 

adquiridas em termos de espaço e não convém fazer mudanças, se não, durante uns dias, é só 

confusão» (Prof. Amália, EB1 de Vale Verde). 
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  Percebe-se também que as professoras das escolas rurais demonstram alguma 

estranheza relativamente à operacionalização das novas áreas disciplinares (área de projecto, 

estudo acompanhado e formação cívica), tendo dificuldade em planificá-las e operacionalizá-

las, votando-as a um certo esquecimento (in)tencional. 

 As professoras da escola urbana assumem uma postura pedagógica distinta da anterior. 

Há uma forte explicação para essa assunção, uma mentalidade docente pós-moderna 

impregnada de mudança e inovação, começando por correr riscos ao abandonar métodos 

tradicionais e alguma utopia à mistura. Começaram a exercer as suas práticas dentro dum 

modelo pedagógico centrado nas crianças, onde estas usam a sua voz e esta é valorizada. 

 
«Há cinco anos atrás, entrei aqui em Setembro, uma turma de 25 crianças de 1.º ano a saltar de 

alegria porque vinham para uma escola diferente da anterior e eu disse p`ra comigo mesma ... vou 

obrigar estas pessoinhas lindas a calarem-se e a permanecer sentadas?  Não, isso é contra natura, 

não posso fazer esse crime ... e comecei a ler umas coisas, fiz uma formação sobre o Movimento 

da Escola Moderna, tirei muitas dúvidas com colegas mais destemidas que eu e arrisquei, era 

naquela altura ou nunca, tinha de ser perante espíritos infantis a pedirem-me que as deixasse ser 

curiosas e aprender sozinhas, ... só precisavam da minha ajuda, não do meu controlo total e assim 

foi, comecei a trabalhar dentro da Metodologia de Projecto ... e as crianças é que pensam e 

trabalham, eu só oriento, mais nada .. é fantástico vê-los aprender» (Prof. Ana, EB1 da Nova 

Cidade). 
 

«Eu trabalho há menos tempo dentro deste modelo mas é muito interessante porque as crianças é 

que são as donas da sua aprendizagem porque elas é que escolhem sobre o que querem pesquisar e 

aprender» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

«Ora bem planificar e programar actividades exactamente a pensar na construção do ambiente 

físico da sala não faço, mas todas as actividades aqui desenvolvidas resultam para o ambiente 

físico da sala. Aliás eu não consigo pensar numa sala despida, que não se identifique como um 

espaço onde vivem crianças em aprendizagem, pois crianças a aprender produzem muitos 

trabalhos que têm de fazer parte da sua sala, se não elas não se sentem reconhecidas, agora esse 

trabalho de construção do espaço físico não existe planificado mas está intuído» (Prof. Ana, EB1 

da Nova Cidade). 
 

«A construção do ambiente físico da sala é fundamental para a saúde mental de todos, mas 

principalmente das crianças, elas precisam de olhar à sua volta e sentir que nada é estático, 

precisam de olhar os cenários envolventes e reconhecerem os seus trabalhos e os dos colegas, ... e 

mostrar aos pais sempre que entram na sala, essa é a recompensa pelo seu trabalho diário, porque 
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estudar é a sua actividade e a sua remuneração é o elogio dos adultos e dos colegas» (Prof. Marta, 

EB1 da Nova Cidade). 

 

 As professoras da escola da cidade mostram-se muito seguras relativamente ao papel 

que a construção do ambiente educativo exerce sobre as aprendizagens das crianças. Embora 

tenham consciência que não planificam, antecipadamente, esse espaço, como planificam as 

outras áreas estipuladas no programa nacional, dão-lhe grande importância e está em contínua 

alteração. Revelam ser as produções das crianças a constituir todo o espaço físico da sala por ser 

uma continuidade das aprendizagens. 

 
«Para mim a construção do ambiente físico está intuído e é uma consequência de todo o acto 

educativo, mas é importantíssimo para as crianças, a imagem fala mais depressa que as palavras» 

(Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

 Se a imagem usufrui de grande destaque na percepção do mundo por parte das crianças, 

são elas próprias a aproveitar o espaço físico da sua sala para dar largas à sua imaginação e 

criatividade, pois as crianças, naturalmente, gostam de dar os seus trabalhos, as suas produções 

a conhecer aos adultos. Elas, como categoria social em construção, necessitam da referência do 

adulto, do seu reconhecimento e valorização. É através da recompensa visual e oral dos adultos 

que a criança mantém a sua auto-estima de aluno elevada e se sente incentivada para continuar a 

alargar o âmbito da sua curiosidade pesquisando, adquirindo mais conhecimentos, produzindo e 

sentindo-se valorizada e recompensada. Essa recompensa é-lhes fulcral para o seu crescimento 

como actores sociais e como actores escolares.  

 

4.1. O sucesso educativo das crianças com dificuldades de aprendizagem 
 

 As professoras afirmam, sem reservas, que este procedimento educativo, a utilização do 

espaço físico e a sua contínua reconstrução, viabiliza grande parte das aprendizagens e 

principalmente, atenua os ritmos de aprendizagem mais lentos, contribuindo portanto para o 

sucesso escolar. São as crianças de meios familiares mais desfavorecidos, mais afastados dos 

códigos da escola que pela utilização da imagem auferem de maior benefício educativo. 

 
«Tirar partido pedagógico do ambiente físico é muito útil para os alunos com dificuldades de 

aprendizagem, assim, sempre que os seus trabalhos são expostos, eles são valorizados e 

incentivados pelos colegas e o elogio vindo dos pares é muito motivador para essas crianças mais 

lentas» (Prof. Filomena, EB1 da Nova Cidade). 
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«O ambiente físico bem organizado e pensado surte muitos efeitos nas crianças com mais 

dificuldades, pois se o professor tiver o cuidado de manter no cenário trabalhos de vária ordem, 

plástica, língua portuguesa, matemática... diversos, mas que apelem ao visionamento eles vão 

registando e interiorizando conteúdos onde têm mais dificuldade, e sem se aperceberem estão a 

aprender, a partir do que preenche o espaço físico da sala, e sem esforço» (Prof. Celina, EB1 da 

Nova Cidade). 

 

Se as dificuldades de aprendizagem forem encaradas como uma vertente da 

multiculturalidade que quando reconhecida necessita de um atendimento individualizado 

e especializado, então, o ambiente educativo e toda a sua dimensão física, pode constituir 

um óptimo recurso pedagógico para as crianças que revelam diferentes estilos de 

aprendizagem. 

 Esta é uma diferença que certamente, como qualquer particularidade inerente a 

cada um que se destaca do grupo maioritário, constrange qualquer criança. Nesse sentido, 

a escola e professores têm de recorrer a estratégias de ensino-aprendizagem facilitadoras 

da apreensão por parte das crianças. A constante reconstrução do ambiente físico da sala 

de aula, por se servir da imagem, pode ser mais um dispositivo pedagógico a utilizar para 

combater o insucesso escolar, como diz Niza (1998), (p. 3., II Cap.). 

Quanto às professoras das escolas da Ribeirinha e Vale Verde apostam no 

trabalho curricular contínuo e direccionado, como forma de combater as dificuldades de 

aprendizagem que alguns alunos apresentam. 

 
«Se os alunos já têm dificuldades na aprendizagem, por aprenderem muito devagar, 

têm de deter-se essencialmente no currículo, no aprender a ler e a escrever, se não, em 

vez de quatro anos no 1.º ciclo estão seis ou sete e isso é que os traumatiza, ver os 

colegas avançar e eles não, então não se pode desprezar o tempo com outras 

actividades» (Prof. Amália, EB1 da Ribeirinha).  

 

Nos documentos das escolas rurais, as planificações incidem exclusivamente 

sobre as áreas curriculares (língua portuguesa, matemática e estudo do meio) assim como 

os projectos curriculares de turma, que caracterizam pormenorizadamente o meio 

envolvente à escola, a comunidade e contexto familiar das crianças, sendo também  

destacadas e caracterizadas as crianças que revelam dificuldades no progresso normal da 

escolaridade. Incidem, essencialmente, nas competências curriculares gerais e essenciais 

a atingir pelos alunos. 
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4.2. A reconstrução do ambiente físico das salas de aula e a educação multi/intercultural 

 

 Implementar a educação multi/intercultural, recorrendo ao ambiente educativo, é uma 

estratégia que pode resultar muito bem, quer pela sua descrição, por se manter silencioso mas 

permanente e indutor, como pela sua indiscrição constante que impõe um funcionamento 

sinergético, hermenêutico e latente. Sinergético porque consegue correlacionar todas as áreas 

curriculares com a multiculturalidade, tirando partido da educação multi/intercultural para 

operacionalizar essas áreas, sem as departamentalizar; hermenêutico por tacitamente envolver a 

dimensão humana nas aprendizagens imbuídas de multi/interculturalidade, através da 

constatação das diferenças e do aprender a conviver com elas na base do respeito e da aceitação 

de quem ali interage numa constante provocação de alteridade interior; e latente, porque pela 

existência de pluralidades há que pôr de parte algum daltonismo cultural para proceder a uma 

troca causadora de crescimento interior, quer a nível pessoal como académico. Se não veja-se: 

 
«O aproveitamento do espaço físico em prol da multiculturalidade pode ser muito, muito rentável 

porque, se houver habilidade do professor, consegue-se cruzar as áreas curriculares com as 

diferenças culturais e os miúdos aprendem tudo ao mesmo tempo porque aliam imagem, 

discussão, registo escrito, raciocínio e crescimento pessoal» (Prof. Filomena, EB1 da Nova 

Cidade). 

 

«Os miúdos ao enfrentar situações de multiculturalidade e se conviverem com elas, mesmo que a 

partir de sugestões expressas no espaço físico, ampliam os seus valores e atitudes de respeito e 

aceitação da diferença, não como menor que a sua mas outra diferente da sua, o que interessa é 

que as crianças, nessa constatação, aceitem as diferenças e aprendam a conviver com elas 

respeitando-as» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

 Os documentos da escola urbana, embora não se debrucem grandemente sobre esta área 

de estudo, não permanecem omissos, os Projectos Curriculares de Turma fazem algum enfoque 

sobre a importância dos espaços da sala de aula e da sua organização, assim como uma ou outra 

planificação mensal. 

 
 «A organização espacial é fundamental para a busca de autonomia e para a gestão da 

heterogeneidade dos alunos» (Projecto Curricular de Turma, Prof. Ana, EB1 da 

Nova Cidade: 32). 
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 «Organização dos espaços da sala: conhecer os diferentes espaços da sala e as suas 

funções»(Planificação Mensal de Abril, Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

 A construção e reconstrução da sala de aula, através dos seus materiais e paredes, só 

resulta se encarado como um trabalho contínuo e permanente, tem de estar em constante 

processo de renovação e articulação com todas as áreas disciplinares para que estas sejam 

adquiridas pelos alunos, tacitamente e de modo interdisciplinar.  

 As novas áreas curriculares são muito aproveitadas e direccionadas para este trabalho de 

reconstrução do ambiente físico, em prol das aprendizagens curriculares e da educação 

multicultural pelas professoras da Escola da Nova Cidade. 

 Nas escolas rurais, como as professoras ainda exercem práticas um pouco 

uniformizadoras, numa postura um pouco daltónica perante as diferenças, apostam pouco na 

reconstrução do ambiente físico das salas de aula, embora o considerem importante 

teoricamente, porque na prática, têm dificuldades em recorrer a este dispositivo para levar a 

cabo a educação multi/intercultural. 

 Só o Projecto Curricular de Turma da docente que tem duas crianças de nacionalidade 

alemã, na escola de Vale Verde, tem um ponto que se refere à diversidade cultural, embora esta 

professora se assuma assimilacionista. 

 

5. A sala de aula é a outra casa das crianças 
 

 As salas de aula da maioria das escolas primárias portuguesas, têm cerca de 36 metros 

quadrados e pensadas para serem ocupadas por 25 crianças. É dentro destas dimensões que se 

encontram todas as salas que foram observadas nesta investigação, embora o número de 

crianças varie, no contexto rural são ocupadas por um número que varia entre os 12 e os 16 

alunos por sala e na Escola da Nova Cidade, em cada sala, convivem entre 23 a 25 crianças. 

 Todas essas crianças desenvolvem, nesse espaço, as suas actividades educativas e todo o 

processo de ensino-aprendizagem, interagindo e convivendo, aproximadamente, 5 horas diárias 

e consecutivas no caso das escolas da Ribeirinha e Vale Verde, por funcionarem em regime 

duplo da manhã; na Escola da Nova Cidade, por funcionar em regime normal, são 3 horas de 

manhã (9h. às 12h.) e 2 horas da parte da tarde (13h. 30m. às 15h. 30m.).  

 Esse dia-a-dia é vivido, durante todo um ano lectivo e por vezes todo o 1.º ciclo, 

permanentemente, entre e com as mesmas pessoas, que é o grupo de alunos e o seu professor (p. 
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1.1.2 e 1.1.3, II Cap.). Quase tudo acontece, sempre naquele mesmo espaço físico, que é a sala 

de aula. 

 
«É preciso ver que no ensino primário é sempre a mesma e a única professora com o mesmo grupo 

de crianças todo o ano e seguido, entre nós criam-se laços de verdadeira família, nós assumimos o 

papel de “mãe”  e de professora. Se existe uma ligação tão forte entre as crianças e a professora e 

mesmo entre eles próprios, também existe em relação à nossa sala que é o nosso cantinho, a nossa 

casa na escola» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

 Para que a vida aí desenvolvida decorra com entusiasmo e vontade de lá estar 

diariamente, durante tantos meses, esse espaço tem que ter determinadas características e 

adequações ao público que a utiliza e ao que lá tem de fazer. 

 
«Uma sala de aula tem muito significado para as crianças, até para nós professores, eu escolhi esta 

sala há cinco anos atrás e adoro a sala, já levei um grupo desde o 1.º ano até ao 4.º aqui, e este ano 

iniciei aqui outra turma do 1º ano, sempre nesta sala. Para as crianças a sua sala é parte da sua 

referência como alunos, ali estão os seus trabalhos, o seu progresso, as suas histórias ... sei lá a sua 

vida passada na escola, a sua identidade»  (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 

 

«Uma sala de aula não pode ser uma sala qualquer, como era há uns anos atrás, que se não tivesse 

carteiras parecia uma sala como outra qualquer. Hoje as salas são caracterizadas de forma a 

transparecerem que são utilizadas por crianças para aprenderem coisas diversificadas» (Prof. 

Celeste, EB1 de Vale Verde). 

 

  Pois se as crianças são actores activos, intervenientes e sugestivos, o espaço tem de ser 

aprazível e adequado para resolverem os seus conflitos e causar predisposição para enriquecer 

abrangentemente os seus saberes, ou seja, tem de ter capacidade de acolhimento e de resposta 

ao modo de vida escolar. 

 
«Antes de começar este ano lectivo, e eu ia receber uma turma de 1.º ano, então resolvi preparar a 

sala de forma a que os miúdos se sentissem bem e gostassem de voltar. Então fui ao Jardim de 

Infância donde vinham mais de 80% das crianças e pedi alguns trabalhos de cada um. Tinha um 

total de 60 trabalhos. Coloquei-os pelas paredes, placares, toda a sala estava decorada com os seus 

trabalhos. ... espalhámos balões e depois entrámos na sala. Bem ... eles ficaram de boca aberta, não 

estavam a perceber como era possível estarem noutro espaço, a sala da primária, e encontrarem 

algo familiar, que lhes pertencia. A pouco e pouco reconheceram os seus trabalhos do Jardim. Foi 

um delírio e a partir dali começaram a criar laços com o espaço físico e a identificarem-se com ele 
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através dos seus trabalhos, o espaço físico funciona como catalizador de atenção, motivação e 

aprendizagens» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

  Situando a escola no paradigma pós-moderno, como espaço flexível, aberto e 

coadjuvante de um clima de livre expressão das crianças (Niza, 1998), a sala de aula tem de se 

apetrechar de dispositivos capazes de prender a atenção das crianças e de despertar o gosto pela 

escola que tem de lhes proporcionar um quotidiano de bem-estar, vontade e interesse de ali 

experienciar, quer ao nível das relações como das tarefas, para que o resultado da permanência 

diária, sempre com os mesmos actores, durante um ano lectivo, sempre no mesmo horário, seja 

um quotidiano de prazer, felicidade e crescimento interior, tanto como seres humanos como 

alunos, ao nível dos valores, princípios e atitudes, assim como dos saberes académicos. 

 
«A sala de aula é muito importante para as crianças, é o seu espaço, elas mesmo dizem: - vou à 

minha sala, guardei na minha sala. Elas vêem a sua sala de aula como propriedade sua, logo cabe 

ao professor tirar partido disso, se trabalhar o ambiente físico da sala de modo a que este prenda a 

sua atenção, lhes desperte interesse, isso é meio caminho andado para eles estarem dispostos a 

aprender, a fazer o que têm a fazer com alegria e prazer ... e se isso estiver aliado a um foco do seu 

interesse, então o processo de ensino-aprendizagem decorre sem sobressaltos, até os mais “fracos” 

trabalham e aprendem razoavelmente» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

Para que o espaço físico duma sala de aula seja convidativo às aprendizagens, sugestivo e 

acolhedor, ele tem de se caracterizar por alguns conceitos fundamentais e já descritos no ponto 

anterior, sinergético, hermenêutico e dinâmico. 

 
«Se o espaço físico duma sala de aula estiver em constante movimento e alteração, isso vai de 

encontro à forma de agir das crianças que são seres imparáveis intelectual como fisicamente, se 

todos os cenários, os materiais, que são as mesas e os armários, forem mudados de sítio ou de 

posição de vez em quando, a sala já tem uma configuração diferente e isso agrada aos miúdos, 

parece que lhes injecta energia e vontade e é isso que os professores devem aproveitar, canalizar e 

transformar em aprendizagens» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 
«Com o decorrer do tempo os miúdos começam a conhecer-se e a identificar as diferenças entre 

uns e outros, se o professor estiver atento, deve de trabalhar essas questões para que comece a 

existir um ambiente de respeito e aceitação entre todos. A colocação e exposição de trabalhos de 

todas as crianças nas paredes e placares da sala, ajudam nesse trabalho de compreensão e 

convivência com as diferenças entre colegas» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 
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 O espaço sala de aula tem de cativar a atenção das crianças para funcionar como mais 

um dispositivo pedagógico a utilizar pelos professores no dia-a-dia educativo. Este recurso, pela 

reconstrução de todo o ambiente físico da sala, cruza-se com as relações aprofundando-as, e 

com as aprendizagens, quer curriculares como de cidadania, onde reside o reconhecimento da 

multiculturalidade entre pares, para sob a orientação do professor multicultural se 

operacionalizar a educação multi/intercultural e nesta conjuntura os direitos das crianças. 

 A sala de aula, como espaço físico, define-se como um dispositivo pedagógico que actua 

e interfere nas várias dimensões educativas (cognitiva, pedagógica, relacional e de cidadania), 

por nele existirem diversos intervenientes, como sendo os materiais didácticos, a disposição das 

mesas e nestas as crianças, as áreas de actividades individualizadas (cantos), o conteúdo das 

paredes e placares. 

 É nesta abrangência que as crianças interactuam imbuídas dum ambiente que dialoga 

entre estrutura/acção (Giddens, 1989), sendo que é através dessa relação dialógica entre a 

reconstrução do ambiente físico da sala de aula e este causador de acções e novas aquisições, 

que o processo de ensino-aprendizagem se desenrola gradativa e integralmente de forma 

agradável e aliciante para as crianças. é nesta conjuntura que vêem a sua sala de aula como um 

prolongamento da sua casa familiar, sentindo que a sua família é um todo sinergético e 

hermenêutico que constitui o sistema casa familiar/casa escolar. É este sentimento de pertença e 

identidade que a reconstrução do ambiente físico causa nas crianças, veiculando com maior 

facilidade os conteúdos curriculares, que doutra forma, lhes poderão causar algum “sofrimento”  

psicológico, por não se encontrarem com os seus interesses. 

 Como se pode constatar, os testemunhos das professoras da escola da Nova Cidade são 

mais frequentes e elucidativos, essencialmente por se identificarem com um modelo práxico que 

emerge das vozes e interesses das crianças com grande recurso ao ambiente físico da sala de 

aula e à imagem. 

 

5.1. As produções das crianças  
 

 O referido sentimento de pertença e identificação das crianças, relativamente ao 

ambiente físico da sua sala de aula, parte do seu conteúdo se este for constituído, 

essencialmente, pelos seus próprios trabalhos e produções. 

 
«A reconstrução da minha sala é permanente, ora se cria mais um canto, ou seja, um espaço para 

determinada actividade que surgiu no desenvolvimento dum projecto, mas isto já é mais espaçado, 
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agora o que acontece, umas duas a três vezes por semana é a alteração do que preenche as paredes 

e placares. P`ra estes espaços só vão trabalhos das crianças, que podem surgir das diversas áreas 

curriculares e não curriculares em cruzamento com a área de projecto. Vêem-se ali muitos 

trabalhos escritos mas também muitos de expressão plástica. Às vezes está tudo cheio mas surgem 

mais trabalhos e os miúdos não os querem guardar, se não só eles é que os vêem e então eles 

dizem, logo: - Professora, tiram-se esses e pomos estes, agora estes já estão melhores, ou ... a 

minha mãe já viu esses, agora quero pôr este que se calhar ela vem cá... é assim, eles propõem e 

faz-se de acordo com a sua vontade... muda-se e eles dizem – Ah, já está diferente a sala ... que 

bonita! Isto é maravilhoso...» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

 Constata-se que os espaços físicos vazios, da sala de aula são preenchidos, constante e 

exclusivamente por criações das crianças. Esses trabalhos derivam das várias áreas curriculares 

e não curriculares e advêm das propostas de mudança inferidas pelas crianças nesse mesmo 

espaço. 

 É a partir do reconhecimento daquilo que surge e resulta dos seus projectos e 

actividades, que depois é transposto para a exposição nas paredes e placares, que posteriormente 

as crianças se valorizam ou criticam mutuamente, pela apreciação dos trabalhos de cada um. É 

dentro deste procedimento continuado, entre pares, sob a orientação do professor, que as 

crianças desenvolvem a sua capacidade crítico-reflexiva duma forma construtiva e producente, 

incitando cada aluno à melhoria progressiva, quer ao nível das aprendizagens programáticas 

como de cidadania. 

 
«As crianças são muito críticas umas em relação às outras, por isso é necessária a presença atenta 

do professor para não deixar que elas por vezes exagerem ou sejam indelicadas, há que construir a 

sua personalidade e carácter dentro dos limites do respeito e igualdade, porque se o professor 

estiver ali sempre a orientar, eles fazem críticas construtivas, simpáticas e eles aceitam e gostam 

muito das críticas dos colegas e isso, penso eu, ajuda-os a crescer como pessoas e nas 

aprendizagens curriculares, gera-se uma pequena competição saudável que conduz à evolução 

académica, a utilização do espaço físico, para exposição dos seus trabalhos, ajuda-os a tomar 

consciência das suas falhas e por isso ao esforço e vontade de melhorar» (Prof. Celina, EB1 da 

Nova Cidade). 

 

 Torna-se fundamental para a evolução das crianças como alunos e como cidadãos que o 

espaço físico da sua sala de aula reflicta a sua vida ali dentro, acabando esta por, tacitamente,  

traduzir a sua vida no exterior, na família e na comunidade. Neste sentido justifica-se 

completamente que a construção da aparência da sala aconteça a partir das suas propostas e dos 

seus interesses, pois só assim reflecte fielmente as características daquele grupo e de cada um, o 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 159

seu modo de vida escolar. É por isso fundamental que as alterações de mobiliário e organização 

da sala seja conduzida pelas crianças, em parceria com o professor mediador e multicultural, e 

os cenários envolventes possam ser revestidos pelas produções das crianças, para lhes 

proporcionar o fácil visionamento e concomitante reflexão sobre os seus “adereços”,  

identificando-se e sentindo esse ambiente que os cerca, de forma afectiva e familiar. 

 
«Para as crianças também se torna muito importante a opinião dos pais, ... a primeira coisa que os 

miúdos fazem, quando os pais entram na sala, é mostrar-lhes os seus trabalhos, e ... normalmente 

recebem um elogio e ficam na maior alegria, isso estimula-os a fazer melhor, sentem-se 

recompensados e isso reflecte-se na parte curricular, porque muito do que ali está exposto é 

trabalho de português, eles é que nem se apercebem disso...»(Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

 É proposta pós-moderna que a escola, dentro de cada sala de aula, trabalhe na 

construção do seu espaço físico, necessariamente através das produções das crianças, sejam 

individuais ou em grupo, através da imagem ou da escrita, trabalhos unidimensionais ou 

tridimensionais e se possível multirreferenciais por, implicitamente, transpirarem diversas 

possibilidades de aprendizagens.  

 É assim que se propõe a reconstrução do ambiente físico das salas de aula de forma 

permanente, para suscitar aprendizagens novas e diversas, e por manter o espírito criativo das 

crianças sempre desperto e atento, possibilitando uma postura cada vez mais interventiva, 

questionadora e argumentativa. É a partir desta abordagem que as crianças melhor identificam 

diferenças entre os pares, as reconhecem e aceitam como válidas e importantes a partir duma 

convivência saudável e despreconceituosa, entrando num processo de alteridade sociomoral. É 

neste contexto de vida escolar que o professor multicultural agencia para organizar a sala de 

aula e os seus cenários através de mensagens, umas implícitas outras explícitas, mas latentes, 

que pelo processo de reconstrução e renovação da sala, fisicamente, interferem nos valores e 

atitudes da infância de forma multi/intercultural. 

 
«Este trabalho do recurso ao espaço físico, embora não seja planificado, em termos da educação 

multicultural, certamente que resulta, porque recorre-se à imagem e nestas questões das 

diferenças, as imagens falam mais forte do que as palavras e as crianças adquirem mais rápida e 

eficazmente estas questões» (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 

 

 É perante este procedimento e assunção da importância da reconstrução do espaço físico 

das salas de aula que as crianças são respeitadas na sua condição de categoria social específica e 
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por assim dizer, no cumprimento dos seus direitos. A sala de aula, recorrendo a este dispositivo, 

que também é pedagógico, concilia-se duplamente com o exercício do ofício de criança 

(Sarmento, 2002) e do ofício de aluno (Perrenoud, 1986), como se defende no ponto 5 do II 

Capítulo. 

 As professoras da escola urbana continuam a ter opiniões mais fundamentadas, sobre a 

importância do espaço físico da sala de aula ser apetrechado com trabalhos elaborados pelas 

próprias crianças, por as ajudar a progredir como cidadãos e como alunos pelo empenho 

verificado na parte curricular a partir da intervenção visual. 

 
«Não sei se o recurso ao espaço físico da sala resulta nas aprendizagens, principalmente nas mais 

importantes, ... são coisas que eles já conhecem e se calhar nem dão muita importância, ... embora 

... claro que todos gostam de ver a sua casa linda, logo também é agradável ter a sala sempre 

diferente, mas isso gasta muito tempo e não sei ... » (Prof. Amália, EB1 da Ribeirinha). 

 

 Denota-se que as professoras das escolas, localizadas em zona rural, ainda não 

reconhecem, verdadeiramente, a importância desse dispositivo físico extremamente útil, pois se 

por um lado é compensador para o trabalho levado a cabo pelas crianças ali dentro, por outro   

incentiva-os para continuar a melhorar, a consolidar aprendizagens e a interagir 

interculturalmente. 

 

5.2. A construção de espaços educativos na sala como áreas de aprendizagem 
 

 Ao longo de toda a análise dos dados recolhidos tem-se constatado que a sensibilização 

para o recurso ao ambiente físico, através da sua reconstrução como facilitador das 

aprendizagens e da implementação da multi/interculturalidade, por parte dos professores, não é 

a mesma. As docentes a exercer funções na escola de meio urbano mostram-se mais conscientes 

da importância deste dispositivo e utilizam-no constantemente, embora não de forma  

planificada mas intuída, referindo-se à construção do ambiente físico da sala como um gerador 

de aprendizagens e catalizador da atenção  das crianças. 

 
«Eu nem saberia trabalhar numa escola despida, deveria ser deprimente viver tanto tempo, com 

crianças, num espaço insignificante» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

 Em meio rural, as professoras concordam que possa ser facilitador das aprendizagens e 

mesmo da educação multi/intercultural, mas não recorrem a ele dando-lhe o significado de mais 
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um dispositivo pedagógico, mas sim como espaço para expor, regra geral, cartazes ou trabalhos 

individuais, referentes a épocas marcantes do calendário escolar, como as estações do ano, 

festas, ou dias de referência. Nos documentos recebidos nas escolas rurais, não há qualquer 

referência ao ambiente físico das salas de aula, ao seu recurso ou reconstrução. 

 
«Se olharmos, há coisas nas paredes e feitas pelas crianças mas ... é mais os cartazes daquelas 

alturas especiais e alguns trabalhos relacionados com o Projecto Educativo» (Prof. Celeste, EB1 

de Vale Verde). 

 

  Na escola urbana, embora não surja nada sobre esta área nas planificações de aulas, nos 

Projectos Curriculares de Turma, aparece um ponto ou outro que revela algum interesse por esta 

vertente, se não veja-se: 

 
«A organização espacial é fundamental para a busca de autonomia e para a gestão da 

heterogeneidade dos alunos. Assim, foram criados, no início do ano, os cantos da leitura, teatro, 

descoberta e pintura durante o 1.º período. No 2.º período criaram-se os cantos da escrita e do 

trabalho livre» (Projecto Curricular de Turma, Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade: 32). 

 

 Na escola da Nova Cidade á a prática e o interesse educativo da construção de espaços 

definidos para determinadas aprendizagens que acabam por ser globalizadoras e integrais. A  

operacionalização do programa curricular é feito de forma transversal com a reconstrução e 

utilização do espaço físico da sala, através de áreas temáticas de trabalho.  

 
«Nós aqui nesta escola, porque a metodologia de trabalho também o prevê, ao longo do ano e de 

acordo com os temas integradores de trabalho sugeridos pelas crianças, vamos criando cantos na 

sala, que são espaços para elas experimentarem coisas e construírem mesmo coisas, ou seja, se um 

grupo escolhe ir para o espaço do teatro, tem que mostrar resultados, no fim tem de representar 

para todos o que fizeram e já se sabe, simultaneamente trabalha-se o currículo, eles é que nem 

vêem ...» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

«Eu tenho o canto da leitura, onde há uma biblioteca ao nível da turma que tenho, o da pintura 

onde se trabalha a expressão plástica, diversos materiais e técnicas e o da música, que todos 

gostamos muito» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 

 

 De acordo com novas ideias vindas das crianças e que sugerem, ao professor crítico-

reflexivo e multicultural, pistas para criar espaços temáticos dentro da sala de aula, fazem-no 

em grupo e em negociação (alunos/alunos e alunos/professor). Esses espaços são apetrechados 
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pedagogicamente com o intuito de se transformarem em “oficinas”  de trabalho e de alteridade 

pessoal, onde são abertas mais e outras possibilidades, aos alunos, de aquisição de outros e mais 

conhecimentos, transformando momentos educativos, que à partida são descritos como mais 

morosos e fastidiosos para as crianças, em momentos de verdadeira aprendizagem e completo 

bem-estar e alegria. 

 
«Essas áreas de estudo/aprendizagem dão muito resultado para o desenvolvimento de todo o 

processo educativo, os miúdos escolhem o espaço, vão utilizá-lo em grupo e aí partilham, 

assimilam e produzem, embora orientados por mim mas eles é que gerem o tempo com aquilo que 

querem fazer, e os miúdos gostam de mostrar trabalho.. e aí aprendem mais facilmente conteúdos 

matemáticos do que doutra forma ... e todos contentes e mais ... as crianças aprendem a aceitar as 

diferenças de cada um sem atritos» (Prof. Marta, EB1 da Nova Cidade). 

 

 É nesta esteira que há professores a criar espaços educativos dentro da sala de aula que 

resultam em lugares de investigação, experimentação, produção e aprendizagem com 

significado e assunção da interculturalidade. Assim o vão fazendo as professoras da escola da 

Nova Cidade. 

 Nas escolas rurais, as professoras têm uma prática mais conservadora, direccionista e 

unidimensional, para implementar todo o acto educativo, descurando a organização física da 

sala de aula sem recorrer abundantemente a esse aspecto da vida da escola e por isso 

desvalorizando a educação multi/intercultural. Por vezes há espaços temáticos dentro da sala de 

aula, mas não são efectivamente utilizados por isso não são optimizados, nem potenciados para  

o melhoramento do processo de ensino-aprendizagem. 
 

«Bem, por aqui realmente não se trabalha com a ajuda da reconstrução dos espaços físicos da sala 

... e áreas definidas de aprendizagem... só se for a biblioteca, que é pobre e até digo, pouco 

utilizada, por um lado porque é uma canseira pôr os miúdos a ler, são quase obrigados, e por 

outro, não há muito tempo» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

«Também tem que se ver que as nossas salas estão degradadas, por vezes nem se pode utilizar as 

paredes, cai a tinta toda, e não temos material para criar esses espaços, seriam óptimos mas não há 

possibilidades para isso» (Prof. Celeste, EB1 de Vale Verde). 
 

 Em meio rural as docentes assumem que não constróem espaços de aprendizagem, 

somente a biblioteca, embora pouco utilizada. Alegam novamente a falta de condições nos 

edifícios escolares e de material adequado como constrangimentos à inovação e à mudança. 



A (Re)Construção do Ambiente Educativo das Escolas e a Educação Multi/Intercultural 

 163

 É de acrescentar que nenhum dos documentos vistos contém qualquer referência à 

reconstrução dos espaços físicos da sala em benefício das aprendizagens, nem mesmo à 

construção de áreas de estudo. 

 

6. As áreas de expressão e a educação multi/intercultural 
 

 Em todo o processo da investigação, muitas vezes foram destacadas as áreas de 

expressão, em alguns casos tidas como essenciais para o desenvolvimento de todo o processo de 

ensino-aprendizagem, noutros nem tanto. 

 Provavelmente, como as áreas de expressão (plástica, dramática, física e musical) são de 

carácter obrigatório, por constarem do programa curricular nacional, verifica-se a sua descrição 

detalhada, ao nível das competências, em todos os Projectos Curriculares de Turma de todas as 

salas em estudo.  

 As salas de aula da Nova Cidade, reflectem, essencialmente, os resultados da 

operacionalização da área de expressão plástica através dos trabalhos das crianças que 

preenchem os seus espaços físicos. As outras áreas de expressão percebem-se pela existência 

dos “cantos” materialmente apetrechados, como é o caso da plástica, dramática e musical. 

 
«Eu tenho espaços criados dentro da sala para trabalhar as áreas de expressão, que é o caso da 

plástica e do teatro, ... educação física faz-se no polivalente ou no ring, conforme o clima, a 

música trabalho menos e por isso não tenho o seu canto ... sinto-me incapaz, preciso de formação 

nessa área, de resto... trabalha-se tudo, na mesma cruzado com a parte curricular ... e para mim, as 

áreas de expressão, são fundamentais para que tudo o resto corra bem, as crianças têm de mexer, 

de se expressar livremente e até assumir papéis que normalmente nem são capazes de fazer, é aí 

que o teatro resulta muito ... é muito interessante» (Prof. Ana, EB1 da Nova Cidade). 

 

«As áreas de expressão são obrigatórias mas nem era necessário que o fossem, essas é que não 

podem faltar, todas as semanas são devidamente planificadas, as crianças precisam disso para 

terem uma aprendizagem saudável ... e mais, para trabalhar as diferenças é o melhor processo, eles 

trocam de personalidades, vivem aquele papel e aceitam melhor. Respeitam conscientemente a 

diferença do outro ... até passamos a conhecer o seu modo de vida na família e até na 

comunidade» (Prof. Celina, EB1 da Nova Cidade). 
 

 Nesta escola as áreas de expressão são muito valorizadas e encaradas como áreas 

essenciais que servem de ligação e até atenuantes entre as dificuldades ou desinteresses que  

outras, aparentemente, podem apresentar, como é o caso da matemática ou da língua 
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portuguesa. Na escola da Nova Cidade as áreas de expressão constam em todos os Projectos 

Curriculares e bem especificadas, mas, são as salas que falam por si, pois a sua imagem faz 

transparecer a interacção da infância, respondendo a todas questões e desfazendo qualquer 

dúvida que se possa levantar sobre a efectiva operacionalização de qualquer uma das áreas de 

expressão. 

 As referidas áreas são vistas e defendidas como tempos onde as crianças se expressam 

de diversas formas e dão largas ao seu Eu. São espaços onde as diferenças emergem e são 

verdadeiramente tratadas, entre todos, aprofundando relações e afectos. Ajudam a que as 

crianças tenham uma melhor percepção da multiculturalidade e num processo de inter-actuação 

respeitem e valorizem as particularidades de cada um, coligindo-as às atitudes e valores que já 

possuíam, tornando-se assim, bilingues culturais através dum processo de transculturalidade  

que resulta na construção de seres humanos mais “ricos” quer cultural, atitudinal como 

procedimentalmente.  

 Percebe-se então que as áreas de expressão são assumidas, pelos professores, como as 

indicadas para trabalhar a educação multi/intercultural, por facilitarem a recontextualização e a 

troca de papéis entre crianças, o que possibilita a destruição da miopia e do daltonismo cultural. 

 Nas escolas rurais observadas, a leitura sobre o exercício das áreas de expressão é muito 

diferente, as salas preenchem-se quase exclusivamente com mesas e cadeiras, um quadro preto, 

dois a três armários e alguns cartazes afixados numa ou outra parede, já empoeirados e 

descorados pelo sol. Provavelmente é mais um desfasamento entre documentos e práxis, entre 

teoria e prática. 

 
«Nós aqui nestas escolas rurais não temos apoios, nem capacidade financeira para comprar 

material diversificado e adequado a cada área, depois também não temos formação nessas áreas, 

que não se aprendem só a ler livros, tem de haver formação prática» (Prof. Amália, EB1 da 

Ribeirinha). 

 
«Olhe as áreas de expressão para serem bem trabalhadas tem de haver material apropriado, 

habilidade da professora e formação especializada e então depois ... é possível trabalhar 

devidamente» (Prof. Guilhermina, EB1 da Ribeirinha). 

 

«As áreas de expressão é outro caso que os documentos exigem e a gente escreve e depois não se 

põe em prática, é só o desenho, a pintura a lápis ou marcadores e mais nada ... educação física é a 

natação de 15 em 15 dias e uns joguitos no recreio, também não há condições na escola... » (Prof. 

Celeste, EB1 de Vale Verde). 
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«O ideal para essas áreas serem trabalhadas e bem trabalhadas, e eu acho que para o processo de 

ensino-aprendizagem das crianças ia ser muito benéfico porque iam ajudar muito nas outras áreas 

curriculares onde incide a avaliação, era haver professores especializados nas diferentes áreas e 

virem correr as escolas» (Prof. Célia, EB1 de Vale Verde). 
 

 Os professores das escolas rurais refugiam-se na falta de formação nas áreas de 

expressão, para a não operacionalização das mesmas. Elas aparecem nos Projectos Curriculares 

de Turma mas as professoras afirmam que a área que realmente usufrui de algum tempo é a 

expressão plástica, onde predomina o desenho e a pintura. Dizem haver falta de material e 

nenhum orçamento para investir em materiais para trabalhar esta área devidamente. As outras 

áreas, simplesmente são postas de parte, além de, mais uma vez, voltarem a insistir na 

inexistência de material adequado e de formação. Também referem a falta de habilidade 

pessoal, daí apoiarem a necessidade de professores especializados nas diferentes vertentes das 

artes para coadjuvar o docente titular da turma. 
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CONCLUSÕES 

 

 

 
«Uma Escola mais democrática, onde todos aprendam, mais flexível, em que 

a uniformidade dê lugar à diversidade, uma escola com mais qualidade, em 

que as aprendizagens formais sejam aprendizagens reais, uma escola com 

identidade em que todos gostem de trabalhar é, certamente, um objectivo 

nobre, urgente mas difícil de alcançar. Possível, no entanto» (Benavente, 

2001: 9). 
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  As conclusões que se vão apresentar e descrever foram construídas indutivamente a 

partir dos dois estudos de caso realizados. Este conjunto de conclusões não tem a pretensão de 

generalizar, pois como já foi referido noutro lugar, o estudo de caso é uma investigação de 

singularidades. O que se pretende exercer nesta altura, é ligar as conclusões aos contextos 

investigados e aos seus modos de vida e assim perceber as lógicas de acção (Sarmento, 2000 a). 

 Verificou-se que as interpretações que os professores fazem da sociedade globalizada 

que se faz representar nas escolas, através das crianças e seu grupo de pertença, diferem, assim 

como a interpretação da legislação educativa em vigor. Esta (dis)semelhança entre 

interpretação/prática verifica-se, especialmente, quando o que se pretende conhecer são 

contextos distintos, como é o caso do meio rural e do meio urbano e as suas dinâmicas de 

trabalho. É nesta ambiguidade que emergem algumas perplexidades.  

Primeiramente, em todas as salas de aula estudadas se verifica, um projecto educativo 

gerido pelo interesse de conjugar o cumprimento do currículo nacional, através do típico ensinar 

a ler, escrever e contar, e uma indubitável vontade de formar e educar as crianças, 

adequadamente, para a sociedade futura, mas claramente enformadas por práticas pedagógicas 

distintas, entre meio rural e meio urbano. Seguidamente, destacam-se as diferenças relativas à 

organização e gestão escolar, que estão associadas à tipologia de edifício, aos horários de 

funcionamento e ao número de alunos e docentes. Esta realidade torna-se num factor 

determinante para o trabalho cooperativo e para a adopção de outras metodologias de trabalho, 

como se constata na escola urbana, por ter 9 docentes e 220 alunos. Nas escolas rurais, pela 

incapacidade física dos edifícios, só leccionam dois professores em cada, que pela inexistência 

de condições, funcionam em regime duplo e  com um baixo número de crianças, o que dificulta 

a multi/interculturalidade e a verdadeira conscientização da mudança de mentalidades por isso, 

de práticas pedagógicas. 

Nesta sequência vem o modo como os professores interpretam os mandatos políticos  

e por isso, operacionalizados diferentemente, onde se encaixa a gestão entre os saberes locais e 

globais e a abertura à comunidade, onde se percebem e atendem as diferenças inerentes a cada 

criança e se subscrevem os seus direitos. É neste ponto que as divergências sobressaem e o acto 

educativo se processa distintamente entre meio rural e urbano. É a partir dos normativos 

homogeneizadores do Estado que as reinterpretações heterogeneizadoras mobilizam o respeito e 

a reprodução dos saberes locais, valorizando as diferenças através da diferenciação e da 

flexibilidade educativa. 

As dificuldades económicas são, nesta altura, a diferença que se constata, como a mais 

significativa entre as crianças das escolas em destaque. Esta problemática tem vindo a acentuar-
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-se devido ao desemprego na região do Minho, que actualmente, é a situação que mais preocupa 

as professoras, tanto nas escolas de meio rural como nas de meio urbano. As famílias começam 

a dar esses sinais por retirarem, a pouco e pouco, os filhos das actividades pós-escolares,  

algumas das quais têm de co-financiar. Também notam algum desconforto, entre as crianças, 

relativamente a esta situação (Almeida, 2000; Stoer e Cortesão, 1999). 

Percebe-se que os professores, tanto do contexto rural como urbano, têm um conceito de 

multiculturalidade impreciso, inseguro e bastante restrito. Definem-no argumentando somente 

as raças e as tradições culturais de cada uma, o que as leva a desvalorizarem algumas vertentes 

da diversidade, como é o caso do género.  

As professoras de meio urbano afirmam que a educação multi/intercultural é o caminho 

para o qual os professores têm de se preparar para percorrer na escola dos dias de hoje, mas 

assumem-se portadoras de práticas educativas que ainda se caracterizam por tendências 

uniformizadoras, embora se revelem profissionais com uma mentalidade aberta e flexível, por 

isso mais preparada para encarar as diferenças culturais. Nas escolas de meio rural, percebe-se 

uma mentalidade mais conservadora, em que as práticas se desenvolvem com alguma 

indiferença às possíveis diferenças, revelando até, uma certa miopia educativa (Magalhães, 

1998 a), ou seja, alguma dificuldades em perceber algumas diferenças. As questões referentes à 

heterogeneidade existente nos alunos são desvalorizadas, procedendo a práticas 

homogeneizadoras, quer através das atitudes como da operacionalização do processo de ensino-

-aprendizagem, ou seja, a práxis monoculturais (Stoer e Cortesão, 1999; Peres, 2000). 

Emerge assim, um certo etnocentrismo escolar quando impera a cultura da escola em 

que a intenção é proporcionar a igualdade de oportunidades de sucesso, mas ensinando a todos 

da mesma forma e não de forma equitativa, pois o que é suficiente para um aluno não o é para 

outro, tudo depende da forma como cada um apreende; se uma das pretensões da escola 

democrática é propor a igualdade de oportunidades para o sucesso, tem de se valer de 

mecanismos atenuadores do seu etnocentrismo normalizador para incrementar a 

heterogeneização multi/intercultural sem subverter a função da escola. As professoras das 

escolas rurais têm atitudes e práticas caracterizadas por um etnocentrismo escolar mais vincado 

por se basearem, fortemente, no currículo nacional e desvirtualizarem, de certa forma, as 

diferenças. Na escola urbana, as professoras apresentam-se mais flexíveis, com uma 

metodologia de trabalho centrada nos interesses das crianças (Metodologia de Projecto) e por 

isso, mais receptivas às propostas das crianças, que assim deixam transparecer as suas 

características pessoais e são melhor atendidas nas suas diferenças. 
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É neste sentido que o currículo flexível ganha forma, em detrimento do uniforme, na 

medida em que o currículo nacional estandardizado, se deixa trespassar pelo currículo oculto 

(Perrenoud, 1995) que mais não é do que os interesses das crianças expressos nas vozes  

(Ferreira, 2002).  

A gestão do currículo nacional é flexibilizado através dos interesses das crianças que se 

transforma numa atitude facilitadora da implementação  do diálogo permanente entre o local e 

o global duma forma cumulativa. As professores não são indiferentes ao fenómeno da 

globalização e ao modo como esta influencia a esfera escolar, portanto, todas são unânimes ao 

defenderem que a identidade da comunidade, onde se insere a escola, é a referência das 

crianças, por isso deve ser recontextualizada pela escola e atendida concomitantemente, ou seja, 

as questões mundiais entram na escola, quer pela voz das crianças, como através dos meios de 

comunicação e por isso, têm de ser incluídas no quotidiano escolar. É desta forma que a 

flexibilização curricular ganha sentido, em que o currículo nacional se entrecruza com o 

currículo oculto e as aprendizagens se rodeiam de significado para as crianças. 

É nesta decorrência que a conotação de que a escola primária serve para aprender a 

ler, escrever e contar se renova, embora a função da escola actual seja mais global e integral, 

embora continue a ser incumbência sua ensinar estas técnicas, por ser essencial às crianças 

dominá-las mas, processadas de forma despercebida e tácita, ou seja, todo o acto educativo se 

deve centrar e desenvolver a partir das propostas/interesses das crianças, promovendo a sua 

curiosidade, a investigação e a experimentação, sendo para isso, necessário o conhecimento e 

domínio dessas ferramentas. É desta forma que o aprender a ler, escrever e contar não podem 

ser assumidas como o centro do processo ensino-aprendizagem mas o caminho para ele. Estas 

técnicas exercem-se, tal como a educação multi/intercultural, de forma interdisciplinar e 

transversal a todo o processo de aprendizagem. 

As professoras referem ainda, que os normativos são importantes, porque além de serem 

orientadores, chegam na forma de mandatos logo, de construção obrigatória. No entanto, por 

serem demasiados, são desvalorizados na sua operacionalização. Denota-se uma certa distância 

entre teoria e prática, sendo que a construção de diversos documentos obrigatórios (Projecto 

Educativo, Projecto Curricular de Escola, Projecto Curricular de Turma e Planificações), se 

distancia da sua execução efectiva e consciente. Verifica-se algum desfasamento e 

incumprimento por parte dos professores relativamente à sua execução. As professoras 

acrescentam que se torna difícil recontextualizar especificidades de diferentes modos de vida 

que valorizem a identidade e necessidades, tanto da comunidade como das crianças, com a 

existência de tantos documentos.  
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Na escola urbana trabalha-se por temas integradores sugeridos pelas crianças, a partir 

dos quais são construídos pequenos projectos, o que por vezes conduz a percursos que se 

distanciam dos definidos nesses documentos. Neste seguimento, para estas professoras, é 

fundamental o Projecto Curricular de Turma e a planificação diária, esta tida como a mais 

válida e executada integralmente. 

No meio rural, as professoras insurgem-se contra os documentos, achando-os excessivos 

e por isso impossíveis de articular e exercer. Mesmo em relação à planificação diária,  

argumentam nunca ser cumprida fielmente pela intromissão do currículo oculto. É neste sentido 

que a compressão do tempo, nas escolas rurais, é apontada como um forte condicionamento à 

articulação dos referidos documentos com o currículo nacional, dificultando-lhes a 

flexibilização curricular. A escassez de tempo é um condicionamento que “impõe” a 

canalização de todo o tempo lectivo para a operacionalização dos conteúdos curriculares 

(Hargreaves, 1998). É perante este receio, da dificuldade da gestão do tempo, que os 

professores das escolas rurais se sentem incapazes de abandonar métodos mais direccionados, 

ancorados no professor como detentor do conhecimento e nos manuais escolares, para 

metodologias que se centrem na criança activa e participativa. Aqui reside o medo de correr 

riscos para a mudança. 

A mobilidade docente surge também, como um forte constrangimento à continuidade 

de projectos mais inovadores, onde se incluem os projectos multi/interculturais, o que reduz, 

significativamente, a construção de pontes seguras entre escola e comunidade (comunidade 

envolvente e famílias). Assim, os professores das escolas rurais apoiam o fecho das escolas com 

poucos alunos, preferindo a reestruturação da rede escolar, de modo a que as crianças e 

professores possam trabalhar cooperativamente e seja possível construir um conceito de 

multiculturalidade mais abrangente. Este só se poderá concretizar a partir da interacção das 

diferenças com as diferenças, o que se torna difícil em escolas com poucas crianças, 

inviabilizando o aprender cooperativamente (Freitas e Freitas, 2002; Niza, 1998). A dispersão 

geográfica e o isolamento das escolas, nas zonas rurais, também dificulta a monodocência 

coadjuvada e as equipas educativas (Formosinho, 1998). 

O conceito de ambiente educativo e a forma de perspectivar o espaço físico, ora como 

espaço escolar, ora como espaço educativo, diverge entre professoras de meio urbano e rural, 

embora todas vejam o ambiente educativo pelo lado afectivo e relacional e pelo lado da 

organização física (Bronfenbrenner, 1987; Vayer, 1993). 

O aspecto das relações estabelecidas entre os profissionais e as crianças, e destas entre si 

é muito valorizado. No que confere aos espaços físicos das salas e aos materiais, também são 
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tidos num nível de grande importância e assumidos como ferramentas optimizadoras das 

aprendizagens, embora a prática seja um pouco diferente nos contextos escolares analisados. 

 A reconstrução dos espaços físicos das salas existe de forma visível e continuada na 

escola urbana, embora este trabalho não se verifique, antecipadamente, ou seja, aquando da 

elaboração dos documentos. Nesta escola a reconstrução física das salas de aula, embora seja 

feita por consequência do exercício das áreas curriculares e não curriculares, é francamente 

visível, continuado e muito valorizado.  

Nas escolas rurais, os espaços físicos têm um aspecto mais incipiente, desprovido de 

diversidade e de reconstrução. A reconstrução e organização do ambiente físico destas salas é 

descurado aquando da concepção dos documentos, mas também durante todo o acto educativo, 

embora as professoras considerem ser uma estratégia optimizadora das aprendizagens, se 

devidamente organizada e aproveitada. 

Percebe-se que a imagem exerce grande poder sobre as crianças, pois vivendo numa 

sociedade que actualmente se depara cada vez mais informatizada e mediatizada, em que a 

imagem detém uma grande influência no quotidiano das pessoas, também o tem no quotidiano 

escolar, impondo-se como um forte veículo de comunicação. Sendo as crianças, também elas, 

consumidoras da imagem e das mensagens que dela advêm, é nesse sentido que o professor 

multicultural deve recorrer à reconstrução do ambiente físico das salas de aula, a partir da 

imagem, e aproveitá-lo como mais um dispositivo pedagógico que funcione como um 

estimulador das crianças, quer para a sua predisposição escolar como para proporcionar o seu 

bem-estar no seu espaço de convivência, assim como, tornar-se num óptimo mediador no 

processo de ensino-aprendizagem, facilitando-o.  

Esta postura é adoptada pelas professoras da escola urbana, o que contribui, tacitamente, 

para a operacionalização da educação multi/intercultural, que por abranger todas as diferenças, 

inclui os diferentes estilos de aprendizagem, ou seja, as crianças com dificuldades de 

aprendizagem, que desta forma, beneficiam na aquisição de aprendizagens e na construção da 

sua auto-estima. As professoras das escolas rurais concordam que as mensagens pedagógicas, 

emanadas pelo ambiente físico, devidamente organizado, facilita a aprendizagem das crianças. 

Na situação de trabalharem com dois anos de escolaridade e crianças de meio sócio-económico 

desfavorecido, impede-as de dedicarem muito tempo lectivo a este tipo de trabalho, por isso, a 

reconstrução física dessas salas é pontual. 

É a partir da reconstrução, de forma continuada da sala de aula, que a ambiência 

sugerida pela imagem, se pode tornar num alterador das acções dos actores aí a conviver, 

alterando também atitudes e valores, revertendo, por sua vez, para a transformação do 
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quotidiano escolar (Giddens, 1989), podendo a sala de aula, ser entendida como a outra casa 

das crianças. A sala de aula pode receber esta denominação por ser um prolongamento da sua 

vida na família e na comunidade, logo, ter de ser apetrechada adequadamente e 

permanentemente reconstruída, trabalho esse que deve ser feito a partir das crianças, pelas 

crianças e por causa delas mesmas, através das suas próprias produções que resultam de todos 

os quadrantes do acto educativo. Será através da visualização contínua, por parte das crianças, 

que se gera uma sinergia, embora implícita, entre dinâmicas de aprendizagem e prazer escolar. 

Assim, verificam-se efeitos pedagógicos e curriculares, pois se o ambiente físico da sala, onde 

as crianças interagem continuamente durante todo um ano lectivo, transmitir identificação e 

conforto, contribui, de alguma forma, para o cumprimento dos seus direitos. Os dois grupos de 

professoras concordam com esta postura, embora as da cidade detenham um discurso mais 

seguro por ser a sua prática. 

Desmontando um pouco a organização física duma sala de aula e assumindo a 

reconstrução da mesma como motor pedagógico e de bem-estar para os seus actores, as 

professoras de meio urbano defendem a criação de espaços educativos, dentro da própria sala, 

os quais denominam de áreas específicas de pesquisa, construção, decisão e realização, onde a 

interacção entre pares se aprofunda, é valorizada e a interculturalidade se efectiva. Estes 

espaços educativos vão sendo construídos a partir dos projectos em curso e funcionam como 

oficinas de experimentação e investigação, onde as crianças mexem directamente com os 

materiais e constróem ou descobrem novos interesses, satisfazendo as suas curiosidades (Niza, 

1998; 2005). Nesta escola, a pedagogia sustenta-se nas trocas entre pares, trabalho em grupo e 

aprendizagem cooperativa, ou seja, é uma escola efectivamente democrática, não só no acesso 

mas, essencialmente, no processo e no cumprimento dos direitos das crianças. Em meio rural, o 

ensino-aprendizagem baseia-se bastante no ensino direccionado pelo professor, onde as crianças 

participam parcialmente, ou seja, as aprendizagens decorrem a partir do ensino organizado e 

proferido pelo professor monocultural, com tendências uniformizadoras, portanto um ensino 

excessivamente baseado na deposição do currículo nacional, onde vigora a ditadura do manual 

escolar. As crianças ainda vêem os seus direitos cumpridos deficitariamente e com poucas 

possibilidades da multi/interculturalidade. 

As áreas de expressão são apontadas como as que mais contribuem para a reconstrução 

sistemática de todo o ambiente físico das salas de aula. Embora essa reconstrução não seja 

pensada e planificada como as áreas disciplinares e não disciplinares, processa-se por 

consequência da operacionalização de todo o acto educativo mas, principalmente, através do 

exercício das áreas de expressão, embora a plástica seja a mais destacada.  
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Todos os professores envolvidos no estudo, se referem às áreas de expressão como as 

que mais contribuem para a contínua alteração e mudança do espaço físico da sala e para a 

implementação da educação multi/intercultural. O exercício das áreas já referidas produz uma 

multiplicidade de cenários, assim como a construção de diversos materiais que transparecem 

práticas e atitudes de interculturalidade. Este cenário, em constante mutação, foi encontrado 

durante as várias visitas de observação das salas, onde a preocupação com a sua ambiência 

física e material era a realidade, de uma forma geral, em todas as salas urbanas. O mesmo não 

sucedeu nas rurais, onde as produções expostas e a disposição de móveis e mesas de trabalho 

das crianças, reflectiam a normalização escolar, poucas alterações foram sofrendo, embora 

tenham existido. Esta realidade vem de encontro às práticas docentes que valorizam, quase 

exclusivamente, o currículo nacional dedicando-lhes a maior parte do tempo lectivo, de forma 

departamentalizada e em detrimento das áreas de expressão, que são delegadas para segundo 

plano, e a maior parte das vezes esquecidas. Assim, o ambiente físico destas salas permanece 

descurado, na medida em que, como não é renovado, passa despercebido às crianças e não 

funciona como dispositivo pedagógico, logo, não exerce qualquer valia para as aprendizagens 

nem para a prática da educação multi/intercultural.  

As docentes de meio rural explicam a inoperância das áreas de expressão, assim como 

da criação de espaços educativos dentro da sala de aula, invocando o abandono a que estão 

votadas as escolas primárias rurais, explicando a sua degradação física, resultando daí, a falta 

de equipamento e material adequados. Se por um lado são as escolas em más condições físicas e 

com escassez de material, que impossibilitam as professoras de trabalhar as áreas de expressão 

convenientemente, por outro lado, é a falta de habilidade das docentes para as artes, que as leva 

a excluir do quotidiano escolar, principalmente, a expressão dramática, física e musical. Mesmo 

assim, confirmam que se as áreas de expressão fossem trabalhadas, de forma adequada, todo o 

processo de ensino-aprendizagem decorria com mais facilidade para as crianças e certamente 

que se traduziriam em momentos relevantes para o exercício da educação multi/intercultural. 

A desarticulação da formação contínua é argumentada como um factor de grande 

relevância pelas professoras dos dois contextos em questão. Não se sentem apropriadas de 

conhecimentos suficientes para entender determinadas alterações que se vão dando na 

população escolar, como é o caso da multiculturalidade, nem se sentem apossadas de 

competências seguras para pôr em prática essas emergências. O mesmo sucede com a 

organização dos espaços físicos das salas de aula e do saber daí retirar benefício interrelacional 

e pedagógico. 
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Prospectivas 

 

Um número significativo de professores tem medo de correr riscos. No entanto, em 

confronto com uma sociedade multicultural e complexa, é necessário corrê-los (Giddens, 2000), 

pois para mudar e inovar, na escola primária, e exercer uma escola democrática, há que avançar 

para modelos pedagógicos ancorados na criança activa e participativa e na construção de 

professores multiculturais. 

Será a partir deste posicionamento, imbuído dum forte sentido de utopia (Santos, 2001; 

Sarmento, 2002 a) que os professores perceberão como é que as crianças aprendem; a partir das 

suas próprias lógicas e não das dos professores, ou seja, através da hermenêutica diatópica 

(Santos, 1997), em que para perceber o ponto de vista do outro, tem que haver uma colocação 

no seu lugar de entendimento. É nesta esteira que se reabilita o défice emancipatório deixado 

pela modernidade, que foi na dimensão humana, que actualmente começa a ser valorizada e 

respeitada, destacando-se a importância de dar voz às crianças (Ferreira, 2002) e respeitar os 

seus direitos, (Almeida, 2000; Sarmento, 2002b) sendo, para isso, necessário deixá-las 

participar em todo o acto educativo para que a escola seja realmente equitativa e se posicione 

numa política da diferença (Magalhães, 1998b; Stoer e Cortesão, 1999), pois «quanto mais 

indiferente a Escola for à multiplicidade e diversidade de lugares e tempos de aprendizagem 

mais se reforçará o discurso da desqualificação» (Magalhães, 1998a: 6). 

É neste sentido que se justifica a existência de equipas educativas e monodocência 

coadjuvada, para mudar mentalidades, para adoptar modelos pedagógicos centrados na criança, 

atender, efectivamente, às diferenças, operacionalizar a educação multi/intercultural e desse 

modo contribuir para a consagração dos direitos das crianças. 
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ANEXO 1 

 

Projecto de Mestrado em Educação de Infância “A (Re)construção do Ambiente 

Educativo nas Escolas: Contributo para a Educação Multi/Intercultural – Razões e Interesses 
 

O Projecto de Mestrado “A (Re)construção do Ambiente Educativo no 1º Ciclo: Contributo 

para a Educação Multi – Intercultural” desenvolve-se no Instituto de Estudos da Criança (IEC) 

da Universidade do Minho, com especialização em Educação Multicultural e Envolvimento 

Parental. 

 

Esta investigação tem como objecto central todo o ambiente educativo envolvente ao acto de 

ensino-aprendizagem desenvolvido pelos professores do 1º ciclo, no contexto sala de aula. 

Procura-se estabelecer relações entre concepções educacionais, sistemas de valores e assunções 

que configuram “o recurso ao ambiente da sala de aula como um instrumento educativo e 

pedagógico no que confere à pluralidade cultural”, que espaço e que dinâmicas são atribuídas à 

organização e construção do ambiente do contexto escolar, vislumbrando a heterogeneidade, a 

diversidade cultural, ou seja, a efectiva escola para todos com verdadeira igualdade de 

oportunidades. O ponto de partida para esta investigação é o de que, sendo a vida da escola 

actual, uma vida multicultural, perceber como é que os professores do 1º ciclo, perante o “arco--

íris de culturas” patente na sala de aula, promovem a partilha e interacção das diferenças entre 

todas as crianças de uma forma saudável e desprovida de preconceitos, recorrendo ao ambiente 

educativo e organização dos espaços, como sendo mais um recurso para trabalhar a Educação 

Multicultural.  

 

O quadro teórico de onde parte a investigação inclui contributos da diferentes vertentes das 

Ciências da Educação, principalmente da Pedagogia e da Sociologia. 

 

A metodologia de investigação apoia-se essencialmente no que correntemente se designa por 

“paradigma interpretativo”. Procurar-se-á, desta forma, descrever, perceber e interpretar 

algumas situações educativas, mas também, as motivações, os interesses e as vontades dos 

actores envolvidos (professores). Tentar-se-á atingir o que de alguma forma está lactente, para 

que, de uma forma construída, se faça emergir modos de vida escolar, atitudes e procedimentos, 

caracterizando e dando significado. 
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Assim, estudar-se-ão em profundidade escolas primárias de dois contextos diferentes (urbano e 

rural). No ano lectivo de 2003/2004, durante os meses de Fevereiro, Março, Abril e Maio, as 

salas, das escolas escolhidas, serão  alvo de uma observação rigorosa e cuidada, no que confere 

a todos os aspectos do seu ambiente educativo. Prevê-se a realização de entrevistas aos 

professores, observação directa do contexto sala de aula e leitura de alguns documentos 

relativos ao funcionamento e organização da turma.  

 

Será portanto esta investigação envolvida por um estudo de caso, que pretende a colaboração 

dos actores sociais intervenientes para ser bem sucedida e útil, pretendendo-se com a mesma, 

poder vir a  acrescentar algo de novo e proveitoso, quer à componente prática como à teórica, 

prevendo, claro está, mais produção e construção de saber.  

Tudo poderá ser melhor entendido através do conjunto de compromissos assumidos nos 

Princípios de Colaboração. 

 

Princípios de Colaboração 

 

Cada escola envolvida disponibiliza-se a: 

 

1 – Permitir que durante os meses de Fevereiro, Março, Abril e Maio a investigadora possa ter 

acesso ao espaço sala de aula e aí permanecer para observação de todo o contexto; 

 

2 – Facilitar o acesso a cópias dos documentos escritos produzidos na escola e sala (Projecto 

Educativo, Projecto Curricular de Escola, Projecto Curricular de Turma etc.); 

 

3 – Facultar a realização de entrevistas aos professores; 

 

4 – Autorizar a gravação áudio das entrevistas, bem como o registo fotográfico de todo o 

ambiente da sala de aula (paredes, materiais, biblioteca, disposição do mobiliário etc.); 

 

5 – Permitir a elaboração da planta da sala;  

 

6 – Contribuir, na medida do possível, para o sucesso da investigação. 

 

A investigadora compromete-se a: 
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1 – Assegurar as necessárias autorizações legais para a realização da investigação; 

2 – Salvaguardar o anonimato das escolas e dos professores, se isso for solicitado, recorrendo-se 

a pseudónimos no relatório final; 

 

3 – Disponibilizar junto de cada escola uma cópia dos registos fotográficos e planta da sala; 

 

4 – Fornecer uma cópia do relatório final, da parte que diz respeito à escola, aceitando discutir 

todo o seu conteúdo. Em caso de alguma discordância, coligir a posição assumida na versão 

final; 

 

5 – Realizar a investigação em tempo não lectivo, ou de forma a que a mesma não prejudique o 

normal desenrolar das actividades educativas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A investigadora: Paula Sousa Fernandes 

 

Universidade do Minho, Janeiro de 2004  
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Braga, 28 de Janeiro de 2004 

 

Ex.mo Senhor Director Regional de Educação do Norte 

 

No decurso dos trabalhos de mestrado que estou a realizar, necessito de proceder, no ano lectivo 

de 2003/04, durante os meses de Fevereiro, Março, Abril e Maio, a uma investigação de campo 

em escolas do 1.º ciclo, de contexto rural e urbano, para a qual venho solicitar a V.ª  Ex.a a 

necessária autorização. 

O mestrado é realizado na Universidade do Minho, no ramo da Educação de Infância, com 

especialização em Educação Multicultural e Envolvimento Parental, estando o projecto com o 

titulo provisório de “A (Re)construção do Ambiente Educativo no 1º Ciclo: Contributo para a 

Educação Multi-Intercultural”. Com a investigação pretende-se conhecer como é percepcionado 

e construído todo o ambiente educativo da sala de aula, pelos professores do 1º ciclo, como é 

este aproveitado e considerado como mais um recurso educativo e pedagógico para o 

desenvolvimento de todo o processo ensino-aprendizagem e ainda, de que forma, todos estes 

procedimentos geram sinergias para a implementação, dentro da sala de aula, da 

interculturalidade, tendo como principal objectivo perceber, demonstrar, interpretar e explicar. 

 Optou-se pelo estudo de caso como metodologia a utilizar, sendo que, durante quatro meses, 

acompanharei uma escola de meio urbano e nela quatro salas e ainda, duas escolas de contexto 

rural, e nelas o mesmo número de salas. Seleccionei este campo de estudo por ser o necessário e 

pretendido para os objectivos da investigação, por serem reconhecidos aspectos de inovação e 

mudança e se caracterizar por alguma diversidade cultural. São elas: Escola Básica de -------- na 

cidade de ------, e Escolas Básicas de ------- e ---------, no concelho de -------------. 

A actividade de investigação dentro das salas de aula consiste essencialmente em entrevistas aos 

professores, observação de contexto (espaço/sala) com registo de notas de campo e análise de 

documentos, (em tempo não lectivo). 

É para a realização de tal investigação, para a qual conto com a colaboração já assegurada das 

professoras das referidas salas e dos respectivos presidentes dos executivos envolvidos, que lhe 

solicito a competente autorização. Para um completo esclarecimento do projecto, permito-me 

apresentar juntamente o documento “Razões e Interesses e Princípios de Colaboração” e as 

respectivas autorizações concedidas. 

Agradecendo desde já a solicitude possível, subscrevo-me atenciosamente, 

 

Paula Maria Pereira de Sousa Fernandes 
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ANEXO 2 
 

Guião da Entrevista aos Professores 

 

DESTINATÀRIOS: todas as professoras que integram a investigação. 

 

OBJECTIVOS: Identificar as reacções ao ambiente educativo da sala de aula como recurso 

pedagógico, perceber e interpretar que importância lhe é atribuída, como é (re) organizado e 

(re)utilizado para o processo ensino-aprendizagem e para a implementação da educação 

multicultural na sala de aula. 

 

APLICAÇÃO: durante os meses de Março, Abril, Maio e Junho. 

 

1. Identificação 

 

 Quantos anos tem de serviço? 

 Há quantos anos trabalha nesta escola? 

 Porque motivo veio para esta escola? 

 Certamente já trabalhou em muitas escolas. Lembra-se de alguma em especial? Refira-

me a razão ou situação porque se recorda dela. 

 Escolha um pseudónimo. 

 

2. Caracterização do Edifício Escola 

 

 Como se chama o tipo de construção deste edifício escolar? 

 Acha esta construção adequada às crianças que a frequentam e a todo a acto 

educativo? 

 Se acha que devia ser diferente, que adaptações deveria sofrer na sua opinião? 

 No entanto, como considera este edifício escolar (bom/mau; agradável/desagradável; 

normal/especial; bem situado/mal situado, etc.)? 

 Ao nível dos espaços, já identificou carências nesta escola? E dos equipamentos? 

Explique essas carências. 

 

       3. Identidade da Escola 
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 Acha que esta escola é diferente das outras? 

 Se sim, em quê e porquê? 

 Acha que é bom ser-se diferente das outras escolas? Vê nisso vantagens ou 

desvantagens? Explique. 

 Na sua opinião para que serve a escola? 

  

4. Contexto social 

 

 Caracterize, de uma forma geral, o contexto social da comunidade envolvente à 

escola. Dessas características, refira alguns pontos que considera favoráveis às 

actividades educativas da escola e outros que considera menos favoráveis.  

 A escola estabelece relações com o meio? Que opinião tem sobre essas relações? 

 Que expectativas têm os pais e outras entidades da comunidade sobre a escola? 

Como se expressam? 

 Acha que a escola corresponde a essas expectativas? 

 Nota diferenças sociais, culturais, ...  entre os seus alunos? Que tipo de diferenças 

sobressaem mais? As diferenças, sejam elas quais forem, têm algum atendimento na 

sua sala de aula? De que forma? 

 

5. Estado regulador 

 

 Como avalia a intervenção do Estado na escola? 

 As leis e normas estatais são sempre para cumprir? Explique detalhadamente. 

 Se pudesse mudar alguma coisa no que respeita às políticas educativas, o que mudava? 

 

6. Projecto Educativo, Projecto Curricular de Escola e Projecto Curricular de Turma 

 

 Conhece o Projecto Educativo da escola assim como o Projecto Curricular de Escola? O 

que acha destes documentos? 

 Participou na construção destes documentos? Durante a sua elaboração pensou-se no 

espaço sala de aula e na construção do seu ambiente? 

 Quanto ao projecto Curricular de Turma, como é um documento particular e específico 

de cada turma, quais foram as suas preocupações ao realizar o da sua turma? 
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 Há nele pontos que incidam ou focalizem o ambiente educativo da sua sala de aula? 

Explique quais e porquê. 

 

7.  Espaço sala de aula 

 

 Escolheu esta sala para trabalhar ou foi-lhe atribuída? 

 É importante para si a estrutura da sala ou é-lhe indiferente? Explique e diga porquê. 

 Considera esta sala espaçosa e confortável? 

 Se pudesse fazia-lhe alterações? Quais? 

 O equipamento que possui como o classifica, suficiente/insuficiente; 

adequado/desadequado; actual/antiquado, etc.)? Explique pormenorizadamente.  

 Costuma fazer modificações na disposição da sala?  

 Descreva-me pormenorizadamente os espaços ou áreas que já tem definidas na sua sala? 

Quando são utilizadas e para que actividades? 

 O trabalho na sala de aula é planeado somente por si ou em conjunto com outras 

colegas? 

 Como costuma distribuir os alunos pela sala? 

 Habitualmente como trabalham as suas crianças, individualmente ou em grupo? 

 Que método de trabalho utiliza? 

 O que entende por ambiente educativo? 

 Dá-lhe alguma importância no decorrer das actividades e de todo o processo educativo? 

Explique. 

 Qual a área, ou áreas disciplinares que têm maior representação no ambiente educativo 

da sua sala?  

 Como o organiza e constrói? 

 Acha o ambiente educativo importante, ou não, para o a aprendizagem das crianças? 

Explique. Pode influenciá-la? De que forma? 

 Que materiais ou outras coisas, acha ser importante existirem numa sala para se poder 

construir um ambiente educativo que torne o processo ensino-aprendizagem mais 

motivador para as crianças?  

 Com que regularidade modifica o ambiente da sala?  

 Quem propõe essas mudanças? 

 Há trabalhos das crianças a fazer parte do ambiente da sala? Porquê? Quem selecciona 

esses trabalhos? Quais são os critérios de selecção? 
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 Planifica um dia de trabalho tendo em conta o ambiente educativo? 

 A sua planificação diária, ou outra, incide sobre que aspectos?  

 Explique-me o desenrolar de um dia normal de trabalho com as crianças dentro da sala 

de aula. 

 

8. Valores 

 

 Tomando por referência esta escola e estes alunos, escolha duas das seguintes palavras:  

liberdade, flexibilidade, colaboração, diálogo, autonomia, respeito, equidade, saber, 

felicidade e preparação para a vida. Explique quais as razões dessa escolha. 

 Que valores tenta passar para os seus alunos? Porquê? 

 Há certamente modos de vida, sociais e culturais, que os alunos já trazem do seu meio 

familiar para a escola, como lida com eles? Recontextualiza-os na sala de aula? Se sim, 

como são trabalhados? 

 O que entende por multiculturalidade? E educação multicultural? E educação 

intercultural? 

 Quais são as diferenças mais relevantes que encontra no seu grupo de crianças?  

 Costuma trabalhar essas questões na sua sala? De que forma? 

 Utiliza o ambiente educativo para trabalhar as diferenças? Como o faz? 

 Neste momento, pode-se ver no ambiente da sua sala algo que seja o resultado duma 

actividade sobre diversidade? Se sim explique? 
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ANEXO 3 
 

Grelha de Análise das Entrevistas 

 
Análise temática 

 

 
Categorias temáticas 

 
Codificação 

 
O  Etnocentrismo  Escolar       e 

 

 
A  Educação  Multi/ 

 
Intercultural

Multiculturalidade nas escolas Multiculturalidade existente M. E. 
 Sua percepção e entendimento P. E. 
Etnocentrismo nas escolas Etnocentrismo escolar E. E. 
 Igualdade de oportunidades I. O. 
Escola democrática Entre o local E. D. L 
 Entre o global E. D. G. 
Estado e escola Estado regulador E. R. 
 Escola flexível E. F. 
 Flexibilização das práticas F. P. 
 Flexibilização do currículo F. C.  
Flexibilização multi/intercultural Documentos oficiais D. O. 
 Compressão do tempo C. T. 
 Função da escola F. E. 
Mobilidade docente Problemática   M. D. 

 
A (Re)Construção do Ambiente 

 

 
Educativo das Salas e a Educ. 

 
Multi/Inter. 

Ambiente Educativo A sua concepção C. A. E. 
Espaço físico Espaço escolar e educativo E. E.E. 
A globalização  Imagem no quotidiano escolar I. Q. E. 
Reconstrução do ambiente A sua importância I. R. A. F. 
                                       físico da sala Sucesso educativo S. E. 
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ANEXO 4 

 
Grelha de Análise de Documentos  

 
Análise temática 

 

 
Categorias temáticas 

 

 
Subcategorias 

 
Codificação

 Turma geral C. T.  
  individual C. T. I. 
  morada C.F. M. 
  profissão C.F.P. 
Caracterização Família escolaridade C.F.E. 
  agregado familiar C.F.A.F. 
  idade C.F.I. 
 Comunidade  C. C. 
  metodologia de trabalho C.T. M/T. 
 Transversais estratégias educativas C.T. E/E. 
  diversidade cultural C.T. D.C. 
Competências  níveis de desempenho C.E. N/D. 
  

Essenciais 
áreas curriculares 
disciplinares 

 
C.E. A.C/D. 

  áreas curriculares não 
disciplinares 

C.E. A.C. 
N/D 

Diagnóstico Necessidades educativas alunos dif. aprendizagem D. N/E. 
Art. conteúdos Temas integradores interesses dos alunos AC. T.I.  
 Programação planificações T.D. P. 
Trabalho Vida do projecto organização espacial T.D. O/E. 
              docente Avaliação do projecto  T.D. A/P. 
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ANEXO 5 

 
Exemplo de Codificação de Entrevista 

 
Celeste, Escola de Vale Verde (excerto da entrevista) 

 
Cód. 

                  
Notas 

 
- Eu acho que o ambiente físico duma sala de aula é muito 
importante, já se sabe que a imagem é muito importante para 
as crianças e de fácil assimilação. Se se recorresse à 
reconstrução continuada dos espaços físicos da sala tenho a 
certeza que os miúdos retinham com maior facilidade. 
Provavelmente as aprendizagens curriculares eram mais 
facilmente consolidadas. 
 
- Mas claro que isso além de precisar dum trabalho muito 
mais organizado da nossa parte, precisava de muito tempo 
para explorar essa parte do ambiente físico, não sei se depois 
vinha a resultar na assimilação curricular por parte das 
crianças, quer dizer ... se a aquisição de determinado conteúdo 
programático fosse definitivo por parte delas, ía compensar 
porque não se ia gastar mais tempo na consolidação. 
 
- Eu tenho sempre medo do tempo que se esgota sem ser 
suficiente para toda a parte curricular. Dar o currículo é o 
nosso objectivo, se não com que conhecimentos vão para o 2º 
ciclo? Mas claro que recorrer ao ambiente físico da sala era 
muito mais interessante para as crianças, elas adoram tudo o 
que traga novidade e alteração, mas nós nem temos formação 
para isso. 
 
- Para a educação multicultural acho que era uma boa 
estratégia, pois através da imagem as crianças percebem 
aquilo que está nas entre-linhas, porque uma imagem 
transmite as diferenças, os sentimentos, ... muitos valores.  
Também o facto das crianças poderem observar, dar opiniões 
e trocar diferentes pontos de vista era um bom caminho 
pedagógico para assim aceitarem as diferenças que existem 
entre cada um deles. O conviver com as diferenças resulta 
muito mais em termos de aceitação do que conversar só em 
abstracto. Uma das situações transforma o dia-a-dia escolar é 
o currículo oculto que muitas vezes traz as diferenças sociais. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
R. A. 
 
I. A. 
 
 
 
 
 
 
A. C. 
 
 A F. 
 
 
 
 
C. T. 
 
F. 
 
 
 
 
E. M.
 
 
 
 
C.O. 
 

 
A reconstrução do 
ambiente físico 
associado à imagem 
pode beneficiar as 
aprendizagens 
curriculares. 

 
 
 
A preocupação com 
a gestão do tempo e 
o receio de não 
cumprir o programa 
nacional. 
 
 
A escassez de 
tempo preocupa as 
docentes mas 
concordam com o 
benefício oferecido 
pela reconstrução 
física da sala. 
 
 
Essa reconstrução, 
aliada à imagem, 
ajuda na 
implementação da 
educação 
multicultural. 
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ANEXO 6 
 

Exemplo de Codificação de Documento 
 
Escola da Nova Cidade, Doc. «Projecto Curricular de Turma»:6 (excerto)

 
Cód. 

 
Notas 

 
3. Competências Transversais 

. Revelar companheirismo e fidelidade aos amigos; 

. Valorizar e reconhecer o outro e as suas ideias; 

. Rejeitar todo o tipo de discriminações devidas a 

características pessoais ou sociais; 

. Rejeitar a marginalização e a injustiça; 

. Revelar bondade e ternura nas relações interpessoais; 

. Valorizar a generosidade; 

. Colaborar e ajudar nos problemas e necessidades dos 

outros; 

. Responsabilizar-se na resolução de problemas e 

conflitos. 

 
Métodos de estudo e de trabalho 

. Participar nas actividades e nas aprendizagens quer 

individuais quer colectivas, respeitando as normas 

estipuladas; 

. Conhecer, aplicar e seleccionar diversas técnicas de 

estudo, adaptando-as às suas necessidades ou às do grupo; 

.  Identificar necessidades e esclarecê-las;  

. Expressar a sua opinião ou a do grupo, propondo 

alternativas e sugestões de melhor adequação. 

 

Tratamento de informação 

      . Tratar, pesquisar, organizar e produzir informação em 

função de unidades temáticas e de tarefas orientadas. 

 
 
 

 
 
 
 
 
C. T. 
 
 
 
M/I. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A. 
 
 
 
M. E.
 
 
 
 
 
 
 
T.I. 

 
 
 
 
 
São demonstradas 
preocupações com a 
diversidade, 
principalmente ao 
nível das 
interacções, do 
respeito e 
valorização das 
diferenças. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
São pensados e 
praticados diversos 
métodos de estudo 
por forma a adequar 
o acto educativo às 
crianças com 
dificuldades de 
aprendizagem. 
 
 
 
 
 
Orientar as crianças 
por forma a serem 
mais autónomas. 
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ANEXO 7 
 

Exemplo de Codificação de Nota de Campo 
 
Escola da Ribeirinha. Nota de campo de 22/5 (excerto) 

 
Cód. 

 
Notas 

 
Numa primeira impressão, esta sala sofreu algumas alterações 
relativamente à última observação. 
  
Na parede do fundo da sala, onde se observavam dois cartazes 
do ano lectivo anterior e um relativo ao Inverno, foram 
retirados e foram colocados trabalhos individuais das crianças. 
São trabalhos de língua portuguesa. È uma composição escrita 
acompanhada da respectiva ilustração e um ditado. 
 
Nesta sala há 14 crianças, dois anos de escolaridade e um 
destes trabalhos diz respeito ao 3º ano, onde estão 
matriculados 6 alunos, mas só estão expostos quatro trabalhos. 
O outro trabalho pertence ao 2º ano de escolaridade e refere-se 
a um ditado, onde se observa, bem assinalado a vermelho, os 
erros ortográficos de cada um com a respectiva valorização. 
Neste caso estão os trabalhos de todas as crianças, um total de 
oito.  
 
As mesas continuam colocadas em fila. Antes a maioria das 
crianças estavam sentadas individualmente e agora já se 
verificam duas cadeiras na maioria das mesas o que indica que 
já estão sentadas duas a duas, o trabalho em grupo ainda não é 
a prática. Antes cada ano de escolaridade vivia fisicamente de 
costas voltadas para o outro ano de escolaridade, um grupo 
para Norte outro para Sul, hoje todas as cadeiras estão viradas 
para Norte.  
 
Verifica-se alterações na apresentação e organização da 
biblioteca. Na última observação a biblioteca aparentemente 
não existia. Os livros estavam arrumados dentro dum armário 
e utilizados escassas vezes. Agora estão num outro armário, 
numa prateleira bem visível e de fácil acesso para os miúdos. 
 
Esta sala tem um espaço destinado às áreas que  podem 
provocar mais lixo ou sujidade como é o caso do uso de tintas 
ou outros materiais, é um espaço mais destinado à exploração 
da expressão plástica. Noutras observações verificou-se que 
este espaço praticamente só era utilizado para lavar as mãos 
após o recreio, agora existem aí duas mesas que se depreende 
colocadas para trabalho em grupo com material destinado a 
trabalhos relativos à expressão plástica, tintas, marcadores, 
papel etc.. 
 

 
A. F. 
 
 
 
T. I. 
C.  
 
 
 
 
 
 
S. T. 
 
 
 
 
 
 
 
D. M.
 
 
 
 
 
 
 
 
B. 
 
 
 
 
 
 
 
 A. E.

 
Foi mudado o ambiente 
físico da sala. 
 
Verificam-se trabalhos 
individuais dos alunos 
no enriquecimento do 
ambiente físico da sala.
 
 

Há selecção dos 
trabalhos que vão ser 
expostos. São colocados 
os melhores. Nos ditados 
são expostos todos, para 
servir de exemplo. 
 
 
 
 

Notam-se 
mudanças ao nível da 
disposição das mesas. 
 
 
 
 
 
 
O espaço da biblioteca 
passou a ser valorizado 
pela sua exposição. 
 
 
 
 
O espaço destinado à 
área de expressão 
plástica passou a existir 
declaradamente. 
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ANEXO 8 
 
 
 
 

Documentos Analisados 
 
 

Projectos Curriculares de Turma, do ano lectivo 2003/04, da EB1 da Nova 

Cidade, Ribeirinha e Vale Verde: 

 

– Professora Ana – 44 páginas 

– Professora Marta – 32 páginas 

– Professora Celina – 26 páginas 

– Professora Filomena – 22 páginas 

– Professora Guilhermina – 12 páginas 

– Professora Amália – 20 páginas 

– Professora Celeste – 36 páginas 

– Professora Célia – 24 páginas 

 

                 Planificações 

 
– Professora Ana – 18 páginas 

– Professora Marta – 16 páginas 

– Professora Celina – 18 páginas 

– Professora Filomena – 14 páginas 

– Professora Guilhermina – 12 páginas 

– Professora Amália – 14 páginas 

– Professora Celeste – 14 páginas 

– Professora Célia – 12 páginas 

 

 

 

 

 

 

 


